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Oficio n° 195/2021 

Tuntum (MA), 15 de abril de 2021. 

A Secretaria Municipal de Educação, por meio do Secretário de Orçamento, 
Gestão e Despesa, de acordo com o art. 6°, inciso XXIV, da Lei Complementar 
Municipal 001/2021, vem por meio deste, requerer a deflagração de procedimento 
licitatório para a contratação de empresa prestadora de serviços em limpeza (lava jato) 
de automotores visando atender à frota atual de veículos da Secretaria supracitada, 
conforme especificações descritas abaixo, conforme Termo de Referência em anexo, e 
com base legal na Lei n°. 10.520/02, art. 3°, I, e na Lei no. 8.666/93 e Decretos 
Municipais 003 e 004 de 2014, para o exercício de 2021. 

O valor estimado para contratação é: R$ 80.100,00 (oitenta mil e cem reais). 

Outrossim, esclarecemos que a despesa se encontra em consonância com a LDO, LOA e 
PPA. 

Sem mais para o momento, aproveitamos o ensejo para elevar nossas reais 
considerações e apreço. 

RHICARDDO 11ELIRYfrLL ALEXANNDR BAPTISTA COSTTA 
Secretário Mui ipal de Orçamento, Gestão e Despesas 
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1. OBJETO 

1.1. Contratação de empresa prestadora de serviços em limpeza (lava jato) de 
automotores visando atender à frota atual de veículos da Secretaria Municipal de 
Educação, conforme especificações descritas abaixo: 

PLANILHA ORÇAMENTARIA: 

LOTE 1- MANUTENÇÃO E FUNC. DA SEC. DE EDUCAÇÃO 
ITEM DESCRIÇÃO UND QTD. P. UNIT. P. TOTAL 

1 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, SIMPLES DE VEÍCULO TIPO 
MINIVAN DOBLO, KOMBI, SAFIRA. ITEM 
EXCLUSIVO MEUME/EPP - LC 123/06, ART. 
48,1 

UND 180 R$ 40,00 RS 7.200,00 

2 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE VEICULO 
TIPO MINIVAN DOBLO, KOMBI, SAFIRA. 
ITEM EXCLUSIVO MEI/ME/EPP - LC 
123/06, ART. 48,1 

UND 180 R$ 50,00 RS 9.000,00 

3 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, SIMPLES DE VEICULO TIPO 
MINIVAN DUCATO. ITEM EXCLUSIVO 
MEUME/EPP - LC 123/06, ART. 48,1 

UND 150 R$ 40,00 R$ 6.000,00 

4 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE VEÍCULO 
TIPO MINIVAN DUCATO. ITEM 
EXCLUSIVO MEI/ME/EPP - LC 123/06, ART. 
48,1 

UND 150 R$ 50,00 R$ 7.500,00 

5 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM COMPLETA ÔNIBUS. ITEM 
EXCLUSIVO MEUME/EPP - LC 123/06, ART. 
48,1 

UND 140 R$ 150,00 RS 21.000,00 

TOTAL RS 50.700,00 

LOTE II - MANUT. E FUNC. DO ENS. FUNDAMENTAL -1FUNDEB 40% 
ITEM DESCRIÇÃO UND QTD. P. UNIT. P. TOTAL 

1 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, SIMPLES DE VEÍCULO TIPO 
BATCH GOL, UNO. ITEM EXCLUSIVO 
MEI/ME/EPP - LC 123/06, ART. 48,1 

UND 180 R$ 25,00 RS 4.500,00 

2 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE VEÍCULO 
TIPO BATCH GOL, UNO. ITEM 
EXCLUSIVO MEI/ME/EPP - LC 123/06, ART. 
48,1 

UND 180 R$ 30,00 RS 5.400,00 

3 
,-,EXCLUSIVO 

r ./../ 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, SIMPLES DE VEICULO TIPO 
CAM1NHONHETE SIO/TOYOTA. ITEM 

MEI/ME/EPP - LC 123/06, ART. 
48,1 

UND 190 R$ 35,00 RS 6.650,00 
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4 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE VEÍCULO 
TIPO CAMINHONHETE SIO/TOYOTA. 
ITEM EXCLUSIVO MEI/ME/EPP - LC 
123/06, ART. 48,1 

UND 190 R$ 40,00 R$ 7.600,00 

5 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, SIMPLES DE VEÍCULO TIPO 
CAMINHONHETE BAÚ F4000. ITEM 
EXCLUSIVO MEI/ME/EPP - LC 123/06, ART. 
48,1 

UND 50 R$ 50,00 RS 2.500,00 

6 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE VEÍCULO 
TIPO CAMINHONHETE BAÚ F4000. ITEM 
EXCLUSIVO MEI/ME/EPP - LC 123/Q6, ART. 
48,1 

UND 50 R$ 55,00 R5 2.750,00 

TOTAL RS 29.400,00 

VALOR GLOBAL RS 80.100,00 

1.2. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser 
adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes 
remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal; 
1.3. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das 
cotas deverá ocorrer pelo menor preço; 
1.4. Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando 
forem adjudicados aos licitantes qualificados como micmempresas ou empresas de 
pequeno porte, ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para 
atender as quantidades ou as condições do pedido, conforme vier a ser decidido pela 
Administração, nos termos do art. 8°, §4° do Decreto n. 8.538, de 2015; 
1.5. Será exclusiva a participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos 
itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), nos casos 
previstos no art. 48, I da LC 123/2006. 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. A contratação de empresa prestadora de serviços de lava jato se justifica pela 
necessidade de garantir a devida higienização e limpeza dos veículos que compõem a 
atual frota de automóveis da Secretaria Municipal de Educação de Tuntum, bem como a 
otimização da qualidade no trato do bem público. 

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO 

3.1. Esta contratação será realizada na modalidade pregão conforme prevê a Lei n° 
10.520, de 17 de julho de 2002, e Decretos Municipais 003 e 004 de 2014 para o 
exercício de 2021, e subsidiariamente, Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 
alterações e demais legislações aplicadas à matéria. 
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4. DO PRAZO DA PROPOSTA E DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
4.1. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias 
corridos, contados a partir da data de sua apresentação; 
4.2. O Contrato a ser firmado com a licitante vencedora do certame terá seu prazo de 
vigência de 12 (doze) meses. 

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
5.1. São obrigações da Contratante: 
5.1.1. Receber o objeto/serviços no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus 
anexos; 
5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens/serviços 
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, 
para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
5.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto/serviço fornecido, para que seja substituído, 
reparado ou corrigido; 
5.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
5.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto/serviço, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
6.1.1. Efetuar a entrega do objeto/serviço em perfeitas condições, conforme 
especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da 
respectiva nota fiscal; 
6.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto/serviço, de acordo 

com os artigos 12, 13 e 1 7 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 
1990); 
6.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto/serviço com avarias ou defeitos; 
6.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a d vida comprovação; 
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6.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
6.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO 
7.1. A subcontratação depende de autorização prévia e expressa da Contratante, a quem 
incumbe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica, além 
da regularidade fiscal e trabalhista, necessários à execução do objeto; 
7.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 
Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e 
coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a 
Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao 
objeto da subcontratação. 

8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
8.1. É admissivel a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e 
condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
9.1. Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio o que for 
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados; 
9.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e 
seis mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, 
designados pela autoridade competente. 
9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com o art. 70 da Lei n°8.666, de 1993. 

10. DO PAGAMENTO 
10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a 
partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura; 
10.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo 
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de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos 
do art. 5°, § 3°, da Lei n° 8.666, de 1993. 
10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que 
o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato; 
10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais; 
10.3.1. Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão 
ser tomadas as providências cabíveis. 
10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante; 
10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento, a realização da transferência ou pagamento de boleto 
bancário; 
10.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consultas para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
10.7. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério da contratante; 
10.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos; 
10.09. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa; 

10.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável; 
10.10.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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10.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 
compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo 
adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
EM =IxNx VP, sendo: 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
EM = Encargos moratórios; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
1= (TX) I = (6 / 100) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual =6 % 
365 

11. DO REAJUSTE 
11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite 
para a apresentação das propostas; 
1111 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o 
índice elegido pela CONTRATANTE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 
11.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste; 
11.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última 
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o 
índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo 
referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.; 
11.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo; 
11.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor; 
11.6. O reajuste será realizado por apostilamento. 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 8.666, de 1993 e da Lei n° 
10.520, de 2002, a Contratada que: 
12.1.1. Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação; 
12.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
12.1,t3.)51udar na execução do contrato; 
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12.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 
12.1.5. Cometer fraude fiscal; 
12.1.6. Não mantiver a proposta. 
12.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima 
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
12.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 
prejuízos significativos para a Contratante; 
12.3. Multa moratória e compensatória nos termos da lei, no caso de inexecução total do 
objeto; 
12.3.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, será aplicada de forma 
proporcional à obrigação inadimplida; 
12.3.2. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, 
pelo prazo de até dois anos; 
12.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666, de 
1993, a Contratada que: 
12.4.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos; 
12.4.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
12.4.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados. 
12.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 

observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente a 
Lei n°9.784, de 1999; 
12.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

Tuntum (MA), 16 de abril de 2021. 

RHICARDDO HELIR ALL ALEXANNDRO APTISTA COSTTA 
Secretário M cipal de Orçamento, Gestào e Despesas 
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PORTARIA N° 140/2021 

FERNANDO PORTELA TELES PESSOA, Prefeito Municipal de Tuntum, 
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

Art. 1° - NOMEAR, RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO 
BAPTISTA COSTTA, inscrito no CPF sob n° 769.632.683 - 04, para o 
cargo de Secretário de Orçamento, Gestão e Despesas da Prefeitura 
Municipal de Tontura, Estado do Maranhão. 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogadas as disposições 
em contrário. 

Dê-se Ciência. 
Publique-se e Cumpra-se 

Gabinete do Prefeito em Tiraram, Estado do Maranhão, no dia quinze 
domes de fevereiro do ano de dois mil e vinte e um (15/02/2021). 

Digitalizada com CamScanner 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 

LEI COMPLEMENTAR N°01 DE15 DE FEVEREIRO DE 
2021 

LEI COMPLEMENTAR N°01, DE 28 DE JANEIRO DE 2021 

Altera a Lei Municipal no 720, de 16 de dezembro de 
2008, que dispõe sobre a organização administrativa do 
Poder Executivo Municipal e dá outras providências. 

Eu, Fernando Portela Teles Pessoa, PREFEITO MUNICIPAL 

DE TUNTUM, ESTADO DO MARANHÃO, no uso das 
atribuições que me confere o art. 67 da Lei Orgânica do 
Município, faço saber que a Camara Municipal de Tuntum, 
aprovou, promulgo e sanciono a segunte Lei: apresenta o 
seguinte projeto de Lei Complementar: 

CAPITULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

DOS PRINCIPIOS NORTEADORES 
Art. 1* A Administração Pública Municipal, orientada pelos 
princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da 
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impessoalidade, da publicidade, da razoabilidade e da 
eficiência, atuará por meio de políticas públicas para o 
desenvolvimento humano no Município, com vistas à inovação, 
à melhoria dos indicadores sociais, à redução das 
desigualdades regionais e ao cumprimento dos objetivos do 
Município previstos no texto da Constituição. 
CAPITULO II 
DA EXTINÇÃO DE ÓRGÃOS 
Art. 29 Ficam extintos da estrutura organizacional 
administrativa de Tuntum: 
I - Secretaria Municipal de Assuntos Políticos; 
II - Secretaria Municipal das Cidades; 
Parágrafo único - Fica revogado o inciso III, do paragrafo 
primeiro, do artigo 4Q da Lei municipal 720/2008. 
CAPITULO M 
DA CRIAÇÃO DE ÓRGÃOS E ALTERAÇÃO DE 
DENOMINAÇÃO 
Art. 39 Ficam criados os seguintes órgãos de direção na 
estrutura organizacional do Município de Tuntum: 
1-Secretaria Municipal de Politicas públicas para as Mulheres; 
II- Secretaria Municipal de Regularização Fundiária. 
III- Secretaria Municipal de Receitas. 
IV- Secretaria Municipal de Juventude e Lazer. 

e Secretaria Municipal de Comunicação. 
t. 49 Ficam fundidas a Secretaria Municipal de 

Administração e a Secretaria Municipal de Finanças, bem como 
suas respectivas competências. 
Parágrafo único. Como resultado da fusão prevista no "caput", a 
Secretaria decorrente da fusão será denominada de Secretaria 
Municipal de Gestão, Orcamento e Despesas. 
Art. 4-A. Ficam alteradas as denominações e atribuições das 
seguintes Secretarias: 
I - Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos, para: 
Secretaria Municipal de Infraestrutura; 
II - Secretaria Municipal de Esporte e Lazer, para: Secretaria 
Municipal de Esportes; 
III -Secetaria Municipal de Cultura, para: Secretaria Municipal 
de Cultura e Turismo. 

CAPITULO IV 
ATRIBUIÇÕES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS. 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, GESTÃO 
E DESPESAS. 
Art. 59 - Da organização estrutural da Secretaria Municipal de 
Orçamento, Gestão e Despesas: 

• Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas; 
Secretário Adjunto; 

III- Agentes administrativos; 
IV- Membros da Comissão de Licitação; 
V- Membros do Setor de Compras e Contratos; 
VI- Membros do Setor de Recursos Humanos; 
VII- Ordenador de despesa. 
Art. 6. A Secretaria Municipal de Orçamento, Gestão e 
Despesas é o órgão de direção que tem competência para: 
I - A programação, a supervisão e o controle das atividades de 
administração geral do Município; 
II - A execução das atividades relativas ao recrutamento, à 
seleção, à avaliação, aos direitos e deveres, aos registros e 
controles funcionais, ao controle de frequência, à elaboração da 
folha de pagamento e aos demais assuntos relativos à 
administração de pessoal; 
III - A organização e a coordenação de programas de 
capacitação de pessoal; 
IV - A promoção dos serviços de inspeção de saúde dos 
servidores para efeitos de nomeação, licença, aposentadoria e 
outros fins legais, bem como a divulgação de técnicas e 
métodos de segurança e medicina do trabalho no ambiente dos 
serviços; 
V - A coordenação e o controle dos serviços inerentes à 
portaria, reprodução de papéis e documentos, segurança, 

VI - A elaboração de normas, Portarias, atos, orde 
e a promoção de atividades relativas a r 
distribuição, controle do andamento, triagem e a o 
dos processos e documentos em geral que tra 
Prefeitura; 
VII - A recuperação de documentos, arquivamento e divulgação 
de informações de interesse público e da administração 
municipal; 
VIII - Prestar assessoramento ao Prefeito em matéria de 
planejamento integrado, organização, coordenação, controle e 
avaliação global das atividades desenvolvidas pela Prefeitura; 
IX - A elaboração de pesquisa, estudos de viabilidade e projetos 
de desenvolvimento socioeconômico de iniciativa do governo 
municipal; 
X - Fixação das diretrizes, acompanhamento e avaliação dos 
programas e operações de financiamento de projetos, 
programas e ações públicas; 
XI - A elaboração e o fomento da execução do plano de ação 
governamental, em coordenação com os demais órgãos da 
Prefeitura: 
XII - Propor e difundir modelos, sugerir normas, coordenar, 
acompanhar e supervisionar ações voltadas para modernização 
da administração pública municipal; 
XIII - Exercer, na área de gestão pública, funções de 
assessoramento, planejamento, coordenação, supervisão, 
orientação técnica, controle, execução e avaliação de 
ferramentas de metodologias de gestão; 
XIV - A articulação com a União e o Estado, no âmbito dos 
respectivos órgãos de planejamento, no sentido de 
compatibilizar decisões estratégicas do Município; 
XV - Incentivar a implantação de novos empreendimentos, 
objetivando a expansão da capacidade de absorção da mão de 
obra local; 
XVI - Promover, organizar e fomentar todas as atividades 
industriais, comerciais e de serviços do Município; 
XVII - Atrair novos investimentos industriais, através da criação 
e manutenção de distritos industriais. 
XVIII - Estabelecer políticas públicas de desburocratização para 
o licenciamento de atividades industriais e comerciais a serem 
instaladas no Município, assim como a criação e 
acompanhamento de linhas de crédito endereçadas ao 
financiamento de novos investimentos; 
XIX - Analisar os tipos de produtos produzidos e 
comercializados pela indústria e comércio locais, fomentando a 
criação de uma linha produtiva que impeça a evasão de 
riquezas; 
XX - Promover e participar de exposições, feiras, seminários, 
cursos e congressos, relacionados à indústria e ao comercio; 
XXI - Buscar recursos do orçamento estadual e federal, assim 
como em instituições de crédito, públicas ou privadas, para 
investimentos na área industrial do Município; 
XXII - Desenvolver regime de colaboração e parceria entre o 
Poder Público Municipal e as entidades empresariais do 
Município; 
XXIII - Executar, controlar e avaliar as atividades de 
contabilização dos altos e fatos orçamentários, patrimoniais e 
financeiros e de processamento de dados do Município; 
XXIV - Ordenar as despesas das Secretarias Municipais e dos 
fundos a elas vinculados, nos limites dos créditos orçamentários 
respectivos; 
XXV- Assinatura de contratos, convênios e outros ajustes e seus 
aditamentos. 
XXVI- Autorizar, adjudicar e homologar os procedimentos 
licitatórios, bem como ratificar os atos de dispensa ou 
inexigibilidade de licitação, após ciente do Prefeito Municipal. 
XXVII - Executar as competencias e atribuições descritas no 
art. 21 da Lei Municipal 720/2008. 
â 10 - Ficam subordinados à Secretaria de Gestão, Orçamento e 
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Despesas. 
I - Comissão Permanente de Licitação; 
II- Setor de Compras e Contratos; 
III- Setor de Recursos Humanos. 
ê 2°- Fica delegado ao ordenador de despesa do Município, 
executar solidariamente junto ao Secretario Municipal de 
Gestão e Despesas, a ordenação de despesas das Secretarias 
Municipais e dos fundos a elas vinculados, nos limites dos 
créditos orçamentários respectivos, englobando estágios de 
empenho, liquidação e pagamento. Sendo eles responsáveis 
pela emissão e assinatura de ordem de pagamento, ordem 
bancária, cheques e quaisquer outros instrumentos legais de 
realização de pagamento. 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS 

PARA AS MULHERES 
Art. 7. A Secretaria Municipal de Políticas Públicas para as 
Mulheres possui a seguinte estrutura organizacional: 
I - Secretário Municipal de Políticas para as Mulheres; 
II - Secretário Adjunto; 
III - Divisão de Apoio Administrativo; 
IV - Agentes Administrativos; 
V- Departamento de Políticas para as Mulheres; 
Art. 8. A Secretaria Municipal de Políticas Públicas para as 

e ulheres tem por objetivo básico a formulação, 
esenvolvimento, articulação, coordenação, apoio e 

monitoramento das políticas públicas da mulher, propondo e 
executando medidas e atividades que visem a garantia dos seus 
direitos, conforme disposto na Lei Federal 11.340/2006 e no 
Decreto Federal 7.043/2009. 
Art. 9. A Secretaria Municipal de Políticas Públicas para as 

Mulheres da Prefeitura Municipal de Tuntum, tem como 
atribuições os seguintes assuntos: 
I - Assessoramento direto e imediato ao Prefeito na formulação, 
coordenação e articulação de políticas para as mulheres; 
II - Formular e coordenar políticas públicas que contribuam 
para a promoção da cidadania e da justiça social nas áreas 
afetas às suas atribuições; 
III- Garantir a prestação de serviços municipais de acordo com 
as diretrizes de governo; 
IV- Garantir o acompanhamento e implementação de legislação 
de ação afirmativa e definição de ações para o cumprimento de 
acordos, convenções e planos de ação sobre a promoção da 
igualdade de gênero e do combate à discriminação; 
V. Promoção e execução de programas de cooperação com 
organismos nacionais e internacionais, públicos e privados, 

liados à implementação de políticas para as mulheres; 
1. Articular políticas transversais dos governos federal, 

estadual e municipal que efetivem direitos humanos das 
mulheres, visando à superação das desigualdades de gênero; 
VII- Promover a implementação das ações afirmativas e 
definições das ações públicas que visem às políticas para 
mulheres em todas as etapas de sua vida; 
VIII- Propor, desenvolver e apoiar programas, projetos 
campanhas educativas e projetos de valorização da mulher nas 
diferentes áreas de sua atuação, incentivando sua participação 
social e política, econômica e cultural; 
IX- Elaborar e executar, em conjunto com outras Secretarias e 
Órgãos da Administração Direta e Indireta, políticas públicas 
nas áreas de Assistência Social, Segurança, Saúde, educação, 
Cidadania, Geração de emprego e renda e áreas que interferem 
diretamente na situação da mulher na sociedade; 
X- Instituir políticas, programas e ações de enfrentamento do 
racismo, sexismo, lesbofobia e assegurar a incorporação da 
perspectiva de raça/etnia e orientação sexual nas políticas 
públicas direcionadas às mulheres. 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE RECEITAS. 
Art. 10. A Secretaria Municipal de Receitas possui a seguinte 
estrutura: 
I - Departamento de Cadastro, Lançamento e Cobrança 
Administrativa de Tributos; 

III - Departamento de Consulta, julgamento eifir 
Tributária; 
IV - Departamento de Gestão de Dívida Ativa e Execução 
Art. 10-A Com o objetivo de viabilizar a exec ção das 
atividades atribuídas à Secretaria Municipal de Receita 
criados os seguintes cargos: 

• Secretário Municipal de Receitas; 
• Secretário adjunto; 
• Agentes Administrativos de receitas; 
• Ficais de Tributos. 

9 1.2 - Os cargos possuem as seguintes atribuições: 

• Secretário Municipal de Receita: Acompanhar todas as 
atividades que são de competência da Secretaria 
Municipal de Receitas; 

• Agente de receitas: Analisar e emitir parecer relativos a 
requerimentos e consultas; Lançar Tributos; fiscalizar e 
cobrar tributos; Realizar Inscrições na Dívida Ativa 
Municipal; Realizar Levantamentos fiscais e contábeis 
de contribuintes pessoas físicas e jurídicas, realizar 
estudos sobre a política de arrecadação, lançamento e 
cobrança de tributos municipais; lavrar notificações, 
autos de infração e outros termos pertinentes. 

• Fiscais de Tributos: Fiscalizar tributos; realizar 
levantamentos fiscais e contábeis de contribuintes 
pessoas físicas e jurídicas, realizar estudos sobre a 
política de arrecadação, lançamento e cobrança de 
tributos municipais, Lavrar notificações, autos de 
infração e outros termos pertinentes. 

Art. 11. Compete à Secretaria Municipal de Receita: 
I - No âmbito da execução da política fiscal e tributária do 
município. 

a. Programar, elaborar e executar a política tributária do 
município, bem como as relações com os contribuintes; 

b. Planejar, coordenar e controlar a administração 
tributária e fiscal do município; 

c. Gerenciar os cadastros municipais de imóveis, pessoas 
físicas, pessoas jurídicas, permissionários, transporte 
municipal e obras realizadas tanto por entes públicos 
quanto privados; 

d. Manter articulação com órgãos fazendários municipais, 
estaduais, federais e entidades de direito público e 
privado, com o intuito de se obter a melhoria no 
desempenho econômico e fiscal do município; 

e. Executar o lançamento, cobrança, fiscalização e 
arrecadação dos tributos municipais; 

f. Fiscalizar as atividades econômicas exercidas em todo o 
território do município; 
Exercer o poder de polícia na fiscalização da postura 
municipal; 

h. Regulamentar e fiscalizar as obrigações acessórias dos 
contribuintes municipais; 

i. Regulamentar, gerenciar e emitir todo e qualquer 
documento relacionado às licenças municipais, 
documentos fiscais, declarações, certidões e afins; 
Gerenciar a dívida ativa municipal; 
Instruir, gerenciar e julgar processos de contencioso 
tributário em grau de requerimento, consulta e primeira 
instância; 

g. 

II - Departamento de Fiscalização Urbana; 

J. 
k. 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE JUVENTUDE E LAZER 
Art. 12. A Secretaria de juventude e Lazer possui a seguinte 
estrutura organizacional: 
I- Secretário Municipal da juventude e Lazer; 
II- Secretário Adjunto; 
III - Agentes administrativos. 
Art.13. A Secretaria de Juventude e Lazer, diretamente 
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Nome Empresarial: FELIPE DE SOUSA REINALDO 62427124311 ... 
CNPJ: 41.095.929/0001-29 

Endereço: RUA BACOLA, N° 134, CASA PROX À CHURRASCARIA DO NETO, 
RESIDENCIAL MARIA HELENA 

Cidade: TUNTUM UF: MA CEP: 65760-000 

Data da pesquisa: 06/04/2021 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD. P. UNIT. P. TOTAL 

1 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, SIMPLES DE VEÍCULO TIPO 
MINIVAN DOBLO, KOMBI, SAFIRA. ITEM 
EXCLUSIVO MEUME/EPP - LC 123/06, ART. 
48,1 

UND 180 R$ 40,00 R$ 7.200,00 

2 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE VEÍCULO TIPO 
MINIVAN DOBLO, KOMBI, SAFIRA. ITEM 
EXCLUSIVO MEUME/EPP - LC 123/06, ART. 
48,1 

UND 180 R$ 52,00 R$ 9.360,00 

3 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, SIMPLES DE VEÍCULO TIPO 
MINIVAN DUCATO. ITEM EXCLUSIVO 
MEUME/EPP - LC 123/06, ART. 48,1 

UND 150 R$ 40,00 R$ 6.000,00 

4 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE VEÍCULO TIPO 
MINIVAN DUCATO. ITEM EXCLUSIVO 
MEI/ME/EPP - LC 123/06, ART. 48,1 

UND 150 R$ 50,00 R$ 7.500,00 

5 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM COMPLETA ÔNIBUS. ITEM 
EXCLUSIVO MEUME/EPP - LC 123/06, ART. 
48,1 

 UND 140 R$150,00 R$ 21.000,00 

6 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, SIMPLES DE VEÍCULO TIPO 
HATCH GOL, UNO. ITEM EXCLUSIVO 
MEUME/EPP - LC 123/06, ART. 48,1 

 UND 180 R$ 30,00 R$ 5.400,00 

7 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE VEÍCULO TIPO 
HATCH GOL, UNO. ITEM EXCLUSIVO 
MEUME/EPP - LC 123/06, ART. 48,1 

UND 180 R$ 35,00 R$ 6.300,00 

8 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, SIMPLES DE VEÍCULO TIPO 
CAMINHONHETE SIO/TOYOTA. ITEM 
EXCLUSIVO MEI/ME/EPP - LC 123/06, ART. 
48,1 

UND 190 R$ 40,00 R$ 7.600,00 

9 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE VEÍCULO TIPO 
CAMINHONHETE SIO/TOYOTA. ITEM 

UND 190 R$ 50,00 R$ 9.500,00 
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SETOR DE 
COMPRAS E CONTRATOS 

EXCLUSIVO MEI/ME/EPP - LC 123/06, ART. 
48,1 

10 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, SIMPLES DE VEÍCULO TIPO 
CAMINHONHETE BAÚ F4000. ITEM 
EXCLUSIVO MEI/ME/EPP - LC 123/06, ART. 
48,1 

UND 50 R$ 45,00 R$ 2.250,00 

11 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE VEÍCULO TIPO 
CAMINHONHETE BAÚ F4000. ITEM 
EXCLUSIVO MEI/ME/EPP - LC 123/06, ART. 
48,1 

UND 50 R$ 50,00 R$ 2.500,00 

TOTAL 11$ 84.610,00 
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Nome Empresarial: JOATAN VIEIRA AZEVEDO 03639249305 „...9.! 
CNPJ: 41.011.475/0001-89 

Endereço: RUA MARIA HELENA, S/N 

Cidade: TUNTUM- MA UF: MA CEP: 65763-000 

Data da pesquisa: 08/04/2021 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD. P. UNIT. P. TOTAL 

I 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, SIMPLES DE VEÍCULO TIPO 
MINIVAN DOBLO, KOMBI, SAFIRA. ITEM 
EXCLUSIVO MEI/ME/EPP - LC 123/06, ART. 
48,1 

UND 180 R$ 45,00 R$ 8.100,00 

2 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE VEÍCULO TIPO 
MINIVAN DOBLO, KOMBI, SAFIRA. ITEM 
EXCLUSIVO MEUME/EPP - LC 123/06, ART. 
48,1 

UND 180 R$ 48,00 R$ 8.640,00 

3 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, SIMPLES DE VEÍCULO TIPO 
MINIVAN DUCATO. ITEM EXCLUSIVO 
MEUME/EPP - LC 123/06, ART. 48,1 

 UND 150 R$ 45,00 R$ 6.750,00

4 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE VEICULO TIPO 
MINIVAN DUCATO. ITEM EXCLUSIVO 
MEUME/EPP - LC 123/06, ART. 48,1 

 UND 150 R$ 55,00 R$ 8.250,00

5 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM COMPLETA ÔNIBUS. ITEM 
EXCLUSIVO MEUME/EPP - LC 123/06, ART. 
48,1 

 UND 140 R$ 145,00 R$ 20.300,00 

6 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, SIMPLES DE VEÍCULO TIPO 
HATCH GOL, UNO. ITEM EXCLUSIVO 
MEUME/EPP - LC 123/06, ART. 48,1 

UND 180 R$ 20,00 R$ 3.600,00 

7 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE VEÍCULO TIPO 
HATCH GOL, UNO. ITEM EXCLUSIVO 
MEUME/EPP - LC 123/06, ART. 48,1 

UND 180 12.5 25,00 R$ 4.500,00 

8 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, SIMPLES DE VEÍCULO TIPO 
CAMINHONHETE SIO/TOYOTA. ITEM 
EXCLUSIVO MEUME/EPP - LC 123/06, ART. 
48,1 

UND 190 1(530,00 R$ 5.700,00 

9 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE VEÍCULO TIPO 
CAMINHONHETE SIO/TOYOTA. ITEM 
EXCLUSIVO MEUME/EPP - LC 123/06, ART. 
48,1 

UND 190 R$ 40,00 R$ 7.600,00 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
TUNTUM/NLA 
Rua Frederico Coelho 411 - Centro. 65763-000 
• Tuntum - Maranhao 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
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CUIDAR DA NC6SA 

10 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, SIMPLES DE VEICULO TIPO 
CAMINHONHETE BAÚ F4000. ITEM 
EXCLUSIVO MEUME/EPP - LC 123/06, ART. 
48,1 

UND 50 R$ 55,00 R$ 2.750,00 

11 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE VEICULO TIPO 
CAMINHONHETE BAÚ F4000. ITEM 
EXCLUSIVO MEUME/EPP - LC 123/06, ART. 
48,1 

UND 50 R$ 56,00 R$ 2.800,00 

TOTAL R$ 78.990,00 

j,nr44f Lic Er rzA j4 CUC f O 

PREFEITIAIA MUNICIPAL DE 
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COMPRAS E CONTRATOS 

PESQUISA DE PREÇOS 

Melam ks

MAIS QUE TRABALHGES s.
OMAR DA NOSSA 

LTDA- ME rn,. 
Nome Empresarial: FERNANDES & FERNANDES 

CNPJ: 17.701.859/0001-20 

Endereço: RUA T, 6 LESTE, QD 28, LOTE 28, N° 2012 

Cidade: PRESIDENTE DUTRA UF: MA CEP: 65760-000 

Data da pesquisa: 08/04/2021 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD. P. UNIT. P. TOTAL 

I 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, SIMPLES DE VEÍCULO TIPO 
MINIVAN DOBLO, KOMBI, SAFIRA. ITEM 
EXCLUSIVO MEUME/EPP - LC 123/06, ART. 
48,1 

UND 180 R$ 35,00 R$ 6.300,00 

2 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE VEÍCULO TIPO 
MINIVAN DOBLO, KOMBI, SAFIRA. ITEM 
EXCLUSIVO MEUME/EPP - LC 123/06, ART. 
48,1 

UND 180 R$ 50,00 R$ 9.000,00 

3 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, SIMPLES DE VEÍCULO TIPO 
MINIVAN DUCATO. ITEM EXCLUSIVO 
MEUME/EPP - LC 123/06, ART. 48,1 

 UND 150 R$ 35,00 R$ 5.250,00

4 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE VEÍCULO TIPO 
MINIVAN DUCATO. ITEM EXCLUSIVO 
MEUME/EPP - LC 123/06, ART. 48,1 

 UND 150 R$ 45,00 R$ 6.750,00

5 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM COMPLETA ÔNIBUS. ITEM 
EXCLUSIVO MEUME/EPP - LC 123/06, ART. 
48,1 

 UND 140 R$ 155,00 R$ 21.700,00 

6 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, SIMPLES DE VEÍCULO TIPO 
HATCH GOL, UNO. ITEM EXCLUSIVO 
NIEUME/EPP - LC 123/06, ART. 48,1 

UND 180 R$ 25,00 R$ 4.500,00 

7 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE VEICULO TIPO 
HATCH GOL, UNO. ITEM EXCLUSIVO 
MEUME/EPP - LC 123/06, ART. 48,1 

UND 180 R$ 30,00 R$ 5.400,00 

8 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, SIMPLES DE VEÍCULO TIPO 
CAM1NHONHETE SIO/TOYOTA. ITEM 
EXCLUSIVO MEUME/EPP - LC 123/06, ART. 
48,1 

UND 190 R$ 35,00 R$ 6.650,00 

9 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE VEÍCULO TIPO 
CAMINHONHETE SIO/TOYOTA. ITEM 
EXCLUSIVO MEI/ME/EPP - LC 123/06, ART. 
48,1 

UND 190 R$ 30,00 R$ 5.700,00 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
TUNTUNVMA 
Rua Frederico Coelho 411 - Centro. 65763-000 
• Tentam - Maranhão 
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10 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, SIMPLES DE VEICULO TIPO 
CAMINHONHETE BAÚ F4000. ITEM 
EXCLUSIVO MEI/ME/EPP - LC 123/06, ART. 
48,1 

UNI) 50 R$ 50,00 R$ 2.500,00 

11 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE VEICULO TIPO 
CAMINHONHETE BAÚ F4000. ITEM 
EXCLUSIVO MEUME/EPP - LC 123/06, ART. 
48,1 

UND 50 R$ 59,00 R$ 2.950,00 

TOTAL R$ 76.700,00 

PREFEITURA MUNICIPAL 

.TUNTUM 
MAIS QUE tom% 

CUIDAR DA NOSSA GEWI etc 
e> 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
TUNTUM/MA 
Rua Frederico Coelho 411 - Centro. 65763-000 
• Tinam - Maranhao 
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COTAÇÃO DE PREÇOS 

FONTE: FORNECEDORES REGIONAIS 

MAPA COMPARATIVO - VALOR UNITÁRIO 

VALOR UNITÁRIO 

MÉDIA 

ITEM OBJETO UND QTD FELIPE 
SOUSA 

FERNNADES 
& 

FERNANDES 
JOATIIAN 

01 

II 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
PARA LAVAGEM, SIMPLES 
DE VEICULO TIPO MINIVAN 
DOBLO, KOMBI, SAFIRA. 
ITEM EXCLUSIVO 
MEUME/EPP - LC 123/06, 
ART. 48,1 

UND 180 R$ 40,00 R$ 35,00 R$ 45,00 R$ 40,00 

02 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
PARA LAVAGEM, 
COMPLETA DE VEICULO 
TIPO MINIVAN DOBLO, 
KOMBI, SAFIRA. ITEM 
EXCLUSIVO ME1/ME/EPP - 
LC 123/06, ART. 48,1 

UND 180 R$ 52,00 R$ 50,00 R$ 48,00 R$ 50,00 

03 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
PARA LAVAGEM, SIMPLES 
DE VEÍCULO TIPO MINIVAN 
DUCATO. ITEM EXCLUSIVO 
MEI/ME/EPP - LC 123/06, 
ART. 48,1 

UND 150 R$ 40,00 R$ 35,00 R$45,00 R$ 40,00 

04 

P 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
PARA LAVAGEM, 
COMPLETA DE VEICULO 
TIPO MINIVAN DUCATO. 
ITEM EXCLUSIVO 
MEUME/EPP - LC 123/06, 
ART. 48,1 

UND 150 R$ 50,00 R$ 45,00 R$ 55,00 R$ 50,00 

05 

PRESTAÇAO DE SERVIÇO 
PARA LAVAGEM 
COMPLETA ÔNIBUS. ITEM 
EXCLUSIVO MEUME/EPP - 
LC 123/06, ART. 48,1 

UND 140 R$ 150,00 R$ 155,00 R$ 145,00 R$ 150,00 

06 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
PARA LAVAGEM, SIMPLES 

ODE VEÍCULO TIPO BATCH G 
L, UNO. ITEM 

EXCLUSIVO MEUME/EPP - 
LC 123/06, ART. 48,1 

UND 180 R$ 30,00 R$ 25,00 R$ 20,00 R$ 25,00 

07 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
PARA LAVAGEM, 
COMPLETA DE VEICULO 
TIPO HATCH GOL, UNO. 
ITEM EXCLUSIVO 
MEUME/EPP - LC 123/06, 
ART. 48,1 

UND 180 R$ 35,00 R$ 30,00 R$ 25,00 R$ 30,00 

„S" 
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08 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
PARA LAVAGEM, SIMPLES 
DE VEICULO TIPO 
CAMINHONHETE 
SIO/TOYOTA. ITEM 
EXCLUSIVO MEI/IvIE/EPP - 
LC 123/06, ART. 48,1 

UND 190 R$ 40,00 R$ 35,00 R$ 30,00 R$ 35,00 

09 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
PARA LAVAGEM, 
COMPLETA DE VEICULO 
TIPO CAMINHONHETE 
SIO/TOYOTA. ITEM 
EXCLUSIVO MEUME/EPP - 
LC 123/06, ART. 48,1 

UND 190 R$ 50,00 R$ 30,00 R$ 40,00 R$ 40,00 

1, 10 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
PARA LAVAGEM, SIMPLES 
DE VEICULO TIPO 
CAMINHONHETE BAÚ 
F4000. ITEM EXCLUSIVO 
MEUME/EPP - LC 123/06, 
ART. 48,1 

UND 50 R$ 45,00 R$ 50,00 R$ 55,00 R$ 50,00 

I I 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
PARA LAVAGEM, 
COMPLETA DE VEICULO 
TIPO CAMINHONHETE BAÚ 
F4000. ITEM EXCLUSIVO 
MEUME/EPP - LC 123/06, 
ART. 48,1 

UND 50 
R$ 50,00 

R$ 59,00 R$ 56,00 R$ 55,00 

MAPA VANTAJOSIDADE - MENOR PREÇO 

PLANILHA ORCAMENTÁRIA: 
LOTE 1- MANUTENÇÃO E FUNC. DA SEC. DE EDUCACÃO 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD. P. UNIT. P. TOTAL 

I 
1 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA LAVAGEM, 
SIMPLES DE VEICULO TIPO MINIVAN DOBLO, 
KOMBI, SAFIRA. ITEM EXCLUSIVO MEUME/EPP - 
LC 123/06, ART. 48,1 

UND 180 R$ 40,00 11$ 7.200,00 

2 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA LAVAGEM, 
COMPLETA DE VEICULO TIPO MINIVAN DOBLO, 
KOMBI, SAFIRA. ITEM EXCLUSIVO MEUME/EPP - 
LC 123/06, ART. 48,1 

UND 180 R$ 50,00 RS 9.000,00 

3 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA LAVAGEM, 
SIMPLES DE VEICULO TIPO MINIVAN DUCATO. 
ITEM EXCLUSIVO ME1VME/EPP - LC 123/06, ART. 
48,1 

 UND 150 R$ 40,00 RS 6.000,00 

4 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA LAVAGEM, 
COMPLETA DE VEICULO TIPO MINIVAN 
DUCATO. ITEM EXCLUSIVO MEUME/EPP - LC 
123/06, ART. 48,1 

 UND 150 R$ 50,00 RS 7.500,00 

5 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA LAVAGEM 
COMPLETA ÔNIBUS. ITEM EXCLUSIVO 
MEUME/EPP - LC 123/06, ART. 48,1 

UND 140 R$ 150,00 11$ 21.000,00 

TOTAL R$ 50.700,00 
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LOTE II - MANUT. E FUNC. DO ENS. FUNDAMENTAL - FUNDEB 40% 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD. P. UNIT. P. TOTAL 

1 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA LAVAGEM, 
SIMPLES DE VEÍCULO TIPO HATCH GOL, UNO. 
ITEM EXCLUSIVO MEUME/EPP - LC 123/06, ART. 
48,1 

 UND 180 R$ 25,00 R$ 4.500,00 

2 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA LAVAGEM, 
COMPLETA DE VEÍCULO TIPO HATCH GOL, 
UNO. ITEM EXCLUSIVO MEUME/EPP - LC 123/06, 
ART. 48,1 

 UND 180 R$ 30,00 R$ 5.400,00 

3 

li 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA LAVAGEM, 

 UND 190 R$ 35,00 1(5 6.650,00
SIMPLES DE VEÍCULO TIPO CAMINHONHETE 
SIO/TOYOTA. ITEM EXCLUSIVO MEI/ME/EPP - LC 
123/06, ART. 48,1 

4 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA LAVAGEM, 
COMPLETA DE VEÍCULO TIPO CAMINHONHETE 
SIOITOYOTA. ITEM EXCLUSIVO MEUME/EPP - LC 
123/06, ART. 48,1 

 UND 190 R$ 40,00 11$ 7.600,00 

5

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA LAVAGEM, 
SIMPLES DE VEÍCULO TIPO CAMINHONHETE 
BAÚ F4000. ITEM EXCLUSIVO MEIME/EPP - LC 
123/06, ART. 48,1 

UND
50 R$ 50,00 R$ 2.500,00 

6 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA LAVAGEM, 
COMPLETA DE VEÍCULO TIPO CAMINHONHETE 
BAÚ F4000. ITEM EXCLUSIVO MEUME/EPP - LC 
123/06, ART. 48,1 

UND 50 R$ 55,00 R$ 2.750,00

TOTAL R$ 29.400,00 
VALOR GLOBAL R$ 80.100,00 

• 
Tuntiun- MA, 16 de abril de 2021 

&ilibe Pai ta Mendes 
Membro do Setor de Compras e Contratos 

Matricula n° 1533/2021 



PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNTUM 
MAIS QUE TRABALHO 

CUIDAR DA NOSSA GENTE! 

AO SETOR CONTÁBIL, 

Para informar, consoante os artigos 5°, inciso II e 37, caput, da Constituição 
Federal, combinando com os artigos 7°, § 2°, inciso III, 38, caput e 55, inciso V, da Lei 
n° 8666/93, a disponibilidade de dotação orçamentária e financeira. 

Tuntum (MA), 19 de abril de 2021. 

RHICARDDO HELIRV L ALEXAI4NDRÓ BAPTISTA COSTTA - 
Secretário MuniIpa1 de Orçamento, Gestão e Despesas 
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PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNTUM 
QUE TRABALHQ 

CUIDAR DA NOSSA GENTE' 

PREVISÃO DE RECURSOS ORCAMENTÁRIOS 

Objeto: Contratação de empresa prestadora de serviços em limpeza (lava jato) de 
automotores visando atender à frota atual de veículos da Secretaria Municipal de Saúde. 

Informamos a existência de Dotação Orçamentária no Orçamento Programa do 
Exercício Financeiro 2021, referente à contratação do objeto acima, no valor total de: 
R$ 80.100,00 (oitenta mil e cem reais). Conforme classificação abaixo: 

12 361 0002 2009 0000 MANUTENÇÃO E FUNC. DA SEC. DE EDUCAÇÃO 
3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA JURIDICA 

12 361 0008 2020 0000 MANUT. E FUNC. DO ENS. FUNDAMENTAL — FUNDEB 
40% 
3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA JURIDICA 

Outrossim, esclarecemos que a despesas se encontram em consonância com 
a LDO, LOA e PPA. 

Tuntum (MA), 20 de abril de 2021. 

n 4-inixtiNek.a 14, 

Andressa Cristina Pereira Melo 
Contadora CRC/MA 13738/0-4 
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PORTARIA N° 50/2021 

FERNANDO PORTELA TELES PESSOA, Prefeito Municipal de Turitum, 
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

Art. 1° - NOMEAR ANDRFSSA CRISTINA PEREIRA MELO, inscrita 
no CPF053.114.223-00, para o Cargo de Contadora da Divisão Financeira • 
— Contábil do Município de Tua Estado do Maranhão. 

Mt. 2°- Esta Portaria entra em vigor nesta data, nvOgadas as disposições 
em contrário. 

D6-se Ciencia 
Publique-se e Ctanpra-ae 

Gebiutade ~Mo, aos 07 dias do 
tnasde 14020. 



PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNTUM 
MAIS QUE IRABALHO, 

CUIDAR DA NOSSA GENTE! 

AUTORIZAÇÃO DE DESPESA PELA AUTORIDADE SUPERIOR 

AUTORIZO a abertura do processo administrativo na forma do art. 38 da Lei 8.666/93. 

Ato contínuo determino o encaminhamento à Comissão Permanente de Licitação para 

as providências cabíveis com vistas a selecionar a melhor proposta para a 

Administração Municipal. 

Tuntum (MA), 22 de abril de 2021. 

• 

C .‘ 
RHICARDDO HELI ALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 

Secretário Mufiicipal de Orçamento, Gestão e Despesas 

• 
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Rue Fruiria) Coa" 411 - quero 
CEP: 65763400 -11INTUM - 

Enna 

PORTARIA N°136. DE 15 DE FEVEREIRO DE 2021, 

"DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE PREGOEIRO TITULAR, 
SUBSTITUTO, E RESPECTIVA EQUIPE DE APOIO, COM AS 
ATRIBUIÇÕES DE ELABORAÇÃO E ANÁLISE DE EDITAIS, 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E LANCES, A ANÁLISE DE SUA 
ACEITABILIDADE E SUA CLASSIFICAÇÃO, BEM COMO A 
HABILITAÇÃO E A ADJUDICAÇÃO DO OBJETIVO DO CERTAME 
AO LICITANTE VENCEDOR DE ACORDO COM O ARTIGO 3°, IV, 
DA LEI N° 10.520/2002. ARTIGO 7°, II, DO DECRETO NO 3.555/2000. 

• 
FERNANDO PORTELA TELES PESSOA, Prefeito Municipal de Muniam. Estado do 
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

Art. 10.. Designar os(as) Senhores(as) 

I — SARA _FERREIRA COSTA FLEURY e JUARANA RIRE O OLIVEIRA para 
exercerem, respectivamente, as funções de Pregoeiro Titular e Pregoeiro Substituto da Prefeitura 
Mimicipal de Tuntum, Estado do Maranhão. 

Art. 2° - Designar POLIANA MENEZES DE MUSA. MANOEL FONTES DE ARAÚJO 
JÚNIOR_e WLSLLEY PEREIRA DE SOUSA para amstituirem a Equipe de Apoio ao 
Pregoeiro nas Licitações realizadas nas modalidades PREGÃO PRESENCIAL e PREGÃO 
ELETRÔNICO. 

Art. 3°- Os pregoeiros. titular, substituto e a equipe de apoio exercerão suas atividades no período 
de 15 de fevereiro de 2021 a31 de dezembro de 2021, com atribuições de condução dos processos 
licitatérios, na Modalidade Prado e as descritas no inciso IV do art. 3° da Lei 10.520/2002, até 
a etapa de Adjudicação. 

An. 4° - O Prefeito Municipal expedirá, quando necessário, normas complementares ao 
cumprimento do disposto nesta portaria. 

Art. 5°- Os efeitos desta portaria retroagirão a partir de 15 de fevereiro de 2021 revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Tuntum, Estado do Maranhão, aos quinze dias do mês de fevereiro de dois mil e vinte e um. 

Fernando Pessoa 
Prefeito M untam —MA 

Digitalizada com CamScanner 
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EDITAL - PREGÃO PRESENCIAL N° 118/2021 

01 PREAMBULO 
02 DO OBJETO E DAS DEFINIÇÕES 
03 CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
04 CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES 
05 PROPOSTA DE PREÇOS 
06 FORMALIZAÇÃO DE PREÇOS CONSTANTES DAS PROPOSTAS 
07 ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO 
08 DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO 
09 JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS PELO 

PREGOEIRO 
10 CONDIÇÕES E CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
11 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
12 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO JURIDIÇA 
13 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO FISCAL 
14 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO EtONÔMICA - 

FINANCEIRA 
15 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFIC AÇÃO TÉCNICA 
16 DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 
17 JULGAMENTO E DESQUALIFICAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
18 

, 
DIREITO DE PETIÇÃO 

19 CONSIDERAÇÕES ESPECIFICAS 
20 ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
21 DIVULGAÇÃO RESULTADO FINAL - 
22 DA ATADE RÉ TRO DE PREÇOS 
23 DO CONTRATO 
24 DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS 
25 CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DA 

RESCISÃO Do CONTRATUAL 
26 , OBRI AÇUS DO LICITANTE PARTICIPANTE DO CERTAME 
27 OBRIGAÇÕES IX) MINCIPIO LICITANTE 
28 " ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO DA 

LICItAÇÃO 
29 GARANTIA DOS PRODUTOS E SERVIÇOS 
30 CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO 
31 PRESTAÇÃO E CONTRAPRESTAÇÃO DO OBJETO 
32 MULTAS, PENALIDADES E RESCISÃO 
33 IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO E SEUS ANEXOS 
34 DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
35 DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 
36 ANEXOS INTEGRANTES AO ATO CONVOCATORIO 
37 FORO COMPETENTE 

1 



p,,rrItu A MU1HCPAI 

TUNTUN1 

EDITAL DE PREGÃO 

Processo Administrativo de Licitação n.° 118/2021 
Pregão Presencial n.° 118/2021 
Forma de Licitação: Pregão Presencial 
Tipo de Licitação: Menor Preço Global 
Sistema: Registro de Preços 
Legislação Aplicável: Lei n.° 10.520/02, Lei 8.666/93 e suas alterações, Decretos Municipais 
003 e 004 de 2014 e Lei Complementar 123/2006. 
Dia e Hora para Recebimento dos Envelopes: 27 de maio de 2021, às 09h00min 
Local: Prefeitura Municipal - Rua Frederico Coelho, N°411 - CEP: 65763000 — Centro — 
Tuntum/MA. 

1 — PREÂMBULO - O Município de Tuntum — Maranhão, por sua Pregoeira e Equipe de 
Apoio, designados pela Portaria n° 136/2021, torna público para ciência dos interessados que, 
atendendo à solicitação da Secretaria Municipal de Educação, realizartlicitago'n&modalidade 
Pregão Presencial n° 118/2021 para Registro de Preços :objetivando a ~Mação de empresa 
prestadora de serviços de limpeza (lava jato) de automotores visando atender à frota atual de 
veículos da Secretaria Municipal de Educação 

1.1 - A presente licitação, cujo tipo é o de Menor Preço Global, será integralmente conduzida 
pela Pregoeira, assessorada por sua Equipe de Apoio e regida pela Lei Federal n ° 10 520/02 e, 
subsidiariamente, pela Lei Federal 8,666/93 e suas alterações; pela Lei Complementar 123/2006 
e demais normas pertinentes em vigor, consoantes às condições estatuídas neste instrumento 
convocatório e seus anexos; - 
1.2 - Serão observadas na condução dos procedimentos farinais e materiais desse processo as 
regras constantes nos Decretos e Portadas da Prefeitura Municipal de Tuntum/MA e demais 
legislações vigentes 
1.3 - O recebimento dos documentos de credenciamento e envelopes de proposta e 
documentação ocorrerão no cria 27 de maio de 2021, sendo a abertura prevista para às 
09b00min do mesmo dia, na Prefeitura Municipal - Rua Frederico Coelho, N°411 - CEP 
65763000 — Centro —.Tuntum/MA 

2 - DO OBJETO E DAS DEFINIÇÕES - A presente licitação tem por objeto realizar a 
contratação de empresa .prestadora de serviços de limpeza (lava jato) de automotores visando 
atender à frota atual de veiculas da Secretaria Municipal de Educação, por meio do Pregão 
Presencial n° 118/2021 para Registro de Preços, conforme especificações constantes do Anexo 
I deste edital 

3 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO - Poderão participar desta 
licitação pessoas jurídicas do ramo de atividade pertinente ao objeto licitado, que atenderem a 
todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constante deste edital e seus anexos. 

3.1 - Não poderão participar desta licitação, os licitantes que se enquadrarem em uma ou mais 
das seguintes situações: 
3.1.1- Com falência decretada ou concordatária, em recuperação judicial ou extrajudicial ou em 
processo de dissolução ou liquidação; 
3.1.2 - Que tenham sido declaradas inidemeas por quaisquer órgãos públicos federais, estaduais, 
municipais ou do Distrito Federal. 
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3.1.3 - Estrangeiras que não funcionem no País, 
3.1.4 - Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
3.1.5 - Que estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária para licitar e impedimento 

de contratar com a Administração nos termos do inciso III do artigo 87 da Lei n.° 8.666/93 e 
suas alterações posteriores; 
3.1.6 - Impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 7° da Lei n.° 10.520/02; 
3.1.7 - Impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 10 da Lei n.° 9.605/98; 
3.1.8 - Das quais participe, seja a que título for, servidor público municipal de Tuntum — MA, 
3.2 - Para os ITENS com valores estimados de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), poderão 
participar do certame exclusivamente as empresas enquadradas como MICRO 
EMPREENDEDORES INDIVIDUAIS (MEI), MICRO- EMPRESAS (ME) e EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE (EPP), classificadas como tais no artigo 3° da lei federal n° 123/2006, com 
alterações pela Lei Complementar n° 147/2014 que comprovarem através de documentação que 
a atividade econômica da empresa é pertinente e compatível e que atenderem a todas as 
exigências constantes deste Edital e seus Anexos. 
3.2.1. Caso não compareça ao certame nenhuma empresa na condição de ME M EPP (,) processo 
fica aberto à todas as empresas, 
3.3 - Os impedimentos acaso existentes deverão ser declarados pelo licitante proponente, sob 
pena de responsabilidades administrativas e penalS cabíveis, conforme legislação vigente. 
14 - Os interessados em participar da presente licitação deverão apresentar os documentos 
relacionados no edital, observando-se os respectivos prazos de validade 
3A.1 - A documentação exigida deverá apresentar prazo -de validade até a data limite fixada 
para a entrega dos envelopes Não, constando a vigência será considerado o prazo de 60 
(sessenta) dias da data da emissão 
14.2 - A documentação para fins de habilitação será inclusa no envelope de n° 02, que se refere 
à habilitação 
3.5 - Os documentos necessários para credenciamento e habilitação poderão ser apresentados 
em original, por qualquer processo de cópia (exceto por fac-símile) autenticada por meio de 
cartório competente, ou publicação em órgão da impressa oficial, ou ainda por cópia, desde que 
acompanhada do original para conferência e autenticação pela CPL ou Pregoeiro quando 
couber. 
3.5.1 Impreterivelmente ate a data, hora e local referido no Preâmbulo do presente Edital, as 
empresas licitantes deverão protocolai= a documentação de habilitação, bem como, proposta de 
preços, én envelopes lacrados, distintos e não transparentes, com as identificações na parte 
externa, de (Cardo comeste Edital, sob pena de não serem aceitos 
3.5.2 - Os documentos e airoposta exigidos no presente Edital deverão ser apresentados em 
dois envelopes, ditnero um contendo a proposta de preços e de número dois contendo a 
documentação de habilitação, indevassáveis, distintos e separados, endereçados à Comissão 
Permanente de Licitação, com indicação clara e visível do procedimento licitatório a qual se 
dirigem, e a denominação da empresa proponente, bem como a natureza dos correspondentes 
conteúdos conforme indicação.
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À Pregoeira da Prefeitura Municipal de Tuntum — Maranhão 
Rua Frederico Coelho, N°411 - CEP: 65763000 — Centro — Tuntum/MA 

ENVELOPE I 

PROPOSTA DE PREÇOS 
Licitante -
Pregão Presencial/Registro de Preços n." 118/2021 
Objeto: Contratação de empresa prestadora de serviços de limpeza (lava 
jato) de automotores visando atender à frota atual de veículos da Secretaria 
Municipal de Educação. 

À Pregoeira da Prefeitura Municipal de Tuntum — Maranhão. 
Rua Frederico Coelho, N°411 - CEP 65763000— Centro — Tuntum/MA 

ENVELOPE II 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
Licitante- ......... ...... 
Pregão Presencial/Registro de Preços n° 118/2021 
Objeto: Contratação de empresa prestadora de serviços de limpeza (lava 
jato) de automotores visando atender a frota atual de Veículos da Secretaria 
Municipal de Educação. 

3.5.3 - Para fins de agilização da fase de credenciamento e habilitação do certame licitatório, é 
facultado aos licitantes que verifiquem e rubriquem os envelopes, documentos e proposta 
apresentados e recebidos pela CPL ou pelo Pregoeiro, casonâo proceda a análise e nem se digne 
a rubricar estará renunciando a qualquer questionamento sobre a inviolabilidade dos mesmos. 
3.6 - Não serão considerados documeritos e propostas que deixarem de atender as disposições 
deste Edital, salvo erros formaque serão analisados e deéididos pelo Pregoeiro ou Equipe de 
Apoio. 
3.7 - Não serão admitidas, sob quaisquer motivos ou hipóteses, modificações ou substituições 
das propostas ou de quaisquer docurnentos, excetos aqueles realizados pelo Pregoeiro, nos casos 
em que lhe for permitido ou através de resultado de diligências, sendo registrados em atas no 
momento do certarte. 
3.8 -O Pregoeiro, a E:(11-1115e de APÓlo ou a CPL não serão responsabilizados por documentos 
que foretteprotocoladOs eiti outras unidades administrativas ou recebidos por pessoa que não 
faça panada emmissãO de Licitação ou que não seja o Pregoeiro. 
19 - Os doeu:net:rios4e habilitação e proposta apresentados fora da data e horário previsto no 
preâmbulo deSteEditaIoãoserão dados como recebidos 
3.10 — Poderão " participar desta licitação, aderindo a Ata de Registro de Preços, órgão ou 
entidade da adminidração pública que, não tendo participado dos procedimentos iniciais da 
licitação, atendidos °á requisitos do Decreto Municipa104/2014 fizer adesão à ata de registro de 
preços, após anuência de Órgão Gerenciador e desde que devidamente justificada a 
vantagem. 
3.11 - A participação nesta licitação significa. 
a - Que a empresa e as pessoas que a representam leram este edital, conhecem e concordam 
plenamente com as instruções, deveres e direitos aqui descritos, 
b - Conhecem a legislação desta modalidade de licitação, bem como àquelas que indiretamente 
a regulam, 
c - Conhecem e entendem a dinâmica e operacionalização do pregão em sua forma presencial, 
d- Tem plena ciência de que não cabe, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus 
itens, das condições de fornecimento ou participação ou questionamento quanto ao seu 
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conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente todo o edital, 

e demais documentos anexos. 

4- CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES - O Pregoeiro quando invocado pela 
Autoridade competente, entra no processo por ocasião do credenciamento que é o início da fase 
externa do processo, os atos anteriores ao credenciamento serão autuados pela Comissão 
Permanente de Licitação — CPL 
4.1 - A proponente deverá apresentar-se para credenciamento junto ao Pregoeiro por um 
representante que, devidamente munido de documentos que o credencie a participar deste 
procedimento licitatório, venha a responder por sua representada, devendo, ainda, no ato de 
entrega dos envelopes, identificar-se exibindo os seguintes documentos.
4.1.1 - Carteira de identidade ou outro equivalente com foto, 
4.1.2 - O credenciamento dos representantes, exceto dos propnetanos e sócios da empresa 
devidamente comprovado através do item 4.1.3, far-se-á por meio de instrumento público de 
procuração ou instrumento particular, com poderes para formular ofertas e linces de preços e 
praticar os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente (modelo —.Anexo V); 
4.1.3 - Ato constitutivo, Estatuto, Contrato Social ou Certificado da Condição de 
Mi croempreendedor Individual, 
4.1.4 - Os representantes das empresas credenciadas deverão apresentar Declaração dando 
ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, conforme preceitua o inciso 
VII, art. 40, da Lei Federal n° 10 520/2008. (modelo -- Anexo III), 
4.13 - Declaração que a empresa representada se enquadra na condição de Microempresa e 
Empresa de Pequeno Porte e que :8arà uso dos direitos e benefícios garantidos pela Lei 
Complementar n° 123/06 e suas alterações (modelo — Anexe VI) 
4.2 - Apenas uma pessoa representará cada licitante, não sendo admitido, de igual forma, que 
mais de uma empresa indique -o mem-IQrepresentante para credenciamento 
4.3 - Toda documentação mencionada nos Itens acima deverá ser apresentada em via a ser 
disponibilizada de forma definitiva a.Prefeitura de TuntumfMA. 
44 - A falta de clareza quanto aos poderes necessários à oferta de lances ou interpor recursos 
implicará a impossibilidade do licitante formulá-los, aplicando-se a regra do item seguinte. 
4.5 - O licitante quenào cumprir asexigências de representação no credenciamento, não poderá 
formulirns-ofertas vais da etapa dê lances do pregão, não podendo praticar qualquer ato na 
sessão/ 4:e; São do certa* como a intenção de interposição de recursos Valendo, 
contudo, pita todása efeitos, os termos de sua proposta escrita. 
4.6 - Todos daidpcurrientsta„Ielativos ao credenciamento de representantes devem estar fora dos envelopes de ot,p9, sta ou de documentos, inclusive a declaração do representante legal da 
empresa, afirmandtiktie atende todas as exigências de habilitação constante no presente edital 
4.7 - As declarações due atende as exigências de habilitação e que fará uso dos beneficios de 
microempresa e empresa de pequeno porte é exigência para poder usufruir dos benefícios e 
direitos garantidos pela Lei Complementar n° 123/06. 
4.7.1 - Quando não declarado ou comprovado que a empresa representada não é microempresa 
ou empresa de pequeno porte, o credenciado não poderá invocar os direitos e beneficios 
concedidos durante a disputa ou posterior. 
4.7.2 - O disposto na sub cláusula anterior se aplica em qualquer situação da licitação, sendo 
por item destinado a ME ou EPP, bem como, cota ou quando exclusiva 
4.8 - O tempo do credenciamento será definido pelo Pregoeiro conforme o número de pessoas 
a serem credenciadas, após encerrado o prazo dado para o credenciamento não será permitido 
o credenciamento de nenhum outro representante. 
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4.9 - Após aberto o primeiro envelope de proposta não será recebido nenhum outro documento 
ou envelope contendo documentos de habilitação ou propostas 
4.9.1 - Aos licitantes retardatários ou pessoas não credenciadas não caberá direito de 
manifestação de intenção de interposição de recurso no final da sessão. 
4.10 - Um licitante, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo económico 
ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta 
4.10.1 - Caso um licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas de 
preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pelo Município, 
4.10.2 - Após entregues os documentos e envelopes ao Pregoeiro não poderão os licitantes 
desistirem ou retirarem suas propostas 
4.11 - Qualquer manifestação de recurso antes do momento de motivação do Pregoeiro será 
ignorada e não constará em ata, somente em momento oportwiøLserá garantindo o direito de 
manifestação de interposição de recurso 
4.12 - Os assuntos e a redação da Ata da Sessão do Pregão é competêSia. e responsabilidade 
exclusiva do Pregoeiro, não cabendo intervenção de licitantes. 

5 _ PROPOSTA DE PREÇOS - A proposta de preços deverá ser asstada pelo responsável 
legal da licitante, ou pessoa legalmente habilitada, em envelope lacrddb, em 1 (uma) via, 
digitada em linguagem clara e objetiva, sem erros, rasuras ou entrelinha& e deverá obedecer 
aos requisitos desta licitação e ao modelo de Proposta, contendo, no mínimo, as seguintes 

n 

informações: 
5.1 - Estar datada, assinada e identificada ein sua parte final, bem como, rubricada em todas as 
folhas, (quando for mais de uma) pelo representante legal do licitante, 
5.2 - Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de abertura 
da licitação: 
5.3 - Nos valores propostos deverão estar computadas todas as despesas necessárias, inclusive 
custo de transportes, de instalações, equipamentos, depreciações, mão de obra, impostos, 
encargos sociais e trabalhistas, remunerações, combustível, etc., que constituirão a única, 
exclusiva e completa remuneração dos serviços necessários para a execução dos serviços no 
municipio, 
5.4 - Serão cont1i4era4õs inadequados, desta forma desclassificados, descontos/valor 
simbólicos_ irrisóriosÁhiekequiveis), de valor zero ou incompatíveis (excessivos) com os 
praticatinyinmercadde com ̀ distorções significativas, 
5.4.1 - Dtiatite a'Scssão'se o pregoeiro perceber que os licitantes entrarem em lances bem abaixo 
do valor Médio (denominado mergulho) poderá exigir que comprovem em três dias a 
exequibilidade da propofta como condição para adjudica-la; 
5.4.2 - A não coMprovação da exequibilidade da proposta ensejará na desclassificação da 
mesma 
5.5 - O pregoeiro não adjudicará nenhuma proposta acima do valor da média de preço 
apresentada no balizamento realizado pelo solicitante, não havendo proposta igual ou menor 
que o valor balizado o processo será remetido a autoridade competente para análise e decidir se 
adjudica mediante justificativa ou declara fracassado o item ou a totalidade do procedimento 
de licitação. 
5.6 - Mesmo que não seja referenciado na proposta, sempre será entendido que nos preços 
constantes da proposta, deverão estar inclusos todos os impostos, taxas vigentes na legislação 
brasileira, bem como, todos os custos diretos e indiretos, inerentes, 
5.7 - A empresa poderá indicar em sua Proposta de Preços os Dados Bancários (Banco, Agência 
e Conta Corrente), onde serão creditados os respectivos pagamentos, caso seja vencedora do 
certame 

6 



110 MUNICIPAI 

TUNTUM 

5.8 - A falta de data e/ou rubrica da proposta poderá ser suprida pelo representante legal presente 
à reunião de abertura dos envelopes de proposta; 
5.8.1 - A falta da indicação do número do CNPJ e/ou endereço completo poderá também ser 
preenchida pelos dados constantes dos documentos apresentados dentro do envelope de 
documentação de habilitação ou documentos de credenciamento 

6 - FORMALIZAÇÃO DE PREÇOS CONSTANTES DAS PROPOSTAS - A cotação 
(preço) apresentada e levada em consideração para efeito de julgamento será de exclusiva e 
total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo, neste caso, o direito de pleitear qualquer 
alteração, seja para mais ou para menos, ressalvados os casos de erros que levarão ao prejuízo 
do particular, sendo facultativo a desistência do item, 
6.1 - Os preços/descontos ofertados e contratados poderão ser revistos nos termos do art. 65, da 
Lei Federal n° 8 666/93 
6.2 - Caso o prazo de 60 (sessenta) dias de validade da proposta, naci esteja expressamente 
indicado na proposta, o mesmo será considerado como aceito para efeito de julgamento; 
6.3 - Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocoiter dentro do período de 
validade da proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias, etaso persista o interesse do Município, este 
poderá solicitar prorrogação geral da validade acima referida, por igual prazo, no mínimo 
6.4 — O licitante deverá apresentar, juntamente Córii a proposta impressa, o arquivo (pendrive/e-
mail) gerado com as informações qualitativas e quantitativas, para ser lançado no mapa de 
lances no momento do certame, dando irais agilidade e eficiência ao mesmo 

7- ACEITABILIDADES DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO - Não se considerará 
qualquer oferta de vantagens não previstas neste edital, nenhum tipo de financiamentos, 
operação de crédito ou dilatação de prazo superior a 40 -(tfinfa) dias da entrega, nos termos da 
alínea "a" do inciso XIV do art 40 da Lei Federal n° 8666/93, 
7.1 - Não se admitirá proposta que apresentar preços/descontos globais ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com o Mercado. 
7.1.1 - Caberá ao pregoeiro definir o interstício de valores entre um lance e outro para cada item 
disputado a fim de evitar sessões exaustivas e sem objetividade 
7.2 - Ao Pregoeiro, Wel do recebimento e exame das propostas, caberá o julgamento da 
obediência às condições aqui estabelecidos e a decisão quanto às dúvidas ou omissões deste 
edital, , 
7.3 - O Pregoeiro poderá, solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da 
Prefeitura, ou ainda, de  fisicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão 
7.3.1 - Para esclarecimentos de dúvidas conforme cláusula anterior, o Pregoeiro suspenderá a 
sessão por tempo necessário aos procedimentos administrativos 

8- DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO - Após a análise das 
propostas pelo Pregoeiro, serão desclassificadas, com base nos incisos I e II do art. 48, da Lei 
Federal n° 8.666/93, as propostas que 
8.1 - Apresentarem preços/descontos manifestamente inexequíveis (não comprovados a 
exequibilidade), assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade 
através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de 
mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto, 
8.2 - Quando todas as Propostas Comerciais forem desclassificadas, o Pregoeiro poderá fixar-
lhes o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas escoimadas das causas 
de sua desclassificação, conforme artigo 48 §3° Lei 8666/93 
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9 - JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO - 
Durante o julgamento e a análise das propostas, será verificada, preliminarmente, a 
conformidade das propostas apresentadas com os requisitos estabelecidos no Termo de 
Referência e neste edital, devendo ser classificadas para a etapa competitiva, ou seja, fase de 
lances verbais, aquelas que atenderem plenamente todos os requisitos, 
9.1 - O julgamento da licitação será pelo MENOR PREÇO GLOBAL, 
9.1.2 - O Pregoeiro procederá à abertura do Envelope n°. 01 — Proposta; 
9.1.3 - O Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, 
quaisquer que sejam os preços ofertados, ocorrendo quando não constatadas, no mínimo, três 
propostas escritas de preços nas condições definidas na cláusula anterior; 
9.1.3.1 -O Pregoeiro declarará a aceitabilidade das propostas, devendo ordená-las em ordem 
crescente para a organização da etapa de lance; 
9.13.2 -O Pregoeiro procederá a classificação da proposta escrita de menor preço, ou seja, a 
partir da proposta escrita classificada como maior desconto, sendo essa base de cálculo para 
aceitação, na etapa de lance, das demais que estejam com valores anessivOse auperiores a de 
menor valor em até 10% (dez por cento); 
9.2 -Para atender o princípio da competividade, 46 havendo pelo mensi (três) ofertas nas 
condições definidas no item anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo 
de 3 (três), oferecerem novos lances verbais e- -Sucessivos, quaisquer que sejam os preços 
oferecidos; 
9.3 -O Pregoeiro deverá negociar diretamente com a licitante detentora da proposta de menor 
p rreço, no sentido de que seja obtido melhar,p eço: 
93.1 - Se não houver lances verbaise o menor preço estiverem desacordo com o estimado pela 
Administração para o fornecimento do produto oqprestaçãodo serviço, não poderá o pregoeiro 
adjudicar o objeto para o licitante, que não ofertar lance.m-não negociar a redução de valores 
inferiores ao balizamento de preço constante do Termo de Referência; 
93.1.1 - Quando ocorrer o fato teima descrito, o Pregoeiro encaminhará justificadamente, o 
processo sem adjudicar o item em disputa para a autoridade competente decidir sobre a 
homologação e adjudicação justificada; 
9A - Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço 
apresentado, o Pregoeiro verifichrá a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, 
comparando-o com os valores Consignados no Termo de Referência, decidindo, 
motivatintrientc, a respeito; " 
93 - Analisadas as  apresentadas e concluída a etapa de lances verbais, a classificação 
final far-se-aipela ordem crescente dos preços; 
93.1 - Aceita a'proposta de "Menor preço global", será aberto o envelope de "documentação 
de habilitação", cdritendo os documentos de habilitação da licitante que a tiver formulado, para 
confirmação das suas condições habilitatórias. 
9.6 - Verificada que a proposta de menor preço atende às exigências fixadas neste edital e 
declarada habilitada, será o licitante declarado vencedor. 

10— CONDIÇÕES E CRITÉRIOS DE DESEMPATE - No caso de empate entre duas ou 
mais propostas apresentadas, será efetuado sorteio em ato público, para o qual serão convocadas 
todas as licitantes; 
10.1 - Quando houver mais de uma proposta com valores iguais, a licitante sortearia em primeiro 
lugar poderá escolher a posição de lances, em relação às demais empatadas, e assim, 
sucessivamente, até a definição completa da ordem de lances. 
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11 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - Os documentos necessários para habilitação 
deverão ser entregues em 01 (uma) via, devidamente organizados, rubricados em todas as suas 
páginas por representante legal do licitante ou preposto e preferencialmente acompanhando o 
rol dos documentos entregues, devendo ser apresentados 
11.1 - Em original, ou cópia autenticada por Cartório, ou cópia não autenticada para ser 
autenticada, mediante a exibição dos originais para autenticação por qualquer membro da CPL, 
Equipe de Apoio ou Pregoeiro, em qualquer data até a data da abertura da sessão de 
credenciamento, definida no preâmbulo desse Edital, 
11.2 - A documentação exigida deverá estar atualizada, legível e em condições de análise por 
parte da CPL, Equipe de Apoio e Pregoeiro, 
11.3 - A documentação exigida deverá estar em nome da licitante e, preferencialmente, com o 
número do CNPJ e endereço respectivo, conforme abaixo 
113.1 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 
113.2 - Se o licitante for a fi lial, todos os documentos deverão estar emnonie da filial, exceto 
aqueles que, pela própria natureza, forem comprovadamente emitidos apenas, em nome da 
matriz, 
11a3 - Se o licitante for a matriz e a fornecedora for -a filial, os decuinentos deverão ser 
apresentados em nome da matriz e da filial simultaneamente, 
11.4 - Para fins de habilitação, serão aceitas certidões expedidas pelos órgãos da administração 
fiscal, tributária e trabalhista emitidas pela internei, nos termos do art 35 da Lei Federal n° 
10 522, de 86 de julho de 2008, desde que sua veracidade seja confirmada pela Comissão de 
Licitações, Pregoeiro ou equipe de apoio, 
11.5 - A documentação exigida deverá apresentar prazo de validade até a data limite fixada para 
a sessão de credenciamento, quando lite constando a vigência, será considerado o prazo de 60 
(sessenta) dias da data da emissão, 
11.6 - A documentação pariu fins de babilitação deverá ser inclusa no respectivo envelope 
(envelope n° 02 — documentos de habilitação). - 

12 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA — Os documentos 
necessários a coriipi.'6vação da habilitação  são: 
1/1 - Cópia da cédula deidentidt do proprietário da empresa licitante, no caso de empresa 
individual, quando apresentado no credenciamento está dispensada apresentar novamente; 
1/2 - eatealoregistáicometeial, no caso de empresa individual; 
12.3 - C604,cidaI0 çoristitutivo estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 
em se trataiidikde sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de'seus administradores; 
1/4 -Cópia do at)i''que comprove a inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, 
acompanhada de proVede diretoria em exercício; 
12.5 - Cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim exigir. 
12.6 - Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

13 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO FISCAL - Os documentos 
necessários a comprovação da habilitação fiscal são: 
13.1 - Comprovante de inscrição e de situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica (CNPJ) demonstrando o CNAE das atividades compatível com o objeto da licitação, 
obtido no site da fazenda pública (http://www receita.fazenda.gov br); 
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13.2 - Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS) 
Certificado de Regularidade do FGTS — CRF obtido junto ao site da Caixa Econômica Federal; 
13.3 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa da 
Divida Ativa da União e Receita Federal) e Regularidade junto ao INSS - Instituto Nacional de 
Seguridade Social, 
13.4 - Certidão Negativa de Débito Estadual (CND E CNDA); 
13.5 - Certidão Negativa de Débito Municipal, da sede do licitante (CND E CNDA); 
13.6 - Cópia da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas de acordo com a Lei Federal n° 
12.440 de 07 de julho de 2011, obtida pelo site http://www.tst.jus.br/certidao; 
13.7 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar no envelope de 
habilitação os documentos referentes à regularidade fiscal, todavia, eventual restrição poderá 
ser sanada após o julgamento das propostas de preços, COM corldiçãO para a assinatura do 
contrato, na forma da Lei Complementar n° 123/06 de 14 de dezembro, de 2006, alterada pela 
Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014, alterada pela Lei Complementar n° 
155/2016. 

14 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À - - QUALIFICAÇÃO- ECONÔMICA - 
FINANCEIRA - Cópia da Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da 
pessoa jurídica ou de execução patrimonial, expedida no domicilio da pessoa física, com data 
não inferior a 60 (sessenta) dias se esta não dispor 
143 - Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social ou último 
exercício exigível, apresentados na forma da Lei que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, sendo vedada a sua substituição por balanceies ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais, quando encerrados lia mais de três meses da data de 
apresentação da proposta 
14.3.1 - Os documentos exigidos neste subnem, quando forem próprios, deverão ser assinados 
pelo representante legal do licitante; 
143.2 - A empresacom menos de um exercido financeiro, para cumprir essa exigência, deverá 
apresentar o Balanço de Abertura ou o último Balanço Patrimonial levantado, 
1433 - Serão aceitos corno na forma da lei o Balanço Patrimonial e demonstrações contáveis 
assim ap,,i`_esentados: 
143.3:tt, dqedades regidas pela Lei n 6.404/76 (Sociedade Anônima). 
- Publicados eitibiário Oficial; ou 
- Publicadoa em jornatrou 
- Por cópia registrada mi autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante 
14.33.2 - Sociedades por Cota de Responsabilidade Limitada (LTDA).
- Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicilio 
do licitante ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de Abertura e de 
Encerramento, ou 
- Por cópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 
autenticados na Junta Comercial da sede ou do domicílio do licitante 
14.3.3.3 - Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei das Microempresas e das Empresas 
de Pequeno Porte, apresentarão as documentações abaixo exigidas-
- Por cópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 
autenticados na Junta Comercial da sede ou do domicilio do licitante 
14.3.3.4 - As Empresas constituídas como Sociedades Anônimas de Capital Aberto e 
Sociedades consideradas "Empresas de Grande Porte" deverão apresentar seus balanços de 
acordo com disposições contidas na Lei 11.638/2007. 
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14.3.4 - Todas as Empresas licitantes, independentemente da forma de constituição, deverão 
apresentar, juntamente com balanço ou em separado, os elementos abaixo discriminados: 

Índice de Liquidez Corrente — 1LC — igual ou superior a 1,0000 

ILC = AC 
PC 

Onde: 

AC —) Ativo Circulante 

PC —) Passivo Circulante 

Índice de Liquidez Geral — ILG — igual ou superior a 1,0000 

1LG = AC + RLP 
PC + ELP 

Onde: 

AC —> Ativo Circulante 

RLP Realizável a Longo Prazo 

PC —) Passivo Circulante 

ELP —> Exigível a Longo rir 

índice de Endividamento Geral —1136 - igua 

IEG = PC + ELP 
AT 

Onde: 

PC Pá vatirçula 

ELP Exigive,La Longo 

AT —> Ativo Total 

erior a 1,0000 

14.3.5 - A licitante deverá apresentar por meio de Nota Explicativa suplementar, assinada por 
Responsável Técnico habilitado, discorrendo sobre a composição das contas formadoras do 
Capital de Giro Liquido, esclarecendo de forma objetiva o motivo da existência de valor 
relevante concentrado na Conta Caixa, com finalidade de conhecimento da qualidade dos itens 
formadores da estrutura patrimonial demonstrada no Balanço. Se verificado valor relevante 
concentrado na Conta Caixa e na falta de Nota Explicativa conforme exigida, os cálculos para 
apuração dos indices: Liquidez Geral (ILG), Liquidez Corrente (ILC) e Risco Financeiro (RF), 
serão elaborados com exclusão da Conta Caixa no seu total, do Ativo Circulante. 
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IS- DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA — O licitante deverá 
apresentar comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com 
o objeto da licitação, mediante apresentação de atestado ou declaração fornecida por pessoa de 
direito público ou privado, 

16- DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR - O CRC - Certificado de Registro Cadastral, 
emitido pela CPL do Município de Tuntum/MA poderá, desde que atualizado, substituir todos 
os documentos nele mencionados, sendo observado a data de validade e assegurado aos 
licitantes cadastrados o direito de apresentar a documentação atualizada e regularizada até o 
inicio da sessão de credenciamento: 
16.1 - Juntamente com os documentos já mencionados deverão ser apresentados para fins de 
Habilitação.
16.1.1 - Declaração do cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do  7.° da Constituição 
Federal, que proibe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de 
qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
quatorze anos (Anexo IV); 
16.2 - Constatado o atendimento das exigências previstas neste Edital, a licitante será declarada 
vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo próprio Pregoeiro, na hipótese da 
inexistência de recursos, ou desistência de sua interposição, e pela autoridade titular do órgão 
promotor do certame, na hipótese de existência de recursos, face ao reconhecimento da 
regularidade dos atos procedimentais 
16.3 - Se o licitante desatender as exigências licitatonas, o Pregoeiro examinará a oferta 
subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na ordem , de classificação, e assim sucessivamente, ate a apuração denota proposta que atenda ao edital, 
sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto do certame, pelo 
Pregoeiro 
16.4 - Da sessão do Pregão será lavrada: ata circunstanciada, que mencionará as licitantes 
credenciadas, as propostas escritas e as propostas verbais finais apresentadas, a ordem de 
classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, 
devendo ser a mesma assinada, ao final, "pelo Pregoeiro, sua equipe de apoio e facultado aos 
representante(s) credenciado(s) da(s) licitante(s) ainda presente(s) à sessão 
16.5 ";Qs envelopes com os documentos relativos a habilitação das licitantes não declaradas 
vencedote-permanecerão em Poder do Pregoeiro, devidamente lacrados, até que seja retirada 
a nota de empenho Rela licitante vencedora, após esse fato, ficarão por vinte dias correntes à 
disposição da licitantes interessadas, findo esse prazo, sem que sejam retirados, serão 
destruidos " 
16.6 - Ao final de sessão, na hipótese de inexistência de recursos, ou desistência de sua 
interposição, será feita pelo Pregoeiro, a adjudicação do objeto da licitação à licitante declarada 
vencedora, com posterior encaminhamento dos autos a Autoridade Competente da Prefeitura 
Municipal de Tuntum/MA, para homologação do certame e decisão quanto à contratação 
16.6.1 - Na hipótese de existência de recursos, os autos serão encaminhados a assessoria jurídica 
e ao Controle Interno para apreciação e parecer, na sequencia serão devolvidos ao pregoeiro, e 
em caso do não provimento, procederá a adjudicação do objeto da licitação à licitante 
vencedora, homologação do certame e decisão quanto à contratação 
16.7 - Os documentos deverão ser apresentados em conformidade com a ordem indicada neste 
edital, com vista a facilitar a análise. 

17 - JULGAMENTO E DESQUALIFICAÇÃO DOS DOCUMENTOS - Após examinados 
e julgados os documentos apresentados para efeito de habilitação dos licitantes, mediante 

12 



410 PReF'EITUR4 MUNiCIpA(. 

TUNTUNII 

confronto com as condições deste edital, serão desqualificados e não aceitos aqueles que não 

atenderem às exigências aqui estabelecidas; 
17.1 - Conforme determina a Lei Federal n°. 123/06, será facultado às Microempresa (ME) ou 
Empresa de Pequeno Porte (EPP), para comprovação da Regularidade Fiscal a apresentação de 
certidões com restrição, sendo-lhe assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por 
mais 5 (cinco) dias úteis contados a partir do termo da verificação da conformidade dos 
documentos de habilitação com os requisitos do Edital, prorrogáveis por igual período, a critério 
da autoridade competente para regularização da pendência; 
17.1.1 - O ato de autorizar a prorrogação do prazo previsto nesta cláusula compete a autoridade 
competente que autorizou a abertura do processo administrativo de licitação, sendo facultada a 
delegação de competência ao Pregoeiro; 
17.2 - A não regularização da documentação de regularidade fiscal, no prazo previsto, 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 5-40005 previstas nesse Edital, 
sendo facultada ao órgão licitante convocar, as licitantes reManeiéentes na ordem de 
classificação, para fazê-lo, examinada, quanto ao objeto e valor -ofertadO;;aCeitabilidade da 
proposta classificada, podendo, inclusive, negociar diretamente com &proponente:Pau que seja 
obtido melhor preço, verificando em seguida sua habilitação, ou revogar-este Pregão; 
17./1 - Ocorrendo que a microempresa ou empresa de pequeno porte Mie teve a preferência 
em cobrir a proposta da empresa vencedora não Comprovar a regularidade fiscal no tempo hábil 
e havendo outras empresas dentro do limite de empate técnico (5%), o Pregoeiro convocará a 
mais bem classificada (menor preço) para manifestar ointeresse em "cobrir a proposta e assim 
sucessivamente até a última classificada dentro do limite de 5% (cinco por cento) acima da 
menor proposta; 
17.2.2 - Na hipótese da não-contratação nos termos,previstos,pas cláusulas anteriores, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proPOsta originalmente vencedora do certame. 

18 - DIREITO DE PETIÇÃO - A manifestação da intenção de interpor recurso será facultada 
aos licitantes que discordarem com algum aio praticado pelo Pregoeiro: 
18.1 - Ao final dajessão será aberto oportunidade motivada pelo Pregoeiro, aos licitantes que 
se manifestarem interesse em interpor reCurso, com registro em ata da síntese das suas razões, 
podendo os interesaidosluntar memoriais Ho prazo de 03 (três) dias úteis; 
18.2 -ce 1:/; recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo, o acolhimento de 
recursoipipottará a inWidactoapenaS dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
18.3 - A tpanifeatação da intençto-de interpor recurso, pleiteada pelo licitante, poderá não ser 
acatada peldRregoeira;senão estiver fundamentada de razões relevantes ou se referirem sobre 
atos e ações que:pão forem de competência do mesmo; 
18.4 - A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento 
da sessão deste Pregão; implicará decadência e preclusão desse direito do licitante, podendo o 
Pregoeiro adjudicar o objeto à vencedora e despachar o processo a autoridade competente para 
homologação e adjudicação ao vencedor; 
18.5 - Das decisões do Pregoeiro, decorrentes da realização deste Pregão, caberá ao licitante 
credenciado a juntada dos memoriais relativos aos recursos, registrados na ata respectiva, no 
prazo de 3 (três) dias úteis contados da lavratura da ata, nos casos de: 
18.5.1 - Julgamento das propostas; 
18.5.2 - Habilitação ou inabilitação da licitante 
18.6 - Caberá ao pregoeiro manifestar preliminarmente sobre os recursos formais, fazendo suas 
considerações e seu posicionamento em aceitar ou não o recurso e reconsiderar suas ações; 
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18.6.1 - A formalização do recurso deverá ser dirigida ao Pregoeiro, praticante do ato recorrido, 
que os comunicará às demais licitantes para impugná-lo ou não, apresentando considerações 
com suas contrarrazões, também, no prazo de 03 (três) dias úteis; 
18.6.2 - Na comunicação aos demais licitantes o Pregoeiro poderá enviar cópia de suas 
considerações para auxiliar na análise dos recursos. 
18.7 - Será franqueada aos licitantes, sempre que esta for solicitada, vista dos autos na Sala da 
CPL, no edificio-sede da Prefeitura, sendo vedada a concessão de carga do processo a qualquer 
pessoa; 
18.8 - Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos impetrados contra suas 
decisões e ao Ordenador a decisão final sobre os recursos contra atos do Pregoeiro; 
18.9 - Após decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o 
Ordenador poderá homologar o procedimento de licitação e determinar a contratação com a 
licitante vencedora; 
18.10 - Quaisquer argumentos ou subsídios concernentes à defesa da "(tonante que pretender 
reconsideração total ou parcial das decisões do Pregoeirà deverão ser apresentados por escrito, 
exclusivamente, e anexados ao recurso próprio que integrarão o processo administrativo de 
licitação. 

19 - CONSIDERAÇÕES ESPECÍFICAS - Os documentos exigidos neste edital poderão ser 
apresentados em original, por qualquer processo de cópia (legível) autenticada por cartório 
competente ou pelo pregoeiro ou servidor designado 'para tal, neste último caso os originais 
deverão ser apresentados a fim de comprovar sua autenticidade 
19.1 - A validade dos documentos será aquela expressa nos mesmos ou estabelecida em lei, e 
também serão verificados por servidores do Município de Ttintum/MA, nos sítios oficiais dos 
órgãos emissores, que servirão -como forrnade autenticação, 
19.2 - Em caso de omissão, ao Pregoeiro admitirá como válidos os documentos emitidos a 
menos de 60 (sessenta) dias de sua apresentação, não se enquadrando no prazo de que trata este 
item os documentos cuja validade é indeterminaria. 
19.3 - Só será aceito Certificado de Registro Cadastral — CRC emitido pelo Município de 
Tuntum/MA e não sendo dispensado no ato do credenciamento a declaração de atendimento de 
todas as exigências de habilitação constante no edital, assim como a Declaração de • 
representante do licitante 

20 - AD ICAÇA0 t HOMOLOGAÇÃO - Os produtos e serviços correspondentes ao 
• , • • 

objeto destalionaçao Sertradjudicada por item, pelo Pregoeiro à autoridade competente, depois 

de atendidas as condições do Termo de Referência e o Edital 
20.1 - A adjudicação ao licitante vencedor e homologação dos autos processuais será feita pela 
autoridade competente, observados todos os trâmites legais e comprovada a legalidade dos atos, 
20.2 - O Pregoeiro não adjudicará nenhum item acima da média de preço apresentada no Termo 
de Referência, sendo facultado à autoridade competente decidir sobre a adjudicação desses 
itens, justificadamente 
20.3 - A partir do ato de homologação será fixado o início do prazo de convocação da(s) 
proponente(s) adjucatária(s) para assinar a Ata Registro de Preços/Contrato 

21. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL - O resultado da Ata de Registro de Preços 
será publicado no Diário Oficial do Município (DOM) 

22. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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22.1. Documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para futura 
contrata*, em que se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a 
serem praticadas; 
22.2. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, portanto, não é CONTRATO em seu aspecto 
estrito É um compromisso unilateral, assumido pelo vencedor em fornecer à Administração os 
itens, pelo prazo estipulado, em quantidade futuramente solicitada, pelo preço que ofertou, 
trata-se de um contrato preliminar ou pré-contrato a teor do art. 466 do Código Civil; 
22.3. Como pré-contrato ou contrato preliminar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS não 
contém todos os elementos peculiares do futuro contrato 
22.4. Após a Homologação da licitação o registro dos preços, dos fornecedores e do Órgão 
será formalizado mediante a celebração da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS no Modelo da 
Minuta (ANEXO IV) deste Edital sendo o licitante vencedor convocado pela Comissão 
Permanente de Licitação para a sua assinatura, que se dará por e-tnaile/ou por oficio, no prazo 
máximo de 03 (três) dias úteis contados da convocação. 
22.5. O prazo para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá ser prorrogado 
por uma só vez, por igual período, quando solicitado pelo licitante, durante 'Seu transcurso e 
desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Órgão Gerenciador cbrrespondente. 
22.6. O não cumprimento do prazo estabelecido no subitern 22.4 sem motivo justificado e 
aceito pelo Órgão Gerenciador correspondente, poderá incorrer nas penalidades prevista neste 
Edital, ficando ainda o licitante sujeito à suspensão temporária de licitar e contratar com o 
Administração Pública consoante dispõe a Lei n° 10 520/02 e 8 666/93. 
22.7. Caso o licitante vencedor„, após convocado, não comparecer ou se recusar a assinar a 
Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das cominações previstas neste Edital, o órgão 
correspondente poderá, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
em igual prazo e desde que o.preço seja igual do primeiro Colocado ou em valor inferior ao 
máximo admitido na licitação, eetébrar,com ele o compromisso da Ata de Registro de Preços. 
22.8. O Resumo da Ata de Registro de Preços será publicado no Diário Oficial do Município 
(DOM). 
22.9. Após cumpridos os requisitos de publicidade a Ata de Registro de Preços terá efeito de 
compromisso de tbniecimento, para futura contratação, obrigando-se o Fornecedor do Registro 
e o Orgãos correspondentes, ao cuinprimento de todas as condições ali estabelecidas 
22.10. As condições;  para formalização da Ata de Registro de Preços, sua alteração, 
cancelamentimrazos, =normas para futuras aquisições assim como as demais condições do 
comprorririso, ~Min da Minuta da Ata de Registro de Preços, ANEXO IV deste Edital, dele 
fazendo parieindepeádente de transcrição. 
22.11. O Gestor da Ata de Registro de Preço será a Secretaria Municipal de Educação, que 
atuará como Unidade Gerenciadora do Registro de Preços sendo responsável pelo 
Gerenciamento da Até de Registro de Preços, obedecidas as Legislações vigentes. 
22.12. O Gestor da Ata de Registro de Preços, sempre que ocorrer solicitação do objeto do 
Registro de Preços pelos Órgãos Participantes, comprovará a adequação dos preços registrados 
assim como os quantitativos registrados, após consulta, orientará ao órgão Participante à 
notificará o Fornecedor para assinatura e retirada do Contrato no prazo predeterminado. 
22.13. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados da 
sua publicação, a partir da data de sua publicação no Diário Oficial do Município (DOM), cujo 
Contrato atenderá a forma do art. 57 da Lei n° 8.666, de 1993 

23. DO CONTRATO 
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23.1. A efetivação do objeto licitado será celebrado mediante CONTRATO, solicitada pelo 
Órgão Participante ou pelo próprio Gestor da Ata em conformidade com a Lei n.° 10.520/02, 
art. 62 e outras determinações da Lei n° 8 666 de 1993 e Decreto Municipal 004/2014. 
23.2. Cada contratação, durante a vigência do SRP é autônoma. Por esse motivo, na prática, 
prevalecerão o instrumento de contrato, implicando na publicação resumida do instrumento de 
contrato ou de seus aditamentos na imprensa oficial, em obediência ao art 61, parágrafo único 
da Lei 8.666/93.
23.3. O Fornecedor Beneficiário da Ata de Registro de Preços será convocado pelo Gestor da 
Ata de Registro de Preços ou Órgão Participante para, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis 
contados da convocação, celebrar o Contrato, sob pena de decair o direito à Contratação sem 
prejuízo da aplicação das sanções, nos termos deste Edital. 
23.4. O prazo para a assinatura do Contrato estabelecido no subitem 23.3 poderá ser 
prorrogado por igual período quando solicitado pelo Gestor da Ata de Registro de Preços 
durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura 
Municipal de Tuntum - MA 
23.5. Para a assinatura do Contrato, o Fornecedor Beneficiário poderá ser representado por 
sócio que tenha poderes de administração ou, por procurador cora, poderes específicos 
apresentando no ato cópia do instrumento comprobatório. 
23.6. Caso o Fornecedor Beneficiário da Ata de Registro de Preços, após convocado, não 
comparecer ou se recusar a celebrar o Contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas 
neste edital, o Gestor da Ata de Registro de Preços ou Órgão Gerenciador, convocará os 
Fornecedor remanescente da Ata de Registro de Preços, para em igual prazo e desde que o preço 
seja igual do primeiro colocado ou em valor inferior ao máximo admitido na licitação, assuma 
o compromisso 
23.7. O Contrato terá vigência conforme o respectivo ,crédito orçamentário do exercício 
financeiro ao qual estão vinculados, e atenderão aos dispostos no atr. 57 e 65 da Lei n° 8 666/93. 
23.8. A existência de preços registrados não obriga o Órgão Gerenciador e Participantes a 
firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-lhe a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência 
do fornecimento em igualdade de condições 
23.9. Os preços, durante a vigência da Ata, serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses 
devidamente comprovadas; de ocorrência de situação prevista na alínea "d” do inciso II do art. 
65 da Lei h.0 .8.666/93- ou de redução de preços praticados no mercado, a ser verificada pelo 
Setor de Compras. 
23.10. Mesino comprovada à ocorrência da situação prevista na alínea "d" do inciso II do art 
65 da Lei n.° 8 666/93, c: órgão Gerenciador ou Órgão Participante, se julgar conveniente, 
poderá optar por Cancelar a Ata e iniciar outro procedimento licitatório 
23.11. O presente Edital e seus Anexos, bem como a(s) proposta(s) do(s) licitante(s) 
vencedor(es) deste certame e a Ata de Registro de Preços, farão parte integrante do Contrato, 
independente de transcrição. 

24. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS 
24.1. A verificação dos preços praticados no mercado, para que seja aferida a vantagem da 
ARP, deverá ser promovida trimestralmente quando: 
I - a variação dos percentuais dos índices setoriais relativos ao item forem superiores a 5%; 
H - a cotação do objeto for vinculada a variação cambial e seus índices atingirem percentuais 
superiores a 5%; 
III - se se tratar de objeto cuja tecnologia tenha potencial risco de desatualização acelerada que 
interfira nos preços. 
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24.2. Não ocorrendo a variação prevista nos inícios I e II deste artigo, restará dispensada a 
pesquisa mercadológica. 
24.3. Não existindo índice setorial relativo ao item, nos termos do inciso 1, deverá ser utilizado 
o índice geral de preço — IGP. 

25. CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DA RESCISÃO DO 
CONTRATO 
Parágrafo Primeiro — Constituem motivos para o Cancelamento da Ata de Registro de Preços 
e rescisão do Contrato, sem exclusão dos dispostos na Lei n°. 8.666/93 
a) O não cumprimento de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, especificações, 
projetos ou prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, 
especificações, projetos ou prazos; 
c) A lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade 
do fornecimento, no prazo estipulado; 
d) O atraso injustificado do fornecimento; 
e) A paralisação dos serviços ou fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
f) O desatendimento das determinações regulares emanadas pelo Gestor da Ata, Contratante ou 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização da fornecimento; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1° do art. 67 da 
Lei Federal n° 8 666/1993; 
h) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
i) A dissolução do Fornecedor Beneficiário ou Contratada; 
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do Fornecedor Beneficiário 
ou Contratada, que prejudiquem a execução do Contrato-, 
k) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal n° 8 666/1993, sem 
prejuízo das sanções penais cabíveis; 
1) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do Contrato; , 
m) Razões de interesse público, tde alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
detentOoltdas pela máxima,autoridad& da esfera administrativa a que está subordinado ao 
Fornecedor Beneficiaria ou C‘n' tratada e exaradas no processo administrativo a que se refere a 
Ata ou Contrato; 
n) A supressão, por parte do Fornecedor Beneficiário ou Contratada, dos materiais, acarretando 
modificação do valor inicia! da Ata ou Contrato além do limite permitido no § I° do art 65 da 
Lei Federal n° 8.66/1993, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os 
contratantes, nos territos do § 2° do art. 65 da referida Lei, 
o) A suspensão de fornecimento, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo superior a 
120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevista desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado a 
CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação, 

Parágrafo Segundo - O descumprimento de quaisquer das cláusulas e condições ora pactuadas, 
independentemente da aplicação das penalidades a que se refere Este Edital, ensejará a rescisão 
antecipada do Contrato e cancelamento da Ata de registro de Preços, na forma da legislação 
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específica vigente, sem que implique em indenizações por parte do MUNICÍPIO, conforme 
norma de direito administrativo atinente ao caso 

Parágrafo Terceiro — A comunicação do cancelamento do preço registrado e rescisão 
contratual, nos casos previstos nesta Cláusula, será feita por correspondência com aviso de 
recebimento ou notificação formal, juntando-se o comprovante ao processo 

Parágrafo Quarto —No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor 
Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do 
Município, Estado ou União, conforme o caso, considerando-se, assim, para todos os efeitos, 
cancelado o preço registrado ou rescisão contratual, respeitado o princípio do contraditório e da 
ampla defesa. 

Parágrafo Quinto — A solicitação do Fornecedor Beneficiário ou Contratado para 
cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com antecedência mínima de 60 
(sessenta) dias, facultando à Prefeitura a aplicação das penalidades :previstas nesta Ata de 
Registro de Preços ou Contrato, caso não aceitas as razões do pedido 

Parágrafo Sexto — A Ata de Registro de Preços o Contrato poderá ser cancelada ou rescindido 
em qualquer uma das hipóteses do Artigo 78 da Lei 8666/93 e Decreto Municipal 04/2014 

26 - OBRIGAÇÕES DO LICITANTE PARTICIPANTE DO CERTAME - As regras 
definidas nesse Edital serão aplicadas em conjunto com as condições descritas no Termo de 
Referência e no edital de licitação, devendo ser consideradas juntamente com o que estipula 
este documento, todas as normas publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 
ABNT, compreendendo 
26.1- Normas de fornecimento demateis:is, especificações, métodos de ensaio, terminologias, 
padronização e simbologias, 
26.2 - O objeto deve ser fornecido, rigorosamente, de acordo com estas Especificações Técnicas 
e com os documentos nelas' referidos, as Normas Técnicas vigentes, as especificações de 
materiais descritos neste edital e no Termo de Referência, 
26.3 — A contratada deverá acatar as decisões, instruções e observações que emanarem da 
contratap.te; corrigindo o fornecimento, sem ónus para o contratante; 
264 - Observar/apraza mínimo de validade dos produtos fornecidos, conforme definido no 
Termo de Referência; 
26.5 - Providenciar de imediato, a correção das deficiências apontadas pelo gestor/fiscal de 
contrato do Município com respeito à execução do objeto, conforme exigências contidas no 
Termo de Referência; 
26.6 - Entregar os serviços ou produtos objeto do contrato dentro das condições estabelecidas 
e respeitando os prazos fixados, ressalvado o direito do Município em não receber produtos e 
serviços que não atendam os padrões de qualidades definidos por ele, 
26.7 - Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos, substituindo, de imediato, aqueles que 
apresentarem qualquer tipo de vício ou imperfeição, ou não se adequarem às especificações 
constantes do Termo de Referência e anexos deste edital, sob pena de aplicação das sanções 
cabíveis, inclusive rescisão contratual, cumprir os prazos previstos no contrato ou outros que 
venham a ser fixados pelo Município, 
26.8 - Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do objeto, durante 
toda a vigência do contrato, a pedido do Município, 
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26.9 - Manter, durante a vigência do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação ou de qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar 
ao Município, de imediato, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da 
contratação, bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado; 
26.10 - Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria, especialmente 
a indicada nos autos do processo, de modo a favorecer e a buscar a constante melhoria dos 
serviços e dos resultados obtidos, preservando o Município de qualquer demanda ou 
reivindicação que seja de exclusiva responsabilidade do Contratado, 
26.11 - Indicar na assinatura do contrato e sempre que ocorrer alteração, um preposto com 
plenos poderes para representá-lo, administrativa ou judicialmente, assim como para decidir 
acerca de questões relativas aos serviços, bem como para atender aos chamados do gestor/fiscal 
de contrato do Município, principalmente em situações de urgência, inclusive nos finais de 
semana e feriados, a partir de contato feito por meio de telefonia móvel ou outro meio 
igualmente eficaz, 
26.12 - Fornecer números telefônicos, endereços eletrônicos, n'tes ou de. outros meios 
igualmente eficazes, para contato do gestor/fiscal de „contrato do Município Com .° preposto, 
ainda que fora do horário normal de expediente, sem que isso gere qualquer custo adicional; 
26.13 - Encaminhar ao Município, juntamente com a 'nota fiscal/fantra, os documentos 
comprobatórios da manutenção das condições de habilitação ou qualificação exigidas na 
licitação, especialmente cópias das certidões de regularidade junto ao FGTS, certidão da Justiça 
do Trabalho e à seguridade social, cuja autenticidade será confirmada nos sites dos órgãos 
emissores pelo gestor/fiscal de contrato dó Município, • , • 
26.14 - Prestar todos os esclarecimentos que forem Solicitadas pela Prefeitura, cujas 
reclamações se obriga prontamente a atender; 
26.15 - Apresentar, no ato daassinatura docontrato, dados de conta bancária da pessoa jurídica 
para receber os pagamentos Via transferência eletrônica:, 
26.16 - Responder por danos e desaparecimentos de bens patrimoniais e avarias que venham a 
ser causados por seus empregados ou prepostos ao Município ou a terceiros, de acordo com o 
art 70 da Lei Federal n°, 8 666/93, 
26.17 - Ressarcir o Município do valor correspondente ao pagamento de multas, indenizações 
ou despesas a esta, Imposta por autoridade competente, em decorrência do descumprimento 
pela contratada, de leis, decretos ou regulamentos relacionados aos serviços prestados; . , 
26.18 -Peinntirao Município exercer a fiscalização da entrega dos produtos licitados, inclusive 
fornecendo informações aos-  seusprepostos, • 

27 - OBRIGAÇOES DO MUNICÍPIO LICITANTE - Compete ao Município por intermédio 
do Setor de compras, gestor ou fiscal do contrato 
27.1 - Comunicar a'  Contratada qualquer irregularidade que venha a ocorrer durante o 
fornecimento de produtos e a execução dos serviços contratados; 
27.2 - Atestar a execução do objeto contratado no documento fiscal correspondente, dando 
ciência do recebimento e efetuar todas as conferências necessárias ao perfeito cumprimento do 
objeto; 
27.3 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
funcionários ou preposto do contratado, em relação aos serviços objeto do Contrato, 
27.4 - Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados, mediante a apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestada, depois de constatado o cumprimento das obrigações da 
licitante vencedora; 
27.5 - Indicar o servidor responsável para exercer a fiscalização da execução do objeto 
contratado, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade do fornecedor pelo perfeito 
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técnico de profissional ou empresa habilitada; - 
28.1 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
prestação dos serviços ou entrega dos produtos, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados, 
28.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato 
deverão ser solicitadas aos seus superiores (gestor do contrato Secretário Municipal) em tempo 
hábil para a adoção das medidas convenientes; 
28.3 - O licitante vencedor poderá manter proposto, aceito pela municipalidade, durante o 
período de vigência do contrito, para representa-la sempre que for necessário; 
28.4 - Independente da indicação do fiscal do contrato, compete à Controladoria Geral do 
Município exercer a fiscalização da execução dos contratos oriundos do processo, podendo 
determinar regularização de quaisquer atos que atestar inconformidade ou solicitar a rescisão 
do contrato quando- verificada em auditoria irregularidades que ensejar ilegalidade dos atos 
praticados 
28.5 - O ato de conferir oadocumetttos fiscais (notas fiscais/faturas) referentes ao fornecimento 
dos produtos e a prestação dos serviços caberá ao fiscal do contrato ou ao chefe da unidade 
administratNa \solicit‘e ou outro servidor designado pela autoridade competente para esse 

cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, 

ou por irregularidades constatadas, 
27.6 - Emitir, por meio da unidade administrativa de compras, a nota de autorização de 
fornecimento (ordem de fornecimento), 
27.7 - Rejeitar todo e qualquer material ou serviço de má qualidade ou em desconformidade 
com as especificações do Termo de Referência; 
27.8 - Efetuar o recebimento provisório e definitivo do objeto, por meio do gestor/fiscal de 
contrato, 
27.9 - Arcar com as despesas de publicação do extrato do contrato, bem como dos termos 
aditivos que venham a ser firmados, 
27.10 - Fazer juntada no processo administrativo de licitação, por meio de agente público 
habilitado, todos os atos necessários à comprovação da legalidadedo processo 

28 - ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO - A 
prestação dos serviços e o recebimento dos produtos Será acompanhado 2g 'fiscalizado por 
servidor designado para esse fim representando a municipalidade, podendo contar tom apoio 

29 - GARANTIA DOS PRODUTOS E SERVIÇOS - O prazo de garantia dos 
produtos/serviços; Soa qualquer ônus adicional para a municipalidade, não poderá ser inferior 
ao estabelecido no Térrno de Referência 

30 - CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO - O pagamento será efetuado na forma 
exclusivamente eletrônica (Internet barling), mediante crédito em conta aberta em instituições 
financeiras oficiais de titularidade dos fornecedores ou prestadores de serviços, no prazo de até 
30 (trinta) dias após a execução dos mesmos; 
30.1 - O pagamento, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, será 
realizado desde que a Contratada efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das 
exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias, 
30.2 - Para ocorrer o pagamento é condição a apresentação da nota fiscal/fatura ao responsável 
pelo recebimento do produto ou serviço, o qual terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da 
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apresentação para atestar o cumprimento pelo fornecedor ou prestador de serviços das 

obrigações contratuais, 
30.2.1 - A data da apresentação da nota fiscal/fatura será devidamente registrada no corpo da 

mesma e juntada aos autos do processo pelo responsável pelo recebimento do bem ou serviço 
(fiscal do contrato); 
30.3 - Os produtos serão entregues e os serviços serão prestados conforme estipulado no Termo 
de Referência, 
30.4 - A municipalidade não aceitará produtos e serviços prestados em desacordo com este 
Edital, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Edital; 
30.5 - Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere 
direito ao pleito de reajustamento dos preços; 
30.6 - O pagamento só será realizado após a comprovação de regularidade da licitante 
vencedora junto à Fazenda Nacional, à Seguridade Social - (INSS) e ao. EGTS, nos termos da 
Constituição Federal. 

31— PRESTAÇÃO E CONTRAPRESTAÇÃO DO ODJETO - Paraeada prestação exigida 
pela Municipalidade haverá uma contraprestação correspondente e equivalente ao fornecedor 
ou prestador de serviço contratado, configurado o interesse do Município, podendo ser 
aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do total do contrato, 
conforme disposto nos § I° e 2° do art 65 da Lei Federal n° 8.666/93; 
31.1 - O licitante vencedor fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, 
31.2 - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, 
exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes, 

32 - MULTAS, PENALIDADES E RESOSÀO -Na execução contratual, a Contratante 
poderá aplicar as seguintes penalidades. 
32.1 - Advertência; 
32.2 — Multa, pela inexecuçãoctotal ou parcial (resguardada a ampla defesa e o contraditório) 
nos seguintes percelituair„. 
32.2.1 (dois por cento) sobre o valor total do contrato, por infringência de qualquer 
dispos'itiv55 cootratual,= dobrável na reincidência, em conformidade com a Lei Federal n° 
9.288/86%' 
32.2.2 - 2% (dois por cento) ao mês, sobre o valor total do contrato, quando a contratada, sem 
justa causa, deiX* de cumprir o prazo na execução dos serviços estabelecidos na sua proposta 
32.3 - Suspensão 4c‘1participação em licitações e impedimento de contratar com o Município, 
pelo prazo de 02 (dois} anos; 
32.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante o contratante 
32.5 - Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que for imposta ao licitante em virtude de penalidade ou inadimplência contratual 

33 — IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO E SEUS ANEXOS - Qualquer pessoa, 
fisica ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar este 
edital, desde que encaminhada com antecedência de até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada 
para recebimento das propostas, 
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33.1 - Caberá à autoridade competente, com auxilio da Assessoria Jurídica decidir sobre a 
petição interposta no prazo de 23 (vinte e quatro) horas, contadas da data do recebimento da 
petição, 
33.1.1 — A impugnação só será considerada procedente quando na sua formalização conter, no 
mínimo 
33.1.1.1 - Motivos que levaram impugnar o ato convocatório, 
33.1.1.2 - Finalidade que se busca com a prática do ato, 
33.1.1.3 - Fundamentação legal e as regras que foram desobedecidas 
33.2 - Quando acolhida a petição contra o ato convocatório (edital), será designada nova data 
para a realização das sessões nele previstas, 
33.3 - Decairá do direito de impugnar os termos deste edital perante a municipalidade o licitante 
que não o fizer até o segundo dia úfil que anteceder à data previstapara a abertura dos envelopes 
"proposta" e "documentação de habilitação", apontando as falhas ou irregularidades que o 
viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso, 
33A - A solicitação de esclarecimentos, de providências ou de impugnação deverá ser 
comunicada ao Pregoeiro para ter ciência do ocorrido; 

34. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
34.1. Será permitida a participação de órgão& não participantes (carena) nas seguintes 
condições: 
34.1.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão 
ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, 
no que couber as condições e as regras estabelecidas na Lei 8 666/93, Decreto 
Muni cipa104/2014 e neste Edital. 
34.1.2. Caberá ao fornecedor, beneficiário da Ata de' Registro de Preços, observadas as . . 
condições nela estabelecidas, optar Pela aceitação ou não do fornecimento/prestação dos 
serviços, desde que este foi necimento/prestactio não prejudique as obrigações anteriormente 
assumidas com o Órgão Géranciador eJou Órgão Participantes 
34.13. Ao Órgão não participante que aderir à Ata de Registro de Preços competem á cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla -defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrente do 
desminta-planto de cláusulas Contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando 
as ocorrências arrorsãoCrerenciador 
34.1.4. Após a autorização _do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação a solicitada em até 90 (noventa) dias, observadas o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços. 
34.1.5. Caberá ao Órgão Gerenciador autorizar, excepcionalmente e justificadamente, a 
prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitando o prazo de vigência da ata, 
desde que solicitada pelo órgão não participante 
34.1.6. Na Ata de Registro de Preços, as quantidades previstas para os itens com preços 
registrados poderão ser remanejadas pelo órgão gerenciador entre participantes e não 
participantes do procedimento licitatório para registro de preços. 
34.1.6.1. O remanejamento de que trata o item anterior somente poderá ser feito de órgão 
participante para órgão participante e de órgão participante para órgão não participante 
34.1.6.2. No caso de remanejamento de órgão participante para órgão não participante, devem 
ser observados os limites previstos no Decreto Municipal 04/2014. 
34.1.6.3. Para efeito do disposto no subitem 34 1.6 caberá ao órgão gerenciador autorizar o 
remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão 
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participante, desde que haja prévia anuência do órgão que vier a sofrer redução dos 
quantitativos 
34.1.7. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este Item não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes 
34.1.8. O quantitativo decorrente das adesões á ata de registro de preços não poderá exceder, 
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para 
o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

35 - DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS - Sem prejuízo do caráter público de todos os atos 
do procedimento licitatório, não se admitira durante a análise de pada proposta, a interferência 
de pessoas estranhas a pessoa do Pregoeiro, ou Agentes de Controleinterno ou a Equipe de 
Apoio, a qualquer titulo que seja ressalvada a hipótese de requisição, pela próprio Pregoeiro, 
de especialistas visando ao exame de dados, informações ou documentos, `- - 
35.1 - A Administração, a qualquer tempo, antes da dat&de apresentação daí doetwientações e 
das propostas dos ofertantes, poderá proceder as alterações concernentes a essa licitação, por 
sua iniciativa, fornecendo o correspondente adendo a todas os interessados que tenha adquirido 
o Edital, sendo-lhes facultado, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 
formulação das propostas, adiar a data do recebimento das documentações e propostas; 
35.2 - As despesas de elaboração das propostas para este certame licitatório serão de exclusiva 
responsabilidade do ofertante, não lhe sendo assegurado proclamar qualquer indenização da 
Administração, 
35.3 - As omissões porventura existentes neste Edital, serão sanadas pela Comissão Permanente 
de Licitação, observadas as disposições legais -e 'regulamentares pertinentes, bem como 
diretrizes expedidas pelos órgãos que se constituírem fontes de recursos financiadores, 
35.4 - A todos os competidores que adquirirem o presente Edital será dado conhecimento de 
quaisquer impugnações ou pertinentes pedidos de esclarecimento de dúvidas e suas respectivas 
respostas, através'de publicação no quadro de avisos da Prefeitura e e-mail do licitante, que 
passarão incontinentes 4 integrar ao proceSso, 
353 - A critério da Administração esta licitação poderá: 
35.5.1,-er anulada se houver ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, mediante 
parecer gsefite ç devidamente fundamentado, 
35.5.2 - Ser revogado; a juizo da Administração, ser for considerada inoportuna ou 
inconvenienteeo interessepúblico, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, 
pertinente e suficiente para justificar tal conduta. 
35.6 - Será observado, ainda, quanto ao procedimento desta licitação, o seguinte 
35.6.1 - A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação 
de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único, do art. 59, da Lei Federal n°. 8.666/93; 
35.6.2 - A nulidade do procedimento licitatório induz à do empenho, ressalvado o disposto na 
condição anterior, 
35.6.3 - No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a 
ampla defesa, 
35.7 - As notificações necessárias relativas a esta licitação, bem como a divulgação de 
resultados de cada fase, poderão ser procedidas via protocolo ou por meio de correio eletrônico, 
(e-mail) ou fax, em número fornecido pela empresa, sendo o comprovante de transmissão 
anexado aos autos, ou ainda através de publicação no órgão Oficial do Município 
35.8 - O tipo de contrato aplicado a esta licitação é o contrato de execução indireta e tem como 
objeto, o trato formal no âmbito do Direito Administrativo para a execução de uma atividade 
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de interesse publico, prestada à administração pública municipal para atendimento de suas 
necessidades ou de seus administrados. 
35.9 - A emissão da autorização de Empenho ficará a cargo do Setor de Compras com 
autenticidade da Contabilidade. 

36 — ANEXOS INTEGRANTES AO ATO CONVOCATÓRIO - São partes integrantes 
deste edital os seguintes anexos. 
36.1 - Anexo 1— Certidão do Termo de Referência; 
36.2 - Anexo H — Modelo de Proposta; 
36.3 - Anexo 111 - Declaração de inexistência de fato superveniente e de cumprimento dos 
requisitos de habilitação; 
36.4 - Anexo IV - Minuta da Ata de Registro de Preços; 
36.5 - Anexo V - Declaração de atendimento ao art. 27, V da Lei Federal n°. 8.666/93 e 
alterações, que não emprega menores de idade, 
36.6 - Anexo VI - Modelo de Credenciamento (Procu o); 
36.7 - Anexo VII - Modelo de declaração para microempresa e empresa orte; 
36.8 - Anexo VIII - Minuta de contrato. 

37- FORO COMPETENTE - Fica eleito o Foro da Comeres do Muhieipio promotor da 
licitação com prevalência sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja para apreciação 
judicial de quaisquer questões resultantes deste Edital 

Tuntum — de 2021. 

de Orçamento, Gestão e Despesas 

24 



p R E E,- ?) ti A M ti {-3 t PA 

TUNTUM 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1 Contratação de empresa prestadora de serviços em limpeza (lava jato) de automotores 

visando atender à frota atual de veículos da Secretaria Municipal de Educação 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA: 

LOTE I - MANUTENÇÃO E FUNC. DA SEC. DE EDUCAÇÃO 
ITEM DESCRIÇÃO UND QTD. P. UNIT. P. TOTAL 

1 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, SIMPLES DE VEÍCULO TIPO 
MINIVAN DOBLO, KOMBI. SAFIRA ITEM 
EXCLUSIVO MEUME/EPP - LC 123/06, 
ART. 48,1 

UND 180 R$ 40,00 RS 7.200,00 

2 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE VEICULO TIPO 
MINIVAN DOBLO, KOMBL SAFIRA ITEM 
EXCLUSIVO ME1/1VIE/EPP - LC 123/06, 
ART. 48,1 

UND 180 R$ 50.00 RS 9.000,00 

3 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM. SIMPLES DE VEICULO TIPO 
MINIVAN DUCATO ITEM EXCLUSIVO 
MEUME/EPP - LC 123/06, ART. 48,1 

UND 150 R$ .00 RS 6.000,00 

4 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE VE Ça0 TIPO 
MINIVAN DUCATO.' ITEM EXCLUSIVO 
MEUME/EPP - LC 123/06; ART. 48,1 

 UND 
, 

R$ 50,00 RS 7300,00 

5 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM COMPLETA ONIBUS ITEM 
EXCLUSIVO MEIBVIE/EPP- - LC 123/66, 
ART 4SJ 

LIND 140 R$ 150,00 RS 2L000,00 

TOTAL RS 50.700,00 

LOTE uMaL E FUNC. DO ENS. FUNDAMENTAL - FUNDEB 40% 
ITEM DESCRIÇÃO UND QTD. P. UNIT. P. TOTAL 

1 

PRESTAÇÃO DE ER VIÇO PARA 
LAVAGEM, SIMPLES DE VEICULO TIPO 
HATea GOL, TINO. ITEM EXCLUSIVO 
MEUMFSP - LC 123/06, ART. 48,1 

UND 180 R$ 25 00 RS 4.500,00 

2 

_ 
PRESTAÇÃO ' DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM. COMPLETA DE VEÍCULO TIPO 
BATCH GOL, UNO ITEM EXCLUSIVO 
MEI/ME/EPP - LC 123/06, ART. 48,1 

UND 180 000 R$ 1 , RS 5.400,00 

3 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, SIMPLES DE VEÍCULO TIPO 
CAMINHONHETE SIOTIOYOTA ITEM 
EXCLUSIVO MEIIME/EPP - LC 123/06, 
ART. 48,1 

UND 190 R$ 35.00 RS 6.650,00 

4 
PRESTAÇAO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE VEICULO TIPO UND 190 R$ 40.00 RS 7.600,00 
CAMINHONHETE SIO/TOYOTA ITEM 
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EXCLUSIVO MEUME/EPP - LC 123/06, 
ART. 48,1 

5 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM. SIMPLES DE VEICULO TIPO 
CAMINHONHETE BAÚ F4000. ITEM 
EXCLUSIVO MEUME/EPP - LC 123/06, 
ART. 48,1 

UND 50 R$ 50,00 RS 2.500,00 

6 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE VEICULO TIPO 
CAMINHONHETE BAÚ F4000. ITEM 
EXCLUSWO MEUME/EPP - LC 123/06, 
ART. 48,1 

UND 50 R$ 55.00 RS 2.750,00 

TOTAL R$ 29.400,00 

VALOR GLOBAL 115 80.100,00 

1.2. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao 
vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes rema~ntes, desde que 
pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principai,,,
1.3. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota "principal, a contratação das cotas 
deverá ocorrer pelo menor preço, 
1 4. Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem 
adjudicados aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte, 
ressalvados os casos em que a cota reservada fiar inadequada para atender as quantidades ou as 
condições do pedido, conforme vier a ser decidido pela Administração, nos termos do art. 8°, 
§4° do Decreto n. 8.538, de 2015; 
1.5. Será exclusiva a participação de microeramesas e empresas de pequeno porte nos itens de , 
contratação cujo valor seja de ate R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), nos casos previstos no art 
48, Ida LC 123/2006. 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. Açoirtratação de empresa -Testadora de serviços de lava jato se justifica pela necessidade 
de garantir a'4exida Mgienização e limpeza dos veículos que compõem a atual frota de 
automóveis da Secretaria Municipal de Educação de Tuntum, bem como a otimização da 
qualidade no trato do bem Público 

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO 

3 1. Esta contratação será realizada na modalidade pregão conforme prevê a Lei n° 10.520, de 
17 de julho de 2002, e Decretos Municipais 003 e 004 de 2014 para o exercício de 2021, e 
subsidiariamente, Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e demais legislações 
aplicadas à matéria. 

4. DO PRAZO DA PROPOSTA E DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
4.1. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, 
contados a partir da data de sua apresentação; 
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4.2. O Contrato a ser firmado com a licitante vencedora do certame terá seu prazo de vigência 

de 12 (doze) meses. 

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

51 São obrigações da Contratante: 

5.1.1. Receber o objeto/serviços no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens/serviços recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 

e recebimento definitivo; 
5.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto/serviço fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
5.1 4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações ,da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
5.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao ,foriteçsmento do 
objeto/serviço, no prazo e forma estabelecidos no Edital'e-seus anexos.
5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os ritos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 
6.1.1. Efetuar a entrega do objeto/Serviço em perMitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, 
6.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto/serviço, de acordo com os 
artigos 12, 13 el 7 a 27, do,Codigo de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
6.1.3. 'Substituir, reparar ou ;corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, ,40 objeto/serviço ccintivarias ou defeitos, 
6.1.4 Corrániear àtontratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, 'Os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
6.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
6.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO 
7.1. A subcontratação depende de autorização prévia e expressa da Contratante, a quem 
incumbe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica, além da 
regularidade fiscal e trabalhista, necessários à execução do objeto; 
7.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 
Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação 
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das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso 

cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
8.1. É admissivel a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 

exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não 

haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 

continuidade do contrato. 

9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
9.1. Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar 
e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio o que for necessário à regularização , 
de falhas ou defeitos observados; 
9.1.1 O recebimento de material de valor superior ,a, R$ 176.000,00 (Centoe setenta e seis mil 
reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela 
autoridade competente. 
9.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiroS, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitotios, e na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administraçãovu de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 
art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993. 

10. DO PAGAMENTO 
10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura; 
10 1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666 de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) 
dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 50, § 30, da Lei 
n° 8.666,-de 1993. 
10.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão , 
contratante atestar a execução do objeto do contrato; 
10 3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais, 
10.3.1. Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser 
tomadas as providências cabíveis. 
10.4. Havendo erro na apresentação da 'Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para a Contratante, 
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10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento, a realização da transferência ou pagamento de boleto bancário; 

10.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consultas para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

10.7. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério da contratante, 
10.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos; 
10.09. Persistindo a irregularidade, a contratante deyerà adotar as .medidas ~asarias à 
rescisão contratual nos autos do processo achninistrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa; 
10.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável; 

10.10.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, Mo sofrerá, a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação,' -por meio de documento_ oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
10.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para -tanto, fica Convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida Sia Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
EM rN x VP, sendo:
N = Númea,dias entre a dataprevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
EM = Encatsos Moratonos; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado. 
1 = (TX) I = (6 / 100)J 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6 % 
365 

11. DO REAJUSTE 
11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas; 
11.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice elegido 
pela CONTRATANTE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 
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11.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste; 

11.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará á CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 

a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 

obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer.; 
11.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo; 
11.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor; 
11.6. O reajuste será realizado por apostilamento. 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1. Comete infração administrativa nos termos fa Leiln°,8.666, de 199I e da Lei no 10.520, 
de 2002, a Contratada que: 
12 1.1. Inexecução total ou parcialmente qualquer. das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; 
12.1.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
12.1.3. Fraudar na execução do contrato; 
12.1.4. Comportar-se de modo inidõneo; 
12.1.5. Cometer fraude fiscal', 
12.1.6. Não mantiver a proposta. " 
12.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil è criminal às seguintes sanções: 
12.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante: 
12.3. Multa moratória e compensatória nos termos da lei, no caso de inexecução total do objeto; , 
12.3.1. gro caso de "inexedução parcial, a multa compensatória, será aplicada de forma 
proporcional „à obrigação-inadinnilida; 
12.3.2. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa peln qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 
dois anos; 
12.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666, de 1993, a 
Contratada que: 
12.4.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
12.4.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
12.4.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 
atos ilícitos praticados. 
12.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 
procedimento previsto na Lei n°8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n°9.784, de 1999; 
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12.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o principio da proporcionalidade. 

Tuntum (MA), de de 2021. 

Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e-Despesas 
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ANEXO II 
PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO PRESENCIAL N.° 118/2021 

 de de 2021 

Prezados Senhores, 

A   (empresa), com sede na cidade de 

Rua , n.°  , inscrita no CNPJ/MF sob o número 

neste ato representado por  , portador do CPF n.°  e 

R G n.°  abaixo assinado, propõe Prefeitura Municipal de Tuntum — 

Maranhão, através da Secretaria Municipal de Educação, os preços inf ados cujo 

objetivo e a contratação de empresa prestadora de serviços de litnpeza (lava jato) de 

automotores visando atender à frota atual de veículos da secretaria supramencionada, objeto do 

PREGÃO PRESENCIAL N° 118/2021: 

LOTE 1- MANUjLNÇÃtIE FUNC. DA SEC. DE EDUCAÇÃO 
ITEM DESCRIÇÃO UND QTD. R UNIT. R TOTAL 

1 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, SIMPLES DE VEICULO TIPO 
MINIVAN DOBLO, KOMBIT SAFIRA 

1JND 

2 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE VEICULO TIPO 
MINIVAN DOBLO.,KOMBI SAFIRA 

UND 180 

3 
PRESTAÇÃO DE SERvçço PARA 
LAVAGEM,- SIMPLES pE VEICULO TIPO UND 150 _ 
MINIVAN DUCATO 

4 
PRESTAÇAO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM cOMPLEtA DE VEÍCULO TIPO 
IgaNWAN DUCATO 

UND 150 

RIÍRSTAÇA0 DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM COMPLETA ONIBUS 

UND 1 40

TOTAL R$ 

LOTE n.-MANUT. E FUNC. DO ENS. FUNDAMENTAL - FUNDEB 40% 
ITEM DESCRIÇÃO UND QTD. P. UNIT. P. TOTAL 

1 
PRESTAÇAO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, SIMPLES DE VEÍCULO TIPO 
HATCH GOL, UNO 

UND 180 

2 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE VEICULO TIPO 
HATCH GOL, UNO 

UND 180 

3 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, SIMPLES DE VEÍCULO TIPO 
CAMINHONHETE SIO/TOYOTA 

UND 190 
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PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
4 LAVAGEM, COMPLETA DE VEÍCULO TIPO 

CAMINHONHETE SIOTWYOTA. 
UND 190 

PRESTAÇAO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM. SIMPLES DE VEÍCULO TIPO UND 50 
CAMINHONHETE BAÚ F4000. 

6 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE VEÍCULO TIPO 
CAMINHONHETE BAÚ F4000. 

UND 50 

TOTAL RS 

VALOR GLOBAL RS 

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 

partir da data de sua abertura; 

b) O objeto será executado imediatamente, a partir do rece 

Fornecimento" expedida pela Secretaria Municipal de Educação. 

c) Proposta de Preço. Valor Total. R$ 

d) Dados Bancários (Banco/Agência/Conta Corrente 

e) Condição de Pagamento 

F) Dados do signatário para possível assinatura de contrato:, 

Nome: ... 

Cargo/Função: .... 

RGn° ..• 

CPF n° 

Endereço: ... 

ssenta) dias, contados a 

e e Assinatura do Responsável da Empresa 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE E DE 

CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

A empresa   inscrita no CNPJ N° 

representada pelo Sr.   CPF: , com sede na Rua 

 , n°  , Bairro, DECLARA sob as penas da lei, que até a presente data 

inexistem fatos impeditivos para sua habilitação e que cumpre todos os requisitos de habilitação 

exigidos no Edital do Processo Administrativo de Licitação rin 118/2,021, para Registro de 

Preços, operado na modalidade Pregão Presencial n° 8/2021, promovido peio Município de 

Tuntum/MA, ciente da obrigatoriedade de declarar ocolzências supervenientes 

de 

('nornéicwnpIeto dorçpresentante da empresa ou proprietário, n° da CL) - 
(assinatura) 
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ANEXO IV 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO PRESENCIAL N° 118/2021 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 

Aos   dias do mês de   do ano de o MUNICÍPIO DE 
TUNTUM — MA, pessoa juridica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n° 

y. 

06.138.911/0001-66, com sede administrativa na Rua Frederico Coelho, 411 — Centro — 
Tuntum/MA, CEP: 65.763-000, através do Órgão Gerenciador, SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO, neste ato representados pelo Secretário'Municipid de ON:amento. Gestão e 
Despesas, o Sr. RHICARDDO HELIRVALL ALUANNDRO BAPTISTA ÇOSTTA, 
inscrito no CPF sob o n°  residente na sede do Município (conforme art. 
6°, inciso XXIV, da Lei Complementar Municipal 001/202D e a empresa 
 , inscrita no CNPfsob o n° ,com sede 

, 

, 
  neste ato representada pelo Sr(a) 

: 

, 

 , portador do RU n.° e inscrito no CPF sob 
o n.°  , residente e 'domiciliado na , aqui 
denominada de BENEFICIÁRIA DA' ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, nos termos da 
Lei 10.520/02, 8.666/93 e Decretos Municipais n° 003 é 004 de 2014, em face da classificação 
da proposta apresentada noi Pregão- presencial n°. 118/2021, para Registro de Preços, por 
deliberação da Pregoeira, homologado em  -‘,, , _ - , , resolvem REGISTRAR PREÇOS 

para eventual aquisição, milconformidade com as Clausulas e disposições a seguir 

estabelecida na 

CLÁUSULA PRIMEIRA DA ATA REGISTRO DE PREÇOS E DOCUMENTOS 

INTEGRANTES 
Parágrafo Primeiro — A ATA. DE REGISTRO DE PREÇOS é um documento vinculativo, 

obrigacional, coro-característica de compromisso para futura contratação, em que se registram 

os preços, fortimédOres, ingãos participantes e condições a serem praticadas, portanto, é um 

compromisso unilateral, assumido pelo vencedor em fornecer à Administração os itens, pelo 

prazo estipulado, em nuantidade futuramente solicitada, pelo preço que ofertou, trata-se de um 

contrato preliminar ou pré-contrato a teor do art. 466 do Código Civil, 

Parágrafo Segundo — Como pré-contrato ou contrato preliminar a ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS não contém todos os elementos peculiares do futuro contrato. 

Parágrafo Terceiro - O resumo desta Ata será publicado no Diário Oficial do Município 

(DOM) 

35 



P EFHTÇRA

abe TUNTUM 

Parágrafo Quarto - Após cumpridos os requisitos de publicidade desta Ata, terá efeito de 
compromisso de fornecimento, para finura contratação, obrigando-se o Fornecedor do Registro 
e o Órgão Gerenciador, ao cumprimento de todas as condições aqui estabelecidas. 

Parágrafo Quinto - Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização deste pacto, bem 
assim, para definir procedimento e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram 
esta Ata, como se nele estivessem transcritos os seguintes documentos: 

a) Edital do Pregão Presencial n° 118/2021 e seus anexos; 
b) Proposta de Preços da Fornecedora Beneficiária; 
c) Termo de Contrato, nos termos do art. 62 da Lei n° 8.666, 993; 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO GESTOR DA ATA 
Parágrafo Primeiro - O Gestor da Ata de Registro de Preços é a Secretaria Municipal de 
Educação que atuará como Órgão Gerenciador do Registro de Preços, -sendo responsável pelo 
Gerenciamento da Ata de Registro de preços e Decreto MuniCipal 004 de 20-14 e as Legislações 
vigentes, bem como 

a) Sempre que ocorrer solicitação do objeto do Registro, comprovará a adequação dos 
preços registrados assim como os quantitativos registrados, 

b) Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes 
de infrações no procedimento licitatório, 

c) Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes 
do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preços ou do descumprimento 
das obrigaciles contratuais, em relação às sim próprias contratações; 

Parágrafo Segundo- OtÓrgãoáqueatuarão como Órgãos Participantes do Registro de Preços 
sem:lei:responsável pela Geitio,dos Contratos, obedecidas as Legislações vigentes, bem como: 

a) konxwer cot-linha prévia junto ao Órgão Gerenciador, quando da necessidade de 
contrataçãtkaliM:'cle obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os 
valoreg,a sereMMnicados, encaminhando, posteriormente, as informações sobre a 
contratação,efetivarhente realizada; 

b) Assegurar-se,:quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser 
procedida atenda aos interesses do Órgão, sobretudo quanto aos valores praticados, 
informando e comprovando junto ao Órgão Gerenciador ou ao Pregoeiro(a) ou à 
Comissão de Licitação a eventual desvantagem na sua utilização; 

c) Zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao 
cumprimento, pelo mesmo, das obrigações contratualmente assumidas, e também, em 
coordenação com o Órgão Gerenciador e, se necessário, sob a orientação jurídica da 
Procuradoria Geral do Município - PGM, pela aplicação de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, de disposições do ato 
convocatório, da Ata de Registro de Preços ou das leis aplicáveis; 
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d) Informar ao Órgão Gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em 

atender às condições estabelecidas em edital ou na Ata de Registro de Preços, as 

divergências relativas à entrega, às quantidades, às características e origem dos bens 

licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou prestação de 

serviços; 

e) Notificar, quando necessário, a licitante Detentora do Registro para que, em prazo 

razoável definido pelo Órgão Interessado, realize a entrega do objeto ou execute os 

serviços na forma previamente estabelecida. 

Parágrafo Terceiro - Constituem-se em atribuições do órgão não-participante, no que couber, 

àquelas incumbentes aos órgãos participantes previstas no Pará anterior e, ainda 
L os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações 

contratualmente assumidas; 
. . 

II a aplicação, observada a ampla defesa e o oontraditóno, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerehciador 

§1°. A solicitação de adesão do carona deve ser dirigida ao órgão gerenciador, com indicação 
de seu interesse e da quantidade a ser contratada 

2°. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
aquisição ou contratação solicitadatem até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da 
ata 
§ 30. A responsabilidade do \Órgão carona é restrita às inn:wmações que esse produzir, não 
respondendo por eventuais irreplaiidaders do procedimento da licitação 
§ 40. O órgão gerenciador não responde pelos atos praticados no âmbito do órgão participante , 
e do carona 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO OBJETO 
Parágrafo Primeiro-, A presente Ata de Registro de Preços tem por objetivo a contratação de 
empreáa prestadora de serviços de limpeza (lava jato) de automotores visando atender à frota 
atual de vékailos' -da Secretaria Municipal de Educação, de acordo com as condições e 
especificações constantes do Edital e seus Anexos, Termo de Referência (Anexo I), Proposta 
de Preços e Contrato, os quais ficam fazendo parte integrante e inseparável deste instrumento, 
como se aqui integralmente reproduzidos, e assim resumidos quanto aos seus elementos 
característicos 

CLAUSULA QUARTA — DA VIGÊNCIA 
Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços, documento vinculativo 
obrigacional, com característica de compromisso para eventual e futura contratação ou contrato 
preliminar vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir da data de sua publicação no Diário 
Oficial do Município (DOM), cujo Contrato atenderá a forma do art. 57 e 65 da mesma Lei, 
prazo em que a FORNECEDORA se abriga a fornecer os produtos de acordo com as condições 
estabelecidas no Edital. 
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Parágrafo Segundo - Toda prorrogação de prazo será justificada por escrito e previamente 

autorizada pelo CONTRANTE, passando tal documento a integrá-la. 

Parágrafo Terceiro - A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência do 

Órgão Gerenciador não gerará ao Fornecedor direito a qualquer espécie de indenização. 

CLÀITSULA QUINTA — DOS PREÇOS E ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 

Parágrafo Primeiro - Os preços ofertados pela empresa , inscrita no CNPJ 

sob o n° , classificada em primeiro lugar, por objeto, signatária da presente Ata de 

Registro de preços, são os abaixo.

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO' 

VALOR 
TOTAL 

CLÀUSULA SEXTA — DO VALOR TOTAL 
Parágrafo Primeiro — O valor total e de R$ 

Parágrafo Segundo — Os preços unitários e total estão discriminados na Proposta de Preços 
apresentada pela Fornecedora Beneficiária, inclusas todas as despesas que resultem no custo 
para a fornecimento ou prestação-de serviços, tais eomoimpostos, taxas, transportes, seguros, 
encargos fiscais e todos os demais ônus diretos e indiretos atinentes ao objeto deste instrumento. 

Parágrafo Terceiro — A existência dos preços registrados não obriga a PREFEITURA a firmar 
as contratações que deles advirliteultando-lhe a realização de licitação especifica para aquisição 
pretendida, sendo assegutatlo ao FORNECEDOR do registro a preferência de contratação em 
igualdadede condições, 

nÁusuGtH, stámA,4 DA ATUALIZAÇÃO E CONTROLE DOS PREÇOS 
Parágrafo Primeiro -- 'A verificação dos preços praticados no mercado, para que seja aferida 
a vantagem da AO, deverá ser promovida trimestralmente quando: 

a) a variação dos percentuais dos índices setoriais relativos ao item forem superiores a 5%; 
b) a cotação do objeto for vinculada a variação cambial e seus índices atingirem 

percentuais superiores a 5%; 
c) se tratar de objeto cuja tecnologia tenha potencial risco de desatualização acelerada que 

interfira nos preços. 
1. Não ocorrendo a variação prevista nos inícios I e II deste artigo, restará dispensada a 
pesquisa mercadologica. 
II. Não existindo índice setorial relativo ao item, nos termos do inciso I, deverá ser 
utilizado o índice geral de preço — IGP 
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Parágrafo Segundo - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder 

à revogação da Ata de Registro de Preço, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 

contratação mais vantajosa. 

Parágrafo Terceiro - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens 

registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, 

observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei n°8.666, 

de 1993. 

Parágrafo Quarto - Os preços registrados que estiverem sujeitcMaocdtuçle oficial, poderão 
ser atualizados nos termos e prazos fixados pelo órgão controlador 

Parágrafo Quinto - Para tanto, a empresa interessada deverá apresentar sua solicitação por 
escrito ao Gestor da Ata de Registro de Preços para atualização dos preços com os devidos 
comprovantes, para posterior análise e negociação por parte da Prefeitura 

Parágrafo Sexto - As licitantes vencedoras não poderão praticar preços realinhados sem a 
devida aprovação do Gestor da Ata de Registro de Preços do pedido de que trata o Parágrafo 
Quinto, sob pena de serem aplicadas as sanções previstas em Lei 8 666/93, 10.520/92 e no 
Edital de Licitação 

Parágrafo Sétimo - As licitantes vencedoras não poderão suspender a execução ou o 
fornecimento da objeto durante o período de análise do pedido de que trata o Parágrafo Quinto, 
devendo praticar os preços até então registrados, sob pena de serem aplicadas as sanções 
previstas em Lei 8.666/93, 10 520/92 e no Edital de Licitação 

causas especificadas no Decreto Municipal 004/2014. 

CLAUSULA OITAVA —CONTRATO 
Parágrafo Primeiro — O CONTRATO Documento de vínculo contratual firmado entre o 
Órgão Gerenciador ou Participante e o Fornecedor, extraído desta Ata de Registro de Preços, 
mediante manifestação expressa do Órgão Participante em efetivar a aquisição dos produtos 
registrados 

Parágrafo Segundo — A contratação do objeto licitado será efetivada mediante CONTRATO, 
solicitada pelo Órgão Participante ou Gerenciador ou da Ata de Registro de Preços em 
conformidade com a Lei n.° 10520/02, Lei a° 8.666/93, como também na forma do decreto 
004/2014. 
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Parágrafo Terceiro — Cada contratação, durante a vigência do SRP é autônoma. Por esse 

motivo, na prática, prevalecerão o instrumento de contrato 

Parágrafo Quarto — O Contrato terá vigência conforme o respectivo crédito orçamentário do 

exercício financeiro ao qual estão vinculados, e atenderão aos dispostos no atr. 57 e 65 da Lei 

n°8.666/93, 

CLÁUSULA NONA — DAS PENALIDADES 
Parágrafo Primeiro — Ficará Impedido de licitar e contratar com o Município de Tuntum — 

MA e, será descredenciado dos sistemas de cadastramento de fornecedores Municipal, pelo 

prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital, ata registro de preços 
e contrato e das demais cominações legais, conforme isift 70 da Lei .10 520/02 e decreto 
municipal 004/2014.

a) O licitante que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar a 
Ata de Registro de Preços ou Contrato; - 

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, 
c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto, 
d) Não mantiver a proposta. 
e) Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro* Preços ou Contrato, 
O Comportar - se de modo infame° ou cometer fraude fiscal 

Parágrafo Segundo - Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas deverá, 
obrigatoriamente, constar de justificativa protocolada no órgão emitente da Ata de Registro de 
Preços ou Contrato, dirigida à autoridade competente, até o 2° (segundo) dia útil anterior à data 
prevista para o fornecimento do material ou prestação do serviço, 

Parágrafo Terceiro- Não acolhida a justificativa de atraso ou não tendo sido apresentada, o 
contratado ou fornecedor beneficiário sujeitar-se-á a multa nos seguintes termos 
a) multada 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado sobre o valor total da Ata de 
Registro de Preços ott Contrato, e Correção diária conforme abaixo 
L1) 0,33 % ao dia, até o décimo quinto dia incidente sobre o valor da etapa, 
a.2) 0,66 % ao dia a partir do décimo sexto dia de atraso na execução do Ata de Registro de 
Preços ou Contrato, sem prejuízo da sanção prevista no Parágrafo Primeiro 
b) Ultrapassado o trigésimo dia de atraso, será a Ata de Registro de Preços ou Contrato, 
conforme o caso, rescindido 

Parágrafo Quarto — Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou Contrato 
a Administração poderá, garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da intimação, aplicar à contratada, sem prejuízos das demais, as seguintes sanções: 

a) advertência; 
b) multa de 30% sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o 

caso; 
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c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que o contratado ou fornecedor beneficiário ressarcir a Administração pelos 
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada; 

Parágrafo Quinto — Se o valor da multa não for recolhido pela contratada, será 
automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que fizer jus e/ou da garantia 
contratual Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido 
será cobrado administrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa do Município de Tuntum-
MA e cobrado judicialmente; 

Parágrafo Sexto — À licitante vencedora se recusar, injustificadamente„, a assinar a Ata de 
Registro de Preços ou Contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias titeis, contados da 
notificação que lhe será encaminhada, caradterizando o deScumprimento da obrigação 
assumida, será aplicada a multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor da Ata de Registro de 
Preços ou Contrato, conforme o caso, podendo a Administração convidar a aceitar as demais 
licitantes, na sua ordem de classifitação final, mantendo-sao prazo e as mesmas condições da 
vencedora 

Parágrafo Sétimo —Caberá ao Gestor da Atapropor a aplicação das penalidades previstas, 
mediante relatório circunstanciado, apresentando argumentos que justifiquem a proposição 

Parágrafo Oitavo —As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção 
administrativa consequentemente; a sua aplicação não exime ao Fornecedor da reparação dos 
eventuaistdanos, perdas ati prejuízos que seu ato punível venha acarretar ao Município de 
Tuntum - 

Parágrafo Nono — Apowataplicação de qualquer penalidade será feita notificação escrita ao 
Fornecedor, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora 

Parágrafo Décimo - As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que cometerem: 

a) atraso injustificado na entrega dos bens objeto da Ata Registro de Preços; 
b) reincidência de descumprimento de obrigações contratuais, especialmente aquelas 

relativas às características dos bens, qualidade, quantidade, prazo ou recusa do serviço 
prestado ou entrega, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente 
justificados e comprovados; 
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c) reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa, 

d) irregularidades que ensejem a frustração da licitação ou a rescisão contratual; 

e) condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

f) prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou prejudicar a 

execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 

g) prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a proponente idoneidade para 

contratar com a Prefeitura 

Parágrafo Décimo Primeiro - Cabe ao órgão gerenciador ou participante aplicar, garantida a 

ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na 
ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas 
próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador' (Decreto Municipal 
004/2014.) 

Parágrafo Décimo Segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou inacesivel o endereço do 
Fornecedor Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário 

, 
Oficial do Município, Estado ou União, conforme Otaso, respeitado o princípio do contraditório 
e da ampla defesa 

CALUSULA DÉCIMA — CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Parágrafo Primeiro — Constituem Motivos parao Cancelamento da Ata de Registro de Preços 
e rescisão do Contrato, sem eXclusão dos dispostos na Lei e. 8.666/93 

a) O não cumprimento de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, • 
especificações, projetos ou prazos, - 

b) O cumprimento irregular de 'clausulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, 
especificatões, projetos ou pra.zos;,

c) A lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a 
impossibilid'ade do trnecimeino, no prazo estipulado, 

d) ();ritra$3-injustrficado Ao fornecimento, 
e) A péralisação.dot serviços ou fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ao 

CONTRATANTE; 
ff O desatendirnento das determinações regulares emanadas pelo Gestor da Ata, 

Contratante ou responsável pelo acompanhamento e fiscalização do fornecimento, 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1° do art. 

67 da Lei Federal n° 8 666/1993, 
h) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
i) A dissolução do Fornecedor Beneficiário ou Contratada; 
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do Fornecedor 

Beneficiário ou Contratada, que prejudiquem a execução do Contrato, 
k) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal n° 8 666/1993, sem 

prejuízo das sanções penais cabíveis, 

42 



At R ft  ft- t 'f 1.: R A M t 1 12 A 

TUNTUM 

I) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva 

da execução do Contrato, 

m) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado 

ao Fornecedor Beneficiário ou Contratada e exaradas no processo administrativo a que 

se refere a Ata ou Contrato, 

n) A supressão, por parte do Fornecedor Beneficiário ou Contratada, dos materiais, 

acarretando modificação do valor inicial da Ata ou Contrato além do limite permitido 

no tj 1° do art. 65 da Lei Federal n° 8.666/1993, salvo as supressões resultantes de acordo 

celebrado entre os contratantes, nos termos do 1i 2° do art. 65 da referida Lei, 
o) A suspensão de fornecimento, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo 

superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidassuspensbes que totalizem 
o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas 
sucessivas e contratualmente imprevista desmobilizações e Mobilizações e outras 
previstas, assegurado a CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão 
do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação, 

Parágrafo Segundo - O descumprimento de quaisquer das cláusulas e condições ora pactuadas, 
independentemente da aplicação das penalidades a que se refere este Edital, ensejará a rescisão 
antecipada do Contrato e cancelamento da Ata de registro de Preços, na forma da legislação 
especifica vigente, sem que implique em indenizações por parte do MUNICÍPIO, conforme 
norma de direito administrativo atinente ao caso. 

Parágrafo Terceiro — A comunicação do cancelamento do preço registrado e rescisão 
contratual, nos casos previstos nesta Cláusula, será feita por correspondência com aviso de 
recebimento ou notificação formal; juntando-se o comprovante ao processo 

ParágSsiQuarta — No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor 
Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do 
Município, Estado ou União, conforme o caso, considerando-se, assim, para todos os efeitos, 
cancelado o preçoremstrado ou rescisão contratual, respeitado o princípio do contraditório e da 
ampla defesa 

Parágrafo Quinto — A solicitação do Fornecedor Beneficiário ou Contratado para 
cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com antecedência mínima de 60 
(sessenta) dias, facultando à Prefeitura a aplicação das penalidades previstas nesta Ata de 
Registro de Preços ou Contrato, caso não aceitas as razões do pedido. 

Parágrafo Sexto — A Ata de Registro de Preços o Contrato poderá ser cancelada ou rescindido 
em qualquer uma das hipóteses do Decreto Municipal 004/2014 e do Artigo 78 da Lei 8.666/93 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS: 
11.1. Será permitida a participação de órgãos não participantes (carona) nas seguintes 

condições 
11.1.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão 

ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 

anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, 

no que couber as condições e as regras estabelecidas na Lei 8.666/93, Decreto Municipal e neste 

Edital 
11.1.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento/prestação dos 
serviços, desde que este fornecimento/prestação não prejudique as obrigações anteriormente 
assumidas com o Órgão Gerenciador e/ou Órgão Participantes 
11.13. Ao Órgão não participante que aderir à Ata de Registro de Preços cotttpetema cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditodo, de eventuais penalidades decorrente do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contrafações, informando 
as ocorrências ao Órgão Gerenciador 
11.1.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação a solicitada em até 90 (noventa) dias, observadas o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços. 
11.1.5. Caberá ao Órgão Gerenciador autorizar, excepcionalmente e justificadamente, a 
prorrogação do prazo para efetivaffi) da contratação, respeitando o prazo de vigência da ata, 
desde que solicitada pelo órgão não participante 
11.1.6. Na Ata de Registro de Preços, as quantidades previstas para os itens com preços 
registrados poderão ser reniatiejadas pelo órgão gerenciador entre participantes e não 
participantes do pmceditnento licitatório para registro de preços 
11.1.6d: Ó remanejamentce de que trata o item anterior somente poderá ser feito de órgão 
participante para orgaõ participante e de orgao participante para órgão não participante 
11.1.6.2. Nti caaia de ren)anejamento de órgão participante para órgão não participante devem 
ser observados os .1imites-ptrevistos no Decreto Municipal 004/2014 
11.1.6.3. Para efeito do disposto no subitem 11 1 6 caberá ao órgão gerenciador autorizar o 
remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão 
participante, desde que haja prévia anuência do órgão que vier a sofrer redução dos 
quantitativos. 
11.1.7 Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua 
vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não 
tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 
11.1.8 As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este Item não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes. 
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11.1.9 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, 

na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para 

o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA — DAS CLÁUSULAS GERAIS 

Parágrafo Primeiro - Fica a FORNECEDORA responsabilizada por todo e qualquer prejuízo 

causado à PREFEITURA, pelo uso inadequado do objeto desta Ata, por seus prepostos ou não, 

antes de efetivamente recebido pela PREFEITURA. 

Parágrafo Segundo -É vedado à FORNECEDORA caucionarÕu utilizar a presente Ata como 
garantia para qualquer operação financeira. 

Parágrafo Terceiro - A FORNECEDORA não poderá utilizar o nome da PREFEITURA, ou 
sua qualidade de FORNECEDORA em quaisquer atividades de divulga* profissional, como, 
por exemplo, em cartões de visitas, anúncios diversos, impressos etc , sob pena de imediata 
rescisão da presente Ata, independentemente de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, 
sem prejuízo da responsabilidade da FORNECEDOR& 

Parágrafo Quarto - A não utilização, pelas partes, de qualquer dos direitos assegurados nesta 
Ata, ou na Lei em gerai não implica em novação, não devendo ser interpretada como 
desistência de ações futuras. Todos os meios postos itdispesição nesta são cumulativos e não 
alternativos, inclusive com relação a dispositivos legais 

Parágrafo Quintn-,São assegurados a PREFEITURA todos os direitos e faculdades previstos 
na Lei n° 8 078, de/ 1,09 90 (Código de Defesa do Consumidor) 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA DA PUBLICAÇÃO 

Parágrafo- Primeiro - O _Órgão Gerenciador providenciará o envio do resumo desta Ata ao 
Diário Oficial do Município (DOM) e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de 
registro de preços. 

CLÁUSULA DECIMA QUARTA — DO FORO 
Parágrafo Primeiro - As partes elegem, de comum acordo com a renúncia a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja, o Foro do Município de Tuntum - MA para dirimir as questões 
decorrentes da presente Ata de Registro de Preços 

Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, para todos os fins e efeitos de direito. 

Tuntum - MA„ de de 
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Pelo MUNICÍPIO 
RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 
Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas 

Pela CONTRATADA 
CNPJ: 

REPRESENTANTE: 
CPF: 
Fornecedor Beneficiário 

46 



ANEXO V 

Processo Administrativo de Licitação n." 118/2021 

Pregão Presencial n." 118/2021 

DECLARAÇÃO 

(Declaração de Atendimento ao inciso V do art. 27 da Lei Federal n°. 8.666/93 e alterações) 

• 

• 

A empresa ,inscrita no CNPJ n°   por intermédio 

de seu representante legal o (a) Sr (a)  , portador (a 4g Carteira de 

, e dá. CPF n° Identidade n°. 

DECLARA, para fins do dispostos no inciso V do art. 27 da Lei Federal n°, 8 666 de junho de 

8693, alterada pela Lei Federal n° 9 854 de 27 de outubro de 8699, que não emprega menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 

anos. 

Ressalva: emprega menor, a artir de 

(Representante Legal) 

(Observação: em caso ali, 

ão de aprendiz O. 

de de 

sinalar a ressalva acima). 
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ANEXO VI 

Processo Administrativo de Licitação n.° 118/2021 

Pregão Presencial n.° 118/2021 

MODELO DE PROCURAÇÃO 

A empresa  ,inscrita no CNPJ sob o n.° 

 , com sede na Rua   n ° 

 , bairro  , cidade   neste ato 

representada pelo(s) sócio(s) ou diretor(es) Sr  

portador do RG n.°   inscrito no CPF sob o n.° 

 , nacionalidade, estado civil, profissão e endereço, nomeia e 

constitui seu Procurador, o Sr  , portador do 

RG n.° inscrito no CPF sob o n.° 

 , nacionalidade, estado civil, profissão e endereço, a quem 

outorga amplos poderes para, junto ao Município de   , praticar os 

atos necessários com vistas à participação do outorgante no Processo Administrativo de 

Licitação n.° , , na Modalidade Pregão n ° / , usando dos recursos legais e 

acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, 

apresentar lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, 

firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta em 

outrem, com ou sem reserva de iguais poderes, dando tudo por bom, firme e valioso 

de de 

(Representante Legal) 

(Observação: comprovar competência para dar procuração). 
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ANEXO VII 

Processo Administrativo de Licitação n." 118/2021 

Pregão Presencial n." 118/2021 

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE 

A empresa   fita no CNPJ sob o n.° 

 , Telefone/Fax ( )  por intermédio de 

seu representante legal DECLARA para os 

fins do disposto nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar n.° 123/2006, ser 

microempresa/empresa de pequeno porte nos termos da legislação vigente: Sendo sua intenção 

fazer uso dos beneficios previstos na norma citada 

Bem como declara que fará uso dos beneficias concedidos pela norma infraconstitucional acima 

mencionada. 

Representante legal 

(cssinatura) 

de 
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ANEXO VIII 

Processo Administrativo de Licitação n.° 118/2021 
Pregão Presencial/Registro de Preços n.° 118/2021 
Minuta de Contrato n.° / 
Termo de contrato que entre si celebram o 
MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA, ATRAVÉS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 
TUNTUM e a empresa 

, tendo como 
objeto • 

O MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ sob o n. 06.138.911/0001-66, sediada na Rua Frederico Coelho, n:a 411 — Centro — 
Tuntum/MA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO DE TUNTUM, 
inscrita no CNPJ sob o n° 30 486.318/0001-95, neste, ato representados pelo Secretário 
Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas, o Sr RHICARTWO HELIRVALL 
ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA, inscrito no CPF sob ç n ° 769.632.683-04, doravante 
denominado simplesmente CONTRATANTE e a empresa , inscrita 
no CNPJ sob o n°   estabelecida à Rua  , n°  
Bairro.  , na cidade de   Estado de 
 , representada pelo Sr  , empresário, inscrito 
no CPF sob o n°  e RG - tT , daqui por diante denominada 
simplesmente CONTRATADO, com base no %cesso Administrativo de Licitação Pública 
n°  /_, Modalidade Pregão Presenciztl n°: / -, O de acordo com a Lei Federal n°. 
10.520/02, conjugado com o que couber a Lei Federal n° 8.666 de 21 de junho de 93, resolvem 
celebrar o presente Ato Administrativo, observadas as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas: 

CLÁUSULA PRENJEIHA - OBJETO — O objeto deste contrato é a contratação de empresa 
prestadora de serviços dé limpeza (lava jato) de automotores visando atender à frota atual de 
veículos dit$çcretaria MuniCMJ de Educação conforme o Edital de PREGÃO PRESENCIAL 
N° 118/20.21 :e ii_propos‘a do CONTRATADO, constante do PROCESSO LICITATORIO N° 
118/2021, tino ficatrrfazendo parte integrante deste instrumento, exceto no que discrepar com 
quaisquer de suascláusulas. 

1.1 - A CONTRATADA declara ter conhecimento detalhado do Termo de Referência, Edital, 
e da documentação atinente ao objeto do presente contrato, possuir condições de executá-lo 
dentro das normas técnicas com qualidade e segurança 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL - Faz parte deste contrato, 
independentemente de transcrição, os seguintes documentos, cujo teor é de conhecimento das 
partes contratantes. proposta da CONTRATADA, os termos contidos no edital, além das 
normas e instruções legais vigentes no País que lhe forem atinentes 

CLÁUSULA TERCEIRA - REGIME DE EXECUÇÃO - A execução do objeto poderá ser 
da forma indireta não sendo permitida a subcontratação; 
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3.1 - Ao Município é reservado o direito de não receber os objetos que não estejam de acordo 
com as exigências do Termo de Referência e edital, e solicitar a reposição dos mesmos ou 
reparos dos serviços prestados. 

CLÁUSULA QUARTA — DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES GERAIS DO 
FORNECIMENTO OU EXECUÇÃO 
4.1.0 fornecimento ou execução do objeto será feita de forma parcelada, conforme solicitação 
da Secretaria Requisitante por meio de Ordem de Fornecimento ou Execução O fornecimento 
ou execução do objeto deverá ser efetivado ao Município de Tuntum no prazo máximo de até 
05 (cinco) dias, contados da emissão da ordem de fornecimento ou serviços 
4.2. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados 
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas e aceitos pela Prefeitura Municipal de Tuntum — MA, não 
serão considerados como inadimplemento contratual. 
4.3. Obriga-se a Contratada a efetuar o fornecimento no local indicado na Ordem de 
Fornecimento, em dias úteis, devendo ser acertada previamente com o Responsável pelo 
recebimento, acompanhado da Ordem de Fornecimento e Nota Fiscal correspondente, 
4.4. A execução dos serviços ou fornecimento sertrealilado em local determinado no Contrato 
ou na Ordem de Serviços/Fornecimento, conforme o casa 
4.5. As aquisições obedecerão à conveniência è as necessidades do Orgars Gerenciador e/ou 
Participante. 
4.6. A aquisição do(s) item(ns) será precedida do respectivo Contrato, que será assinado pela 
Fornecedor e o Órgão Gerenciador ou Participantes, 
4.7. Obriga-se a Contratada a efetuar a entrega ou execução do objeto na(s) quantidade(s) 
constantes do Contrato. 
4.8. O Responsável pelo recebimento do objeto será servidor devidamente designando para essa 
função, onde irá recebe-los, Conforme o caso, em conforrifidade com o art 73, incisos I e II, da 
Lei n° 8.666/93. - 
4.9. A Prefeituro Municipal de Tuntum — MA rejeitará, no todo ou em parte o objeto em 
desacordo com aocondições estabelecidos na Ata de Registro de Preços, ficando o Contratado 
sujeito a substituição, por sua conta do objeto rejeitado 
4.10. Em caso de recusado objetoserá lavrado o Termo de Recusa, no qual se consignarão as 
desconformidades, devendo ,o objeta ,ser substituído imediatamente pelo Contratado, quando 
serão realizadas novamente á verificações antes referidas. 
4.11. O aceitetaprovação,do objeto pelo Contratante, não exclui a responsabilidade civil do 
Contratado por, vícios de quantidade ou qualidade do objeto ou disparidade com as 
especificações *nicas exigidas no Edital ou atribuirias pela Contratada verificados 
posteriormente, garantindo-se ao Contratante as faculdades previstas no art 18 da Lei n° 
8.078/90 (Código deDefesa do Consumidor) 
4.12. Será de responsabilidade da Contratada o ônus resultante de quaisquer ações, demandas, 
custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa de qualquer de seus empregados 
e/ou propostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais 
que lhe venham a ser atribuidas por Lei, relacionadas com comprimento do presente edital e 
com as obrigações assumidas no Contrato; 
4.13. O inadimplemento de qualquer item do Edital, da Proposta, Ata de Registro de Preços ou 
do Contrato, ensejará, a critério da PREFEITURA, o cancelamento da Ata de Registro do Preço 
ou Rescisão Contratual, sujeitando-o às penalidades previstas no Edital 
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CLÁUSULA QUINTA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO - O valor global 

estimado do presente contrato é de R$   ( ) referente ao(s) item(ns) 
 registrados. 

5.1 - Os pagamentos serão autorizados pela contratante via sistema bancário, com 
processamento de débito eletrônico, conforme definido no Edital e Termo de Referência, 
5.2 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões do objeto contratado, até o limite de 25 % (vinte e cinco por cento) 
do contrato, sendo os mesmos, objeto de exame pela Procuradoria do Município 
5.3 - Os serviços/produtos que forem entregues com atraso imputável à CONTRATADA, não 
gerarão direito a reajuste 

CLÁUSULA SEXTA - CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS - As despesas decorrentes da 
execução do objeto do presente Contrato correrão por couta do seguinte Crédito orçamentário 
constante do orçamento municipal para o exercido de 2021 

, 
12 361 0002 2009 0000 MANUTENÇÃO E FUNC, DASEC. DE EDUCAÇÃO 

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 
, 

12 361 0008 2020 0000 MANUT. E FUNC. DO E/4S, FUNDAMENTAL --TUNDEB 40% • 

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -PESSOA JURIDICA 

CLÁUSULA SÉTIMA - PRAZO DE ENTREGA/SERVIÇO - O prazo de entrega e/ou 
inicio dos serviços do objtid deste contrato devera obedecer rigorosamente ao constante do 
Termo de Referência e do Edital, --contados a partir da data de recebimento da Nota de 
Autorização de Fornecimento emitido pelo Setor da Municipalidade requisitante. 

CLÁUSULA OITAVA - GARANTIAS - A contratada ficará isenta de prestar garantia para a 
execução do Contrato desse objeto 

CLÁusw.4 NoNk, FORÇA MAIOR OU CASO FORTUITO - Ocorrendo fato novo 
decorrétitt.ticirça maior ou caso fortuito, nos termos da legislação vigente ou qualquer dos 
motivos ‘qw Se-igere-o:§ 1° dó art 57, da Lei Federal n° 8666/93, que obstem, prejudiquem 
ou retardeM'e,cunidrirdento dos prazos e demais obrigações estatuídas neste CONTRATO, 
ficará a CONTRATADA, isenta das multas e penalidades pertinentes, justificando-se destarte, 
a alteração do cráidgrama aprovado, devendo a mesma comunicar por escrito o Município no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer alterações que lhe impeçam, mesmo que 
temporariamente, a execução do objeto deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA - Atender a todas as 
condições descritas no Termo de Referência e no edital de licitação, devendo ser consideradas 
juntamente com o que estipula este contrato, todas as normas publicadas pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas ABNT 

10.1 - Normas de fornecimento de materiais, especificações, métodos de ensaio, terminologias, 
padronização e simbologias; 

52 



TUNTUN1 

10.2 - O objeto deve ser fornecido, rigorosamente, de acordo com estas Especificações Técnicas 

e com os documentos nelas referidos, as Normas Técnicas vigentes, as especificações de 
materiais descritos neste edital e no Termo de Referência, 
10.3 - A contratada deverá acatar as decisões, instruções e observações que emanarem da 
contratante, corrigindo o serviço, sem ônus para o contratante, 
10.4 - Observar o prazo mínimo de validade dos produtos fornecidos, conforme definido no 
Termo de Referência, 
10.5 - Providenciar de imediato, a correção das deficiências apontadas pelo gestor/fiscal de 
contrato do Município com respeito à execução do objeto, conforme exigências contidas no 
Termo de Referência, 
10.6 - Entregar os serviços ou produtos objeto do contrato dentro das condições estabelecidas 
e respeitando os prazos fixados, ressalvado o direito do MunicíPio em não receber produtos e 
serviços que não atendam os padrões de qualidades definidos porde; 
10.7 - Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos, substituindo, de imediato, aqueles que 
apresentarem qualquer tipo de vício ou imperfeição, ou não se adequaremàs especificações 
constantes do Termo de Referência e anexos deste edital, sob pena de aplicação das sanções 
cabíveis, inclusive rescisão contratual, cumprir os prazos previstos no contrato ou outros que 
venham a ser fixados pelo Município, 
10.8 - Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do objeto, durante 
toda a vigência do contrato, a pedido do Municipio; 
10.9 - Manter, durante a vigência do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação ou de qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar 
ao Município, de imediato, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da 
contratação, bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado; 
10.10 - Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprira legislação pátria, especialmente 
a indicada nos autos do processo, de modo a favorecer e a buscar a constante melhoria dos 
serviços e dos resultados obtidos, presta-At& o Município de qualquer demanda ou 
reivindicação que seja de exclusiva-responsabilidade do Contratado; 
10.11 - Indicar na assinatura do contrato e sempre que ocorrer alteração, um preposto com 
plenos poderes para'representaslo, administrativa ou judicialmente, assim como para decidir 
acerca de questões relativas aos serviços, bem como para atender aos chamados do gestor/fiscal 
de contrato do Município; Principalinente em situações de urgência, inclusive nos finais de 
semana e :faiados, a -partir de contato feito por meio de telefonia móvel ou outro meio 
igualmentereficaz; 
10.12 - Fornecer números telefônicos, endereços eletrônicos, sites ou de outros meios 
igualmente efiCates, para :contato do gestor/fiscal de contrato do Município com o preposto, 
ainda que fora do -horário normal de expediente, sem que isso gere qualquer custo adicional; 
10.13 - Encaminhar' ao Município, juntamente com a nota fiscal/fatura, os documentos 
comprobatorios da manutenção das condições de habilitação ou qualificação exigidas na 
licitação, especialmente cópias das certidões de regularidade junto ao FGTS, Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas - CNDT e a seguridade social - INSS, cuja autenticidade será 
confirmada nos sites dos órgãos emissores pelo gestor/fiscal de contrato do Município, 
10.14 - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitadas pela Prefeitura, cujas 
reclamações se obriga prontamente a atender; 
10.15 - Apresentar no ato da assinatura do contrato dados de conta bancária da pessoa jurídica 
contratada para receber os pagamentos via transferência eletrônica, 
10.16 - Responder por danos e desaparecimentos de bens patrimoniais e avarias que venham a 
ser causados por seus empregados ou prepostos ao Município ou a terceiros, de acordo com o 
art. 70 da Lei Federal n° 8.666/93; 
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10.17 - Ressarcir o Município do valor correspondente ao pagamento de multas, indenizações 
ou despesas a esta, imposta por autoridade competente, em decorrência do descumprimento 
pela contratada, de leis, decretos ou regulamentos relacionados aos serviços prestados; 
10.18 - Permitir ao Município exercer a fiscalizar dos serviços e a entrega dos produtos 
licitados, inclusive fornecendo informações aos seus prepostos; 
10.19 - O dono do contrato não será obrigado a prestar garantia de execução contratual, no 
entanto, estará obrigado a cumprir com e exigência da Logística Reversa, bem como praticá-la 
durante todo o contrato de fornecimento ou prestação de serviços, de acordo com avaliação e 
indicação dos produtos inservíveis que deverão ser recolhidos pela contratada (produtos e 
serviços). 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES 00 CONTRATANTE — A 
contratante deverá comunicar à Contratada qualquer irregularidade que venha a ocorrer durante 
o fornecimento de produtos e a execução dos serviços contratados; 
11.1 - Atestar a execução do objeto contratado no documento fiscal correspondente, dando 
ciência do recebimento e efetuar todas as conferências necessárias ao Perfeito cuiriptitnento do 
objeto, 
11.2 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a Ser solicitados pelos 
funcionários ou contratados, em relação aos serviços objeto do Contrato; - 
113 - Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados, mediante a apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestada, depois de constatado o cumprimento das obrigações da 
licitante vencedora; 
11.4 - Indicar o servidor responsável para exercer a fiscalização da execução do objeto 
contratado, o que não fará cessar ou diminuir a ,responsabilidade do fornecedor pelo perfeito 
cumprimento das obrigações estipuladas, nem por qtuttsquer danos, inclusive quanto a terceiros, 
ou por irregularidades constatadas; 
113 - Emitir, por meio da unidade administrativa de compras a nota de autorização de serviço 
(ordem de serviço), 
11.6 - Rejeitar todo e qualquer material ou serviço de má qualidade ou em desconformidade 
com as especificações do Termo de Referência, 
11.7 - Efetuar o recebimento provisório e definitivo do objeto, por meio do gestor/fiscal de 
contrato; 
11.8 - Arcar com as despesas de publicação do extrato do contrato, bem como dos termos 
aditivos cite venham a ser firmados, 
11.9 - Fazer juntada no processo administrativo de licitação, por meio de agente público 
habilitado, todos 'os autos no-cessados a comprovação da legalidade do processo 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS PENALIDADES 
Parágrafo Primeiro — Ficará Impedido de licitar e contratar com o Município de Tuntum — 
MA e, será descredenciado do sistema de cadastramento de fornecedores Municipal, pelo prazo 
de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital, ata registro de preços e 
contrato e das demais cominações legais, conforme Art. 70 da Lei 10.520/02 e Decreto 
Municipal 004/2014 

a) O licitante que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar a 
Ata de Registro de Preços ou Contrato, 

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, 
c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
d) Não mantiver a proposta, 
e) Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato, 
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O Comportar - se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal 

Parágrafo Segundo - Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas deverá, 
obrigatoriamente, constar de justificativa protocolada no órgão emitente da Ata de Registro de 
Preços ou Contrato, dirigida à autoridade competente, até o 2° (segundo) dia útil anterior à data 
prevista para o fornecimento do material ou prestação do serviço, 

Parágrafo Terceiro - Não acolhida a justificativa de atraso ou não tendo sido apresentada, o 
contratado ou fornecedor beneficiário sujeitar-se-á a multa nos seguintes termos 
a) multa de 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado sobre o valor total da Ata de Registro 
de Preços ou Contrato, e correção diária conforme abaixo 
a.1) 0,33 % ao dia, até o décimo quinto dia, incidente sobre o valor da etapa, 
a.2) 0,66 % ao dia a partir do décimo sexto dia de atraso na encima° do Ata de Registro de 
Preços ou Contrato, sem prejuízo da sanção prevista no Parágrafo .Primt, 
b) Ultrapassado o trigésimo dia de atraso, será a Ata de Registro de Preços ou Contrato, 
conforme o caso, rescindido 

Parágrafo Quarto —Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou Contrato 
a Administração poderá, garantida a prévia dere* no prazo de 05 (cinco> dias úteis, a contar 
da intimação, aplicar à contratada sem prejuízos das demais as seguintes sanções 
a) advertência, 
b) multa de 30% sobre o valor total da Ata &Registro de-Preços ou Contrato, conforme o caso, 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois)-,apos, 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar coma Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes ,da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou A penalidade, que será concedida sempre que o 
contratado ou fornecedor beneficiário ressarcir a. Administração pelos prejuízos resultantes e 
após decorrido o prazo da sanção aplicada, 

Parágrafo Quinto — Se o valor da multa não for recolhido pela contratada, será 
autontatmainente descontado da pririmira parcela do pagamento a que fizer jus e/ou da garantia 
contratual. Em caso de-inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido 
será cobrado administrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa do Municipio de Tuntum - 
MA e cobradojudicialmente, 

Parágrafo Sexto — À licitante vencedora se recusar, injustificadamente, a assinar a Ata de 
Registro de Preços ou Contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
notificação que lhe será encaminhada, caracterizando o descumprimento da obrigação 
assumida, será aplicada a multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor da Ata de Registro de 
Preços ou Contrato, conforme o caso, podendo a Administração convidar a aceitar as demais 
licitantes, na sua ordem de classificação final, mantendo-se o prazo e as mesmas condições da 
vencedora. 

Parágrafo Sétimo — Caberá ao Contratante propor a aplicação das penalidades previstas, 
mediante relatório circunstanciado, apresentando argumentos que justifiquem a proposição. 

Parágrafo Oitavo — As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção 
administrativa consequentemente, a sua aplicação não exime a contratada da reparação dos 
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eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar ao Município de 
Tuntum- MA. 

Parágrafo Nono — Após a aplicação de qualquer penalidade será feita notificação escrita a 
contratada, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora 

Parágrafo Décimo - As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que 

a) atraso injustificado na entrega dos bens objeto da Ata Registro de Preços, 
b) reincidência de descumprimento de obrigações contratuaís, especialmente aquelas 

relativas às características dos bens, qualidade, quantidade, 'prazo ou recusa do serviço 
prestado ou entrega, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente 
justificados e comprovados, 

c) reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa, 
d) irregularidades que ensejem a frustração da licitação ou a rescisão contratual; 
e) condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos, 
1) prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou prejudicar a 

execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato, 
prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a proponente idoneidade para 
contratar com a Prefeitura. 

Parágrafo Décimo Primeiro - Cabe ao contratante aplicar, garantida a ampla defesa e o 
contraditório, as penalidades decorrentes do descurriprimento do pactuado na ata de registro de 
preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao orgão gerenciador 

Parágrafo Déchnin:Segundo.- No caso de ser ignorado, incerto ou inacessivel o endereço do 
Fornecedor Beneficiário ou Contratadcça comunicação será feita por publicação no Diário 
Oficial do Município, Estado ou União, conforme ocaso respeitado o princípio do contraditório 
e da antpla defesa 

CLÁUS , EVIA TERCEIRA - ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO _ 
OBJETO DA LICITAÇÃO - A prestação dos serviços e o recebimento dos produtos será 
acompanhado e-, fiscalizado por servidor designado para esse fim, representando a 
municipalidade, podendo contar com apoio técnico de profissional ou empresa habilitada, 
13.1 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
prestação dos serviços ou entrega dos produtos, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados, 
13.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato 
deverão ser solicitadas aos seus superiores (Gestor do Contrato- Secretário Municipal) em 
tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 
13.3 - O licitante vencedor poderá manter preposto, aceito pela municipalidade, durante o 
período de vigência do contrato, para representá-la sempre que for necessário; 
13.4 - Independente da indicação do fiscal do contrato, compete a Secretaria Municipal de 
Controle Interno exercer a fiscalização da execução do contrato e dos contratos oriundos do 
processo, podendo determinar regularização de quaisquer atos que atestar inconformidade ou 
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instrumento convocatório e no contrato, 
15.1.6 - Cometimento reiterado de faltas na execução; 
15.1.7 - Decretação de falência ou a instauração de insolvência 
15.1S - Dissolução da sociedade ou falecimento da contratada; 
15.1.9 - Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da contratante, que 
prejudique a execução do contrato; 
15.1.10 - Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade 4esfera administrativa do órgão contratante, e exaradas 
no processo administrativo a que se refere o contrato; 
15.1.11 - Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva 
da execução do contrato; 
15.2 - Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e findamentada da 
autoridade competente, reduzida á termo no 
conveniência do contratante 
15.3 - Em caso de,rescisão enumerada abaixo, sem que haja culpa da contratada, será esta 
ressamida,dos prejuiips regularmente comprovados, quando os houver sofrido.
15.3.1'-inspensão de Sua execução, por ordem escrita do contratante, por prazo superior a 120 
(cento e vime) dias salvo, em cato de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna - 
ou guerra, ottahida por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente 
do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações o mobilizações e outras previstas, assegurado à contratada nesses casos, o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação; 
15.3.2 - Atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo contratante decorrente 
de serviços ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo, em caso de calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à contratada o direito de 
optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação, 
caso em que, sua decisão deverá ser comunicada por escrito ao contratante, 
15.3.3 - Rescisão contratual pelo não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e 
prazo acarretando as seguintes consequências 
15.3.3.1 - Assunção imediata do objeto contratado, no estado e local em que se encontrar, por 
ato próprio do contratante, 

solicitar o cancelamento da ata ou rescisão do contrato quando verificada em auditoria 
irregularidades que ensejar ilegalidade dos atos praticados. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DIREITOS DO CONTRATANTE - São prerrogativas 
do CONTRATANTE as previstas no art. 58, da Lei Federal tf 8.666/93, que as exercerá nos 
termos das normas referidas no preâmbulo deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - RESCISÃO - A rescisão poderá ser. 
15.1 - Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos a seguir enumerados 
15.1.1 - Não cumprimento de cláusula contratual, especificações ou prazos; 
15.1.2 - Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos, 
15.1.3 - Lentidão constante no cumprimento do atendimento na entrega dos produtos e na 
realização dos serviços, levando o contratante a comprovar a falta de interesse da contratada; 
15.1.4 - Atraso injustificado no inicio dos serviços, 
15.13 - Subcontratação total do seu objeto, a associação da contratada commutrem, a cessão 
ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, Cisão ou incorporação, tião admitidas no 

processo administrativo, desde que haja 
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15.3.3.2 - Ocupação e utilização do local, instalação, equipamentos, material e pessoal 
empregados na execução do contrato, necessário a sua continuidade 
15.4 - Na ocorrência de rescisão por conveniência administrativa, a contratada será notificada 
com 30 (trinta) dias de antecedência 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA VIGÊNCIA DO CONTRATO - O presente Contrato 
terá vigor de 12 (doze) meses, e produzirá efeitos até o cumprimento de todas as obrigações 
ajustadas 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - CESSÃO E TRANSFERÊNCIA CONTRATUAL - O 
presente CONTRATO não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte, 
salvo tarefas especificas devidamente justificadas e com anuência da contratante ou as 
condições de subcontratação previstas no Termo de Referência no Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS --,Os casos omissos serão 
solucionados diretamente pelo Pregoeiro ou Autoridade -Competente, observados es preceitos 
de direito público e as disposições da Lei n" 10 520/02, Lei 8.666/93 e sussalterações, Decretos 
Municipais 003 e 004 de 2014 e Lei Complementar 123/2006 e alterações posteriores e demais 
ordenamentos cabíveis e aplicáveis à espécie 

CLÁUSULA DÉCIMA NOVA - FORO - As partes contratadas elegem o Foro da Comarca 
do contratante, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente Contrato 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DISPOSIÇÕES FINAIS - Fazem parte integrante do presente 
Contrato, independente de tran,sição, as condições estabelecidas no instrumento Termo de 
Referência e no convocatório e as %nuas contidas na Lei Federal n° 8.666/93, principalmente 
nos casos omissos 
E por estarem assim justos e contratados, assinamp presente Contrato em 2 (duas) vias de igual 
teor e valor, na presença de duas testemunhas, infra-assinadas 

de de 

Pelo MUNICIPIO • 
RHICARDDÕ HELIRVitaL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 
Secretário Muniéipal de Orçamento, Gestão e Despesas 

• 

Pela CONTRATADA 
CNPJ N° 
REPRESENTANTE: 
CPF N° 

TESTEMUNHAS: 

1. 2. 
CPF: CPF: 
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TUNTUM 
11 MAIS QUE TASALHO. 

CUIDAR DA NOSSA GENTE,

À ASSESSORIA JURÍDICA 

Anexamos minuta do Edital do "Pregão Presencial n.° 118/2021" e seus 

anexos, em conformidade com as especificações, quantidades e condições contidas no 

Anexo I, para análise e parecer conforme o parágrafo único do Artigo 38 da Lei Federal 

n.° 8666/93. 

Tuntum — Maranhão, 29 de abril de 2021. 

Sara Ferreira Costa Fleury 

Pregoeira 
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PARECER JURIDICO 

PREGÃO PRESENCIAL PARA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇOS EM LIMPEZA 

(LAVA JATO) DE AUTOMOTORES VISANDO ATENDER À 
FROTA ATUAL DE VEÍCULOS DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

1- RELATÓRIO 

De posse da documentação enviada pelas Secretaria Municipal de Educação, autorizada 
pela Secretaria Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas, a Pregoeira Municipal procedeu à 
abertura de licitação na modalidade Pregão Presencial, processo administrativo tombado sob o n.° 
118/2021. 

Consta no presente certame: termo de autuação, solicitação da Secretaria Municipal de 
Educação, para deflagração de procedimento licitatório para contratação de empresa prestadora de 
serviços em limpeza (lava jato) de automotores visando atender à frota atual de veículos da secretaria 
municipal de educação; termo de referência; pesquisa de preços; despacho do Secretário Municipal 
de Orçamento, Gestão e Despesas solicitando informação da disponibilidade de dotação orçamentária 
e financeira; despacho do departamento de contabilidade informando a dotação orçamentária 
disponível para atender a demanda; e autorização de despesa pela autoridade superior; portarias n.° 
136/2021, e 140/2021, referentes, respectivamente, a nomeação de Pregoeiro Titular, Substituto e 
Equipe de Apoio, e nomeação de ocupante para o cargo em comissão da Secretaria Municipal de 
Orçamento, Gestão e Despesas; minuta do edital e anexos; e, despacho de encaminhamento dos autos 
à esta assessoria jurídica para análise e parecer. 

Outrossim, consta no processo minuta do instrumento convocatório, instruido de edital 
de licitação, especificações do objeto, modelo de propostas de preços e demais modelos de 
declarações, conforme legislação pertinente. 

No entanto, ressalta-se que não se incluem no âmbito da análise desta assessoria jurídica 
os elementos técnicos pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou orçamentaria, 
cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente da 
Administração Pública. 

É o breve relatório. Passemos à análise jurídica. 

2- FUNDAMENTAÇÃO 

A lei de licitações, em seu artigo 38, parágrafo único, prevê que as minutas de editais de 
Licitações e de seus anexos, devem ser previamente examinadas e aprovadas pela Assessoria Jurídica 
deste Município, senão vejamos: 
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Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de processo 
administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a 
autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto e do recurso próprio para a 
despesa, e ao qual serão juntados oportunamente: Parágrafo único. As minutas de 
editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem 
ser previamente examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da Administração. 

Cumpre ressaltar que o Parecer Jurídico possui caráter meramente opinativo, não 
vinculado, regra geral, na decisão de atos e processos administrativos. 

A obrigação a que o administrador está vinculado por determinação normativa, é a de 
requerer o parecer, mas isso não significa que ele deve decidir de acordo com as conclusões opinadas 
pelo parecerista, podendo agir de forma diversa, desde que motive sua decisão. 

Hely Lopes Meirelles define a natureza jurídica de parecer: 

"Pareceres — pareceres administrativos são manifestações de órgãos técnicos sobre 
assuntos submetidos a sua consideração. O parecer tem caráter meramente opinativo, 
não vinculando a Administração ou os particulares a sua motivação ou conclusões, 
salvo se aprovado por ato subsequente. Já então, o que subsiste como ato 
administrativo, não é o parecer, mas sim o ato de sua aprovação, que poderá revestir 
a modalidade normativa, ordinária, negocial ou punitiva" (Meirelles, 2001, p. 185). 

Feita esta ressalva, passemos à análise do pedido. 
Em apertadas linhas, a licitação visa garantir a modalidade dos atos administrativos e a 

adequada e melhor aplicação do erário, bem como a valorização da livre iniciativa pela igualdade na 
oportunidade de prestar serviços, comprar ou vender ao Poder Público. 

Determina a Lei n° 10.520/2002 em seu art. 1°, que para a aquisição de bens e serviços 
comuns, poderá ser adotada a modalidade pregão. Consideram-se bens e serviços comuns de acordo 
com o parágrafo único do artigo supracitado, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade 
possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado. 

Leciona, a respeito, José dos Santos Carvalho Filho: 

A definição legal sobe o que são bens e serviços comuns está longe de ser precisa, 
haja vista que as expressões nela contidas são plurissignificativas. Diz a lei que tais 
bens e serviços são aqueles "cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado". 
Para especificar quais os bens e serviços comuns, e diante da previsão legal de ato 
regulamentar, foi expedido o decreto n.° 3355/2000 (publ. Em 9/8/2000). No anexo 
onde a enumeração, pode constatar-se que praticamente todos os bens e serviços 
foram considerados comuns; poucos na verdade estão fora da relação, o que não 
significa que o pregão será adotado em grande escala. Os bens comuns dividem-se 
em bens de consumo (os de frequente aquisição) e bens permanentes (mobiliário, 
veículos etc.). Os serviços comuns são de variadíssima natureza incluindo-se, entre 
outros, os de apoio administrativo, hospitalares, conservação e limpeza, vigilância, 
transporte, eventos, assinatura de periódicos, serviços gráficos, informática, 
hotelaria, atividades auxiliares (motorista, garçom, ascensorista, copeiro, 
mensageiro, secretaria, telefonista etc.) FILHO, José dos Santos Carvalho. Manual 
de Direito Administrativo, 28 edição, Lumen Juris, 2009. 
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Na sequência, determina o art. 2°, §1°, do mesmo diploma legal que: "poderá ser realizado 
o pregão por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação, nos termos de 
regulamentação específica". Por conseguinte, o Pregão na sua forma eletrônica é regulamentado por 
meio do Decreto n° 10.024/2019, que determina a obrigatoriedade da sua utilização apenas nos casos 
de aquisição de bens e contratação de serviços comuns pelos entes federativos, com a utilização de 
recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, tais como convênios e contratos de 
repasse, observando as exceções previstas em lei. 

Nesse sentido, a escolha por tal modalidade decorre de prerrogativa de escolha da 
Administração fixada pela Lei n° 10.520/02, pois a mesma tem o poder discricionário para decidir 
sobre as modalidades licitatórias de acordo com sua necessidade e conveniência desde que motivadas, 
com exceção dos casos já mencionados como obrigatórios na modalidade Pregão Eletrônico. 

Ademais, o pregão presencial permite coibir a apresentação de propostas insustentáveis 
que atrasariam os procedimentos da modalidade eletrônica e aumentariam seus custos. Além disto, a 
opção por pregão presencial se dá pela possibilidade de se imprimir maior celeridade à contratação 
de bens e serviços comuns. Dessa forma, em razão da complexidade da licitação, peculiaridades e 
elevado custo do objeto, relevância da contratação e exigências de segurança da informação 
configura-se adequada a escolha da presente modalidade: pregão presencial. 

O Estatuto das licitações (Lei Federal n° 8.666/93) prevê, em seu art. 15, II, que as 
compras realizadas pela Administração deverão, sempre que possível, ser realizAdas mediante o 
Sistema de Registro de Preços, que representa um conjunto de procedimentos para o registro formal 
de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens para futuras contratações a serem 
efetivadas pelo Poder Público. 

Segundo Celso Antônio Bandeira de Mello: 

"O registro de preços é um procedimento que a Administração pode adotar perante 
compras rotineiras de bens padronizados ou mesmo na obtenção de serviços. Neste 
caso, como presume que irá adquirir os bens ou recorrer a estes serviços, não só um, 
mas múltiplas vezes, abre um certame licitatório, em que o vencedor, isto é, o que 
ofereceu a cotação mais baixa, terá seus preços "registrados. Quando a promotora do 
certame necessitar destes bens ou serviços irá obtê-los, sucessivas vezes se for o 
caso, pelo preço cotado e registrado. (MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso 
de Direito Administrativo. 16 ed. Ver. e atual. São Paulo: Método. 2003. P. 519)". 

As disposições normativas referentes ao sistema de Registro de Preços são identificadas 

na própria Lei Federal n°8.666/1993, expressas nos parágrafos I° a 6° do aludido artigo 15. Veja-se: 

Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão: 
[...1 
H - ser processadas através de sistema de registro de preços; 
[—] 
§ 1 o O registro de preços será precedido de ampla pesquisa de mercado. 
§ 2. Os preços registrados serão- publicados trimestralmente para orientação da 
Administração, na imprensa oficial. 
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§ 3o O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, atendidas as 
peculiaridades regionais, observadas as seguintes condições: 
I - seleção feita mediante concorrência; 
II - estipulação prévia do sistema de controle e atualização dos preços registrados; 
III - validade do registro não superior a um ano. 
§ 4o A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros 
meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário 
do registro preferência em igualdade de condições. 
§ 5o O sistema de controle originado no quadro geral de preços, quando possível, 
deverá ser informatizado. 
§ 6o Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preço constante do quadro 
geral em razão de incompatibilidade desse com o preço vigente no mercado. [...] 

Assim sendo, sabe-se que, em âmbito federal, a regulamentação do dispositivo foi levada 
a efeito através do Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, que revogou os Decretos n° 3.931/2001 
e Decreto n° 4.342/2002, e no Estado do Maranhão, através do Decreto n° 31.553 de 16 de março de 
2016. Entretanto, o art. 15 da Lei n° 8.666/1993 é autoaplicável, logo, os estados e municípios podem 
realizar licitação por meio de registro de preços mesmo sem as respectivas regulamentações por 
decretos. No entanto, deverão disciplinar no edital da licitação todos os requisitos necessários para 
realização do certame por SRP. 

Nessa linha, o Superior Tribunal de Justiça, por intermédio de sua Segunda Turma, 
proferiu decisão no MS n° 15.647, no sentido do auto aplicabilidade do referido art. 15 e das 
limitações possíveis em face do § 3°, art. 15 da Lei n°8.666/1993, transcrito abaixo: 

ADMINISTRATIVO - LICITAÇÃO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO: 
ARTIGO 15, LEI 8.666/93 - LIMITAÇÕES. 1.0 regime de licitações por registro 
de preços foi ampliado pelos Decretos Regulamentadores 3.931/2001 e 4.342/2002, 
sendo extensivo não só a compras, mas a serviços e obras. 2. Embora autoaplicalvel, 
o art. 15 da Lei 8.666/93 pode sofrer limitações por regulamento estadual ou 
municipal, como previsto no § 3°. 3. Sociedade de economia mista que, na ausência 
de norma própria, submete-se aos limites municipais, se não contrariarem eles a Lei 
de Licitações. 4. Legalidade do Decreto 17.914/93, do Município de São Paulo, que 
afastou a incidência do registro de preço para a execução de obras. 5. Recurso 
ordinário improvido. (STJ - RMS: 15647 SP 2002/0153711-9, Relator: Ministra 
ELIANA CALMON, Data de Julgamento: 25/03/2003, T2 - SEGUNDA TURMA, 
Data de Publicação: --> DJ 14/04/2003 p. 206RIP vol. 19 p. 327) (Grifo nosso). 

Estabelece o artigo 11 da Lei n° 10.520/2002, que as compras e contratações de bens e 
serviços comuns, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, quando 
efetuadas pelo sistema de registro de preços previsto no art. 15 da Lei n° 8.666/1993, poderão adotar 
a modalidade pregão. Do mesmo modo, o Decreto n° 7.892/2013 estabelece em seu art. 7° que a 
licitação para registro de preços será realizada na modalidade de concorrência, do tipo menor preço, 
nos termos da Lei n°8.666/1993, ou na modalidade de pregão, nos termos da Lei n° 10.520/2002. 

Logo, da análise em tela, verifica-se correto o procedimento adotado para a contratação 
de uma empresa mediante processo na modalidade Pregão Presencial, devendo ser utilizado o 
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procedimento de seleção com base no menor preço por item, ou seja, a proposta mais vantajosa para 
administração. 

Com relação à documentação exigida no instrumento convocatório exige-se, a título de 
participação no certame, toda a documentação a que dispõe o artigo 4° da Lei n° 10.520/2002 c/c os 

artigos 27 a 31 da Lei n° 8.666/93. 
Leciona Marçal Justen Filho que as condições do direito de licitar podem ser classificadas

como genéricas e especificas, sendo as genéricas aquelas exigidas no texto da lei e as específicas 
aquelas fixados pelo ato convocatório, este entendimento está, inclusive, alinhado a jurisprudência do 
TCU: 

Para a habilitação nas licitações do tipo pregão, pode ser exigida a documentação 
especificada nos arts. 27 a 31 da Lei n° 8.666/1993, sendo indevida a exigência de 
documentação não especificada nesses dispositivos. (acórdão TCU 2.404/2009 — 
Segunda Câmara) 
No certame licitatório, os documentos que podem ser exigidos quanto à habilitação 
jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeiro, regularidade fiscal 
e prova de cumprimento do dispositivo no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição 
Federal estão adstritos àqueles previstos nos artigos 27 a 31 da Lei n° 
8.666/1993.(Acórdão TCU 2.056/2008 — Plenário e Acórdãos 808/2003 e 
1.355/2004 ambos do plenário). 

Especificadamente, sobre o que o edital do certame prevê às regras da licitação, bem 
como conteúdos anexos contendo as seguintes documentações: Termo de referência, modelo de 
proposta de preço, declaração de inexistência de fato superveniente e de cumprimento dos requisitos 
de habilitação, declaração de que não emprega menor, modelo de procuração, modelo de declaração 
de microempresa e empresa de pequeno porte e minuta do contrato, pertinentes as exigências legais. 

No tocante a minuta contratual, por sua vez, Marçal Justem Filho ensina: 

Todas as cláusulas que poderiam influir para a participação ou não de interessados 
ou para formulação de propostas deverão constar do ato convocatório, sob pena de 
nulidade da própria licitação. É claro, porém, que o instrumento contratual precisará 
alguns tópicos genéricos no ato convocatório. Esse detalhamento terá em vista a 
proposta do licitante. (FILHO Marçal Justen. Comentários a lei de licitações e 
contratos administrativos, 13° edição, Editora Dialética, 2009). 

Neste diapasão, o conteúdo fundamental e essencial do instrumento contratual já se 
encontra determinado no ato convocatório, portanto, a minuta acostada ao feito obedece ao que prevê 
o artigo 55 da Lei n° 8.666/93. 

Com fulcro nas normas de licitação da Lei n° 8.666/93 e suas posteriores alterações, 
nenhum impedimento há para a contratação ora requerida, considerando que a minuta de edital e 
demais anexos se encontram em perfeita consonância com o que preceitua a Lei Federal de Licitações 
e Contratos Administrativos, devendo, entretanto, obedecer a Lei n° 10.520/02 quanto ao 
procedimento dor pregão. 

É importante frisar que no processo licitatório deverá ser garantido o principio 
constitucional da isonomia e deverá ser processado e julgado em consonância com os princípios 
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básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo. 

Assim, em vista das considerações expedidas, juridicamente é legítimo o pleito formulado 
opinando-se, portanto, pela realização do referido processo licitatório na modalidade "Pregão 
Presencial". 

É o parecer, s.mj. 

Tuntum — Maranhão, 04 de maio de 2021. 

CAROLAINE A W  PINHEIRO GOMES 
Portaria n.° 029/2021 

OAB/PI n° 19.254 
Assessoria Jurídica 
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PORTARIA N° 29/2021 

NOMEAÇÃO DE OCUPANTE PARA O 

CARGO EM COMISSÃO DE ASSESSORA 

JURÍDICA DO MUNICÍPIO DE TUNTUM, 

ESTADO DO MARANHÃO. 

FERNANDO PORTELA TELES PESSOA, Prefeito Municipal de 
Tuntum, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, 
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EDITAL - PREGÃO PRESENCIAL N° 118/2021 

01 PREAMBULO 
02 DO OBJETO E DAS DEFINIÇÕES 
03 CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
04 CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES 
05 PROPOSTA DE PREÇOS 
06 FORMALIZAÇÃO DE PREÇOS CONSTANTES DAS PROPOSTAS 
07 ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO 
08 DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO 
09 JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS PELO 

PREGOEIRO 
10 CONDIÇÕES E CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
11 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
12 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA 
13 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO FISCAL 
14 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA - 

FINANCEIRA 
15 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
16 DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 
17 JULGAMENTO E DESQUALIFICAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
18 DIREITO DE PETIÇÃO 
19 CONSIDERAÇÕES ESPECIFICAS 
20 ADJUDICAÇA0 E HOMOLOGAÇÃO 
21 DIVULGAÇAO DO RESULTADO FINAL 
22 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
23 DO CONTRATO 
24 DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS 
25 CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DA 

RESCISÃO DO CONTRATUAL 
26 OBRIGAÇÕES DO LICITANTE PARTICIPANTE DO CERTAME 

27 OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO LICITANTE 
28 ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO DA 

LICITAÇÃO 
29 GARANTIA DOS PRODUTOS E SERVIÇOS 
30 CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO 
31 PRESTAÇÃO E CONTRAPRESTAÇÃO DO OBJETO 

32 MULTAS, PENALIDADES E RESCISÃO 

33 IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO E SEUS ANEXOS 

34 DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

35 DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 
36 ANEXOS INTEGRANTES AO ATO CONVOCATÓRIO 
37 FORO COMPETENTE 
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EDITAL DE PREGÃO 

Processo Administrativo de Licitação n.° 118/2021 
Pregão Presencial n.° 118/2021 
Forma de Licitação: Pregão Presencial 
Tipo de Licitação: Menor Preço Global 
Sistema: Registro de Preços 
Legislação Aplicável: Lei n.° 10.520/02, Lei 8.666/93 e suas alterações, Decretos Municipais 
003 e 004 de 2014 e Lei Complementar 123/2006. 
Dia e Hora para Recebimento dos Envelopes: 27 de maio de 2021, às 09h0Omin 
Local: Prefeitura Municipal - Rua Frederico Coelho, N°411 - CEP: 65763000 — Centro — 
Tuntum/MA. 

1 — PREÂMBULO - O Município de Tuntum — Maranhão, por sua Pregoeira e Equipe de 
Apoio, designados pela Portaria n.° 136/2021, toma público para ciência dos interessados que, 
atendendo à solicitação da Secretaria Municipal de Educação, realizará licitação na modalidade 
Pregão Presencial n° 118/2021 para Registro de Preços, objetivando a contratação de empresa 
prestadora de serviços de limpeza (lava jato) de automotores visando atender à frota atual de 
veículos da Secretaria Municipal de Educação. 

1.1 - A presente licitação, cujo tipo é o de Menor Preço Global, será integralmente conduzida 
pela Pregoeira, assessorada por sua Equipe de Apoio e regida pela Lei Federal n.° 10.520/02 e, 
subsidiariamente, pela Lei Federal 8.666/93 e suas alterações, pela Lei Complementar 123/2006 
e demais normas pertinentes em vigor, consoantes às condições estatuídas neste instrumento 
convocatório e seus anexos; 
1.2 - Serão observadas na condução dos procedimentos formais e materiais desse processo as 
regras constantes nos Decretos e Portarias da Prefeitura Municipal de Tuntum/MA e demais 
legislações vigentes. 
1.3 - O recebimento dos documentos de credenciamento e envelopes de proposta e 
documentação ocorrerão no dia 27 de maio de 2021. sendo a abertura prevista para às 
09h0Omin do mesmo dia na Prefeitura Municipal - Rua Frederico Coelho, N°411 - CEP: 
65763000 — Centro — Tuntum/MA. 

2 - DO OBJETO E DAS DEFINIÇÕES - A presente licitação tem por objeto realizar a 
contratação de empresa prestadora de serviços de limpeza (lava jato) de automotores visando 
atender à frota atual de veículos da Secretaria Municipal de Educação, por meio do Pregão 
Presencial n° 118/2021 para Registro de Preços, conforme especificações constantes do Anexo 
I deste edital. 

3 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO - Poderão participar desta 
licitação pessoas jurídicas do ramo de atividade pertinente ao objeto licitado, que atenderem a 
todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constante deste edital e seus anexos. 

3.1 - Não poderão participar desta licitação, os licitantes que se enquadrarem em uma ou mais 
das seguintes situações: 
3.1.1- Com falência decretada ou concordatária, em recuperação judicial ou extrajudicial ou em 
processo de dissolução ou liquidação; 
3.1.2 - Que tenham sido declaradas inidôneas por quaisquer órgãos públicos federais, estaduais, 
municipais ou do Distrito Federal. 
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3.1.3 - Estrangeiras que não funcionem no País; 
3.1.4 - Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
3.1.5 - Que estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária para licitar e impedimento 
de contratar com a Administração nos termos do inciso III do artigo 87 da Lei n.° 8.666/93 e 
suas alterações posteriores; 
3.1.6 - Impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 7° da Lei n.° 10.520/02; 
3.1.7 - Impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 10 da Lei n.° 9.605/98; 
3.1.8 - Das quais participe, seja a que título for, servidor público municipal de Tunttun — MA; 
3.2 - Para os ITENS com valores estimados de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), poderão 
participar do certame exclusivamente as empresas enquadradas como MICRO 
EMPREENDEDORES INDIVIDUAIS (MEI), MICRO- EMPRESAS (ME) e EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE (EPP), classificadas como tais no artigo 3° da lei federal n° 123/2006, com 
alterações pela Lei Complementar n° 147/2014 que comprovarem através de documentação que 
a atividade econômica da empresa é pertinente e compatível e que atenderem a todas as 
exigências constantes deste Edital e seus Anexos. 
3.2.1. Caso não compareça ao certame nenhuma empresa na condição de ME ou EPP o processo 
fica aberto à todas as empresas; 
3.3 - Os impedimentos acaso existentes deverão ser declarados pelo licitante proponente, sob 
pena de responsabilidades administrativas e penais cabíveis, conforme legislação vigente. 
3.4 - Os interessados em participar da presente licitação deverão apresentar os documentos 
relacionados no edital, observando-se os respectivos prazos de validade. 
3.4.1 - A documentação exigida deverá apresentar prazo de validade até a data limite fixada 
para a entrega dos envelopes. Não constando a vigência, será considerado o prazo de 60 
(sessenta) dias da data da emissão. 
3.4.2 - A documentação para fins de habilitação será inclusa no envelope de n° 02, que se refere 
à habilitação. 
3.5 - Os documentos necessários para credenciamento e habilitação poderão ser apresentados 
em original, por qualquer processo de cópia (exceto por fac-símile) autenticada por meio de 
cartório competente, ou publicação em órgão da impressa oficial, ou ainda por cópia, desde que 
acompanhada do original para conferência e autenticação pela CPL ou Pregoeiro quando 
couber. 
3.5.1 - Impreterivelmente até a data, hora e local referido no Preâmbulo do presente Edital, as 
empresas licitantes deverão protocolar a documentação de habilitação, bem como, proposta de 
preços, em envelopes lacrados, distintos e não transparentes, com as identificações na parte 
externa, de acordo com este Edital, sob pena de não serem aceitos. 
3.5.2 - Os documentos e a proposta exigidos no presente Edital deverão ser apresentados em 
dois envelopes, número um contendo a proposta de preços e de número dois contendo a 
documentação de habilitação, indevassáveis, distintos e separados, endereçados à Comissão 
Permanente de Licitação, com indicação clara e visível do procedimento licitatório a qual se 
dirigem, e a denominação da empresa proponente, bem como a natureza dos correspondentes 
conteúdos conforme indicação: 
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À Pregoeira da Prefeitura Municipal de Tuntum — Maranhão. 
Rua Frederico Coelho, N°411 - CEP: 65763000 — Centro — Tuntum/MA 

ENVELOPE I 

PROPOSTA DE PREÇOS 
Licitante. 
Pregão Presencial/Registro de Preços n.° 118/2021 
Objeto: Contratação de empresa prestadora de serviços de limpeza (lava 
jato) de automotores visando atender à frota atual de veículos da Secretaria 
Municipal de Educação. 

• 

• 

À Pregoeira da Prefeitura Municipal de Tuntum — Maranhão. 
Rua Frederico Coelho, N°411 - CEP: 65763000 — Centro — Tuntum/MA 

ENVELOPE II 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
Licitante 
Pregão Presencial/Registro de Preços n.° 118/2021 
Objeto: Contratação de empresa prestadora de serviços de limpeza (lava 
jato) de automotores visando atender à frota atual de veículos da Secretaria 
Municipal de Educação. 

3.53 - Para fins de agilização da fase de credenciamento e habilitação do certame licitatório, é 
facultado aos licitantes que verifiquem e rubriquem os envelopes, documentos e proposta 
apresentados e recebidos pela CPL ou pelo Pregoeiro, caso não proceda a análise e nem se digne 
a rubricar estará renunciando a qualquer questionamento sobre a inviolabilidade dos mesmos. 
3.6 - Não serão considerados documentos e propostas que deixarem de atender as disposições 
deste Edital, salvo erros formais que serão analisados e decididos pelo Pregoeiro ou Equipe de 
Apoio. 
3.7 - Não serão admitidas, sob quaisquer motivos ou hipóteses, modificações ou substituições 
das propostas ou de quaisquer documentos, excetos aqueles realizados pelo Pregoeiro, nos casos 
em que lhe for permitido ou através de resultado de diligências, sendo registrados em atas no 
momento do certame. 
3.8 -O Pregoeiro, a Equipe de Apoio ou a CPL não serão responsabilizados por documentos 
que forem protocolados em outras unidades administrativas ou recebidos por pessoa que não 
faça parte da Comissão de Licitação ou que não seja o Pregoeiro. 
3.9 - Os documentos de habilitação e proposta apresentados fora da data e horário previsto no 
preâmbulo deste Edital não serão dados como recebidos. 
3.10 — Poderão participar desta licitação, aderindo a Ata de Registro de Preços, órgão ou 
entidade da administração pública que, não tendo participado dos procedimentos iniciais da 
licitação, atendidos os requisitos do Decreto Municipa104/2014 fizer adesão à ata de registro de 
preços, após anuência de órgão Gerenciador e desde que devidamente justificada a 
vantagem. 
3.11 - A participação nesta licitação significa: 
a - Que a empresa e as pessoas que a representam leram este edital, conhecem e concordam 
plenamente com as instruções, deveres e direitos aqui descritos; 
b - Conhecem a legislação desta modalidade de licitação, bem como àquelas que indiretamente 
a regulam; 
c - Conhecem e entendem a dinâmica e operacionalização do pregão em sua forma presencial; 
d- Tem plena ciência de que não cabe, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus 
itens, das condições de fornecimento ou participação ou questionamento quanto ao seu 
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conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente todo o edital, 

e demais documentos anexos. 

4- CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES - O Pregoeiro quando invocado pela 
Autoridade competente, entra no processo por ocasião do credenciamento que é o inicio da fase 
externa do processo, os atos anteriores ao credenciamento serão autuados pela Comissão 
Permanente de Licitação — CPL. 
4.1 - A proponente deverá apresentar-se para credenciamento junto ao Pregoeiro por um 
representante que, devidamente munido de documentos que o credencie a participar deste 
procedimento licitatório, venha a responder por sua representada, devendo, ainda, no ato de 
entrega dos envelopes, identificar-se exibindo os seguintes documentos: 
4.1.1 - Carteira de identidade ou outro equivalente com foto; 
4.1.2 - O credenciamento dos representantes, exceto dos proprietários e sócios da empresa 
devidamente comprovado através do item 4.1.3, far-se-á por meio de instrumento público de 
procuração ou instrumento particular, com poderes para formular ofertas e lances de preços e 
praticar os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente (modelo —Anexo V); 
4.1.3 - Ato constitutivo, Estatuto, Contrato Social ou Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual; 
4.1.4 - Os representantes das empresas credenciadas deverão apresentar Declaração dando 
ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, conforme preceitua o inciso 
VII, art. 40, da Lei Federal n° 10.520/2008. (modelo — Anexo III); 
4.1.5 - Declaração que a empresa representada se enquadra na condição de Microempresa e 
Empresa de Pequeno Porte e que fará uso dos direitos e beneficios garantidos pela Lei 
Complementar n°. 123/06 e suas alterações (modelo — Anexo VI). 
4.2 - Apenas uma pessoa representará cada licitante, não sendo admitido, de igual forma, que 
mais de uma empresa indique o mesmo representante para credenciamento. 
4.3 - Toda documentação mencionada nos itens acima deverá ser apresentada em via a ser 
disponibilizada de forma definitiva a Prefeitura de Tuntum/MA. 
4.4 - A falta de clareza quanto aos poderes necessários à oferta de lances ou interpor recursos 
implicará a impossibilidade do licitante formulá-los, aplicando-se a regra do item seguinte. 
4.5 - O licitante que não cumprir as exigências de representação no credenciamento, não poderá 
formular as ofertas verbais da etapa de lances do pregão, não podendo praticar qualquer ato na 
sessão de realização do certame, como a intenção de interposição de recursos. Valendo, 
contudo, para todos os efeitos, os termos de sua proposta escrita. 
4.6 - Todos os documentos relativos ao credenciamento de representantes devem estar fora dos 
envelopes de proposta ou de documentos, inclusive a declaração do representante legal da 
empresa, afirmando que atende todas as exigências de habilitação constante no presente edital. 
4.7 - As declarações que atende as exigências de habilitação e que fará uso dos beneficios de 
microempresa e empresa de pequeno porte é exigência para poder usufruir dos beneficios e 
direitos garantidos pela Lei Complementar n°. 123/06. 
4.7.1 - Quando não declarado ou comprovado que a empresa representada não é microempresa 
ou empresa de pequeno porte, o credenciado não poderá invocar os direitos e beneficios 
concedidos durante a disputa ou posterior. 
4.7.2 - O disposto na sub cláusula anterior se aplica em qualquer situação da licitação, sendo 
por item destinado a ME ou EPP, bem como, cota ou quando exclusiva. 
4.8 - O tempo do credenciamento será definido pelo Pregoeiro conforme o número de pessoas 
a serem credenciadas, após encerrado o prazo dado para o credenciamento não será permitido 
o credenciamento de nenhum outro representante. 
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4.9 - Após aberto o primeiro envelope de proposta não será recebido nenhum outro documento 
ou envelope contendo documentos de habilitação ou propostas. 
4.9.1 - Aos licitantes retardatários ou pessoas não credenciadas não caberá direito de 
manifestação de intenção de interposição de recurso no final da sessão. 
4.10 - Um licitante, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico 
ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta. 
4.10.1 - Caso um licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas de 
preços não serão levadas em consideração e serão rejeitados pelo Município; 
4.10.2 - Após entregues os documentos e envelopes ao Pregoeiro não poderão os licitantes 
desistirem ou retirarem suas propostas. 
4.11 - Qualquer manifestação de recurso antes do momento de motivação do Pregoeiro será 
ignorada e não constará em ata, somente em momento oportuno será garantindo o direito de 
manifestação de interposição de recurso. 
4.12 - Os assuntos e a redação da Ata da Sessão do Pregão é competência e responsabilidade 
exclusiva do Pregoeiro, não cabendo intervenção de licitantes. 

5 - PROPOSTA DE PREÇOS - A proposta de preços deverá ser assinada pelo responsável 
legal da licitante, ou pessoa legalmente habilitada, em envelope lacrado, em 1 (uma) via, 
digitada em linguagem clara e objetiva, sem erros, rasuras ou entrelinhas, e deverá obedecer 
aos requisitos desta licitação e ao modelo de Proposta, contendo, no mínimo, as seguintes 
informações: 
5.1 - Estar datada, assinada e identificada em sua parte final, bem como, rubricada em todas as 
folhas, (quando for mais de uma) pelo representante legal do licitante; 
5.2 - Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de abertura 
da licitação; 
5.3 - Nos valores propostos deverão estar computadas todas as despesas necessárias, inclusive 
custo de transportes, de instalações, equipamentos, depreciações, mão de obra, impostos, 
encargos sociais e trabalhistas, remunerações, combustível, etc., que constituirão a única, 
exclusiva e completa remuneração dos serviços necessários para a execução dos serviços no 
município; 
5.4 - Serão considerados inadequados, desta forma desclassificados, descontos/valor 
simbólicos, irrisórios (inexequíveis), de valor zero ou incompatíveis (excessivos) com os 
praticados no mercado e com distorções significativas; 
5.4.1 - Durante a sessão se o pregoeiro perceber que os licitantes entrarem em lances bem abaixo 
do valor médio (denominado mergulho) poderá exigir que comprovem em três dias a 
exequibilidade da proposta como condição para adjudicá-la; 
5.4.2 - A não comprovação da exequibilidade da proposta ensejará na desclassificação da 
mesma. 
5.5 - O pregoeiro não adjudicará nenhuma proposta acima do valor da média de preço 
apresentada no balizamento realizado pelo solicitante, não havendo proposta igual ou menor 
que o valor balizado o processo será remetido a autoridade competente para análise e decidir se 
adjudica mediante justificativa ou declara fracassado o item ou a totalidade do procedimento 
de licitação. 
5.6 - Mesmo que não seja referenciado na proposta, sempre será entendido que nos preços 
constantes da proposta, deverão estar inclusos todos os impostos, taxas vigentes na legislação 
brasileira, bem como, todos os custos diretos e indiretos, inerentes; 
5.7 - A empresa poderá indicar em sua Proposta de Preços os Dados Bancários (Banco, Agência 
e Conta Corrente), onde serão creditados os respectivos pagamentos, caso seja vencedora do 
certame. 
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5.8 - A falta de data e/ou rubrica da proposta poderá ser suprida pelo representante legal presente 
à reunião de abertura dos envelopes de proposta; 
5.8.1 - A falta da indicação do número do CNPJ e/ou endereço completo poderá também ser 
preenchida pelos dados constantes dos documentos apresentados dentro do envelope de 
documentação de habilitação ou documentos de credenciamento. 

6 - FORMALIZAÇÃO DE PREÇOS CONSTANTES DAS PROPOSTAS - A cotação 
(preço) apresentada e levada em consideração para efeito de julgamento será de exclusiva e 
total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo, neste caso, o direito de pleitear qualquer 
alteração, seja para mais ou para menos, ressalvados os casos de erros que levarão ao prejuízo 
do particular, sendo facultativo a desistência do item; 
6.1 - Os preços/descontos ofertados e contratados poderão ser revistos nos termos do art. 65, da 
Lei Federal n°. 8.666/93 
6.2 - Caso o prazo de 60 (sessenta) dias de validade da proposta não esteja expressamente 
indicado na proposta, o mesmo será considerado como aceito para efeito de julgamento; 
6.3 - Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de 
validade da proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse do Município, este 
poderá solicitar prorrogação geral da validade acima referida, por igual prazo, no mínimo. 
6.4 — O licitante deverá apresentar, juntamente com a proposta impressa, o arquivo (pendrive/e-
mail) gerado com as informações qualitativas e quantitativas, para ser lançado no mapa de 
lances no momento do certame, dando mais agilidade e eficiência ao mesmo. 

7- ACEITABILIDADES DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO - Não se considerará 
qualquer oferta de vantagens não previstas neste edital, nenhum tipo de financiamentos, 
operação de crédito ou dilatação de prazo superior a 30 (trinta) dias da entrega, nos termos da 
alínea "a" do inciso XIV do art. 40 da Lei Federal n°. 8.666/93; 
7.1 - Não se admitirá proposta que apresentar preços/descontos globais ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com o Mercado. 
7.1.1 - Caberá ao pregoeiro definir o interstício de valores entre um lance e outro para cada item 
disputado a fim de evitar sessões exaustivas e sem objetividade. 
7.2 - Ao Pregoeiro, além do recebimento e exame das propostas, caberá o julgamento da 
obediência às condições aqui estabelecidas e a decisão quanto às dúvidas ou omissões deste 
edital; 
7.3 - O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da 
Prefeitura, ou ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão. 
7.3.1 - Para esclarecimentos de dúvidas conforme cláusula anterior, o Pregoeiro suspenderá a 
sessão por tempo necessário aos procedimentos administrativos. 

8- DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO - Após a análise das 
propostas pelo Pregoeiro, serão desclassificadas, com base nos incisos I e II do art. 48, da Lei 
Federal n°. 8.666/93, as propostas que: 
8.1 - Apresentarem preços/descontos manifestamente inexequíveis (não comprovados a 
exequibilidade), assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade 
através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de 
mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto; 
8.2 - Quando todas as Propostas Comerciais forem desclassificadas, o Pregoeiro poderá fixar-
lhes o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas escoimadas das causas 
de sua desclassificação, conforme artigo 48 §3° Lei 8666/93. 
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9 - JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO - 
Durante o julgamento e a análise das propostas, será verificada preliminarmente, a 
conformidade das propostas apresentadas com os requisitos estabelecidos no Termo de 
Referência e neste edital, devendo ser classificadas para a etapa competitiva, ou seja, fase de 
lances verbais, aquelas que atenderem plenamente todos os requisitos; 
9.1 - O julgamento da licitação será pelo MENOR PREÇO GLOBAL; 
9.1.2 - O Pregoeiro procederá à abertura do Envelope n°. 01 — Proposta; 
9.1.3 - O Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, 
quaisquer que sejam os preços ofertados, ocorrendo quando não constatadas, no mínimo, três 
propostas escritas de preços nas condições definidas na cláusula anterior; 
9.1.3.1 -O Pregoeiro declarará a aceitabilidade das propostas, devendo ordená-las em ordem 
crescente para a organização da etapa de lance; 
9.13.2 -O Pregoeiro procederá a classificação da proposta escrita de menor preço, ou seja, a 
partir da proposta escrita classificada como maior desconto, sendo essa base de cálculo para 
aceitação, na etapa de lance, das demais que estejam com valores sucessivos e superiores a de 
menor valor em até 10% (dez por cento); 
9.2 -Para atender o princípio da competividade, não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas 
condições definidas no item anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo 
de 3 (três), oferecerem novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços 
oferecidos; 
93 -O Pregoeiro deverá negociar diretamente com a licitante detentora da proposta de menor 
preço, no sentido de que seja obtido melhor preço: 
9.3.1 - Se não houver lances verbais e o menor preço estiver em desacordo com o estimado pela 
Administração para o fornecimento do produto ou prestação do serviço, não poderá o pregoeiro 
adjudicar o objeto para o licitante que não ofertar lance ou não negociar a redução de valores 
inferiores ao balizamento de preço constante do Termo de Referência; 
9.3.1.1 - Quando ocorrer o fato acima descrito, o Pregoeiro encaminhará justificadamente, o 
processo sem adjudicar o item em disputa para a autoridade competente decidir sobre a 
homologação e adjudicação justificada; 
9.4 - Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço 
apresentado, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, 
comparando-o com os valores consignados no Termo de Referência, decidindo, 
motivadamente, a respeito; 
9.5 - Analisadas as propostas apresentadas e concluída a etapa de lances verbais, a classificação 
final far-se-á pela ordem crescente dos preços; 
9.5.1 - Aceita a proposta de "Menor preço global", será aberto o envelope de "documentação 
de habilitação", contendo os documentos de habilitação da licitante que a tiver formulado, para 
confirmação das suas condições habilitatórias. 
9.6 - Verificada que a proposta de menor preço atende às exigências fixadas neste edital e 
declarada habilitada, será o licitante declarado vencedor. 

10— CONDIÇÕES E CRITÉRIOS DE DESEMPATE - No caso de empate entre duas ou 
mais propostas apresentadas, será efetuado sorteio em ato público, pano qual serão convocadas 
todas as licitantes; 
10.1 - Quando houver mais de uma proposta com valores iguais, a licitante sorteada em primeiro 
lugar poderá escolher a posição de lances, em relação às demais empatadas, e assim, 
sucessivamente, até a definição completa da ordem de lances. 
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11 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - Os documentos necessários para habilitação 
deverão ser entregues em 01 (uma) via, devidamente organizados, rubricados em todas as suas 
páginas por representante legal do licitante ou preposto e preferencialmente acompanhando o 
rol dos documentos entregues, devendo ser apresentados: 
11.1 - Em original, ou cópia autenticada por Cartório, ou cópia não autenticada para ser 
autenticada, mediante a exibição dos originais para autenticação por qualquer membro da CPL, 
Equipe de Apoio ou Pregoeiro, em qualquer data até a data da abertura da sessão de 
credenciamento, definida no preâmbulo desse Edital; 
11.2 - A documentação exigida deverá estar atualizada, legível e em condições de análise por 
parte da CPL, Equipe de Apoio e Pregoeiro; 
11.3 - A documentação exigida deverá estar em nome da licitante e, preferencialmente, com o 
número do CNPJ e endereço respectivo, conforme abaixo: 
113.1 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 
11.3.2 - Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles que, pela própria natureza, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da 
matriz; 
11.3.3 - Se o licitante for a matriz e a fornecedora for a filial, os documentos deverão ser 
apresentados em nome da matriz e da filial simultaneamente; 
11.4 - Para fins de habilitação, serão aceitas certidões expedidas pelos órgãos da administração 
fiscal, tributária e trabalhista emitidas pela internet, nos termos do art. 35 da Lei Federal n°. 
10.522, de 86 de julho de 2008, desde que sua veracidade seja confirmada pela Comissão de 
Licitações, Pregoeiro ou equipe de apoio; 
11.5 - A documentação exigida deverá apresentar prazo de validade até a data limite fixada para 
a sessão de credenciamento, quando não constando a vigência, será considerado o prazo de 60 
(sessenta) dias da data da emissão; 
11.6 - A documentação para fins de habilitação deverá ser inclusa no respectivo envelope 
(envelope n° 02 — documentos de habilitação). 

12- DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA — Os documentos 
necessários a comprovação da habilitação jurídica são: 
12.1 - Cópia da cédula de identidade do proprietário da empresa licitante, no caso de empresa 
individual, quando apresentado no credenciamento está dispensada apresentar novamente; 
12.2 - Cópia do registro comercial, no caso de empresa individual; 
12.3 - Cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 
em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 
12.4 -Cópia do ato que comprove a inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, 
acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
12.5 - Cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim exigir. 
12.6 - Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

13 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO FISCAL - Os documentos 
necessários a comprovação da habilitação fiscal são: 
13.1 - Comprovante de inscrição e de situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica (CNPJ) demonstrando o CNAE das atividades compatível com o objeto da licitação, 
obtido no site da fazenda pública (http://www.receita.fazenda.gov.br); 
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13.2 - Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS) 
Certificado de Regularidade do FGTS — CRF obtido junto ao site da Caixa Econômica Federal; 
13.3 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa da 
Dívida Ativa da União e Receita Federal) e Regularidade junto ao INSS - Instituto Nacional de 
Seguridade Social; 
13.4 - Certidão Negativa de Débito Estadual (CND E CNDA); 
13.5 - Certidão Negativa de Débito Municipal, da sede do licitante (CND E CNDA); 
13.6 - Cópia da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas de acordo com a Lei Federal n°. 
12.440 de 07 de julho de 2011, obtida pelo site http://www.tst.jus.bricertidao; 
13.7 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar no envelope de 
habilitação os documentos referentes á regularidade fiscal, todavia, eventual restrição poderá 
ser sanada após o julgamento das propostas de preços, como condição para a assinatura do 
contrato, na forma da Lei Complementar n° 123/06 de 14 de dezembro de 2006, alterada pela 
Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014, alterada pela Lei Complementar no. 
155/2016. 

14 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA - 
FINANCEIRA - Cópia da Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da 
pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicilio da pessoa física, com data 
não inferior a 60 (sessenta) dias se esta não dispor. 
14.3 - Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social ou último 
exercício exigível, apresentados na forma da Lei que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, sendo vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de três meses da data de 
apresentação da proposta. 
14.3.1 - Os documentos exigidos neste subitem, quando forem próprios, deverão ser assinados 
pelo representante legal do licitante; 
14.3.2 - A empresa com menos de um exercício financeiro, para cumprir essa exigência, deverá 
apresentar o Balanço de Abertura ou o último Balanço Patrimonial levantado; 
14.3.3 - Serão aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial e demonstrações contáveis 
assim apresentados: 
143.3.1 - Sociedades regidas pela Lei n° 6.404/76 (Sociedade Anônima): 
- Publicados em Diário Oficial; ou 
- Publicados em jornal; ou 
- Por cópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 
14.33.2 - Sociedades por Cota de Responsabilidade Limitada (LTDA): 
- Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio 
do licitante ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de Abertura e de 
Encerramento; ou 
- Por cópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 
autenticados na Junta Comercial da sede ou do domicílio do licitante. 
14.33.3 - Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei das Microempresas e das Empresas 
de Pequeno Porte, apresentarão as documentações abaixo exigidas: 
- Por cópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 
autenticados na Junta Comercial da sede ou do domicílio do licitante. 
14.3.3.4 - As Empresas constituídas como Sociedades Anônimas de Capital Aberto e 
Sociedades consideradas "Empresas de Grande Porte" deverão apresentar seus balanços de 
acordo com disposições contidas na Lei 11.638/2007. 
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14.3.4 - Todas as Empresas licitantes, independentemente da forma de constituição, deverão 
apresentar, juntamente com balanço ou em separado, os elementos abaixo discriminados: 

Índice de Liquidez Corrente — ILC — igual ou superior a 1,0000 

ILC = AC 
PC 

Onde: 

AC —> Ativo Circulante 

PC —> Passivo Circulante 

Índice de Liquidez Geral — ILG — igual ou superior a 1,0000 

ILG = AC + RLP 
PC + ELP 

Onde: 

AC Ativo Circulante 

RLP Realizável a Longo Prazo 

PC —> Passivo Circulante 

ELP —> Exigível a Longo Prazo 

Índice de Endividamento Geral — IEG — igual ou inferior a 1,0000 

IEG = PC + ELP 
AT 

Onde: 

PC —> Passivo Circulante 

ELP —) Exigível a Longo Prazo 

AT Ativo Total 

14.3.5 - A licitante deverá apresentar por meio de Nota Explicativa suplementar, assinada por 
Responsável Técnico habilitado, discorrendo sobre a composição das contas formadoras do 
Capital de Giro Líquido, esclarecendo de forma objetiva o motivo da existência de valor 
relevante concentrado na Conta Caixa, com finalidade de conhecimento da qualidade dos itens 
formadores da estrutura patrimonial demonstrada no Balanço. Se verificado valor relevante 
concentrado na Conta Caixa e na falta de Nota Explicativa conforme exigida, os cálculos para 
apuração dos índices: Liquidez Geral (ILG), Liquidez Corrente (ILC) e Risco Financeiro (RF), 
serão elaborados com exclusão da Conta Caixa no seu total, do Ativo Circulante. 
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15- DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA — O licitante deverá 
apresentar comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com 
o objeto da licitação, mediante apresentação de atestado ou declaração fornecida por pessoa de 
direito público ou privado; 

16- DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR - O CRC - Certificado de Registro Cadastral, 
emitido pela CPL do Município de Tuntum/MA poderá, desde que atualizado, substituir todos 
os documentos nele mencionados, sendo observado a data de validade e assegurado aos 
licitantes cadastrados o direito de apresentar a documentação atualizada e regularizada até o 
início da sessão de credenciamento: 
16.1 - Juntamente com os documentos já mencionados deverão ser apresentados para fins de 
Habilitação: 
16.1.1 - Declaração do cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7.° da Constituição 
Federal, que proíbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de 
qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
quatorze anos (Anexo IV); 
16.2 - Constatado o atendimento das exigências previstas neste Edital, a licitante será declarada 
vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo próprio Pregoeiro, na hipótese da 
inexistência de recursos, ou desistência de sua interposição, e pela autoridade titular do órgão 
promotor do certame, na hipótese de existência de recursos, face ao reconhecimento da 
regularidade dos atos procedimentais. 
16.3 - Se o licitante desatender as exigências licitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta 
subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na ordem 
de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, 
sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto do certame, pelo 
Pregoeiro. 
16.4 - Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará as licitantes 
credenciadas, as propostas escritas e as propostas verbais finais apresentadas, a ordem de 
classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, 
devendo ser a mesma assinada, ao final, pelo Pregoeiro, sua equipe de apoio e facultado aos 
representante(s) credenciado(s) da(s) licitante(s) ainda presente(s) à sessão. 
16.5 - Os envelopes com os documentos relativos a habilitação das licitantes não declaradas 
vencedoras permanecerão em poder do Pregoeiro, devidamente lacrados, até que seja retirada 
a nota de empenho pela licitante vencedora, após esse fato, ficarão por vinte dias correntes à 
disposição das licitantes interessadas, findo esse prazo, sem que sejam retirados, serão 
destruídos. 
16.6 - Ao final da sessão, na hipótese de inexistência de recursos, ou desistência de sua 
interposição, será feita pelo Pregoeiro, a adjudicação do objeto da licitação à licitante declarada 
vencedora, com posterior encaminhamento dos autos a Autoridade Competente da Prefeitura 
Municipal de Tuntum/MA, para homologação do certame e decisão quanto à contrafação: 
16.6.1 - Na hipótese de existência de recursos, os autos serão encaminhados a assessoria jurídica 
e ao Controle Interno para apreciação e parecer, na sequencia serão devolvidos ao pregoeiro, e 
em caso do não provimento, procederá a adjudicação do objeto da licitação à licitante 
vencedora, homologação do certame e decisão quanto à contratação. 
16.7 - Os documentos deverão ser apresentados em conformidade com a ordem indicada neste 
edital, com vista a facilitar a análise. 

17- JULGAMENTO E DESQUALIFICAÇÃO DOS DOCUMENTOS - Após examinados 
e julgados os documentos apresentados para efeito de habilitação dos licitantes, mediante 
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confronto com as condições deste edital, serão desqualificados e não aceitos aqueles que não 
atenderem às exigências aqui estabelecidas; 
17.1 - Conforme determina a Lei Federal n°. 123/06, será facultado às Microempresa (ME) ou 
Empresa de Pequeno Porte (EPP), para comprovação da Regularidade Fiscal a apresentação de 
certidões com restrição, sendo-lhe assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por 
mais 5 (cinco) dias úteis contados a partir do termo da verificação da conformidade dos 
documentos de habilitação com os requisitos do Edital, prorrogáveis por igual período, a critério 
da autoridade competente para regularização da pendência; 
17.1.1 - O ato de autorizar a prorrogação do prazo previsto nesta cláusula compete a autoridade 
competente que autorizou a abertura do processo administrativo de licitação, sendo facultada a 
delegação de competência ao Pregoeiro; 
17.2 - A não regularização da documentação de regularidade fiscal, no prazo previsto, 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital, 
sendo facultada ao órgão licitante convocar, as licitantes remanescentes na ordem de 
classificação, para fazê-lo, examinada, quanto ao objeto e valor ofertado, aceitabilidade da 
proposta classificada, podendo, inclusive, negociar diretamente com o proponente para que seja 
obtido melhor preço, verificando em seguida sua habilitação, ou revogar este Pregão; 
17.2.1 - Ocorrendo que a microempresa ou empresa de pequeno porte que teve a preferência 
em cobrir a proposta da empresa vencedora não comprovar a regularidade fiscal no tempo hábil 
e havendo outras empresas dentro do limite de empate técnico (5%), o Pregoeiro convocará a 
mais bem classificada (menor preço) para manifestar o interesse em cobrir a proposta e assim 
sucessivamente até a última classificada dentro do limite de 5% (cinco por cento) acima da 
menor proposta; 
17.2.2 - Na hipótese da não-contratação nos termos previstos nas cláusulas anteriores, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

18- DIREITO DE PETIÇÃO - A manifestação da intenção de interpor recurso será facultada 
aos licitantes que discordarem com algum ato praticado pelo Pregoeiro: 
18.1 - Ao final da sessão será aberto oportunidade motivada pelo Pregoeiro, aos licitantes que 
se manifestarem interesse em interpor recurso, com registro em ata da síntese das suas razões, 
podendo os interessados juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias úteis; 
18.2 - O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo, o acolhimento de 
recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
183 - A manifestação da intenção de interpor recurso, pleiteada pelo licitante, poderá não ser 
acatada pelo Pregoeiro se não estiver fundamentada de razões relevantes ou se referirem sobre 
atos e ações que não forem de competência do mesmo; 
18.4 - A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento 
da sessão deste Pregão, implicará decadência e preclusão desse direito do licitante, podendo o 
Pregoeiro adjudicar o objeto à vencedora e despachar o processo a autoridade competente para 
homologação e adjudicação ao vencedor; 
18.5 - Das decisões do Pregoeiro, decorrentes da realização deste Pregão, caberá ao licitante 
credenciado a juntada dos memoriais relativos aos recursos, registrados na ata respectiva, no 
prazo de 3 (três) dias úteis contados da lavratura da ata, nos casos de: 
18.5.1 - Julgamento das propostas; 
18.5.2 - Habilitação ou inabilitação da licitante. 
18.6 - Caberá ao pregoeiro manifestar preliminarmente sobre os recursos formais, fazendo suas 
considerações e seu posicionamento em aceitar ou não o recurso e reconsiderar suas ações; 
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18.6.1 - A formalização do recurso deverá ser dirigida ao Pregoeiro, praticante do ato recorrido, 
que os comunicará às demais licitantes para impugná-lo ou não, apresentando considerações 
com suas contrarrazões, também, no prazo de 03 (três) dias úteis; 
18.6.2 - Na comunicação aos demais licitantes o Pregoeiro poderá enviar cópia de suas 
considerações para auxiliar na análise dos recursos. 
18.7 - Será franqueada aos licitantes, sempre que esta for solicitada, vista dos autos na Sala da 
CPL, no edificio-sede da Prefeitura, sendo vedada a concessão de carga do processo a qualquer 
pessoa; 
18.8 - Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos impetrados contra suas 
decisões e ao Ordenador a decisão final sobre os recursos contra atos do Pregoeiro; 
18.9 - Após decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o 
Ordenador poderá homologar o procedimento de licitação e determinar a contratação com a 
licitante vencedora; 
18.10 - Quaisquer argumentos ou subsídios concernentes à defesa da licitante que pretender 
reconsideração total ou parcial das decisões do Pregoeiro deverão ser apresentados por escrito, 
exclusivamente, e anexados ao recurso próprio que integrarão o processo administrativo de 
licitação. 

19- CONSIDERAÇÕES ESPECÍFICAS - Os documentos exigidos neste edital poderão ser 
apresentados em original, por qualquer processo de cópia (legível) autenticada por cartório 
competente ou pelo pregoeiro ou servidor designado para tal, neste último caso os originais 
deverão ser apresentados a fim de comprovar sua autenticidade. 
19.1 - A validade dos documentos será aquela expressa nos mesmos ou estabelecida em lei, e 
também serão verificados por servidores do Município de Tuntum/MA, nos sítios oficiais dos 
órgãos emissores, que servirão como forma de autenticação. 
19.2 - Em caso de omissão, ao Pregoeiro admitirá como válidos os documentos emitidos a 
menos de 60 (sessenta) dias de sua apresentação, não se enquadrando no prazo de que trata este 
item os documentos cuja validade é indeterminada. 
19.3 - Só será aceito Certificado de Registro Cadastral — CRC emitido pelo Município de 
Tuntum/MA e não sendo dispensado no ato do credenciamento a declaração de atendimento de 
todas as exigências de habilitação constante no edital, assim como a Declaração de 
representante do licitante. 

20 - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - Os produtos e serviços correspondentes ao 
objeto desta licitação será adjudicada por item, pelo Pregoeiro à autoridade competente, depois 
de atendidas as condições do Termo de Referência e o Edital. 
20.1 - A adjudicação ao licitante vencedor e homologação dos autos processuais será feita pela 
autoridade competente, observados todos os trâmites legais e comprovada a legalidade dos atos; 
20.2 - O Pregoeiro não adjudicará nenhum item acima da média de preço apresentada no Termo 
de Referência, sendo facultado à autoridade competente decidir sobre a adjudicação desses 
itens, justificadamente. 
20.3 - A partir do ato de homologação será fixado o início do prazo de convocação da(s) 
proponente(s) adjucatária(s) para assinar a Ata Registro de Preços/Contrato. 

21. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL - O resultado da Ata de Registro de Preços 
será publicado no Diário Oficial do Município (DOM). 

22. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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22.1. Documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para futura 
contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a 
serem praticadas; 
22.2. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, portanto, não é CONTRATO em seu aspecto 
estrito. É um compromisso unilateral, assumido pelo vencedor em fornecer à Administração os 
itens, pelo prazo estipulado, em quantidade futuramente solicitada, pelo preço que ofertou; 
trata-se de um contrato preliminar ou pré-contrato a teor do art. 466 do Código Civil; 
22.3. Como pré-contrato ou contrato preliminar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS não 
contém todos os elementos peculiares do futuro contrato. 
22.4. Após a Homologação da licitação o registro dos preços, dos fornecedores e do Órgão 
será formalizado mediante a celebração da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS no Modelo da 
Minuta (ANEXO IV) deste Edital sendo o licitante vencedor convocado pela Comissão 
Permanente de Licitação para a sua assinatura, que se dará por e-mail e/ou por oficio, no prazo 
máximo de 03 (três) dias úteis contados da convocação. 
22.5. O prazo para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá ser prorrogado 
por uma só vez, por igual período, quando solicitado pelo licitante, durante seu transcurso e 
desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Órgão Gerenciador correspondente. 
22.6. O não cumprimento do prazo estabelecido no subitem 22.4 sem motivo justificado e 
aceito pelo Órgão Gerenciador correspondente, poderá incorrer nas penalidades prevista neste 
Edital, ficando ainda o licitante sujeito à suspensão temporária de licitar e contratar com o 
Administração Pública consoante dispõe a Lei n° 10.520/02 e 8.666/93. 
22.7. Caso o licitante vencedor, após convocado, não comparecer ou se recusar a assinar a 
Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das cominações previstas neste Edital, o Órgão 
correspondente poderá, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
em igual prazo e desde que o preço seja igual do primeiro colocado ou em valor inferior ao 
máximo admitido na licitação, celebrar com ele o compromisso da Ata de Registro de Preços. 
22.8. O Resumo da Ata de Registro de Preços será publicado no Diário Oficial do Município 
(DOM). 
22.9. Após cumpridos os requisitos de publicidade a Ata de Registro de Preços terá efeito de 
compromisso de fornecimento, para futura contrafação, obrigando-se o Fornecedor do Registro 
e o Órgãos correspondentes, ao cumprimento de todas as condições ali estabelecidas. 
22.10. As condições para formalização da Ata de Registro de Preços, sua alteração, 
cancelamento, prazos, normas para finuras aquisições assim como as demais condições do 
compromisso, constam da Minuta da Ata de Registro de Preços, ANEXO IV deste Edital, dele 
fazendo parte independente de transcrição. 
22.11. O Gestor da Ata de Registro de Preço será a Secretaria Municipal de Educação, que 
atuará como Unidade Gerenciadora do Registro de Preços sendo responsável pelo 
Gerenciamento da Ata de Registro de Preços, obedecidas as Legislações vigentes. 
22.12. O Gestor da Ata de Registro de Preços, sempre que ocorrer solicitação do objeto do 
Registro de Preços pelos Órgãos Participantes, comprovará a adequação dos preços registrados 
assim como os quantitativos registrados, após consulta, orientará ao Órgão Participante à 
notificará o Fornecedor para assinatura e retirada do Contrato no prazo predeterminado. 
22.13. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados da 
sua publicação, a partir da data de sua publicação no Diário Oficial do Município (DOM), cujo 
Contrato atenderá a forma do art. 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

23. DO CONTRATO 
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23.1. A efetivação do objeto licitado será celebrado mediante CONTRATO, solicitada pelo 
Órgão Participante ou pelo próprio Gestor da Ata em conformidade com a Lei n.° 10.520/02, 
art. 62 e outras determinações da Lei n°8.666 de 1993 e Decreto Municipal 004/2014. 
23.2. Cada contratação, durante a vigência do SRP é autônoma. Por esse motivo, na prática, 
prevalecerão o instrumento de contrato, implicando na publicação resumida do instrumento de 
contrato ou de seus aditamentos na imprensa oficial, em obediência ao art. 61, parágrafo único 
da Lei 8.666/93. 
23.3. O Fornecedor Beneficiário da Ata de Registro de Preços será convocado pelo Gestor da 
Ata de Registro de Preços ou Órgão Participante para, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis 
contados da convocação, celebrar o Contrato, sob pena de decair o direito à Contratação sem 
prejuízo da aplicação das sanções, nos termos deste Edital. 
23.4. O prazo para a assinatura do Contrato estabelecido no subitem 23.3 poderá ser 
prorrogado por igual período quando solicitado pelo Gestor da Ata de Registro de Preços 
durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura 
Municipal de Tuntum - MA. 
23.5. Para a assinatura do Contrato, o Fornecedor Beneficiário poderá ser representado por 
sócio que tenha poderes de administração ou por procurador com poderes específicos 
apresentando no ato cópia do instrumento comprobatório. 
23.6. Caso o Fornecedor Beneficiário da Ata de Registro de Preços, após convocado, não 
comparecer ou se recusar a celebrar o Contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas 
neste edital, o Gestor da Ata de Registro de Preços ou órgão Gerenciador, convocará os 
Fornecedor remanescente da Ata de Registro de Preços, para em igual prazo e desde que o preço 
seja igual do primeiro colocado ou em valor inferior ao máximo admitido na licitação, assuma 
o compromisso. 
23.7. O Contrato terá vigência conforme o respectivo crédito orçamentário do exercício 
financeiro ao qual estão vinculados, e atenderão aos dispostos no atr. 57 e 65 da Lei n° 8.666/93. 
23.8. A existência de preços registrados não obriga o Órgão Gerenciador e Participantes a 
firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-lhe a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência 
do fornecimento em igualdade de condições. 
23.9. Os preços, durante a vigência da Ata, serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses 
devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso II do art. 
65 da Lei n.° 8.666/93 ou de redução de preços praticados no mercado, a ser verificada pelo 
Setor de Compras. 
23.10. Mesmo comprovada à ocorrência da situação prevista na alínea "d" do inciso II do art. 
65 da Lei n.° 8.666/93, o Órgão Gerenciador ou Órgão Participante, se julgar conveniente, 
poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro procedimento licitatório. 
23.11. O presente Edital e seus Anexos, bem como a(s) proposta(s) do(s) licitante(s) 
vencedor(es) deste certame e a Ata de Registro de Preços, farão parte integrante do Contrato, 
independente de transcrição. 

24. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS 
24.1. A verificação dos preços praticados no mercado, para que seja aferida a vantagem da 
ARP, deverá ser promovida trimestralmente quando: 
I - a variação dos percentuais dos índices setoriais relativos ao item forem superiores a 5%; 
II - a cotação do objeto for vinculada a variação cambial e seus índices atingirem percentuais 
superiores a 5%; 
III - se se tratar de objeto cuja tecnologia tenha potencial risco de desatualização acelerada que 
interfira nos preços. 
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24.2. Não ocorrendo a variação prevista nos inícios I e II deste artigo, restará dispensada a 
pesquisa mercadológica. 
24.3. Não existindo índice setorial relativo ao item, nos termos do inciso I, deverá ser utilizado 
o índice geral de preço — IGP. 

25. CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DA RESCISÃO DO 
CONTRATO 
Parágrafo Primeiro — Constituem motivos para o Cancelamento da Ata de Registro de Preços 
e rescisão do Contrato, sem exclusão dos dispostos na Lei n°. 8.666/93: 
a) O não cumprimento de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, especificações, 
projetos ou prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, 
especificações, projetos ou prazos; 
c) A lentidão do seu cumprimento, levando o CON TRATANTE a comprovar a impossibilidade 
do fornecimento, no prazo estipulado; 
d) O atraso injustificado do fornecimento; 
e) A paralisação dos serviços ou fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
f) O desatendimento das determinações regulares emanadas pelo Gestor da Ata, Contratante ou 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização da fornecimento; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1° do art. 67 da 
Lei Federal n°8.666/1993; 
h) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
i) A dissolução do Fornecedor Beneficiário ou Contratada; 
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do Fornecedor Beneficiário 
ou Contratada, que prejudiquem a execução do Contrato; 
k) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal n° 8.666/1993, sem 
prejuízo das sanções penais cabíveis; 
1) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do Contrato; 
m) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado ao 
Fornecedor Beneficiário ou Contratada e exaradas no processo administrativo a que se refere a 
Ata ou Contrato; 
n) A supressão, por parte do Fornecedor Beneficiário ou Contratada, dos materiais, acarretando 
modificação do valor inicial da Ata ou Contrato além do limite permitido no § 1° do art. 65 da 
Lei Federal n° 8.666/1993, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os 
contratantes, nos termos do § 2° do art. 65 da referida Lei; 
o) A suspensão de fornecimento, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo superior a 
120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevista desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado a 
CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

Parágrafo Segundo - O descumprimento de quaisquer das cláusulas e condições ora pactuadas, 
independentemente da aplicação das penalidades a que se refere Este Edital, ensejará a rescisão 
anteci ada rk.) Coijjat3 e cancelamento da Ata de registro de Preços, na forma da legislação 
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específica vigente, sem que implique em indenizações por parte do MUNICÍPIO, conforme 
norma de direito administrativo atinente ao caso. 

Parágrafo Terceiro — A comunicação do cancelamento do preço registrado e rescisão 
contratual, nos casos previstos nesta Cláusula, será feita por correspondência com aviso de 
recebimento ou notificação formal, juntando-se o comprovante ao processo. 

Parágrafo Quarto — No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor 
Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do 
Município, Estado ou União, conforme o caso, considerando-se, assim, para todos os efeitos, 
cancelado o preço registrado ou rescisão contratual, respeitado o princípio do contraditório e da 
ampla defesa. 

• 

• 

Parágrafo Quinto — A solicitação do Fornecedor Beneficiário ou Contratado para 
cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com antecedência mínima de 60 
(sessenta) dias, facultando à Prefeitura a aplicação das penalidades previstas nesta Ata de 
Registro de Preços ou Contrato, caso não aceitas as razões do pedido. 

Parágrafo Sexto — A Ata de Registro de Preços o Contrato poderá ser cancelada ou rescindido 
em qualquer uma das hipóteses do Artigo 78 da Lei 8.666/93 e Decreto Municipal 04/2014. 

26 - OBRIGAÇÕES DO LICITANTE PARTICIPANTE DO CERTAME - As regras 
definidas nesse Edital serão aplicadas em conjunto com as condições descritas no Termo de 
Referência e no edital de licitação, devendo ser consideradas juntamente com o que estipula 
este documento, todas as normas publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 
ABNT, compreendendo: 
26.1 - Normas de fornecimento de materiais, especificações, métodos de ensaio, terminologias, 
padronização e simbologias; 
26.2 - O objeto deve ser fornecido, rigorosamente, de acordo com estas Especificações Técnicas 
e com os documentos nelas referidos, as Normas Técnicas vigentes, as especificações de 
materiais descritos neste edital e no Termo de Referência; 
26.3 - A contratada deverá acatar as decisões, instruções e observações que emanarem da 
contratante, corrigindo o fornecimento, sem ônus para o contratante; 
26.4 - Observar o prazo mínimo de validade dos produtos fornecidos, conforme definido no 
Termo de Referência; 
26.5 - Providenciar de imediato, a correção das deficiências apontadas pelo gestor/fiscal de 
contrato do Município com respeito à execução do objeto, conforme exigências contidas no 
Termo de Referência; 
26.6 - Entregar os serviços ou produtos objeto do contrato dentro das condições estabelecidas 
e respeitando os prazos fixados, ressalvado o direito do Município em não receber produtos e 
serviços que não atendam os padrões de qualidades definidos por ele; 
26.7 - Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos, substituindo, de imediato, aqueles que 
apresentarem qualquer tipo de vício ou imperfeição, ou não se adequarem às especificações 
constantes do Termo de Referência e anexos deste edital, sob pena de aplicação das sanções 
cabíveis, inclusive rescisão contratual, cumprir os prazos previstos no contrato ou outros que 
venham a ser fixados pelo Município; 
26.8 - Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do objeto, durante 
toda a vigência do contrato, a pedido do Município; 
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26.9 - Manter, durante a vigência do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação ou de qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar 
ao Município, de imediato, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da 
contrafação, bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado; 
26.10 - Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria, especialmente 
a indicada nos autos do processo, de modo a favorecer e a buscar a constante melhoria dos 
serviços e dos resultados obtidos, preservando o Município de qualquer demanda ou 
reivindicação que seja de exclusiva responsabilidade do Contratado; 
26.11 - Indicar na assinatura do contrato e sempre que ocorrer alteração, um preposto com 
plenos poderes para representá-lo, administrativa ou judicialmente, assim como para decidir 
acerca de questões relativas aos serviços, bem como para atender aos chamados do gestor/fiscal 
de contrato do Município, principalmente em situações de urgência, inclusive nos finais de 
semana e feriados, a partir de contato feito por meio de telefonia móvel ou outro meio 
igualmente eficaz; 
26.12 - Fornecer números telefônicos, endereços eletrônicos, sites ou de outros meios 
igualmente eficazes, para contato do gestor/fiscal de contrato do Município com o preposto, 
ainda que fora do horário normal de expediente, sem que isso gere qualquer custo adicional; 
26.13 - Encaminhar ao Município, juntamente com a nota fiscal/fatura, os documentos 
comprobatórios da manutenção das condições de habilitação ou qualificação exigidas na 
licitação, especialmente cópias das certidões de regularidade junto ao FGTS, certidão da Justiça 
do Trabalho e à seguridade social, cuja autenticidade será confirmada nos sites dos órgãos 
emissores pelo gestor/fiscal de contrato do Município; 
26.14 - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitadas pela Prefeitura, cujas 
reclamações se obriga prontamente a atender; 
26.15 - Apresentar, no ato da assinatura do contrato, dados de conta bancária da pessoa jurídica 
para receber os pagamentos via transferência eletrônica; 
26.16 - Responder por danos e desaparecimentos de bens patrimoniais e avarias que venham a 
ser causados por seus empregados ou prepostos ao Município ou a terceiros, de acordo com o 
art. 70 da Lei Federal n°. 8.666/93; 
26.17 - Ressarcir o Município do valor correspondente ao pagamento de multas, indenizações 
ou despesas a esta, imposta por autoridade competente, em decorrência do descumprimento 
pela contratada, de leis, decretos ou regulamentos relacionados aos serviços prestados; 
26.18 - Permitir ao Município exercer a fiscalização da entrega dos produtos licitados, inclusive 
fornecendo informações aos seus prepostos; 

27- OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO LICITANTE - Compete ao Município por intermédio 
do Setor de compras, gestor ou fiscal do contrato: 
27.1 - Comunicar à Contratada qualquer irregularidade que venha a ocorrer durante o 
fornecimento de produtos e a execução dos serviços contratados; 
27.2 - Atestar a execução do objeto contratado no documento fiscal correspondente, dando 
ciência do recebimento e efetuar todas as conferências necessárias ao perfeito cumprimento do 
objeto; 
27.3 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
funcionários ou preposto do contratado, em relação aos serviços objeto do Contrato; 
27.4 - Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados, mediante a apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestada, depois de constatado o cumprimento das obrigações da 
licitante vencedora; 
27.5 - Indicar o servidor responsável para exercer a fiscalização da execução do objeto 
contratado, o quepdp fará cessar ou diminuir a responsabilidade do fornecedor pelo perfeito 
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cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, 
ou por irregularidades constatadas; 
27.6 - Emitir, por meio da unidade administrativa de compras, a nota de autorização de 
fornecimento (ordem de fornecimento); 
27.7 - Rejeitar todo e qualquer material ou serviço de má qualidade ou em desconformidade 
com as especificações do Termo de Referência; 
27.8 - Efetuar o recebimento provisório e definitivo do objeto, por meio do gestor/fiscal de 
contrato; 
27.9 - Arcar com as despesas de publicação do extrato do contrato, bem como dos termos 
aditivos que venham a ser firmados; 
27.10 - Fazer juntada no processo administrativo de licitação, por meio de agente público 
habilitado, todos os atos necessários à comprovação da legalidade do processo. 

28- ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO - A 
prestação dos serviços e o recebimento dos produtos será acompanhado e fiscalizado por 
servidor designado para esse fim, representando a municipalidade, podendo contar com apoio 
técnico de profissional ou empresa habilitada; 
28.1 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
prestação dos serviços ou entrega dos produtos, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados; 
28.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato 
deverão ser solicitadas aos seus superiores (gestor do contrato Secretário Municipal) em tempo 
hábil para a adoção das medidas convenientes; 
28.3 - O licitante vencedor poderá manter preposto, aceito pela municipalidade, durante o 
período de vigência do contrato, para representá-la sempre que for necessário; 
28.4 - Independente da indicação do fiscal do contrato, compete à Controladoria Geral do 
Município exercer a fiscalização da execução dos contratos oriundos do processo, podendo 
determinar regularização de quaisquer atos que atestar inconformidade ou solicitar a rescisão 
do contrato quando verificada em auditoria irregularidades que ensejar ilegalidade dos atos 
praticados. 
28.5 - O ato de conferir os documentos fiscais (notas fiscais/faturas) referentes ao fornecimento 
dos produtos e a prestação dos serviços caberá ao fiscal do contrato ou ao chefe da unidade 
administrativa solicitante ou outro servidor designado pela autoridade competente para esse 
fim. 

29 - GARANTIA DOS PRODUTOS E SERVIÇOS - O prazo de garantia dos 
produtos/serviços, sem qualquer ônus adicional para a municipalidade, não poderá ser inferior 
ao estabelecido no Termo de Referência. 

30- CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO - O pagamento será efetuado na forma 
exclusivamente eletrônica (Internet banking), mediante crédito em conta aberta em instituições 
financeiras oficiais de titularidade dos fornecedores ou prestadores de serviços, no prazo de até 
30 (trinta) dias após a execução dos mesmos; 
30.1 - O pagamento, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, será 
realizado desde que a Contratada efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das 
exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias; 
30.2 - Para ocorrer o pagamento é condição a apresentação da nota fiscal/fatura ao responsável 
pelo recebimento do produto ou serviço, o qual terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da 
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apresentação para atestar o cumprimento pelo fornecedor ou prestador de serviços das 
obrigações contratuais; 
30.2.1 - A data da apresentação da nota fiscal/fatura será devidamente registrada no corpo da 
mesma e juntada aos autos do processo pelo responsável pelo recebimento do bem ou serviço 
(fiscal do contrato); 
30.3 - Os produtos serão entregues e os serviços serão prestados conforme estipulado no Termo 
de Referência; 
30.4 - A municipalidade não aceitará produtos e serviços prestados em desacordo com este 
Edital, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Edital; 
30.5 - Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere 
direito ao pleito de reajustamento dos preços; 
30.6 - O pagamento só será realizado após a comprovação de regularidade da licitante 
vencedora junto à Fazenda Nacional, à Seguridade Social - (INSS) e ao FGTS, nos termos da 
Constituição Federal. 

31— PRESTAÇÃO E CONTRAPRESTAÇÃO DO OBJETO - Para cada prestação exigida 
pela Municipalidade haverá uma contraprestação correspondente e equivalente ao fornecedor 
ou prestador de serviço contratado, configurado o interesse do Município, podendo ser 
aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do total do contrato, 
conforme disposto nos §§ 1° e 2° do art. 65 da Lei Federal n° 8.666/93; 
31.1 - O licitante vencedor fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários; 
31.2 - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, 
exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes. 

32 - MULTAS, PENALIDADES E RESCISÃO -Na execução contratual, a Contratante 
poderá aplicar as seguintes penalidades: 
32.1 - Advertência; 
32.2 — Multa, pela inexecução total ou parcial (resguardada a ampla defesa e o contraditório) 
nos seguintes percentuais: 
32.2.1 - 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, por infringência de qualquer 
dispositivo contratual, dobrável na reincidência, em conformidade com a Lei Federal n°. 
9.288/8696; 
32.2.2 - 2% (dois por cento) ao mês, sobre o valor total do contrato, quando a contratada, sem 
justa causa, deixar de cumprir o prazo na execução dos serviços estabelecidos na sua proposta. 
323 - Suspensão de participação em licitações e impedimento de contratar com o Município, 
pelo prazo de 02 (dois) anos; 
32.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante o contratante. 
32.5 - Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
fmanceira que for imposta ao licitante em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

33— IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO E SEUS ANEXOS - Qualquer pessoa, 
fisica ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar este 
edital, desde que encaminhada com antecedência de até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada 
para recebimento das propostas; 
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33.1 - Caberá à autoridade competente, com auxilio da Assessoria Jurídica decidir sobre a 
petição interposta no prazo de 23 (vinte e quatro) horas, contadas da data do recebimento da 
petição; 
33.1.1 — A impugnação só será considerada procedente quando na sua formalização conter, no 
mínimo: 
33.1.1.1 - Motivos que levaram impugnar o ato convocatório; 
33.1.1.2 - Finalidade que se busca com a prática do ato; 
33.1.1.3 - Fundamentação legal e as regras que foram desobedecidas. 
33.2 - Quando acolhida a petição contra o ato convocatório (edital), será designada nova data 
para a realização das sessões nele previstas; 
33.3 - Decairá do direito de impugnar os termos deste edital perante a municipalidade o licitante 
que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder à data prevista para a abertura dos envelopes 
"proposta" e "documentação de habilitação", apontando as falhas ou irregularidades que o 
viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso; 
33.4 - A solicitação de esclarecimentos, de providências ou de impugnação deverá ser 
comunicada ao Pregoeiro para ter ciência do ocorrido; 

34. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
34.1. Será permitida a participação de órgãos não participantes (carona) nas seguintes 
condições: 
34.1.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão 
ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, 
no que couber as condições e as regras estabelecidas na Lei 8.666/93, Decreto 
Municipa104/2014 e neste Edital. 
34.1.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento/prestação dos 
serviços, desde que este fornecimento/prestação não prejudique as obrigações anteriormente 
assumidas com o Órgão Gerenciador e/ou órgão Participantes. 
34.13. Ao Órgão não participante que aderir à Ata de Registro de Preços competem à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrente do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando 
as ocorrências ao Órgão Gerenciador. 
34.1.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação a solicitada em até 90 (noventa) dias, observadas o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços. 
34.1.5. Caberá. ao Órgão Gerenciador autorizar, excepcionalmente e justificadamente, a 
prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitando o prazo de vigência da ata, 
desde que solicitada pelo órgão não participante. 
34.1.6. Na Ata de Registro de Preços, as quantidades previstas para os itens com preços 
registrados poderão ser remanejadas pelo órgão gerenciador entre participantes e não 
participantes do procedimento licitatório para registro de preços. 
34.1.6.1. O remanejamento de que trata o item anterior somente poderá ser feito de órgão 
participante para órgão participante e de órgão participante para órgão não participante. 
34.1.6.2. No caso de remanejamento de órgão participante para órgão não participante, devem 
ser observados os limites previstos no Decreto Municipal 04/2014. 
34.1.6.3. Para efeito do disposto no subitem 34.1.6 caberá ao órgão gerenciador autorizar o 
rem ento solic, V com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão 
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participante, desde que haja prévia anuência do órgão que vier a sofrer redução dos 
quantitativos. 
34.1.7. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este Item não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes. 
34.1.8. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, 
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para 
o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

35— DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS - Sem prejuízo do caráter público de todos os atos 
do procedimento licitatório, não se admitirá, durante a análise de cada proposta, a interferência 
de pessoas estranhas a pessoa do Pregoeiro, ou Agentes de Controle Interno ou a Equipe de 
Apoio, a qualquer título que seja ressalvada a hipótese de requisição, pelo próprio Pregoeiro, 
de especialistas visando ao exame de dados, informações ou documentos; 
35.1 - A Administração, a qualquer tempo, antes da data de apresentação das documentações e 
das propostas dos ofertantes, poderá proceder as alterações concernentes a essa licitação, por 
sua iniciativa, fornecendo o correspondente adendo a todas os interessados que tenha adquirido 
o Edital, sendo-lhes facultado, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 
formulação das propostas, adiar a data do recebimento das documentações e propostas; 
35.2 - As despesas de elaboração das propostas para este certame licitatório serão de exclusiva 
responsabilidade do ofertante, não lhe sendo assegurado proclamar qualquer indenização da 
Administração; 
35.3 - As omissões porventura existentes neste Edital, serão sanadas pela Comissão Permanente 
de Licitação, observadas as disposições legais e regulamentares pertinentes, bem como 
diretrizes expedidas pelos órgãos que se constituírem fontes de recursos financiadores; 
35.4 - A todos os competidores que adquirirem o presente Edital, será dado conhecimento de 
quaisquer impugnações ou pertinentes pedidos de esclarecimento de dúvidas e suas respectivas 
respostas, através de publicação no quadro de avisos da Prefeitura e e-mail do licitante, que 
passarão incontinentes a integrar ao processo; 
35.5 - A critério da Administração esta licitação poderá: 
35.5.1 - Ser anulada se houver ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, mediante 
parecer escrito e devidamente fundamentado; 
35.5.2 - Ser revogada, a juízo da Administração, ser for considerada inoportuna ou 
inconveniente ao interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, 
pertinente e suficiente para justificar tal conduta. 
35.6 - Será observado, ainda, quanto ao procedimento desta licitação, o seguinte: 
35.6.1 - A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação 
de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único, do art. 59, da Lei Federal n°. 8.666/93; 
35.6.2 - A nulidade do procedimento licitatório induz à do empenho, ressalvado o disposto na 
condição anterior; 
35.6.3 - No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a 
ampla defesa; 
35.7 - As notificações necessárias relativas a esta licitação, bem como a divulgação de 
resultados de cada fase, poderão ser procedidas via protocolo ou por meio de correio eletrônico, 
(e-mail) ou fax, em número fornecido pela empresa, sendo o comprovante de transmissão 
anexado aos autos, ou ainda através de publicação no órgão Oficial do Município. 
35.8 - O tipo de contrato aplicado a esta licitação é o contrato de execução indireta e tem como 
objeto, o trato formal pp4lbito do Direito Administrativo para a execução de uma atividade 
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de interesse público, prestada à administração pública municipal para atendimento de suas 
necessidades ou de seus administrados. 
35.9 - A emissão da autorização de Empenho ficará a cargo do Setor de Compras com 
autenticidade da Contabilidade. 

36 — ANEXOS INTEGRANTES AO ATO CONVOCATÓRIO - São partes integrantes 
deste edital os seguintes anexos: 
36.1 - Anexo I — Certidão do Termo de Referência; 
36.2 - Anexo II — Modelo de Proposta; 
36.3 - Anexo III - Declaração de inexistência de fato superveniente e de cumprimento dos 
requisitos de habilitação; 
36.4 - Anexo IV - Minuta da Ata de Registro de Preços; 
36.5 - Anexo V - Declaração de atendimento ao art. 27, V da Lei Federal n°. 8.666/93 e 
alterações, que não emprega menores de idade; 
36.6 - Anexo VI - Modelo de Credenciamento (Procuração); 
36.7 - Anexo VII - Modelo de declaração para microempresa e empresa de pequeno porte; 
36.8 - Anexo VIII- Minuta de contrato. 

37- FORO COMPETENTE - Fica eleito o Foro da Comarca do Município promotor da 
licitação com prevalência sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja para apreciação 
judicial de quaisquer questões resultantes deste Edital. 

Tuntum — Maranhão, 06 de maio de 2021. 

RHICARDDO LIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 
Secretái4o Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1. Contratação de empresa prestadora de serviços em limpeza (lava jato) de automotores 
visando atender à frota atual de veículos da Secretaria Municipal de Educação. 

PLANILHA ORCAMENTÁRLk: 

LOTE 1- MANUTENÇÃO E FUNC. DA SEC. DE 
QTD. 

EDUCAÇÃO 
P. UNIT. P. TOTAL ITEM DESCRIÇÃO UND 

1 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, SIMPLES DE VEÍCULO TIPO 
MINIVAN DOBLO, KOMBI, SAFIRA. ITEM 
EXCLUSIVO MEUME/EPP - LC 123/06, 
ART. 48,1 

UND 180 R$ 40,00 R$ 7.200,00 

2 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE VEÍCULO TIPO 
MINIVAN DOBLO, KOMBI, SAFIRA. ITEM 
EXCLUSIVO MEUME/EPP - LC 123/06, 
ART. 48,1 

UND 180 R$ 50,00 R$ 9.000,00 

3 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, SIMPLES DE VEÍCULO TIPO 
MINIVAN DUCATO. ITEM EXCLUSIVO 
MEUME/EPP - LC 123/06, ART. 48,1 

UND 150 R$ 40,00 R$ 6.000,00 

4 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE VEÍCULO TIPO 
MINIVAN DUCATO. ITEM EXCLUSIVO 
MEUIV1E/EPP - LC 123/06, ART. 48,1 

 UND 150 R$ 50,00 R$ 7.500,00

5 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM COMPLETA ÔNIBUS. ITEM 
EXCLUSIVO MEUME/EPP - LC 123/06, 
ART. 48,1 

UND 140 R$ 150,00 R$ 21.000,00 

TOTAL 12$ 50.700,00 

LOTE II - MANUT. E FUNC. DO ENS. FUNDAMENTAL - FUNDEB 40% 
ITEM DESCRIÇÃO UND QTD. P. UNIT. P. TOTAL 

1 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, SIMPLES DE VEÍCULO TIPO 
HATCH GOL, UNO. ITEM EXCLUSIVO 
MEUME/EPP - LC 123/06, ART. 48,1 

UND 180 R$ 25,00 R$ 4.500,00 

2 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE VEÍCULO TIPO 
HATCH GOL, UNO. ITEM EXCLUSIVO 
MEUME/EPP - LC 123/06, ART. 48,1 

UND 180 R$ 30,00 RS 5.400,00 

3 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, SIMPLES DE VEÍCULO TIPO 
CAMINHONHETE SIO/TOYOTA. ITEM 
EXCLUSIVO MEUME/EPP - LC 123/06, 
ART. 48,1 

UND 190 R$ 35,00 R$ 6.650,00 

4 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE VEÍCULO TIPO 
CAMINHONHETE SIO/TOYOTA. ITEM 

UND 190 R$ 40,00 RS 7.600,00 
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EXCLUSIVO MEUME/EPP - LC 123/06, 
ART. 48,! 

5 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, SIMPLES DE VEÍCULO TIPO 
CAMINHONHETE BAÚ F4000. ITEM 
EXCLUSIVO MEI/ME/EPP - LC 123/06, 
ART. 48,1 

UND 50 R$ 50,00 R$ 2.500,00 

6 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE VEÍCULO TIPO 
CAMINHONHETE BAÚ F4000. ITEM 
EXCLUSIVO MEYME/EPP - LC 123/06, 
ART. 48,1 

UND 50 R$ 55,00 R$ 2.750,00 

TOTAL R$ 29.400,00 

VALOR GLOBAL R$ 80.100,00 

1.2. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao 
vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que 
pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal; 
1.3. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas 
deverá ocorrer pelo menor preço; 
1.4. Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem 
adjudicados aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte, 
ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as 
condições do pedido, conforme vier a ser decidido pela Administração, nos termos do art. 80, 
§4° do Decreto n. 8.538, de 2015; 
1.5. Será exclusiva a participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de 
contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), nos casos previstos no art. 
48, Ida LC 123/2006. 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. A contratação de empresa prestadora de serviços de lava jato se justifica pela necessidade 
de garantir a devida higienização e limpeza dos veículos que compõem a atual frota de 
automóveis da Secretaria Municipal de Educação de Tuntum, bem como a otimização da 
qualidade no trato do bem público. 

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO 

3.1. Esta contratação será realizada na modalidade pregão conforme prevê a Lei n° 10.520, de 
17 de julho de 2002, e Decretos Municipais 003 e 004 de 2014 para o exercício de 2021, e 

subsidiariamente, Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e demais legislações 
aplicadas à matéria. 

4. DO PRAZO DA PROPOSTA E DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
4.1. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, 
contados a partir da data de sua apresentação; 
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4.2. O Contrato a ser firmado com a licitante vencedora do certame terá seu prazo de vigência 

de 12 (doze) meses. 

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
5.1. São obrigações da Contratante: 
5.1.1. Receber o objeto/serviços no prazo e condições estabelecidos no Edital e seus anexos; 

5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens/serviços recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 

e recebimento definitivo; 
5.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto/serviço fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
5.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
5.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto/serviço, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 
6.1.1. Efetuar a entrega do objeto/serviço em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
6.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto/serviço, de acordo com os 
artigos 12, 13 e17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 
6.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto/serviço com avarias ou defeitos; 
6.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
6.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
6.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO 
7.1. A subcontratação depende de autorização prévia e expressa da Contratante, a quem 
incumbe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica, além da 
regularidade fiscal e trabalhista, necessários à execução do objeto; 
7.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 
Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação 
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das atividades da subcontratada bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso 

cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
8.1. É admissivel a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 

exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não 
haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato. 

9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
9.1. Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar 
e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio o que for necessário à regularização 
de falhas ou defeitos observados; 
9.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil 
reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela 
autoridade competente. 
9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 
art. 70 da Lei n°8.666, de 1993. 

10. DO PAGAMENTO 
10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura; 
10.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso lido art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) 
dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 50, § 30, da Lei 
n°8.666, de 1993. 
10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato; 
10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais; 
10.3.1. Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser 
tomadas as providências cabíveis. 
10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 
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10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento, a realização da transferência ou pagamento de boleto bancário; 

10.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consultas para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
10.7. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério da contratante; 
10.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos; 
10.09. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa; 
10.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável; 
10.10.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
10.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
EM =IxNx VP, sendo: 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
EM = Encargos moratórios; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I = (TX) I = (6 / 100) I = 0,00016438 
 TX = Percentual da taxa anual = 6 % 

365 

11. DO REAJUSTE 
11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas; 
11.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice elegido 
pela CONTRATANTE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 

* zirAges à r 
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11.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos fmanceiros do último reajuste; 
11.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 
a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer.; 
11.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo; 
11.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor; 
11.6. O reajuste será realizado por apostilamento. 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n°8.666, de 1993 e da Lei n° 10.520, 
de 2002, a Contratada que: 
12.1.1. Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; 
12.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
12.1.3. Fraudar na execução do contrato; 
12.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 
12.1.5. Cometer fraude fiscal; 
12.1.6. Não mantiver a proposta. 
12.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
12.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 
12.3. Multa moratória e compensatória nos termos da lei, no caso de inexecução total do objeto; 
12.3.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, será aplicada de forma 
proporcional à obrigação inadimplida; 
12.3.2. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 
dois anos; 
12.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666, de 1993, a 
Contratada que: 
12.4.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
12.4.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
12.4.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 
atos ilícitos praticados. 
12.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 
procedimento previsto na Lei n°8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n°9.784, de 1999; 
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12.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o principio da proporcionalidade. 

Tuntum (MA), 16 de abril de 2021. 

RHICARDDO LIRVALL ALE RO BAPTISTA COSTTA 
Sec o Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas 
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ANEXO II 
PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO PRESENCIAL N.° 118/2021 

 de de 2021 

Prezados Senhores, 

A   (empresa), com sede na cidade de  à 

Rua , n.° inscrita no CNPJ/MF sob o número 

neste ato representado por  portador do CPF n.° e 

R.G. n.° , abaixo assinado, propõe à Prefeitura Municipal de Tuntum — 

Maranhão, através da Secretaria Municipal de Educação, os preços infra discriminados cujo 

objetivo é a contratação de empresa prestadora de serviços de limpeza (lava jato) de 

automotores visando atender à frota atual de veículos da secretaria supramencionada, objeto do 

PREGÃO PRESENCIAL N°118/2021: 

LOTE 1- MANUTENÇÃO E FUNC. DA SEC. DE EDUCAÇÃO 
ITEM DESCRIÇÃO UND QTD. P. UNIT. P. TOTAL 

1 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, SIMPLES DE VEÍCULO TIPO 
MINIVAN DOBLO, KOMBI, SAFIRA. 

UND 180 

2 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE VEÍCULO TIPO 
MINIVAN DOBLO, KOMBI, SAFIRA. 

UND 180 

3 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, SIMPLES DE VEÍCULO TIPO 
MINIVAN DUCATO. 

UND 150 

4 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE VEÍCULO TIPO 
MINIVAN DUCATO. 

UND 150 

5 PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM COMPLETA Ó' NIBUS. UND 140 

TOTAL RS 

LOTE II - MANUT. E FUNC. DO ENS. FUNDAMENTAL - FUNDEB 40% 
ITEM DESCRIÇÃO UND QTD. P. UNIT. P. TOTAL 

1 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, SIMPLES DE VEÍCULO TIPO 
HATCH GOL, UNO. 

UND 180 

2 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE VEÍCULO TIPO 
HATCH GOL, UNO. 

UND 180 

3 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, SIMPLES DE VEÍCULO TIPO 
CAMINHONHETE SIO/TOYOTA. 

UND 190 
- 
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4 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE VEÍCULO TIPO 
CAMINHONBETE SIO/TOYOTA. 

UND 190 

5 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, SIMPLES DE VEÍCULO TIPO 
CAMINHONHETE BAÚ F4000. 

UND 50 

6 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE VEÍCULO TIPO 
CAMINHONRETE BAÚ F4000. 

UND 50 

TOTAL RS 

VALOR GLOBAL RS 

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a 

partir da data de sua abertura; 

b) O objeto será executado imediatamente, a partir do recebimento da "Ordem de 

Fornecimento" expedida pela Secretaria Municipal de Educação. 

c) Proposta de Preço: Valor Total. R$ ); 

d) Dados Bancários: (Banco/Agência/Conta Corrente); 

e) Condição de Pagamento: 

F) Dados do signatário para possível assinatura de contrato: 

Nome: ... 

Cargo/Função: .... 

RG 

CPF n° 

Endereço: ... 

Nome e Assinatura do Responsável da Empresa 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE E DE 

CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

A empresa  , inscrita no CNPJ N° 

representada pelo Sr.  CPF: , com sede na Rua 

 , n°.  , Bairro, DECLARA sob as penas da lei, que até a presente data 

inexistem fatos impeditivos para sua habilitação e que cumpre todos os requisitos de habilitação 

exigidos no Edital do Processo Administrativo de Licitação n° 118/2021, para Registro de 

Preços, operado na modalidade Pregão Presencial n°. 118/2021, promovido pelo Município de 

Tuntum/MA, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências supervenientes. 

de de 

(nome completo do representante da empresa ou proprietário, n° da CI) 

(assinatura) 
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ANEXO IV 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO PRESENCIAL N° 118/2021 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 

Aos  dias do mês de do ano de o MUNICiPIO DE 
TUNTUM — MA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n° 
06.138.911/0001-66, com sede administrativa na Rua Frederico Coelho, 411 — Centro — 
Tuntum/MA, CEP: 65.763-000, através do órgão Gerenciador, SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO, neste ato representados pelo Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e 
Despesas, o Sr. RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA, 
inscrito no CPF sob o n° , residente na sede do município (conforme art. 
6°, inciso XXIV, da Lei Complementar Municipal 001/2021) e a empresa 
 , inscrita no CNPJ sob o n°  com sede 
estabelecida na  , neste ato representada pelo Sr(a) 
 , portador do RO n.° e inscrito no CPF sob 
o n.°  , residente e domiciliado na , aqui 
denominada de BENEFICIÁRIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, nos termos da 
Lei 10.520/02, 8.666/93 e Decretos Municipais n°003 e 004 de 2014, em face da classificação 
da proposta apresentada no Pregão Presencial n°. 118/2021, para Registro de Preços, por 
deliberação da Pregoeira, homologado em , resolvem REGISTRAR PREÇOS 
para eventual aquisição, em conformidade com as Cláusulas e disposições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DA ATA REGISTRO DE PREÇOS E DOCUMENTOS 
INTEGRANTES 
Parágrafo Primeiro — A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS é um documento vinculativo, 
obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, em que se registram 
os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas; portanto, é um 
compromisso unilateral, assumido pelo vencedor em fornecer à Administração os itens, pelo 
prazo estipulado, em quantidade futuramente solicitada, pelo preço que ofertou; trata-se de um 
contrato preliminar ou pré-contrato a teor do art. 466 do Código Civil; 

Parágrafo Segundo — Como pré-contrato ou contrato preliminar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não contém todos os elementos peculiares do futuro contrato. 

Parágrafo Terceiro - O resumo desta Ata será publicado no Diário Oficial do Município 
(DOM). 
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Parágrafo Quarto - Após cumpridos os requisitos de publicidade desta Ata, terá efeito de 

compromisso de fornecimento, para finura contratação, obrigando-se o Fornecedor do Registro 

e o órgão Gerenciador, ao cumprimento de todas as condições aqui estabelecidas. 

Parágrafo Quinto - Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização deste pacto, bem 

assim, para definir procedimento e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram 

esta Ata, como se nele estivessem transcritos os seguintes documentos: 

a) Edital do Pregão Presencial n° 118/2021 e seus anexos; 
b) Proposta de Preços da Fornecedora Beneficiária; 
c) Termo de Contrato, nos termos do art. 62 da Lei n° 8.666, de 1993; 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO GESTOR DA ATA 
Parágrafo Primeiro — O Gestor da Ata de Registro de Preços é a Secretaria Municipal de 
Educação que atuará como Órgão Gerenciador do Registro de Preços, sendo responsável pelo 
Gerenciamento da Ata de Registro de preços e Decreto Municipal 004 de 2014 e as Legislações 
vigentes, bem como: 

a) Sempre que ocorrer solicitação do objeto do Registro, comprovará a adequação dos 
preços registrados assim como os quantitativos registrados; 

b) Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes 
de infrações no procedimento licitatório; 

c) Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes 
do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preços ou do descumprimento 
das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações; 

Parágrafo Segundo - Os Órgãos que atuarão como órgãos Participantes do Registro de Preços 
sendo responsável pela Gestão dos Contratos, obedecidas as Legislações vigentes, bem como: 

a) Promover consulta prévia junto ao Órgão Gerenciador, quando da necessidade de 
contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os 
valores a serem praticados, encaminhando, posteriormente, as informações sobre a 
contratação efetivamente realizada; 

b) Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser 
procedida atenda aos interesses do Órgão, sobretudo quanto aos valores praticados, 
informando e comprovando junto ao Órgão Gerenciador ou ao Pregoeiro(a) ou à 
Comissão de Licitação a eventual desvantagem na sua utilização; 

c) Zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao 
cumprimento, pelo mesmo, das obrigações contratualmente assumidas, e também, em 
coordenação com o órgão Gerenciador e, se necessário, sob a orientação jurídica da 
Procuradoria Geral do Município — PGM, pela aplicação de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, de disposições do ato 
convocatório, da Ata de Registro de Preços ou das leis aplicáveis; 
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d) Informar ao Órgão Gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em 
atender às condições estabelecidas em edital ou na Ata de Registro de Preços, as 
divergências relativas à entrega, às quantidades, às características e origem dos bens 
licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou prestação de 
serviços; 

e) Notificar, quando necessário, a licitante Detentora do Registro para que, em prazo 
razoável definido pelo Órgão Interessado, realize a entrega do objeto ou execute os 
serviços na forma previamente estabelecida. 

• 

• 

Parágrafo Terceiro - Constituem-se em atribuições do órgão não-participante, no que couber, 
àquelas incumbentes aos órgãos participantes previstas no Parágrafo anterior e, ainda: 

I. os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações 
contratualmente assumidas; 

II. a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

§ 1°. A solicitação de adesão do carona deve ser dirigida ao órgão gerenciador, com indicação 
de seu interesse e da quantidade a ser contratada. 
§ 2°. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da 
ata. 
§ 3". A responsabilidade do órgão carona é restrita às informações que esse produzir, não 
respondendo por eventuais irregularidades do procedimento da licitação. 
§ 4°. O órgão gerenciador não responde pelos atos praticados no âmbito do órgão participante 
e do carona. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO OBJETO 
Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços tem por objetivo a contratação de 
empresa prestadora de serviços de limpeza (lava jato) de automotores visando atender à frota 
atual de veículos da Secretaria Municipal de Educação, de acordo com as condições e 
especificações constantes do Edital e seus Anexos, Termo de Referência (Anexo I), Proposta 
de Preços e Contrato, os quais ficam fazendo parte integrante e inseparável deste instrumento, 
como se aqui integralmente reproduzidos, e assim resumidos quanto aos seus elementos 
característicos. 

CLAUSULA QUARTA — DA VIGÊNCIA 
Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços, documento vinculativo 
obrigacional, com característica de compromisso para eventual e futura contratação ou contrato 
preliminar vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir da data de sua publicação no Diário 
Oficial do Município (DOM), cujo Contrato atenderá a forma do art. 57 e 65 da mesma Lei, 
prazo em que a FORNECEDORA se abriga a fornecer os produtos de acordo com as condições 
estabelecidas no Edital. 
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Parágrafo Segundo - Toda prorrogação de prazo será justificada por escrito e previamente 

autorizada pelo CONTRANTE, passando tal documento a integrá-la. 

Parágrafo Terceiro - A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência do 
Órgão Gerenciador não gerará ao Fornecedor direito a qualquer espécie de indenização. 

CLÁUSULA QUINTA — DOS PREÇOS E ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 
Parágrafo Primeiro - Os preços ofertados pela empresa , inscrita no CNPJ 
sob o if , classificada em primeiro lugar, por objeto, signatária da presente Ata de 
Registro de preços, são os abaixo: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

CLÁUSULA SEXTA — DO VALOR TOTAL 
Parágrafo Primeiro — O valor total é de R$ (• ). 

Parágrafo Segundo — Os preços unitários e total estão discriminados na Proposta de Preços 
apresentada pela Fornecedora Beneficiária, inclusas todas as despesas que resultem no custo 
para a fornecimento ou prestação de serviços, tais como impostos, taxas, transportes, seguros, 
encargos fiscais e todos os demais ônus diretos e indiretos atinentes ao objeto deste instrumento. 

Parágrafo Terceiro — A existência dos preços registrados não obriga a PREFEITURA a firmar 
as contratações que deles advir facultando-lhe a realização de licitação especifica para aquisição 
pretendida, sendo assegurado ao FORNECEDOR do registro a preferência de contratação em 
igualdade de condições; 

CLÁUSULA SÉTIMA — DA ATUALIZAÇÃO E CONTROLE DOS PREÇOS 
Parágrafo Primeiro — A verificação dos preços praticados no mercado, para que seja aferida 
a vantagem da ARP, deverá ser promovida trimestralmente quando: 

a) a variação dos percentuais dos índices setoriais relativos ao item forem superiores a 5%; 
b) a cotação do objeto for vinculada a variação cambial e seus índices atingirem 

percentuais superiores a 5%; 
c) se tratar de objeto cuja tecnologia tenha potencial risco de desatualização acelerada que 

interfira nos preços. 
1. Não ocorrendo a variação prevista nos inícios I e II deste artigo, restará dispensada a 
pesquisa mercadológica. 
II. Não existindo índice setorial relativo ao item, nos termos do inciso I, deverá ser 
utilizado o índice geral de preço — IGP 
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Parágrafo Segundo - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder 

à revogação da Ata de Registro de Preço, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 

contratação mais vantajosa. 

Parágrafo Terceiro - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens 
registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, 
observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei n° 8.666, 
de 1993. 

Parágrafo Quarto - Os preços registrados que estiverem sujeitos ao controle oficial, poderão 
ser atualizados nos termos e prazos fixados pelo órgão controlador. 

Parágrafo Quinto - Para tanto, a empresa interessada deverá apresentar sua solicitação por 
escrito ao Gestor da Ata de Registro de Preços para atualização dos preços com os devidos 
comprovantes, para posterior análise e negociação por parte da Prefeitura. 

Parágrafo Sexto - As licitantes vencedoras não poderão praticar preços realinhados sem a 
devida aprovação do Gestor da Ata de Registro de Preços do pedido de que trata o Parágrafo 
Quinto, sob pena de serem aplicadas as sanções previstas em Lei 8.666/93, 10.520/92 e no 
Edital de Licitação. 

Parágrafo Sétimo - As licitantes vencedoras não poderão suspender a execução ou o 
fornecimento do objeto, durante o período de análise do pedido de que trata o Parágrafo Quinto, 
devendo praticar os preços até então registrados, sob pena de serem aplicadas as sanções 
previstas em Lei 8.666/93, 10.520/92 e no Edital de Licitação. 

Parágrafo Oitavo —Nas demais causas especificadas no Decreto Municipal 004/2014. 

CLÀUSULA OITAVA — CONTRATO 
Parágrafo Primeiro — O CONTRATO: Documento de vínculo contratual firmado entre o 
Órgão Gerenciador ou Participante e o Fornecedor, extraído desta Ata de Registro de Preços, 
mediante manifestação expressa do Órgão Participante em efetivar a aquisição dos produtos 
registrados. 

Parágrafo Segundo — A contratação do objeto licitado será efetivada mediante CONTRATO, 
solicitada pelo órgão Participante ou Gerenciador ou da Ata de Registro de Preços em 
conformidade com a Lei n.° 10520/02, Lei n.° 8.666/93, como também na forma do decreto 
004/2014. 

39 



4110 
PREFEITURA MUNICIPAL 

0 44  I.  TimnTRABAum 
CUIDAR DA NOSSA GENTE! 

Parágrafo Terceiro — Cada contratação, durante a vigência do SRP é autônoma. Por esse 
motivo, na prática, prevalecerão o instrumento de contrato. 

Parágrafo Quarto — O Contrato terá vigência conforme o respectivo crédito orçamentário do 
exercício financeiro ao qual estão vinculados, e atenderão aos dispostos no atr. 57 e 65 da Lei 
n° 8.666/93. 

CLÁUSULA NONA — DAS PENALIDADES 
Parágrafo Primeiro — Ficará Impedido de licitar e contratar com o Município de Tuntum — 
MA e, será descredenciado dos sistemas de cadastramento de fornecedores Municipal, pelo 
prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital, ata registro de preços 
e contrato e das demais cominações legais, conforme Art. 7° da Lei 10.520/02 e decreto 
municipal 004/2014: 

a) O licitante que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar a 
Ata de Registro de Preços ou Contrato; 

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
d) Não mantiver a proposta; 
e) Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 
f) Comportar - se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

Parágrafo Segundo - Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas deverá, 
obrigatoriamente, constar de justificativa protocolada no órgão emitente da Ata de Registro de 
Preços ou Contrato, dirigida à autoridade competente, até o 2° (segundo) dia útil anterior à data 
prevista para o fornecimento do material ou prestação do serviço; 

Parágrafo Terceiro - Não acolhida a justificativa de atraso ou não tendo sido apresentada, o 
contratado ou fornecedor beneficiário sujeitar-se-á a multa nos seguintes termos: 
a) multa de 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado sobre o valor total da Ata de 
Registro de Preços ou Contrato, e correção diária conforme abaixo: 
a.1) 0,33 % ao dia, até o décimo quinto dia, incidente sobre o valor da etapa; 
a.2) 0,66 % ao dia a partir do décimo sexto dia de atraso na execução do Ata de Registro de 
Preços ou Contrato, sem prejuízo da sanção prevista no Parágrafo Primeiro. 
b) Ultrapassado o trigésimo dia de atraso, será a Ata de Registro de Preços ou Contrato, 
conforme o caso, rescindido. 

Parágrafo Quarto — Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou Contrato 
a Administração poderá, garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da intimação, aplicar à contratada, sem prejuízos das demais, as seguintes sanções: 

a) advertência; 
b) multa de 30% sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o 

caso; 
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c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que o contratado ou fornecedor beneficiário ressarcir a Administração pelos 
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada; 

Parágrafo Quinto — Se o valor da multa não for recolhido pela contratada, será 
automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que fizer jus e/ou da garantia 
contratual. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido 
será cobrado administrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa do Município de Tuntum-
MA e cobrado judicialmente; 

Parágrafo Sexto — À licitante vencedora se recusar, injustificadamente, a assinar a Ata de 
Registro de Preços ou Contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
notificação que lhe será encaminhada, caracterizando o descumprimento da obrigação 
assumida, será aplicada a multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor da Ata de Registro de 
Preços ou Contrato, conforme o caso, podendo a Administração convidar a aceitar as demais 
licitantes, na sua ordem de classificação final, mantendo-se o prazo e as mesmas condições da 
vencedora. 

Parágrafo Sétimo — Caberá ao Gestor da Ata propor a aplicação das penalidades previstas, 
mediante relatório circunstanciado, apresentando argumentos que justifiquem a proposição. 

Parágrafo Oitavo — As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção 
administrativa consequentemente, a sua aplicação não exime ao Fornecedor da reparação dos 
eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar ao Município de 
Tunttun - MA. 

Parágrafo Nono — Após a aplicação de qualquer penalidade será feita notificação escrita ao 
Fornecedor, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora. 

Parágrafo Décimo - As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que cometerem: 

a) atraso injustificado na entrega dos bens objeto da Ata Registro de Preços; 
b) reincidência de descumprimento de obrigações contratuais, especialmente aquelas 

relativas às características dos bens, qualidade, quantidade, prazo ou recusa do serviço 
prestado ou entrega, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente 
justificados e comprovados; 
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c) reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa; 

d) irregularidades que ensejem a frustração da licitação ou a rescisão contratual; 

e) condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

1) prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou prejudicar a 

execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 
g) prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a proponente idoneidade para 

contratar com a Prefeitura. 

Parágrafo Décimo Primeiro - Cabe ao órgão gerenciador ou participante aplicar, garantida a 
ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na 
ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas 
próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador (Decreto Municipal 
004/2014.) 

Parágrafo Décimo Segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
Fornecedor Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário 
Oficial do Município, Estado ou União, conforme o caso, respeitado o princípio do contraditório 
e da ampla defesa. 

CALUSULA DÉCIMA — CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Parágrafo Primeiro — Constituem motivos para o Cancelamento da Ata de Registro de Preços 
e rescisão do Contrato, sem exclusão dos dispostos na Lei n°. 8.666/93: 

a) O não cumprimento de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, 
especificações, projetos ou prazos; 

b) O cumprimento irregular de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, 
especificações, projetos ou prazos; 

c) A lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a 
impossibilidade do fornecimento, no prazo estipulado; 

d) O atraso injustificado do fornecimento; 
e) A paralisação dos serviços ou fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ao 

CONTRATANTE; 
1) O desatendimento das determinações regulares emanadas pelo Gestor da Ata, 

Contratante ou responsável pelo acompanhamento e fiscalização do fornecimento; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1° do art. 

67 da Lei Federal n°8.666/1993; 
h) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
i) A dissolução do Fornecedor Beneficiário ou Contratada; 
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do Fornecedor 

Beneficiário ou Contratada, que prejudiquem a execução do Contrato; 
k) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal n°8.666/1993, sem 

prejuízo das sanções penais cabíveis; 

42 



110 'Ra °  
PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNTUM 
jillik irà . WSQUETRABALHO, 

CUIDAR DA NOSSA GENTE! 

I) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva 

da execução do Contrato; 
m) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado 

ao Fornecedor Beneficiário ou Contratada e exaradas no processo administrativo a que 

se refere a Ata ou Contrato; 
n) A supressão, por parte do Fornecedor Beneficiário ou Contratada, dos materiais, 

acarretando modificação do valor inicial da Ata ou Contrato além do limite permitido 

no § 1° do art. 65 da Lei Federal n°8.666/1993, salvo as supressões resultantes de acordo 
celebrado entre os contratantes, nos termos do § 2° do art. 65 da referida Lei; 

o) A suspensão de fornecimento, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo 
superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem 
o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas 
sucessivas e contratualmente imprevista desmobilizações e mobilizações e outras 
previstas, assegurado a CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão 
do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

Parágrafo Segundo - O descumprimento de quaisquer das cláusulas e condições ora pactuadas, 
independentemente da aplicação das penalidades a que se refere este Edital, ensejará a rescisão 
antecipada do Contrato e cancelamento da Ata de registro de Preços, na forma da legislação 
específica vigente, sem que implique em indenizações por parte do MUNICÍPIO, conforme 
norma de direito administrativo atinente ao caso. 

Parágrafo Terceiro — A comunicação do cancelamento do preço registrado e rescisão 
contratual, nos casos previstos nesta Cláusula, será feita por correspondência com aviso de 
recebimento ou notificação formal, juntando-se o comprovante ao processo. 

Parágrafo Quarta — No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor 
Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do 
Município, Estado ou União, conforme o caso, considerando-se, assim, para todos os efeitos, 
cancelado o preço registrado ou rescisão contratual, respeitado o princípio do contraditório e da 
ampla defesa. 

Parágrafo Quinto — A solicitação do Fornecedor Beneficiário ou Contratado para 
cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com antecedência mínima de 60 
(sessenta) dias, facultando à Prefeitura a aplicação das penalidades previstas nesta Ata de 
Registro de Preços ou Contrato, caso não aceitas as razões do pedido. 

Parágrafo Sexto — A Ata de Registro de Preços o Contrato poderá ser cancelada ou rescindido 
em qualquer uma das hipóteses do Decreto Municipal 004/2014 e do Artigo 78 da Lei 8.666/93. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS: 
11.1. Será permitida a participação de órgãos não participantes (carona) nas seguintes 

condições: 
11.1.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão 
ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, 
no que couber as condições e as regras estabelecidas na Lei 8.666/93, Decreto Municipal e neste 
Edital. 
11.1.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento/prestação dos 
serviços, desde que este fornecimento/prestação não prejudique as obrigações anteriormente 
assumidas com o Órgão Gerenciador e/ou Órgão Participantes. 
11.1.3. Ao Órgão não participante que aderir à Ata de Registro de Preços competem à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrente do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando 
as ocorrências ao Órgão Gerenciador. 
11.1.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contrafação a solicitada em até 90 (noventa) dias, observadas o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços. 
11.1.5. Caberá ao Órgão Gerenciador autorizar, excepcionalmente e justificadamente, a 
prorrogação do prazo para efetivação da contrafação, respeitando o prazo de vigência da ata, 
desde que solicitada pelo órgão não participante. 
11.1.6. Na Ata de Registro de Preços, as quantidades previstas para os itens com preços 
registrados poderão ser remanejadas pelo órgão gerenciador entre participantes e não 
participantes do procedimento licitatório para registro de preços. 
11.1.6.1. O remanejamento de que trata o item anterior somente poderá ser feito de órgão 
participante para órgão participante e de órgão participante para órgão não participante. 
11.1.6.2. No caso de remanejamento de órgão participante para órgão não participante, devem 
ser observados os limites previstos no Decreto Municipal 004/2014. 
11.1.6.3. Para efeito do disposto no subitem 11.1.6 caberá ao órgão gerenciador autorizar o 
remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão 
participante, desde que haja prévia anuência do órgão que vier a sofrer redução dos 
quantitativos. 
11.1.7 Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua 
vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não 
tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 
11.1.8 As aquisições ou as contrafações adicionais de que trata este Item não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes. 
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11.1.9 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, 

na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para 
o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS CLÁUSULAS GERAIS 

Parágrafo Primeiro - Fica a FORNECEDORA responsabilizada por todo e qualquer prejuízo 
causado à PREFEITURA, pelo uso inadequado do objeto desta Ata, por seus prepostos ou não, 
antes de efetivamente recebido pela PREFEITURA. 

Parágrafo Segundo - É vedado à FORNECEDORA caucionar ou utilizar a presente Ata como 
garantia para qualquer operação financeira. 

Parágrafo Terceiro - A FORNECEDORA não poderá utilizar o nome da PREFEITURA, ou 
sua qualidade de FORNECEDORA em quaisquer atividades de divulgação profissional, como, 
por exemplo, em cartões de visitas, anúncios diversos, impressos etc., sob pena de imediata 
rescisão da presente Ata, independentemente de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, 
sem prejuízo da responsabilidade da FORNECEDORA. 

Parágrafo Quarto - A não utilinição, pelas partes, de qualquer dos direitos assegurados nesta 
Ata, ou na Lei em geral, não implica em novação, não devendo ser interpretada como 
desistência de ações futuras. Todos os meios postos à disposição nesta são cumulativos e não 
alternativos, inclusive com relação a dispositivos legais. 

Parágrafo Quinto - São assegurados à PREFEITURA todos os direitos e faculdades previstos 
na Lei n°8.078, de11.09.90 (Código de Defesa do Consumidor). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA PUBLICAÇÃO 

Parágrafo Primeiro - O Órgão Gerenciador providenciará o envio do resumo desta Ata ao 
Diário Oficial do Município (DOM) e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de 
registro de preços. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO FORO 
Parágrafo Primeiro - As partes elegem, de comum acordo com a renúncia a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja, o Foro do Município de Tuntum - MA para dirimir as questões 
decorrentes da presente Ata de Registro de Preços. 

Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, para todos os fins e efeitos de direito. 

Tuntum - MA, , de de 
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Pelo MUTØÍPIO 

RBICA1tDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 
Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas 

Pela CONTRATADA 

CNPJ: 

REPRESENTANTE: 
CPF: 
Fornecedor Beneficiário 
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ANEXO V 

Processo Administrativo de Licitação n." 118/2021 

Pregão Presencial n." 118/2021 

DECLARAÇÃO 

(Declaração de Atendimento ao inciso V do art. 27 da Lei Federal n°. 8.666/93 e alterações) 

A empresa ,inscrita no CNPJ n°. , por intermédio 

de seu representante legal o (a) Sr (a)  , portador (a) da Carteira de 

Identidade n°. e do CPF n°. 

DECLARA, para fins do dispostos no inciso V do art. 27 da Lei Federal n°. 8.666 de junho de 

8693, alterada pela Lei Federal n°. 9.854 de 27 de outubro de 8699, que não emprega menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 

anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz O. 

de de 

(Representante Legal) 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 
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ANEXO VI 

Processo Administrativo de Licitação n.° 118/2021 

Pregão Presencial n.° 118/2021 

MODELO DE PROCURAÇÃO 

A empresa   inscrita no CNPJ sob o n.° 

 , com sede na Rua  , n.° 

cidade, bairro  , neste ato 

representada pelo(s) sócio(s) ou diretor(es) Sr. 

portador do RG n.°  , inscrito no CPF sob o n.° 

 , nacionalidade, estado civil, profissão e endereço, nomeia e 

constitui seu Procurador, o Sr.   portador do 

RO n.° inscrito no CPF sob o n.° 

 , nacionalidade, estado civil, profissão e endereço, a quem 

outorga amplos poderes para, junto ao Município de  , praticar os 

atos necessários com vistas à participação do outorgante no Processo Administrativo de 

Licitação n.° / , na Modalidade Pregão n.° / , usando dos recursos legais e 

acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, 

apresentar lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, 

firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta em 

outrem, com ou sem reserva de iguais poderes, dando tudo por bom, firme e valioso. 

de de 

(Representante Legal) 

(Observação: comprovar competência para dar procuração). 
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ANEXO VII 

Processo Administrativo de Licitação n.° 118/2021 

Pregão Presencial n.° 118/2021 

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE 

A empresa  , inscrita no CNPJ sob o n.° 

 , Telefone/Fax: ( ) , por intermédio de 

seu representante legal , DECLARA para os 

fins do disposto nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar n.° 123/2006, ser 

microempresa/empresa de pequeno porte nos termos da legislação vigente. Sendo sua intenção 

fazer uso dos benefícios previstos na norma citada. 

Bem como declara que fará uso dos benefícios concedidos pela norma infraconstitucional acima 

mencionada. 

de de 

Representante legal 

(assinatura) 
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ANEXO VIII 

Processo Administrativo de Licitação n.° 118/2021 
Pregão Presencial/Registro de Preços n.° 118/2021 
Minuta de Contrato n.° / 
Termo de contrato que entre si celebram o 
MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA, ATRAVÉS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 
TUNTUM e a empresa 
 , tendo como 
objeto 

O MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ sob o n. 06.138.911/0001-66, sediada na Rua Frederico Coelho, n.° 411 — Centro — 
Tuntum/MA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE TUNTUM, 
inscrita no CNPJ sob o n° 30.486.318/0001-95, neste ato representados pelo Secretário 
Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas, o Sr. RHICARDDO HELIRVALL 
ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA, inscrito no CPF sob o n.° 769.632.683-04, doravante 
denominado simplesmente CONTRATANTE e a empresa , inscrita 
no CNPJ sob o n°  estabelecida à Rua , n°.  
Bairro:  , na cidade de   Estado de 
 , representada pelo Sr. , empresário, inscrito 
no CPF sob o n°.: e RG - , daqui por diante denominada 
simplesmente CONTRATADO, com base no Processo Administrativo de Licitação Pública 
n°. / , Modalidade Pregão Presencial n°: / e de acordo com a Lei Federal n°. 
10.520/02, conjugado como que couber a Lei Federal n°. 8.666 de 21 de junho de 93, resolvem 
celebrar o presente Ato Administrativo, observados as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO — O objeto deste contrato é a contratação de empresa 
prestadora de serviços de limpeza (lava jato) de automotores visando atender à frota atual de 
veículos da Secretaria Municipal de Educação conforme o Edital de PREGÃO PRESENCIAL 
N° 118/2021 e a proposta do CONTRATADO, constante do PROCESSO LICITATÓRIO N° 
118/2021, que ficam fazendo parte integrante deste instrumento, exceto no que discrepar com 
quaisquer de suas cláusulas. 

1.1 - A CONTRATADA declara ter conhecimento detalhado do Termo de Referência, Edital, 
e da documentação atinente ao objeto do presente contrato, possuir condições de executá-lo 
dentro das normas técnicas com qualidade e segurança. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL - Faz parte deste contrato, 
independentemente de transcrição, os seguintes documentos, cujo teor é de conhecimento das 
partes contratantes: proposta da CONTRATADA, os termos contidos no edital, além das 
normas e instruções legais vigentes no País que lhe forem atinentes. 

CLÁUSULA TERCEIRA - REGIME DE EXECUÇÃO - A execução do objeto poderá ser 
da forma indireta não sendo permitida a subcontratação; 
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3.1 - Ao Município é reservado o direito de não receber os objetos que não estejam de acordo 
com as exigências do Termo de Referência e edital, e solicitar a reposição dos mesmos ou 
reparos dos serviços prestados. 

CLÁUSULA QUARTA — DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES GERAIS DO 
FORNECIMENTO OU EXECUÇÃO 
4.1. O fornecimento ou execução do objeto será feita de forma parcelada, conforme solicitação 
da Secretaria Requisitante por meio de Ordem de Fornecimento ou Execução. O fornecimento 
ou execução do objeto deverá ser efetivado ao Município de Tuntum no prazo máximo de até 
05 (cinco) dias, contados da emissão da ordem de fornecimento ou serviços. 
4.2. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados 
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas e aceitos pela Prefeitura Municipal de Tuntum — MA, não 
serão considerados como inadimplemento contratual. 
4.3. Obriga-se a Contratada a efetuar o fornecimento no local indicado na Ordem de 
Fornecimento, em dias úteis, devendo ser acertada previamente com o Responsável pelo 
recebimento, acompanhado da Ordem de Fornecimento e Nota Fiscal correspondente. 
4.4. A execução dos serviços ou fornecimento será realizada em local determinado no Contrato 
ou na Ordem de Serviços/Fornecimento, conforme o caso. 
4.5. As aquisições obedecerão à conveniência e às necessidades do Corgab Gerenciador e/ou 
Participante. 
4.6. A aquisição do(s) item(ns) será precedida do respectivo Contrato, que será assinado pela 
Fornecedor e o órgão Gerenciador ou Participantes; 
4.7. Obriga-se a Contratada a efetuar a entrega ou execução do objeto na(s) quantidade(s) 
constantes do Contrato. 
4.8. O Responsável pelo recebimento do objeto será servidor devidamente designando para essa 
função, onde irá recebe-los, conforme o caso, em conformidade com o art. 73, incisos I e II, da 
Lei n° 8.666/93. 
4.9. A Prefeitura Municipal de Tuntum — MA rejeitará, no todo ou em parte o objeto em 
desacordo com as condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços, ficando o Contratado 
sujeito a substituição, por sua conta, do objeto rejeitado. 
4.10. Em caso de recusa do objeto será lavrado o Termo de Recusa, no qual se consignarão as 
desconformidades, devendo o objeto ser substituído imediatamente pelo Contratado, quando 
serão realizadas novamente as verificações antes referidas. 
4.11. O aceite/aprovação do objeto pelo Contratante, não exclui a responsabilidade civil do 
Contratado por vícios de quantidade ou qualidade do objeto ou disparidade com as 
especificações técnicas exigidas no Edital ou atribuídas pela Contratada verificados 
posteriormente, garantindo-se ao Contratante as faculdades previstas no art. 18 da Lei n°. 
8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 
4.12. Será de responsabilidade da Contratada o ônus resultante de quaisquer ações, demandas, 
custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa de qualquer de seus empregados 
e/ou propostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais 
que lhe venham a ser atribuídas por Lei, relacionadas com comprimento do presente edital e 
com as obrigações assumidas no Contrato; 
4.13.0 inadimplemento de qualquer item do Edital, da Proposta, Ata de Registro de Preços ou 
do Contrato, ensejará, a critério da PREFEITURA, o cancelamento da Ata de Registro do Preço 
ou Rescisão Contratual, sujeitando-o às penalidades previstas no Edital. 
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CLÁUSULA QUINTA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO — O valor global 
estimado do presente contrato é de R$   (__) referente ao(s) item(ns) 
 registrados. 

5.1 - Os pagamentos serão autorizados pela contratante via sistema bancário, com 
processamento de débito eletrônico, conforme definido no Edital e Termo de Referência; 
5.2 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões do objeto contratado, até o limite de 25 % (vinte e cinco por cento) 
do contrato, sendo os mesmos, objeto de exame pela Procuradoria do Município. 
5.3 - Os serviços/produtos que forem entregues com atraso imputável à CONTRATADA, não 
gerarão direito a reajuste. 

CLÁUSULA SEXTA - CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS - As despesas decorrentes da 
execução do objeto do presente Contrato correrão por conta do seguinte crédito orçamentário 
constante do orçamento municipal para o exercício de 2021: 

12 361 0002 2009 0000 MANUTENÇÃO E FUNC. DA SEC. DE EDUCAÇÃO 

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA JURIDICA 

12 361 0008 2020 0000 MANUT. E FUNC. DO ENS. FUNDAMENTAL — FUNDEB 40% 

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA JURIDICA 

CLÁUSULA SÉTIMA - PRAZO DE ENTREGA/SERVIÇO - O prazo de entrega e/ou 
início dos serviços do objeto deste contrato deverá obedecer rigorosamente ao constante do 
Termo de Referência e do Edital, contados a partir da data de recebimento da Nota de 
Autorização de Fornecimento emitido pelo Setor da Municipalidade requisitante. 

CLÁUSULA OITAVA - GARANTIAS - A contratada ficará isenta de prestar garantia para a 
execução do Contrato desse objeto. 

CLÁUSULA NONA - FORÇA MAIOR OU CASO FORTUITO - Ocorrendo fato novo 
decorrente de força maior ou caso fortuito, nos termos da legislação vigente ou qualquer dos 
motivos a que se refere o § 1° do art. 57, da Lei Federal ri0. 8666/93, que obstem, prejudiquem 
ou retardem o cumprimento dos prazos e demais obrigações estatuídas neste CONTRATO, 
ficará a CONTRATADA, isenta das multas e penalidades pertinentes, justificando-se destarte, 
a alteração do cronograma aprovado, devendo a mesma comunicar por escrito o Município no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer alterações que lhe impeçam, mesmo que 
temporariamente, a execução do objeto deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA - Atender a todas as 
condições descritas no Termo de Referência e no edital de licitação, devendo ser consideradas 
juntamente com o que estipula este contrato, todas as normas publicadas pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas ABNT. 

10.1 - Normas de fornecimento de materiais, especificações, métodos de ensaio, terminologias, 
padronização e simbologias; 
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10.2 - O objeto deve ser fornecido, rigorosamente, de acordo com estas Especificações Técnicas 
e com os documentos nelas referidos, as Normas Técnicas vigentes, as especificações de 
materiais descritos neste edital e no Termo de Referência; 
10.3 - A contratada deverá acatar as decisões, instruções e observações que emanarem da 
contratante, corrigindo o serviço, sem ônus pano contratante; 
10.4 - Observar o prazo mínimo de validade dos produtos fornecidos, conforme definido no 
Termo de Referência; 
10.5 - Providenciar de imediato, a correção das deficiências apontadas pelo gestor/fiscal de 
contrato do Município com respeito à execução do objeto, conforme exigências contidas no 
Termo de Referência; 
10.6 - Entregar os serviços ou produtos objeto do contrato dentro das condições estabelecidas 
e respeitando os prazos fixados, ressalvado o direito do Município em não receber produtos e 
serviços que não atendam os padrões de qualidades definidos por ele; 
10.7 - Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos, substituindo, de imediato, aqueles que 
apresentarem qualquer tipo de vício ou imperfeição, ou não se adequarem às especificações 
constantes do Termo de Referência e anexos deste edital, sob pena de aplicação das sanções 
cabíveis, inclusive rescisão contratual, cumprir os prazos previstos no contrato ou outros que 
venham a ser fixados pelo Município; 
10.8 - Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do objeto, durante 
toda a vigência do contrato, a pedido do Município; 
10.9 - Manter, durante a vigência do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação ou de qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar 
ao Município, de imediato, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da 
contratação, bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado; 
10.10 - Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria, especialmente 
a indicada nos autos do processo, de modo a favorecer e a buscar a constante melhoria dos 
serviços e dos resultados obtidos, preservando o Município de qualquer demanda ou 
reivindicação que seja de exclusiva responsabilidade do Contratado; 
10.11 - Indicar na assinatura do contrato e sempre que ocorrer alteração, um preposto com 
plenos poderes para representá-lo, administrativa ou judicialmente, assim como para decidir 
acerca de questões relativas aos serviços, bem como para atender aos chamados do gestor/fiscal 
de contrato do Município, principalmente em situações de urgência, inclusive nos finais de 
semana e feriados, a partir de contato feito por meio de telefonia móvel ou outro meio 
igualmente eficaz; 
10.12 - Fornecer números telefônicos, endereços eletrônicos, sites ou de outros meios 
igualmente eficazes, para contato do gestor/fiscal de contrato do Município com o preposto, 
ainda que fora do horário normal de expediente, sem que isso gere qualquer custo adicional; 
10.13 - Encaminhar ao Município, juntamente com a nota fiscal/fatura, os documentos 
comprobatórios da manutenção das condições de habilitação ou qualificação exigidas na 
licitação, especialmente cópias das certidões de regularidade junto ao FGTS, Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas - CNDT e a seguridade social - INSS, cuja autenticidade será 
confirmada nos sites dos órgãos emissores pelo gestor/fiscal de contrato do Município; 
10.14 - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitadas pela Prefeitura, cujas 
reclamações se obriga prontamente a atender; 
10.15 - Apresentar no ato da assinatura do contrato dados de conta bancária da pessoa jurídica 
contratada para receber os pagamentos via transferência eletrônica; 
10.16 - Responder por danos e desaparecimentos de bens patrimoniais e avarias que venham a 
ser causados por seus empregados ou prepostos ao Município ou a terceiros, de acordo com o 
art. 70 4a Lei Federal n". 8.666/93; 
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10.17 - Ressarcir o Município do valor correspondente ao pagamento de multas, indenizações 
ou despesas a esta, imposta por autoridade competente, em decorrência do descumprimento 
pela contratada, de leis, decretos ou regulamentos relacionados aos serviços prestados; 
10.18 - Permitir ao Município exercer a fiscalizar dos serviços e a entrega dos produtos 
licitados, inclusive fornecendo informações aos seus prepostos; 
10.19 - O dono do contrato não será obrigado a prestar garantia de execução contratual, no 
entanto, estará obrigado a cumprir com e exigência da Logística Reversa, bem como praticá-la 
durante todo o contrato de fornecimento ou prestação de serviços, de acordo com avaliação e 
indicação dos produtos inserviveis que deverão ser recolhidos pela contratada (produtos e 
serviços). 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE — A 
contratante deverá comunicar à Contratada qualquer irregularidade que venha a ocorrer durante 
o fornecimento de produtos e a execução dos serviços contratados; 
11.1 - Atestar a execução do objeto contratado no documento fiscal correspondente, dando 
ciência do recebimento e efetuar todas as conferências necessárias ao perfeito cumprimento do 
objeto; 
11.2 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
funcionários ou contratados, em relação aos serviços objeto do Contrato; 
113 - Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados, mediante a apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestada, depois de constatado o cumprimento das obrigações da 
licitante vencedora; 
11.4 - Indicar o servidor responsável para exercer a fiscalização da execução do objeto 
contratado, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade do fornecedor pelo perfeito 
cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, 
ou por irregularidades constatadas; 
11.5 - Emitir, por meio da unidade administrativa de compras a nota de autorização de serviço 
(ordem de serviço); 
11.6 - Rejeitar todo e qualquer material ou serviço de má qualidade ou em desconformidade 
com as especificações do Termo de Referência; 
11.7 - Efetuar o recebimento provisório e definitivo do objeto, por meio do gestor/fiscal de 
contrato; 
11.8 - Arcar com as despesas de publicação do extrato do contrato, bem como dos termos 
aditivos que venham a ser firmados; 
11.9 - Fazer juntada no processo administrativo de licitação, por meio de agente público 
habilitado, todos os autos necessários a comprovação da legalidade do processo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS PENALIDADES 
Parágrafo Primeiro — Ficará Impedido de licitar e contratar com o Município de Tuntum — 
MA e, será descredenciado do sistema de cadastramento de fornecedores Municipal, pelo prazo 
de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital, ata registro de preços e 
contrato e das demais cominações legais, conforme Art. 70 da Lei 10.520/02 e Decreto 
Municipal 004/2014: 

a) O licitante que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar a 
Ata de Registro de Preços ou Contrato; 

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
d) Não mantiver a proposta; 
e) Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 
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0 Comportar - se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

Parágrafo Segundo - Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas deverá, 
obrigatoriamente, constar de justificativa protocolada no órgão emitente da Ata de Registro de 
Preços ou Contrato, dirigida à autoridade competente, até o 2° (segundo) dia útil anterior à data 
prevista para o fornecimento do material ou prestação do serviço; 

Parágrafo Terceiro - Não acolhida a justificativa de atraso ou não tendo sido apresentada, o 
contratado ou fornecedor beneficiário sujeitar-se-á a multa nos seguintes termos: 
a) multa de 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado sobre o valor total da Ata de Registro 
de Preços ou Contrato, e correção diária conforme abaixo: 
a.1) 0,33 % ao dia, até o décimo quinto dia, incidente sobre o valor da etapa; 
a.2) 0,66 % ao dia a partir do décimo sexto dia de atraso na execução do Ata de Registro de 
Preços ou Contrato, sem prejuízo da sanção prevista no Parágrafo Primeiro. 
b) Ultrapassado o trigésimo dia de atraso, será a Ata de Registro de Preços ou Contrato, 
conforme o caso, rescindido. 

Parágrafo Quarto — Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou Contrato 
a Administração poderá, garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da intimação, aplicar à contratada, sem prejuízos das demais, as seguintes sanções: 
a) advertência; 
b) multa de 30% sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o caso; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 
contratado ou fornecedor beneficiário ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e 
após decorrido o prazo da sanção aplicada; 

Parágrafo Quinto — Se o valor da multa não for recolhido pela contratada, será 
automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que fizer jus e/ou da garantia 
contratual. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido 
será cobrado administrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa do Município de Tuntum - 
MA e cobrado judicialmente; 

Parágrafo Sexto — À licitante vencedora se recusar, injustificadamente, a assinar a Ata de 
Registro de Preços ou Contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
notificação que lhe será encaminhada, caracterizando o descumprimento da obrigação 
assumida, será aplicada a multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor da Ata de Registro de 
Preços ou Contrato, conforme o caso, podendo a Administração convidar a aceitar as demais 
licitantes, na sua ordem de classificação final, mantendo-se o prazo e as mesmas condições da 
vencedora. 

Parágrafo Sétimo — Caberá ao Contratante propor a aplicação das penalidades previstas, 
mediante relatório circunstanciado, apresentando argumentos que justifiquem a proposição. 

Parágrafo Oitavo — As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção 
administrativa consequentemente, a sua aplicação não exime a contratada da reparação dos 
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eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar ao Município de 
Tuntum- MA. 

Parágrafo Nono — Após a aplicação de qualquer penalidade será feita notificação escrita a 
contratada, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora. 

Parágrafo Décimo - As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 

a) atraso injustificado na entrega dos bens objeto da Ata Registro de Preços; 
b) reincidência de descumprimento de obrigações contratuais, especialmente aquelas 

relativas às características dos bens, qualidade, quantidade, prazo ou recusa do serviço 
prestado ou entrega, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente 
justificados e comprovados; 

c) reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa; 
d) irregularidades que ensejem a frustração da licitação ou a rescisão contratual; 
e) condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
f) prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou prejudicar a 

execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 
g) prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a proponente idoneidade para 

contratar com a Prefeitura. 

Parágrafo Décimo Primeiro - Cabe ao contratante aplicar, garantida a ampla defesa e o 
contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de 
preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias 
contrafações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

Parágrafo Décimo Segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
Fornecedor Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário 
Oficial do Município, Estado ou União, conforme o caso, respeitado o princípio do contraditório 
e da ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO 
OBJETO DA LICITAÇÃO - A prestação dos serviços e o recebimento dos produtos será 
acompanhado e fiscalizado por servidor designado para esse fim, representando a 
municipalidade, podendo contar com apoio técnico de profissional ou empresa habilitada; 
13.1 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
prestação dos serviços ou entrega dos produtos, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados; 
13.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato 
deverão ser solicitadas aos seus superiores (Gestor do Contrato- Secretário Municipal) em 
tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 
13.3 - O licitante vencedor poderá manter preposto, aceito pela municipalidade, durante o 
período de vigência do contrato, para representá-la sempre que for necessário; 
13.4 - Independente da indicação do fiscal do contrato, compete a Secretaria Municipal de 
Controle Interno exercer a fiscalização da execução do contrato e dos contratos oriundos do 
processo, podendo determinar regularização de quaisquer atos que atestar inconformidade ou 
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solicitar o cancelamento da ata ou rescisão do contrato quando verificada em auditoria 
irregularidades que ensejar ilegalidade dos atos praticados. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DIREITOS DO CONTRATANTE - São prerrogativas 
do CONTRATANTE as previstas no art. 58, da Lei Federal n". 8.666/93, que as exercerá nos 
termos das normas referidas no preâmbulo deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - RESCISÃO - A rescisão poderá ser: 
15.1 - Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos a seguir enumerados: 
15.1.1 - Não cumprimento de cláusula contratual, especificações ou prazos; 
15.1.2 - Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
15.1.3 - Lentidão constante no cumprimento do atendimento na entrega dos produtos e na 
realização dos serviços, levando o contratante a comprovar a falta de interesse da contratada; 
15.1.4 - Atraso injustificado no início dos serviços; 
15.1.5 - Subcontratação total do seu objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão 
ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no 
instrumento convocatório e no contrato; 
15.1.6 - Cometimento reiterado de faltas na execução; 
15.1.7 - Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
15.1.8 - Dissolução da sociedade ou falecimento da contratada; 
15.1.9 - Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da contratante, que 
prejudique a execução do contrato; 
15.1.10 - Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determin.daç pela máxima autoridade da esfera administrativa do órgão contratante, e exaradas
no processo administrativo a que se refere o contrato; 
15.1.11 - Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva 
da execução do contrato; 
15.2 - Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo administrativo, desde que haja 
conveniência do contratante. 
15.3 - Em caso de rescisão enumerada abaixo, sem que haja culpa da contratada, será esta 
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados, quando os houver sofrido: 
15.3.1 - Suspensão de sua execução, por ordem escrita do contratante, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo, em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna 
ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões, que totalizam o mesmo prazo, independentemente 
do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado à contratada nesses casos, o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação; 
15.3.2 - Atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo contratante decorrente 
de serviços ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo, em caso de calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à contratada o direito de 
optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação, 
caso em que, sua decisão deverá ser comunicada por escrito ao contratante; 
15.33 - Rescisão contratual pelo não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e 
prazo acarretando as seguintes consequências: 
15.3.3.1 - Assunção imediata do objeto contratado, no estado e local em que se encontrar, por 
ato próprio do contratante; 
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15.33.2 - Ocupação e utilização do local, instalação, equipamentos, material e pessoal 
empregados na execução do contrato, necessário à sua continuidade. 
15.4 - Na ocorrência de rescisão por conveniência administrativa, a contratada será notificada 
com 30 (trinta) dias de antecedência. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA VIGÊNCIA DO CONTRATO - O presente Contrato 
terá vigor de 12 (doze) meses, e produzirá efeitos até o cumprimento de todas as obrigações 
ajustadas 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - CESSÃO E TRANSFERÊNCIA CONTRATUAL - O 
presente CONTRATO não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte, 
salvo tarefas especificas devidamente justificadas e com anuência da contratante ou as 
condições de subcontratação previstas no Termo de Referência e no Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS - Os casos omissos serão 
solucionados diretamente pelo Pregoeiro ou Autoridade Competente, observados os preceitos 
de direito público e as disposições da Lei n.° 10.520/02, Lei 8.666/93 e suas alterações, Decretos 
Municipais 003 e 004 de 2014 e Lei Complementar 123/2006 e alterações posteriores e demais 
ordenamentos cabíveis e aplicáveis à espécie. 

CLÁUSULA DÉCIMA NOVA - FORO - As partes contratadas elegem o Foro da Comarca 
do contratante, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente Contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DISPOSIÇÕES FINAIS - Fazem parte integrante do presente 
Contrato, independente de transição, as condições estabelecidas no instrumento Termo de 
Referência e no convocatório e as Normas contidas na Lei Federal n°. 8.666/93, principalmente 
nos casos omissos. 
E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente Contrato em 2 (duas) vias de igual 
teor e valor, na presença de duas testemunhas, infra-assinadas. 

Pelo MUNICIPIO 
REIICARDDÓ HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 
Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas 

de de 

Pela CONTRATADA 
CNPJ N° 
REPRESENTANTE: 
CPF N° 

TESTEMUNHAS: 

1. 2. 
CPF: CPF: 
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AVISO DE LICITAÇÃO DE PREGÃO PRESENCIAL N° 118/2021 através de 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

A Prefeitura Municipal de Tuntum — MA, por meio de seu Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio, 
torna público para conhecimento de todos que estará realizando Licitação na 
MODALIDADE: Pregão Presencial. TIPO: Menor Preço Global. OBJETO: Contratação de 
empresa prestadora de serviços em limpeza (lava jato) de automotores visando atender à frota 
atual de veículos da Secretaria Municipal de Educação. BASE LEGAL: Lei Federal n° 
10.520/02 subsidiariamente pela Lei Federal n.° 8.666/93 e alterações posteriores e as 
condições do Edital. Recebimento e abertura dos envelopes de Proposta e Habilitação: às 
09h00min do dia 27 de maio de 2021. O Edital estará à disposição para consulta gratuita no 
setor de licitação, das 08h00min às 12h0Omin e no site do Município 
http://portal.tuntum.ma.gov.br. Os interessados na aquisição dos mesmos deverão recolher o 
valor de R$ 20,00 (vinte reais) mediante a retirada do DAM, na sala da CPL, na Prefeitura 
Municipal de Tunttun, localizada na Rua Frederico Coelho, 411 — Centro — Tunttun/MA, CEP: 
65763-000. Para mais esclarecimentos, entrar em contato por meio do seguinte endereço 
eletrônico: cpltuntum@gmail.com. 

Tuntum — MA, lide maio de 2021. 

Sara F re* Costa Fleury 

Pregoeira 
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AVISO DE LICITAÇÃO DE PREGÃO PRESENCIAL N° 117/2021 através de SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. A 
Prefeitura Municipal de Tuntum - MA, por meio de seu Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio, toma público para conhecimento 
de todos que estará realizando Licitação na MODALIDADE: Pregão Presencial. TIPO: Menor Preço Global. OBJETO: 
Contratação de empresa para prestação de serviços em limpeza (lava jato) de automotores visando atender à frota atual 
de veículos da Secretaria Municipal de Saúde. BASE LEGAL: Lei Federal n° 10.520/02 subsidiariamente pela Lei Federal 
n.° 8.666/93 e alterações posteriores e as condições do Edital. Recebimento e abertura dos envelopes de Proposta e 
Habilitação: às 11h0Omin do dia 26 de maio de 2021. O Edital estará à disposição para consulta gratuita no setor de 
delação, das 08h0Omin às 12h00min e no site do Município http://portaltuntum.ma.gov.br. Os interessados na aquisição 
W. mesmos deverão recolher o valor de R$ 20,00 (vinte reais) mediante a retirada do DAM, na sala da CPL, na Prefeitura 
Municipal de Tuntum, localizada na Rua Frederico Coelho, 411 - Centro - Tuntum/MA, CEP: 65763-000. Para mais 
esclarecimentos, entrar em contato por meio do seguinte endereço eletrônico: cpltuntum©gmail.com. Tuntum - MA, 11 de 
maio de 2021. Sara Ferreira Costa Fleury. - Pregoeira. 

AVISO DE LICITAÇÃO DE PREGÃO PRESENCIAL N° 118/2021 através de SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. A 
Prefeitura Municipal de Tuntum - MA, por meio de seu Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio, toma público para conhecimento 
de todos que estará realizando Licitação na MODALIDADE: Pregão Presencial. TIPO: Menor Preço Global. OBJETO: 
Contratação de empresa prestadora de serviços em limpeza (lava jato) de automotores visando atender à frota atual de 
veículos da Secretaria Municipal de Educação. BASE LEGAL: Lei Federal n° 10.520/02 subsidiariamente pela Lei Federal 
n.° 8.666/93 e alterações posteriores e as condições do Edital. Recebimento e abertura dos envelopes de Proposta e 
Habilitação: às 09h0Omin do dia 27 de maio de 2021. O Edital estará à disposição para consulta gratuita no setor de 
licitação, das 08h00min às 12h0Omin e no site do Município http://portaltuntum.ma.gov.br. Os interessados na aquisição 
dos mesmos deverão recolher o valor de R$ 20,00 (vinte reais) mediante a retirada do DAM, na sala da CPL, na Prefeitura 
Municipal de Tuntum, localizada na Rua Frederico Coelho, 411 - Centro - Tuntum/MA, CEP: 65763-000. Para mais 
esclarecimentos, entrar em contato por meio do seguinte endereço eletrônico: cpltuntum©gmail.com. Tuntum - MA, 11 de 
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maio de 2021. Sara Ferreira Costa Fleury - Pregoeira 

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). ERRATA DO EXTRATO DO CONT T.Q.N.° 

133/2021. Onde se lê: "Objeto: Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de decoração e 

ornamentação destinada a atender as necessidades do município de Tuntum/MA." Leia-se: "Objeto: Contratação de 

empresa especializada em prestação de serviços de decoração e ornamentação destinada a atender as necessidades do 
município de Tuntum/MA, especificamente as demandas da Secretaria Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas." 
Tuntum/MA, 11 de maio de 2021. RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA - SECRETÁRIO 
MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, GESTÃO E DESPESAS. 

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). EXTRATO DO CONTRATO N.° 
143/2021. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA, INSCRITO NO CNPJ N°06.138.911/0001-66. CONTRATADA: 
LALIANA SILVA PESSOA 8037171104, INSCRITA NO CNPJ N° 40.221.102/0001-51. Base legal: Lei n° 10.520/2002 e 
subsidiariamente a Lei n° 8.666/93. Pregão Presencial n° 100/2021. Objeto: Contratação de empresa especializada em 
prestação de serviços de decoração e ornamentação destinada a atender as necessidades do município de Tuntum/MA, 
especificamente as demandas da Secretaria Municipal de Educação. PRAZO: 12 (doze) meses Valor R$ 29.866,67 (vinte 
e nove mil, oitocentos e sessenta e seis reais e sessenta e sete centavos). Créditos orçamentários: 
12.361.0002.2009.0000 e 3.3.90.39.00. Tuntum (MA), 10 de maio de 2021. RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO 
BAPTISTA COSTTA - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, GESTÃO E DESPESAS. 

MIADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). EXTRATO DO CONTRATO N.° 
e2021. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA, INSCRITO NO CNPJ N°06.138.911/0001-66. CONTRATADA: 
LALIANA SILVA PESSOA 8037171104, INSCRITA NO CNPJ N° 40.221.102/0001-51. Base legal: Lei n° 10.520/2002 e 
subsidiariamente a Lei n° 8.666/93. Pregão Presencial n° 100/2021. Objeto: Contratação de empresa especializada em 
prestação de serviços de decoração e ornamentação destinada a atender as necessidades do município de Tuntum/MA, 
especificamente as demandas da Secretaria Municipal de Saúde. PRAZO: 12 (doze) meses. Valor: R$ 29.866,67 (vinte e 
nove mil, oitocentos e sessenta e seis reais e sessenta e sete centavos). Créditos orçamentários: 10.122.0002.2023.0000 
e 3.3.90.39.00. Tuntum (MA), 10 de maio de 2021. RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA - 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, GESTÃO E DESPESAS. 

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). EXTRATO DO 1° ADITIVO DE SUPRESSÃO 
AO CONTRATO N.° 031/2021. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA, INSCRITO NO CNPJ N° 
06.138.911/0001-66. CONTRATADA: F. DE S. ALVES, INSCRITA NO CNPJ N° 32.789.239/0001-89. Pregão Presencial 
n° 018/2021. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Artigo 65, parágrafo primeiro ou parágrafo segundo, inciso II, da Lei n° 
8.666/93. OBJETO DO ADITIVO DE SUPRESSÃO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a supressão de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato firmado entre as partes, no dia 26/02/2021, com fundamento no 
artigo 65, parágrafo primeiro ou parágrafo segundo, inciso II, da Lei n° 8.666/1993. VALOR: Em razão da presente 
supressão, a "CLÁUSULA QUARTA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO", passa a viger com a seguinte redação: 
Si eyalor mensal da contratação é de R$ 10.500,00 (dez mil e quinhentos reais), perfazendo o valor total anual de R$ 
w.000,00 (cento e vinte e seis mil). RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas e inalteradas todas as demais cláusulas e 
condições do contrato. Tuntum (MA), 06 de maio de 2021. RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 
- SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, GESTÃO E DESPESAS. 

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). EXTRATO DO CONTRATO N.° 
145/2021. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA, INSCRITO NO CNPJ N°06.138.911/0001-66, ATRAVÉS DO 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE TUNTUM, INSCRITO NO CNPJ SOB O N° 14.538.081/0001-92. 
CONTRATADA: LALIANA SILVA PESSOA 8037171104, INSCRITA NO CNPJ N°40.221.102/0001-SI. Base legal: Lei n° 
10.520/2002 e subsidiariamente a Lei n° 8.666/93. Pregão Presencial n° 100/2021. Objeto: Contratação de empresa 
especializada em prestação de serviços de decoração e ornamentação destinada a atender as necessidades do município 
de Tuntum/MA, especificamente as demandas da Secretaria Municipal de Assistência Social e da Criança e do 
Adolescente. PRAZO: 12 (doze) meses. Valor R$ 29.866,67 (vinte e nove mil, oitocentos e sessenta e seis reais e 
sessenta e sete centavos). Créditos orçamentários: 08.244.0025.2038.0000 e 3.3.90.39.00. Tuntum (MA), 10 de maio de 
2021. RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, 
GESTÃO E DESPESAS. 
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Beach %neer 2021 

A pardr desta quarta-feira. 12. a cidade de 
Sio Lida val sedler a segunda capado Cam-
peonato Maranhense deBeach Soccer de Se-
teçam Municipais 2021, competição patro-
cinada pela Equatorial Energia e pelo gover-
no do Estado pormeio da Lei de Incentivo ao 
Esporte. Sem a presença de 0 1171107. o tor-
neio ocorrerá na Arena Domingos Leal. na 
lagoa da lanam, até domingo,16, e contará 
com a pardcipaflodeseisequipes. 

Pra curtir 

O cantor JorgeVerc11.-
to e o sambista Mos-
quito são mais nomes 
confirmados para a 
live solidária que Or-
lando Morais fará ho-
le, Dia do Enfermeiro, 
a partir das 20h, com 
transmissão pelo site: 
httplAwAvshowin.tv. 

Aapresentação será 
realizada na Cidade 
das Artes, no Rio de 
Janeiro, e contará 
com outros convida-
dos especiais como as 
suas filhas Meg 
Antórda Morais e Ana 
Morais, Xande de Pi-
lares e Serginho Pra-
cópia, da Velha Guar-
da da Portela, 

'1 Para prestigiar as 
mães durante todo o 
seu mês, a operadora 
TVN criou a premo-
çao "A Mãe lã ON 
coes a TVN• para 
quem quiser aprovei-
tar e se conectar com 
Internet de qualidade 
e preço especial 

Ir Um presente para a 
mamãe, mas gueto-
da a família vai poder 
aproveitar também. 

"11 O Sesc Maranha o 
abnu seletivo de es-
tágio para estudantes 
de pedagogia a partir 
dor período em São 
Luis, itapecuru-11-
rim e Caxias e alunos 
de educaÇão 0sta a 
partir do 5'perrodo 
em São Luís. 

'g As Inscrições devem 
ser realizadas até 14 
de maio mediante o 
envio dos documen-
tos solicitados para o 
e-mail esta-
glo@masestcom.br 
e entrega de Ikg de 
alimento não pereer-
veL 

.874 4.

Criada em .2010 por meda onco-

tog rsta s a Oncoradrum- queja está 

mal atad3 na Udade de ImPeratm 

chegou Sao Lurs eam Urna clrmca 

especialriada na prevencau e trata - 

mentodo cáncer,locatizada no [en-

tro Medico, no bairro do Monte Cas-

telo Formada por um corpo armes 
altamente eapautado, dispor de to-

da infraostartura pare ot (Tecerem 

atendimento completa com uma 

tecnologia de ponta etratamento 

humanizado Atualmente. a rede Da-

coradru m conta com sete unidades 

nas regiões Norte e Nordeste Na Co-

ia os n14111[05 Marceto Eneeira, Jor-

ge lira, Ana Caroline Fonseca, Mar 

relo Trava,, e r. I egberth Araujo 

tompoem 

N EDILSON MACHADO 
Mo Lufa. querta-felre, 12 de maio de 2021 
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Meada ida grarielaMa 
das ribra a• 
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~nana 
ama Importama 
Migniimela mra que 
agallmarkegadas 
meledadepromor 
rasa -
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Semana MEU Programa Trunca 

Dados do Ponal do Empresas e Negócios do 
Governo Federal moscam que o Maranhao re-
gistra quase 142 mil microanpreendedores in-
dMduals - os hals. Em todo o Brasil, já são 
mais de 12 milhões deemprcendederesformall-
mdos em dez anos de vigência do regime que 
criou essa categoria deempremdimentes. Esses 
negócio& que tem expressiva força nas econo-
mias local e nadonal e foram os mais impacta-
dos pela pandemia, serão o foco da atenção do 
Sebrae &mente a Semana MIL que já está em 
mimo eestende tt programação até odia 27. 
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O Grupo Equatorial Energia está com inscri-
ções aberras para o seu Programa de 'rasante 
2021, com vagas ~Goleeia para as quem dis-
tribuidoras do grupo: Maranhão, Paz& Piauí e 
Alagoas. M Inscrições vão até o dia 06 de junho 
Os candidatos interessados em participar de sa-
lteio devem ter, no máximo, dois anos de gra-
duado nas áreas de Engenharias (Elétrica, Ele-
trônica. Energia. MecatrOnica. Telecomunica-
ções. Medmica, Computação, Controle e Auto-

Economia, Contabilidade, cota outras-
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Dia do Enfermeiro 
Hoje, 12 de maio, é comemorado o Dia do 

Eufemia% data emblemática para os em - 
Animais que fazem pane do grupo dos que 
estio na linha de frente da átaistélicia VOS 
hospitais. Como fomos de Mamar a atenção 
para suas bandeiras, a categoria inl se reunir 
em carreais que será realizada em várias ci-
dades do Mareante. Em Silo Lula, os profis-
sionais se muntrão às 7h. de hoje, na Praça 
Maria Anglo de onde sairia em cazreata. 

'1 Minablid ~Mata 
Ws ~reg miss 
Sanais mea 

iimillseasergra. 
ia paia magoe a Rada 

eiefflograt 
vittemelmar SSM 
enidirmalama 
telbgamiten 
inidailla dee 2 
do illéest~zala 
MB Maroalbegalta 
alessaissalles 
mit malimintelir 
dm" ariemat de 
IiiMairraioaltalteb: 
mealtmart-
daterAmseslagg. 

Face versus Insta 

A Socialbakers, plataforma em soluçam para 
odmizaçâo de performance corporativa em re-
des sociais, realizou um levantamento que 
aponta que o Instagram superou o Facebook em 
incitei* etambém em engalamentonodkimo 
trimestre de 2020. A rede social de fotos teve 
39% mala multando do que o PaceboOk Além 
disso, o Instagnun ainda contou com 21.4 vezes 
mais inter...76M dogue o Maio roais veiho.Ape-
sar do sucesso da sede, as marcas aindapublica-
ram mais no Fastback, que ficou com 54.9% de 
todas aspostagens no período. 

HOU POR UNIR° 

EL UDU ODE 400N0000 

NO PNALANNIL 



CONTRATO 9LCONSItTO:j.4-.) DE 

FERNAN_Daff:RN A NEVES I TOA. 

Alain Fernandes Ferreiro, 
Outubro .de 1972, Técrdre ern COntai, iL 

PB, 1. 3sidente e domidliatio 14 Rua just :o 
fritra !•Elaranhão, com CEP! i55.760-020 

Vonesa Fernandes de Meie Redrigues„ 
reiscála em 12 de Outáli3n= de 1968, 
,.134-t.149762007-8;SESP •- MA, r. es; en te e :J 
Presidente Dutra - MAcem CU: 6',T&3-013f 
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Alain Fernandes Ferreira.- 18 Mil quotas - R.5 "18,u00,00. 00%1 
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CONTRATO DE CONS. TU  ti RÃO_PE

FERNANDES & FERNANDES LTDA. 

62.- A responsabilidade de cada sócio e restrita :210 VZI:Or mas todos respondem 
solidariamente pela integralização do copilai sociaL 

rta - A administração da sociedade caberá ao Sr. ;\ iam Fernandes 17erreira com os poderes e 
atribuições de Sócio Administrador autorizado o uso d.e nome empresarial, vedado, no entanto, 
em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigacóes seja em favor de qualquer 
dos quotistas ou de terceiros, bem coma) mural' dia alienar bens Miáveis da sociedade, sem 
autorização do outro sócio. 

8é - Ao término da cada exeracie social, em 31ce dezembro. fi administrador prestara contas 
justificadas de sua administração, orecedendo a. elaboração de inventário. do balanço 
patrimonial e do balanço de resultado ecoei:o:miou, sabendo aos SCte.S, na proporção de suas 
ouetas, os lucros ou perdas apurados 

9,é- Nos quatro meses seguintes ae término sio exerci cie social, os sócios deiiber rão sobre as 
contas e designarão administrador i; ES) guando n,if o case. 

a 
HO- - A sociedade poderá a quaiqui.-rr cem 

mediante alteração contratual assinada por 
írchcr ficai ou aulra ciopendência, 

só 

11?- - Os SMOS poderão, de comum acorde, fixar mma 
observadas as disposiçães regulameni:as-es perurirntes. 

titulo de'pro iah 

12-4 - Falecendo ou interailadti qualquer sócio, a sociedade ncnuará suas atividades cem os 
nerdeirus, sucessores e o incapaz. Wiri sornai? enssive; cm nestsLinuo interesse destes ou do(s) 

remanescente(s), o valer de scas Mroures sern apurado e liquidado com base na 
situação patrimonial da sociedade, á dato da l'eS;•U(.: -., Ve-ffLid -,;' em 'balanço especialmente 
ievoncactc. 

Parágrafo único - O mesmo proeornent
resoiva em relação a seu sócio. 

;dotai. que a sociedades 

134 - l,Osi Administrador iesi see da duo mao esta o impedidos 
exercerde  a administração da socedade, cor osoecial, em virtude de condertaçãã 

criminal, ou por se enrontrari erel sãi; 5 doia, pena uru vede, ainda que 
temporariamente, fi acesso a arges PCbilees: cd por crime iblimentar, dE prevaricação. peita 
eii suborno, concussão, pecuiuro, pr:pLar: contra o sistema 
racional contra normas de c.et•asd da ,-.:.oric.orrraneta, contra as relações de consumo, fe. 
púbiica,uu a propriedade. 

dermo-,:a-r-1-#4fljC 



CONTRATO DE CON5Y11. tiICÃe DE 

fERNANDES  Psz FERN ANDES LTDA.

14'- Fiça deito o foro de Presidente Dutra pa-a e exer:Ho (7 a cwnpnmento dos direitos e 
obrigaçóes resultantes deste ccntral,i 

E por estarem assim justos e contratades.. assrnam a presente irtstrJrflento em 03 vias_ 

Presidente Dutra -- MA, 28 dFeverefto 2013. 

• 

• 

a 

Vanesa Fernandes de Meio Rodrigaes. 
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Alteração Contratual N2 01 da Empresa 
Fernandes & Fernandes LTDA - ME. 

Pelo presente instrumento particular de alteração e consolidação do contrato social, os abaixo-assinados: 

Alain Fernandes Ferreira, brasileiro, casado sob o regime Parcial de Bens, Natural de Areia — PB, nascido em 26 de 
Outubro de 1978, Empresário, com CPF: 782.128.47349 e RG: 2251086 — SSP — P8, residente e domiciliado na Rua 
Justino Bezerra, ne 02, Bairro Paulo Falcão, em Presidente Dutra — MA, CEP: 65.760-000 e; 
Veneta Femandes de Melo Rodrigues, brasileira, casada sob o regime Parcial de Bens, Natural de Presidente Dutra — 
MA, nascida em 12 de Outubro de 1988, Empresaria, com CPF: 602349.403-74 e RG: 034049762007-8 / SESP — MA, 
residente e domiciliado na Rua Justino Bezerra, ns 02, Bairro Paulo Falcão, em Presidente Dutra — MA, CEP: 65.760-
000; únicos sócios de uma sociedade empresária limitada sob a denominação de FERNANDES & FERNANDES LTDA — 
ME, com sede na Rua Getúlio Vargas, nt 255, centro de Presidente Dutra — MA, com CEP: 65.760-000 com contrato 
social arquivado na Junta Comercial do Estado do Maranhão sob Nire tf 21200816427 em sessão do dia 06/03/2013, 
inscrita no CNN: 17.701.859/0001-20, resolvem entre si, e de pleno e comum acordo, alterar o seu contrato social 
conforme as cláusulas e condições seguintes: 

• Cláusula P: A sociedade que tem por objeto social; 

Primário; 

47124/00 — Comércio Varejista de Mercadoria em Geral, com predominância de produtos alimentIcios — 
Minimercados, Mercearias e Armazéns. 

Secundários; 

4530-7/05 — Comercio a varejo de Pneumáticos e Câmaras — de — ar. 

4789-0/99 — Comércio Varejista de outros produtos não especificados anteriormente. 

4642-7/02 — Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança do trabalha 

4649-4/99 — Comércio atacadista de outros equipamentos e artigos de uso pessoal e doméstico não especificados 
anteriormente. 

5812-3/00 — Edição de Jornais. 

1811-3/01 — Impressão de Jornais. 

1813-0/99 — Impressão de material para outros usos. 

1 6319-4/00— Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na Internet 

4520-0/05 — Serviços de lavagem, lubrificação e polimento de veículos automotores. 

4520-0/06 — Serviços de borradiaria para veículos automotores. 

Passa a partir desta data a ter o seguinte objeto sodat 

Primário; 

6319-4/00 — Portais Provedores de conteúdo e outros serviços de informação na Internet 

Seamdarias; 

4712-1/00 — Comércio Varejista de mercadorias em geral com predominância de produtos akrnenticios — 
Minimercados, Mercearias e Armazéns. 

JUCIEMA 

CERTIFICO O REGISTRO EM 13/06/2017 1426 80B R' 20170312496. 
PEOTOCOLOs 170312496 DE 28/03/2017. CdDIOC. DE 112211ICA00: 
11702208539. RIRE: 21200816427. 
PIENNEDES& PERIMEM LTD\ - NE 

tília Thema Rodriguez. lies.dcaça 
saca...tinia-canta 

sio 1.17/8, 13/06/2017 
wurampresafacilJea.gov.br 

A validade deste decanto, se iampresso, fica sujeito dl comennagillo ele sua autenticidade nos respectivo. portais. 
nafeemende sem ~nativo. códigos de casifleasie 



Alteração Contratual N2 01 da Empresa 
Fernandes & Fernandes LTDA - ME. 

4530-7/05 — Comércio a Varejo de Pneumáticos e Câmaras de Ar. 

5812-3/01— Edição de Jornais Diários; 

1811-3/01 — Impressão de Jornais; 

18134/99 — Impressão de Material para Outros Usos. 

4520-0/05 — Serviços de Lavagem, lubrificação e Polimento de veicubs automotores. 

4520-0/06 — Serviços de Borracha ria para veiados automotores. 

6010-1/00 — Atividades de Rádio; 

6021-7/00— Atividades de Televisão Aberta; 

8219-9/99 — Preparação de Documentos e serviços especializados de apoio Administrativo não especificado 
a  anteriormente. (Tratamento de dados e Digitaliz ação de Documentos diversos). 

7319-0/99 — Outras atividades de Publicidade não Especificadas Anteriormente. (serviços de alto — falante e de 
sonorização em veiculo% motorizados ou não). 

7739-0/99 — Aluguel de Outras maquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente 
sem operador. (Gerador de energia a Diesel, maquinas de foto copiadora e aparelhos de uso comercial e industriais). 

Cláusula 21: À vista da modificação ora ajustada, consokda-se o contrato social, com a seguinte redação: 

CONTRATO SOCIAL 
CONSOUDACM. 

Abln Femandes Ferreira, brasileiro, casado sob o regime Parcial de Bens, Natural de Areia — PB, nascido em 26 de 
Outubro de 1978, Técnico em Contabilidade, com CPF: 782.128.473-49 e RG: 2251086 — SSP — PB, residente e 
domiciliado na Rua Justino Bezerra, n°02, Bairro Paulo Falcão, em Presidente Dutra — MA, CEP: 65.760-000 e; 
Variem Fernanda de Melo Rodrigues, brasileira, casada sob o regime Parcial de Bens, Natural de Presidente Dutra — 
MA, nascida em 12 de Outubro de 1988, Empresaria, com CPF: 602.549.403-74 e RG: 0340497620074 / SESP — MA, 
residente e domiciliado na Rua Justino Bezerra, n° 02, Bairro Paulo Falcão, em Presidente Dutra — MA, CEP: 65.760-
000, tem entre si justo e contratado uma sociedade empresária limitada, regida pelas ~si das e condições seguintes; 

Cláusula 11: A Sociedade girará sob o nome empresarial de Femandes & Fernandes LTDA — ME, e terá sede na Rua 
Getúlio Vargas, n9 255, centro de Presidente Dutra — Maranhão, com CPF: 65.760— 000. 

Cláusula 21:0 capital Social será de R$ 20.000,00 (Vinte Mil Reais), dividido em 20 mil quotas de valor nominal de It$ 
1,00 (um real), integrakzados em moeda corrente do Pais, pelos sécios: 

Nome Quotas Vir. Em R$ 

Alai Fernanda Ferreira 

Vanesa Fernanda de Melo Rodrigues 

18 Mil Quotas 18.000,00 

2 MO Quotas 2.000,00 

JUCENA 

* -77;:itfro 

CERTIPTCO O 28018TRO EN 13/06/2017 14126 80B Ir 20170312496. 
PROT000LO: 170312496 DE 28/03/2017. Ce0000 08 .9881PIC840* 
11702208539. NIR8z 21200816427. 
WEB 4 91228~ LIDA - MB 

ktlian ~rena Rodrigase Mendonça 
sacairdsza-contar. 

alp L028. 13/06/2017 
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Alteração Contratual N2 01 da Empresa 
Fernandes & Fernandes LTDA - ME. 

Cláusula 3Ik O Objeto Social será; 

Primário; 

6319-4/00 — Portais Provedores de conteúdo e outros serviços de informação na Internet. 

Secundarias; 

4712-1/00 — Comércio Varejista de mercadorias em geral com predominância de produtos afimenticios — 

Minknercados, Mercearias e Armazéns. 

4530-7/05 — Comércio a Varejo de Pneumáticos e Câmaras de Ar. 

5812-3/01 — Edição de Jornais Diários; 

1811-3/01 — Impressão de Jornais; 

1813-0/99 — Impressão de Material para Outros Usos. 

41, 4520-0/05 — Serviços de Lavagem, lubrificação e Polimento de veículos automotores. 

4520-0/06 —Serviços de Borracharia para veiculas automotores. 

6010-1/00 —Atividades de Rádio; 

6021-7/00 — Atividades de Televisão Aberta; 

8219-9/99 — Preparação de Documentos e serviços especializados de apoio Administrativo não especificado 
anteriormente. (Tratamento de dados e Dipjtalização de Documentos diversos). 

7319-0/99 — Outras atividades de Publicidade não Especificadas Anteriormente. (serviços de alto — falante e de 
sonorização em veículos motorizados ou não). 

7739-0/99 — Aluguel de Outras maquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente 
sem operador. (Gerador de energia a Diesel, maquinas de foto Copiadora e aparelhas de uso comercial e industriais). 

Cláusula O: A Sociedade terá seu prazo de duração indeterminado. 

Cláusula Se: As Quotas são indivislveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento do 
outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço. 

da Cláusula P: A Responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem 
Wsolidariamente pela integrafização do capital social. 

Cláusula 7: A Administração da sociedade caberá ao Sr. Alai Fernandes Ferreira com os poderes e atribuições de 
Sócio Administrador autorizado ouso do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse 
social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar 
bens imóveis da sociedade sem autorização do outro sócio. 

Cláusula 8k Ao término da cada exercício social, em 31 de dezembro o administrador prestará contas justificadas de 
sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado 
económico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apurados. 

JUCEMA 

CERTIPICO O REGISTRO IDE 13/06/2017 1426 SOB E' 20170312496. 
PROTOCOLO: 170312496 DE 28/03/3017. CÓDIGO DE VERIPIC140: 
11702208539. MIEI: 21200816427. 
PEIGEMIDES& PEIMMIDES LTDA - ME 

Una fl ana. Rodriguez Mendonça 
SECRETARIA-01MAL 

SÃO LUIS, 13/06/2017 
www.aepreaafee11.na.gov.br 
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Alteração Contratual N2 01 da Empresa 
Fernandes & Fernandes LTDA - ME. 

Cláusula 9x: Nos quatro meses seguintes AH término do exercício social, os sócios deliberarão sobre as contas e 

designado administrador (ES) quando for o caso. 

Cláusula 101: A Sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, medante alteração 

contratual assinada por todos os sódos. 

Cláusula llk Os Sócios poderão de comum acordo, fixar uma retirada mensal a titulo de "Pro labore", observadas as 
disposições regulamentares pertinentes. 

Cláusula 12k Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os herdeiros, 
sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do (5) sócios (S) reMafiestentel (s), o 
valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, 
verificando em balanço especialmente levantado. 

Parágrafo tinko — O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva em relação a 
seu sócio. 

Cláusula 131: O (s) Administrador (es) declara (m), sob as penas da lei, de que não esta (ão) impedidos de exercer a 
administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar (em) sob os 
efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime fakmentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé públka ou a propriedade. 

Cláusula 14k Fica eleito o foro de Presidente Dutra para exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações 
resultantes deste contrato. 

E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 01 via. 

Presidente Dutra — MA, 12 de Junho de 2017. 

Vanesa Femandes de Melo Rodrigues. 

RECONHECIMENTO 

Reconheço a assinatura por SEMELHANÇA de: 

MAMO PUNAM° FrntitaitA, DivPiala 
ao aormeousa 
Premeiam Dutra-LM. E 
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22/05/2021 Empresa Fácil Maranhão 

AUTENTICIDADE DE DOCUMENTOS 

. PROTOCOLO: 170312496 
• DATA DO PROTOCOLO: 13/06/2017 
. NÚMERO DE REGISTRO: 21200816427 
. ARQUIVAMENTO: 20170312496 
• EMPRESA: FERNANDES & FERNANDES LTDA - ME 

• 
‘11-28 Contrato (https://www.empresafaciLma.gov.br/sigfacilicontrato-social/dowmload-contrato-
eletronico/arquIvo/029udHJhdG99ATO5NzM3MzcwMV8xNzA2MTIOOTYucGRm/download/2Jpessoa/17522/co_protocolo/MAR1701746260) 

• 

• 

www.empresafacil.ma.gov.braista-de-documentosnprotocobeMA1217017443260 1/1 



Alteração Contratual N2 02 da Empresa 
Fernandes & Fernandes LTDA - ME. 

Pelo presente instrumento particular de alteração e consolidação do contrato social, os 
abaixo-assinados: 

Alain Fernandes Femiira, brasileiro, casado sob o regime Parcial de Bens, Natural de 
Areia — PB, nascido em 26 de Outtbro de 1978, Empresário, com CPF: 782.128473-49 e 
RG: 2251086 — SSP — PB, residente e domiciliado na Rua Justino Bezerra, n° 02, Bairro 
Paulo Falcão, em Presidente Dutra — MA, CEP: 65.760-000 e; 
Venosa Fernandes de Melo Rodrigues, brasileira, casada sob o regime Parcial de Bens, 
Natural de Presidente Dutra — MA, nascida em 12 de Outubro de 1988, Empresaria, com 
CPF: 602.549.403-74 e RG: 034049762007-8 / SESP — MA, residente e domiciliado na 
Rua Justino Bezerra, n° 02, Bairro Paulo Falcão, em Presidente Dutra — MA, CEP: 
65.760-000; únicos sócios de urna sociedade empresária limitada sob a denominação 
de FERRARDES FERRARDES LTDA — NE, com sede na Rua Getúlio Vargas, n° 255, 
centro de Presidente Dutra — MA, com CEP: 65.760-000, com contrato social arqiivado 
na Junta Comercial do Estado do Maranhão sob Nire n° 21200816427 em sessão do dia 
06/03/2013, inscrita no CNPJ: 17.701.85~01-20, resolvem entre si, e de pleno e 
comum acordo, alterar o seu contrato social conforme as clársulas e condições seguintes: 

Cláusula 18: A sociedade que vinha exercendo suas atividades na Rua Getúlio Vargas, n° 
255, centro de Presidente Dutra — Maranhão com CEP: 65.760-000, passa a fará-10 agora 
na Rua T, 6 Leste, Qd. 28, Lote 28, n° 2012 — Loteamento Tarumã em Presidente Dutra — 
Maranhão com CEP: 65.760-00. 

Cláusula 2°: A sociedade que tem por objeto social; 
Primário; 

6319-4/00 — Portais Provedores de conteúdo e outros serviços de informação na Internet 
Secundarias; 

4712-1/00 — Comércio Varejista de mercadorias em geral com predominância de produtos 
alimentícios — Minimercados, Mercearias e Armazéns. 

4530-7/05 — Comércio a Varejo de Pneumáticos e Câmaras de Ar. 
5812-3/01— Edição de Jornais Diários; 

1811-3101 —Impressão de Jornais; 

1813-0/99 — Impressão de Material para Outros Usos. 
4520-W05 — Serviços de Lavagem, Lubrificação e Polimento de veículos automotores. 
4520-W06 — Serviços de Borracharia para veículos automotores. 

1 
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6010-1/09 - Atividades de Rádio; 

6021-7/00 - Atividades de Televisão Aberta; 

8219-9/99 - Preparação de Documentos e serviços especializados de apoio 
Administrativo não especificado anteriormente. (Tratamento de dados e Digkalização de 
Documentos tersos). 

7319-0/99 — Outras atividades de Publicidade não Especificadas Anteriormente. (serviços 
de alto - falante e de sonorização em betados motorizados ou não). 

7739-0/99 — Aluguel de Outras maquinas e equipamentos comerciais e industriais não 
especificados anteriormente sem operador. (Gerador de energia a Diesel, maquinas de Mo 
copiadora e aparelhos de uso conmicial e industriais). 

Passa a partir desta data a ter o seguinte objeto social; 

Primário; 

6319-4/00- Portais Provedores de conteúdo e outros serviços de informação na Internet; 

Secundarias; 

4712-1/00 - Comércio Varejista de mercadorias em geral com predominância de produtos 
alimentícios - Minimercados, Mercearias e Armazéns; 

4530-7)05- Comércio a Varejo de Pneumáticos e Câmaras de Ar; 
5812-3/01 - Edição de Jornais Diários; 

1811-3/01 - Impressão de Jornais; 

1813-0/99 - Impressão de Material para Outros Usos; 
4520-0)05- Serviços de Lavagem, Lubrificação e Polimento de veículos automotores; 

4520-0/06 - Serviços de Borracharia para veiculos automotores; 

6010-1/00 -Atividades de Rádio; 
6021-7/00 - Atividades de Televisão Aberta; 

8219-9/99 - Preparação de Documentos e serviços especializados de apoio 
Administrativo não especificado anteriormente. (Tratamento de dados e Digitalzação de 
Documentos diversos); 

7319-0)99 — Outras atividades de Publicidade não Especificadas Anteriormente. (serviços 
de alto - falante e de sonorização em Sólios motorizados ou não); 

7739-0/99 - Aluguel de Outras maquinas e equipamentos comerciais e industriais não 
especificados anteriormente sem operador. (Gerador de energia a Diesel, maquinas de feto 
copiadora e aparelhos de uso comercial e industriais); 
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5611-2/03 — Lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares; 

5612-1/00 — Saviços ambulantes de alimentação; 

1013-9/01 — Fabricação de produtos de carne; 

9601-7/03 —Toalheiros; 

9601-7/01 — Lavanderias; 

9601-7)02— Tinturarias; 
6920-6/01 — Atividades de contabilidade; 
9002-7/01 — Atividades de alistas plásticos, jornalistas independentes e escritores; 

5911-1102— Produção de filmes para publicidade; 

5911-1/99 — Atividades de produção cinematográfica, de vídeos e de programas de 
televisão não especificadas anteriormente. (filmes, docemente:tos e reportagens em geral 
para relentar e canais de TV aberta em geral); 

Cláusula r: À vista da modificação ora ajustada, consolida-se o contrato social, com a 
seguinte redação: 

CONTRATO SOCIAL 
CONSOLIDAÇÃO. 

Alain Fernanda Ferreira, brasileiro, casado sob o regime Parcial de Bens, Natural de 
Areia — PB, nascido em 26 de Outubro de 1978, Empresário, com CPF: 782.128.473-49 e 
RG: 2251086 — SSP — PB, residente e domiciliado na Rua Justino Bezerra, n°02, Bairro 
Paulo Falcão, em Presidente Dutra — MA, CEP: 65.760-000 e; 
Vanesa Fernanda de Melo Rodrigues, brasileira, casada sob o regime Parcial de Bens, 
Natural de Presidente Dutra — MA, nascida em 12 de Outubro de 1988, Empresaria, com 
CPF: 602.549.403-74 e RG: 034049762007-8 / SESP — Wt, residente e domiciliado na 
Rua Justino Bezerra, n° 02, Barro Paulo Facão, em Presidente Dutra — MA, CEP: 
65.760-000, tem entre si justo e contratado uma sociedade empresária limitada, regida 
pelas cláusulas e condições seguintes; 
Cláusula A Sociedade girará sob o nome empresarial de Fernandes & Fernandes 
LTDA — ME, e terá sede na Rua T, 6 Leste, Qd. 28, Lote 28, n° 2012 — Lotearnento 
Tarumã em Presidente Dutra — Maranhão com CEP: 65.760-00. 
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Cláusula 21: O capitai Social será de R$ 20.000,00 (Vinte Mil Reais), dividido em 20 mil 
quotas de valor nominal de R$ 1,00 (um real), integratizados em moeda corrente do Pais, 
pelos sócios: 

Nome Quotas Vir. Em RS 

Alain Fernandes Ferreira 18 Mil Quotas 18.000,00 

ihmesa Fernandes de Medo Rodrigues 2 Mil Quotas 2.000,00 

Cláusula 38: O Objeto Social será; 

Primário; 

6319-4100 - Portais Provedores de conteúdo e outros serviços de informação na Internet; 

Secundarias; 

4712-1/00 - Comércio Varejista de mercadorias em geral com predominância de produtos 
alimentícios - Rffinimercados, Mercearias e Armazéns; 

4530-7/05 - Comércio a Varejo de Pneumáticos e Câmaras de Ar; 

5812-3101- Edição de Jornais Diários; 

1811-3/01 - Impressão de Jornais; 

1813-0/99 - Impressão de Material para Outros Usos; 
4520-0/05 - Serviços de Lavagem, Lubrificação e Polimento de veículos automotores; 

4520-0/06 - Serviços de Borracharia para veículos automotores; 

6010-1/00 - Atividades de Rádio; 

6021-7/00 - Atividades de Televisão Aberta; 

8219-9/99 - Preparação de Documentos e serviços especializados de apoio 
Administrativo não especificado anteriormente. (Tratamento de dados e Digitalização de 
Documentos emersos); 

7319-0/99 - Outras atividades de Publicidade não Especificadas Anteriormente. (senniços 
de alto - falante e de sonorização em veículos motorizados ou não); 

7739-0199- Aluguel de Outras maquinas e equipamentos comerciais e industriais não 
especificados anteriormente sem operador. (Gerador da energia a Diesel, maquinas de foto 
ccSdora e aparelhos de uso comercial e industriais); 
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5611-2M — Lanchonetes, casas de chã, de sucos e similares; 

5612-1/00 — Serviços ambulantes de alimentação; 

1013-9/01 — Fabricação de produtos de carne; 

9601-7/03 — Toalheiros; 

9601-7/01 — Lavanderias; 

9601-7/02 —Tinturarias; 

6920-8/01— Atividades de contabilidade; 

9002-7/01 — Atividades de Mistas plásticos, jornalistas independentes e escritores; 

5911-1/02 — Produção de filmes para publicidade; 

5911-1199 Atividades de produção cinematográfica, de vídeos e de programas de 
televisão não especificadas anteriormente. (Nines, ~cimentarias e reportagens em geral 
para internei e canais de tv aberta em gera; 

Cláusula e: A Sociedade terá seu prazo de duração indeterminado. 

Cláusula r: As Quotas são indivisíveis e não poderão ser cechdas ou transferidas a 
terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de 
condições e preço. 

Cláusula Ge: A Responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas 
todos rizniptinilein solidariamente pela integralizaçâo do capital social. 

Cláusula r: A Administração da sociedade caberá ao Sr. Alain Fernanda Ferreira com 
os poderes e atribuições de Sócio Administrador autorizado o uso do nome empresarial, 
vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações 
seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens 
imóveis da sociedade sem autorização do outro sócio. 
Cláusula r: Ao término da cada exercido social, em 31 de dezembro o administrador 
prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, 
do balanço patrimonial e do balanço de resultaria económico, cabendo aos sócios, na 
proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apurados. 
Cláusula r: Nos quatro meses seguintes ao término do exercido social, os sócios 
deliberarão sobre as contas e designarão administrador (ES) quando for o caso. 

Cláusula 10a: A Sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial 011 outra 
dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 
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Cláusula lia: Os Sócios poderão de comum acordo, fixar uma retirada mensal a titulo de 
'Pro Labore', observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

Cláusula 122: Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas 
atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo 
interesse destes ou do (s) sócios (s) remanescentes (s), o Mor de seus haveres será 
apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, 
verificando em balanço especialmente levantado. 

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a 
sociedade se resolva em relação a seu sócio. 

Cláusula 13a: O (s) Administrador (es) declara (m), sob as penas da Lei, de que não esta 
(ão) impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude 
de condenação criminal, ou por se encontrar (em) sob os efeitos dela, a pena que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as 
relações de consumo, fé pública ou a propriedade. 

Cláusula ir: Fica eleito o foro de Presidente Dutra para exercido e o cumprimento dos - 
direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 01 via. 

Presidente Dutra - MA, 27 de maio de 2020. 

Ve?-~42 
Vanesa Fernandes de Melo Rodrigues. 
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Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

TERMO DE AUTENTICIDADE 

Eu, ALAIN FERNANDES FERREIRA, com inscrição ativa no CRC/MA, sob o n° 010246, inscrito no CPF n° 
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Fernandes & Fel:112n es L 
PM: 17.701.859/0001-20 
Inc. Estadual: 12.4043524 

Processo Administrativo de Licitação n.2 118/2021 
Pregão Presencial n.2 118/2021 

DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE. 

A empresa Fernandes & Femandes LTDA — ME, inscrita no CNPJ sob o n.2 

17.701.859/0001-20, Telefone/Fax: (99) 9 9901 — 1416, por intermédio de seu 

representante legal Alain Femandes Ferreira, DECLARA para os fins do disposto nos 

artigos 42 a 45 da Lei Complementar n.2 123/2006, ser microempresa/empresa de 

pequeno porte nos termos da legislação vigente. Sendo sua intenção fazer uso dos 

benefícios previstos na norma citada. 

Bem como declara que fará uso dos benefícios concedidos pela norma 

infraamstitucional acima mencionada. 

Presidente Dutra — MA, 26 de maio de 2021.

dr —e
4-- Fffirmandes Ferreira 
CP :782.128.473-49. 

RG: 2251086/ SSP — PB. 

Rua T, 6 Leste, QD. 28, Lote 28, Ne 2012 — Bairro Loteamento Tarumã - Presidente Dutra — MA, CEP: 65.760 —000. 
Fone: (99) 99901 — 1416 / E-mail: ma laguetanoticiasehotm ail.com 
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Fernantte & Fernandes 
CNP!: 17.702859/0001-20 
Inc. Estadual: 12404352-6 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE E DE 
CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

A empresa Femandes & Femandes LTDA — ME, inscrita no CNN hl' 17.701.859/0001-

20, representada pelo Sr. Alain Fernandes Ferreira, CPF: 782.128.473 — 49, com sede 

na Rua T, 6 Leste, Qd. 28, Lote 28, tf. 2012, Bairro Loteamento Tarumã em Presidente 

Dutra — MA, declara sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos 

impeditivos para sua habilitação e que cumpre todos os requisitos de habilitação 

exigidos no Edital do Processo Administrativo de Licitação n° 118/2021, para Registro 

de Preços, operado na modalidade Pregão Presencial n'. 118/2021, promovido pelo 

Município de Tuntum/MA, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

supervenientes. 

Presidente Dutra — MA, 26 de maio de 2021. 

andes Ferreira 
782.128.473-49. 

RG: 2251086/ SSP — PB. 

Rua T, 6 Leste, QD. 28, Lote 28, Ne 2012— Bairro Loteamento Tarumã - Presidente Dutra — MA, CEP: 65.760 — 000. 

Fone: (99) 99901 — 1416 / E-mail: malagoetanoticias@holmail.com



Ministério do DesenvoMmento, Indústria-e .‘,:mnercio Eyterinr - - 
Secretaria de Comércio e Serviços - - 
Departamento Nacional de Registro do Comércio 
;UNTACOMERCIAL DO ESTADO DO MARANHÃO 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE ME 

Sr. Presidente da Junta Comercial DO ESTADO DO MARANHÃO 

A Sociedade FERRARDES & FERRARDES LTDA., estabelecida na RUA GETÚLIO VARGAS, 255, CENTRO, 
PRESIDENTE DUTRA, MA, CEP: 85160-000, requer a Vossa Senhoria o arquivamento do presente instrumento e 
declara, sob as penas de Lei, que se enquadra na candial° de MiCROEMPRESA, nos termos da Lei Complementar n° 
123, de 14/12/2008. 

Código do ato: 315 
Descrição do Pão: ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA 

ESIDENTE DUTRA -144-144,27 de Fevereiro de 2013. 

FERREIRA Setioc NRNEI3A FERIWCES DE MELO MORGUES 

Para uso excluahlo da Junta Comercial: 

DEFERIDO EM °G ,o3 i  p3ipt3  . 
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Sarda 
semi 

Mit MIAM.% 

..itticgmA , JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO MARANHÃO 
u?,:230RF:159.,,,,s e . --; 

> 2 QU31842 • ,J4JCEMA 
FERkANDES Li5A 

LEDINI“ BASTOS DA r054.3C0A 
GERAL 

N° AE 151.186 

n1/03/2013 16:05 



GOWNTIO do Estado do Maranhão 
Secreta* da alado de Indústria e comércio - SEINC 
Junta Comercia do Estado do Maranhão 

a 

CERTIDÃO SIMPUFICADA 
Sistema Naciona; de Registro de sEmpinas Mercantis - S1NREM 

Cordeamos que as informações abaixo constam das docannbs antelelos 
neste Junte Come:eia/ a são gentes na data cia_sua expedtio. 

"Iteme Eauesseelelt RERMAKIES & PERNMILIMI LTDA 

Nanem Jaez Suais iblesssida Linin 

Pfeleaelts IMCZNIONWIe 

NIRO Feda) i *PA '; Dada de AS ~teu Ideio BANES, 
2/200818410 17.701.859/0001-20 0803/8101 72/02/2013 

• •I• 

Itadneo Congelo 
; Rent ti LESTE, CID. 28, LOTE 28, IP 2012, LOTEAMENT° TARt/MA - anekleds DelaMM - CEP 81780413D 

Obato Social 
PRIMAMO 6319.4W-PORTAIS PRI:FEDORES DE CONTEUDO E OUTROS SERVEM DE EFORMCAO NA INTERNET SECUNDARIAS4712- 
1100 - COMERCIO VAREJISTA DE MERCADORIAS Ell GERAL COM PREDOMEatiCa DE PRODUTOS AUMENT13011- MENRERCADOS, 

SERCEMIAS E ARMAZENE 48110.7/95 - CAIRMO A VAREJO DE piai OCOS E GAMARAS CEAR 8812-301 EDICAO DE JORNAIS ; 
1811-3/01 IMPREINIA0 DE JORNAIS 18150/99 - IMPRESSA° DE MATERIAL PARA OUTROS 11108 452~ -SERVI= DE 

LAVAGBA, LUBRIRCACAO E ~MENTO DE VEICULAS AUTOMOTORES 4820408 -SERVIDOS DE EICIFIRACIPEA PARA VEICULAS 
AUTOMOTORES 89104/00 -ATNEADIES DE RADI013021-7600 - ATIVIDADES DE TELEVEMOMERTA 82180119- PREPARACAO DE 
DOCUMENTOS E SERMOS ESPECIALIZADOS DE APOIO ADMINISTRATIVO NAO ESPECPICADOANEERIONENTE. (TRATAMENTO DE 
DADOS E DIGITAUZACAO DE DOCUMENTOS DIVERSOS) 7319499- OUTRAS ATIVIDADES DE PUEUCIEVIDE NAO 
ANT RIEIMOAENTE (SERVIDOSDE ALTO - FALANTE E DE SONORIZACAO BA VEICULCI8 MOTORIZADOS OU EIA0) ETAZICNIFSerdir lã 

I OUTRAS MACA/NAS E EGIAPAIABITCIS COMERCIAIS E INDUSTRPAS NAO ESFECIRCADOS ANTERIORMENIE SEM OPERADOR. 
; DE ENERGIA A DIESEL, MAQUINAS DE FOTO COPIADORA E APARELHOS DE USO COMERCIAL E INDUSTRIAS) 5811-2108-LANCHOWETEB. 
1 CAVA DE CHA, DE SUCOS E SULAVES 5512-1/00 - SERVIODS ALEIULANIES DE AUMENTACAO 10154101 -FAIERICAO.A0 DE PRODUTOS 
DE CARIE 81101-78111- TOALHEIROS 8801-7/01 - LAVANDERIAS 9601-7/02 - TINTURARIAS892~ - ATIVIDADES DE COKT~E IMOS-
7/01 - ATIVIDADES DE ARTISTAS RANI** JORNALISTAS INDEPENDENTES E ESCRITORES 8911-1/02- PRODUCAO DE FILMES PARA á
PUINUCIDADE 5911-1/99- ATNIDADES DE PRODUCAO CINEMATOGRAFICA, DE VICIEM E De PROGRAMAS DE THEMA° NAO 

• E8PECIRCM)A8 ANICRIONSENIE. (FILMES, DOCUMENTARIAS E REPORTAGENS BA GOV1 PARA INTERMET E CANAISDE TV MERCA BA • 
GERAL) 

Cegai 1~ 
' R$ at000sm (vate me ma) 
, Cegai Intearalleetia 
R$ 20.000,00 (vInis Nd meg 

j Dados SIES 
Noa 

; ALAIN REFINARDES 

Cs DE
MEU) ROORIGUES 

GAP/CEPA 
Eta477149 

CPBOMPJ 
802.818A0S-74 

Dedo* do Adsanedar 
Nana 

, ALAIN REMANDO! FEEREIRA 

í último Arquivam.* 
Nkeero 

amam 20200373988 

ParlIelpffin no apitai 
R$ 18.000,00 

Pankaago no capital 
it$ 7_000,00 

CPF 
782.128.473-49 

Puas Prema de Dung° 
ME péseempread Indalseminade I 

* Espipa ds mak' 
Sddo 

Eepida Nafta 
Sdeb 

Ikeleksbadar Toinikie do noa a 
~et T41~ do ~Ato 

nadas ào aindslo 

Aidadiddi 
002 / 021 - ALTERACAO DE DADOS (EXCIETO 
NOME EMPRESARIAL) 

•••••••••• 

Eleago 
ATIVA 
EME 

SEM 8TATU8 

Esle ~Ne autornacernente em 011015021, às Men Bota de Elnallg. 
Os Mos adiaras adeoleblade NO Ispechweempreneholas~4 eeni o gago 01114GODF. 

mugiiiui 
MO Thema Radia Mondooça 

9—San 

s de 1 



27/05/2021 Empresa Fácil Maranhão 

CONSULTA CERTIDÃO ONLINE 

DOCUMENTO VERIFICADO 

O DOCUMENTO ABAIXO FOI CONFIRMADO COMO AUTENTICO. 
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NIRE (Sede) 
21200816427 

CNPJ 
17.701.859/0001-20 

Data de Ato 
Constitutivo 
06/03/2013 

Início de -14 Ativ ade ` '. 
27/02/2013 N-

Endereço Completo 
Rua T, 6 LESTE, QD. 28, LOTE 28, N°2012, LOTEAMENTO TARUMA - Presidente Dutra/MA - CEP 65760-000 

Objeto Social 
PRIMARIO 6319-4/00 - PORTAIS 
INTERNET SECUNDARIAS 
PREDOMINANCIA DE PRODUTOS 
COMERCIO A VAREJO DE 
1811-3/01 - IMPRESSA° DE 
SERVICOS DE LAVAGEM, LUBRIFICACAO 
SERVICOS DE BORRACHARIA 
7/00 - ATIVIDADES DE TELEVISA° 
ESPECIALIZADOS DE APOIO 
DADOS E DIGITALIZACAO 
NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE. 
VEICULOS MOTORIZADOS 
COMERCIAIS E INDUSTRIAIS 
ENERGIA A DIESEL, MAQUINAS 
5611-2/03 - LANCHONETES, 
DE ALIMENTACAO 1013-9/01 
LAVANDERIAS 9601-7/02 - 
ATIVIDADES DE ARTISTAS 
PRODUCAO DE FILMES PARA 
DE VIDEOS E DE PROGRAMAS 
DOCUMENTARIOS E REPORTAGENS 

PROVEDORES DE CONTEUDO E 
4712-1/00 - COMERCIO VAREJISTA DE 

ALIMENTICIOS - MINIMERCADOS, 
PNEUMATICOS E GAMARAS DE AR 5812-3/01 

JORNAIS 1813-0/99 - IMPRESSA° DE 

OUTROS SERVICOS DE INFORMACAO NA 
MERCADORIAS EM GERAL COM 

MERCEARIAS E ARMAZENS 4530-7/05 - 
- EDICAO DE JORNAIS DIARIOS 

MATERIAL PARA OUTROS USOS 4520-0/05 - 
AUTOMOTORES 4520-0/06 - 

- ATIVIDADES DE RADIO 6021-
DE DOCUMENTOS E SERVICOS 

ANTERIORMENTE. (TRATAMENTO DE 
- OUTRAS ATIVIDADES DE PUBLICIDADE 

E DE SONORIZACAO EM 
MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 
SEM OPERADOR. (GERADOR DE 
DE USO COMERCIAL E INDUSTRIAIS) 
5612-1/00 - SERVICOS AMBULANTES 

9601-7/03 - TOALHEIROS 9601-7/01 - 
DE CONTABILIDADE 9002-7/01 - 

E ESCRITORES 5911-1/02 - 
DE PRODUCAO CINEMATOGRAFICA, 
ANTERIORMENTE. (FILMES, 

E CANAIS DE TV ABERTA EM GERAL) 

E POLIMENTO DE VEICULOS 
PARA VEICULOS AUTOMOTORES 6010-1/00 

ABERTA 8219-9/99 - PREPARACAO 
ADMINISTRATIVO NAO ESPECIFICADO 

DE DOCUMENTOS DIVERSOS) 7319-0/99 
(SERVICOS DE ALTO - FALANTE 

OU NAO) 7739-0/99 - ALUGUEL DE OUTRAS 
NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 

DE FOTO COPIADORA E APARELHOS 
CASAS DE CHA, DE SUCOS E SIMILARES 
- FABRICACAO DE PRODUTOS DE CARNE 

TINTURARIAS 6920-6/01 - ATIVIDADES 
PLASTICOS, JORNALISTAS INDEPENDENTES 

PUBLICIDADE 5911-1/99 - ATIVIDADES 
DE TELEVISA° NAO ESPECIFICADAS 

EM GERAL PARA INTERNET 

Capital Social 
R$ 20.000,00 (vinte mil reais) 

Capital integralizado 
R$ 20.000,00 (vinte mil reais) 

Porte 
ME (Microempresa) 

Prazo de Duração 
Indeterminado 

Dados do Sócio 

Nome CPF/CNPJ Participação no Espécie de Administrador Término do 
ALAIN FERNANDES 782.128.47349 capitai sócio S mandato 
FERREIRA R$ 18.000,00 Sócio 

Nome CPF/CNPJ Participação no Espécie de Administrador Término do 
VANESA 602.549.403-74 capital sócio N mandato 
FERNANDES DE R$ 2.000,00 Sócio 
MELO RODRIGUES 

Dados do Administrador 

Nome CPF Término do mandato 5i

1 ALAIN FERNANDES FERREIRA 782.128.473-49 11 

r 

, 1
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A Pregoeira da Prefeli 

Rua Frederico Coelho, N°4 

ENVELOPE I 
Lielt 

Prqrj 

Objeto: Cordrataç 
jato) de autora 



LITM 
CNP!: 17.701.859/0001-20 
Inc. Estadual: 12.404352-6 

PROPOSTA DE PREÇOS 
PREGÃO PRESENCIAL N. 118/2021 

Presidente Dutra — MA, 26 de maio de 2021. 

Prezados Senhores, 

A empresa Fernandes & Fernandes LTDA — ME, com sede na cidade de Presidente Dutra — MA, à 
Rua T, 6 Leste, QD. 28, Lote 28, n.2 2012, Bairro Loteamento Tarumã, inscrita no CNRI/MF sob o 
número 17.701.859/0001-20, neste ato representado por Alain Fernandes Ferreira, portador do CPF 
n.2 782.128.473-49 e R.G. n.2 2251086 / SSP — PB, abaixo assinado, propõe à Prefeitura Municipal 
de Tuntum — Maranhão, através da Secretaria Municipal de Educação, os preços infra discriminados 
cujo objetivo é a contratação de empresa especializada em lavagem de veículos tipo lava jato para 
atender a frota atual de veículos da Secretaria Municipal de Educação, objeto do PREGÃO 
PRESENCIAL N2 118/2021: 

LOTE I - MANUTENÇÃO E FUNC. DA SEC DE EDUCAÇÃO 
ITEM DESCRIÇÃO UND QTD. R UNIT. R TOTAL 

1 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, SIMPLES DE VEÍCULO TIPO 
MINIVAN DOBW, KObA131, SAFIRA. 

UND 180 39,50 7.110,00 

2 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE VEÍCULO 
TIPO MINIVAN DOI3LO, KOMBI, SAFIRA. 

UND 180 49,50 8.910,00 

3 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, SIMPLES DE VEÍCULO TIPO 
MINIVAN DUCATO.  

UND 150 39,50 5925,00 

4 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE VEÍCULO 
TIPO MINIVAN DUCATO. 

UND 150 49,50 7425,00 

5 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM COMPLETA ÔNIBUS. 

UND 140 149,00 20 86000 

TOTAL R$ 50.230,00 

Rua te Leste, QD. 28, Lote 28, NE 2012— Bairro Loteamento Tarumã - Presidente Dutra — MA, CEP: 65.760 — 000. 

Fone: (99) 99901 — 1416 / malaguetanoticlasehotmallcom 



Per". LTDA 
CNN: 17.701.859/0001-20 
Inst. Estadual: 12.4043524 

LOTE II - MANUT. E FUNC. DO ENS. FUNDAMENTAL - FUNDES 40% 
ITEM DESCRIÇÃO UND QTD. P. UNIT. P. TOTAL 

1 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, SIMPLES DE VEÍCULO TIPO 
HATCH GOL UNO. 

UND 180 24,50 4.410,00 

2 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE VEÍCULO 
TIPO HATCH GOL UNO. 

UND 180 29,50 5.310,00 

3 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, SIMPLES DE VEÍCULO TIPO 
CAMINHONHETE SIO/TOYOTA. 

UND 190 34,50 6.555,00 

4 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE VEÍCULO 
TIPO CAMINHONHETE SIO/TOYOTA. 

UNO 190 39,50 7.505,00 

5 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, SIMPLES DE VEÍCU O TIPO 
CAMINHONHETE BAÚ moa 

UND 50 49,50 2475,00 

6 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE VEÍCULO 
TIPO CAMINHONHETE BAÚ F4000. 

UNI) 50 54,50 2725,00 

TOTAL R$ 28.980,00 

VALOR GLOBAL R$ 79.210,00 

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir 
da data de sua abertura; 

b) O objeto será executado imediatamente, a partir do recebimento da "Ordem de Fornecimento" 
expedida pela Secretaria Municipal de Educação. 
c) Proposta de Preço: Valor Total: R$ 79.210,00 (Setenta e nove mil, duzentos e dez reais); 

d) Dados Bancários: (Banco/Agência/Conta Corrente); 

Banco: Caixa Econômica Federal. 
Agencia: 2151. 
Operação: 003. 
Conta Corrente: 3078-5. 
e) Condição de Pagamento: 30 dias. 

F) Dados do signatário para possível assinatura de contrato: 

Nome: Alain Fernandes Ferreira. 

Cargo/Função: Diretor / presidente. 

RG n2: 2251086 / SSP — PB. 

Rua T. 6 Leste, QD. 28, Lote 28, Ns 2012 —Bairro Loteamento Tarum8 - Presidente Dutra — MA, CEP: 65.760 — 000. 
Fone: (99) 99901 — 1416 / E-mail: malaguetanoticiesehotrnaileom LI 



CNPJ: 17.701.859/0001-20 
Inst. Estadual: 12.404352-6 

CPF n2: 782.128.473-49. 

Endereço: Rua T, 6 Leste, QD. 28, Lote 28, n.2 2012, Bairro Loteamento Tarumã em Presidente Dutra 
— Maranhão. 

111111 11111"
alergli rr ernandes Ferreira 

72.128.473 —49 
Fernandes & Fernandes LTDA — ME. 

CNPJ: 17301259/0001-20. 

Rua 7, 6 Leste, QD. 28, Lote 28, Na 2012— Bairro Loteamento 7arumá - Presidente Dutra — MA, CEP: 65.760 — 000. 
Fone: (99) 99901 — 1416 / E-mail: maleauetanoticiesahotrnalLcom 



ipal de Tuntum - Maranhão. 

P: 65763000 - Centro - Tuntum/MA. 

; DE HABILITAÇÃO 
landes & Fersoodes LTDA - ME. 

ial/Registro de Preços o.' 118/2021 

tesa prestadora de serviços de limpeza (lava 
indo atender à frota atual de veículos da 
Municipal de Educação. 
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CONTRATO' DÉ coliístifineX6DE 

FERNANDIfflit FERNANDEá LTDA, 

Alain Fernandes Ferreira, Brasileiro, natural de Areia - PB, Solteiro, nascido em 26 de 
Outubro de 1978, Técnico em Contabilidade, com CPF: 782.128.473-49 e RG: 2251086 - SSP - 
PB,-residente e domiciliado na Rua justino Bezerra, n° 02, Bairro Paulo Falcão, em Presidente 
Dutra - Maranhão, com CEP: 65.760-000 e 

Vanesa Fernandes de Melo Rodrigues, Brasileira, natural de Presidente Dutra - MA4olteira, 
nascida em 12 de Outubro de 1988, Empresaria, com CPF: 602.549.403-74 e - RG: 
034049762007-8/SESP - MA, residente e domiciliada na Rua 05, n° 615, Bairro Campeão, 
Presidente Dutra - MA, com CEP: 65.760-000 constituem uma sociedade limitada, mediante as 
seguintes cláusulas: 

1a A sociedade girará sob o nome empresarial de FERRARDES & FERRARDES LTDA, e terá 
sede na Rua Getulio Vargas, n° 255, Centro de Presidente Dutra - Maranhão, com CEP: 65.760-
000. 

2a O capital social será R$ 20.000,00 (Vinte Mil Reais) dividido em 20 Mil quotas de valor 
nominal de R$1,00 (Um real), integralizadas, neste ato em moeda corrente do País, pelos 
sécios: 

Alain Fernandes Ferreira: 18 Mil quotas - RS 18.000,00. (90%) 

Vanesa Fernandes de Melo Rodrigues: 02 Mil quotas - R$ 2.000,00. (10%) 

3a O objeto será; 

Primário; 
4712-1/00 - 
alimentícios 
Secundário; 
4530-7/05 - 

a 4789-0/99 — 
ler 4642-7/02 - 

do trabalho. 
4649-4/99 

Comércio Varejista de Mercadorias em Geral, com predominância de produtos 
- Minimercados, Mercearias e Armazéns. 

Comércio a Varejo de Pneumáticos e Câmaras - de - ar. 
Comércio Varejista de Outros produtos não especificados anteriormente. 
Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança 

- Comércio atacadista de outros equipamentos e artigos de uso pessoal e 
doméstico não especificados anteriormente. 
5812-3/00 - Edição de jornais. 
1811-3/01 - Impressão de jornais. 
1813-0/99 - Impressão de material para outros usos. 
6319-4/00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet. 
4520-5/05 - Serviços de lavagem, lubrificação e polimento de veículos automotores. 
4520-0/06 - Serviços de borracharia para veículos automotores. 

4e A sociedade iniciará suas atividades em 27 de Fevereiro de 2013 e seu prazo de duração é 
indeterminado. 

54 - As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o 
consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço 



CONTRATO DE CONSTiTIËIÇÃO. DE 

FERNANDA fg,FEwANDEs 

6§ - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem 
solidariamente pela integralização do capital social. 

k R 4  S qg 

rica 

otlICAPA) 

.\‘•• 

7! - A administração da sociedade caberá ao Sr. Alain Fernandes Ferreira com os poderes e 
atribuições de Sócio Administrador autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, 
em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de_twalquer 
dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sém 
autorização do outro sócio. 

8' - Ao término da cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador prestará contas 
justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço 
patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas 
quotas, os lucros ou perdas apurados. 

- Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão sobre as 
- contas e designarão administrador (ES) quando for o caso. 

101 - A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, 
mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 

114 Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a título de "pro labore", 
observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

12' - Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os 
herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do(s) 
sócio(s) remanescente(s), o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na 
situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço especialmente 
levantado. 

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se 
*resolva em relação a seu sócio. 

13' - (Os) Administrador (es) declara(m), sob as penas da lei, de que não esta(ão) impedidos 
de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação 
criminal ou por se encontrar(em) sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita/ 
ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé 
pública,ou a propriedade. 

Vfl.4(.2 e2Ç ~2;:e44„0-v_ei, 



CONTRATO bÉ Sisarisruiçito-DE 

FERNANDES RiFERINRSESiThã. 

14'. Fica eleito o foro de Presidente burra pano eiercíciO-e O cumprimento dos direitos e 
obrigações resultantes deste contrato. 

E por estarem assim justos e contratados assinam o presente instrumento em 03 vias. 

Presidente Dutra - P4428 de Fevereiro de 2013. 

• 

iterAei 7547~#9  . 
Vanesa Fernandes de Melo Rodrigues. 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO MARANHÃO 

•_ <•,1--2 C er3ii A 
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Alteração Contratual N2 01 da Empresa 
Fernandes & Fernandes LTDA - ME. 

Pelo presente instrumento particular de alteração e consolidação do contrato social, os abaixo-assinados: 

Abin Fernandes Ferreira, brasileiro, casado sob o regime Parcial de Bens, Natural de Areia — PB, nascido em 26 de 

Outubro de 1978, Empresário, com CPF: 782.128.473-49 e RG: 2251086 — SSP — PB, residente e domiciliado na Rua 

Justino Bezerra, n 02, Bairro Paulo Falcão, em Presidente Dutra — MA, CEP: 65.760-000 e; 

Vanesa Fernandes de Melo Rodrigues, brasileira, casada sob o regime Parcial de Bens. Natural de Presidente Dutra — 

MA, nascida em 12 de Outubro de 1988, Empresaria, com CPF: 602.549.403-74 e RG: 034049762007-8 / SESP — MA, 

residente e domiciliado na Rua Justino Bezerra, r' 02, Bairro Paulo Falcão, em Presidente Dutra — MA, CEP: 65.760-

000; únicos sócios de uma sociedade empresária limitada sob a denominação de FERNANDES & FERNANDES LTDA — 

ME, com sede na Rua Getúlio Vargas, n 255, centro de Presidente Dutra — MA, com CEP: 65.760-000 com contrato 

social arquivado na Junta Comercial do Estado do Maranhão sob Nire n" 21200816427 em sessão do dia 06/03/2013, 

inscrita no CNN: 17301.859/0001-20, resolvem entre si, e de pleno e comum acordo, alterar o seu contrato social 

conforme as cláusulas e condições seguintes: 

Cláusula 14: A sociedade que tem por objeto social; 

• Primário; 

4712-1/00 — Comércio Varejista de Mercadoria em Geral, com predominância de produtos alimentícios — 
Minimercados, Mercearias e Armazéns. 

Secundários; 

4530-7/05 — Comercio a varejo de Pneumáticos e Câmaras — de — ar. 

4789-0/99 Comércio Varejista de outros produtos não especificados anteriormente. 

4642-7/02 — Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança do trabalho. 

4649-4/99 — Comércio atacadista de outros equipamentos e artigos de uso pessoal e doméstico não especificados 
anteriormente. 

5812-3/00 — Edição de Jornais. 

1811-3 1— Impressão de Jornais. 

1813-0/99 — Impressão de material para outros usos. 

6319-4/00 — Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internei. 

• 4520-0/05 — Serviços de lavagem, lubrificação e polimento de veículos automotores. 

4520-0/06 — Serviços de borracharia para veículos automotores. 

Passa a partir desta data a ter o seguinte objeto social; 

Primário; 

6319-4/00 — Portais Provedores de conteúdo e outros serviços de informação na Internet. 

Secundarias; 

4712-1/00 — Comércio Varejista de mercadorias em geral com predominância de produtos alimentícios 
Minimercados, Mercearias e Armazéns. 

JUCEMA 

CORTIrico O laftzetomo 12/06/2017 14126 808 IV 20170312496. 
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Alteração Contratual N2 01 da Empresa 
Fernandes & Fernandes LTDA - ME. 

4530-7/05 — Comércio a Varejo de Pneumáticos e Câmaras de Ar. 

5812-3/01— Edição de Jornais Diários; 

1811-3/01 — Impressão de Jornais; 

1813-0/99 — Impressão de Material para Outros Usos. 

4520-0/05 — Serviços de lavagem, lubrificação e Polimento de veículos automotores. 

4520-0/06 — Serviços de Borracharia para veiculas automotores. 

6010-1/00 — Atividades de Rádio; 

6021-7/00 — Atividades de Televisão Aberta; 

8219-9/99 — Preparação de Documentos e serviços especializados de apoio Administrativo não especificado 

anteriormente. (Tratamento de dados e Digitalização de Documentos diversos). 

a 7319-0/99 — Outras atividades de Publicidade não Especificadas Anteriormente. (serviços de alto — falante e de 

W sonorização em veículos motorizados ou não). 

7739-0/99 — Aluguel de Outras maquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente 

sem operador. (Gerador de energia a Diesel, maquinas de foto copiadora e aparelhos de uso comercial e industriais). 

Cláusula V: A vista da modificação ora ajustada, consolida-se o contrato social, com a seguinte redação: 

CONTRATO SOCIAL 
CONSOLIDAÇÃO. 

Alain Fernandes Ferreira, brasileiro, casado sob o regime Parcial de Bens, Natural de Areia — PB, nascido em 26 de 
Outubro de 1978, Técnico em Contabilidade, com CPF: 782.128.473-49 e RG: 2251086 — SSP — PB, residente e 
domiciliado na Rua Justino Bezerra, ri 02, Bairro Paulo Falcão, em Presidente Dutra — MA, CEP: 65.760-000 e; 
Vanesa Fernandes de Melo Rodrigues, brasileira, casada sob o regime Parcial de Bens, Natural de Presidente Dutra — 
MA, nascida em 12 de Outubro de 1988, Empresaria, com CPF: 602.549.403-74 e RG: 034049762007-8 / SESP — MA, 
residente e domiciliado na Rua Justino Bezerra, n' 02, Bairro Paulo Falcão, em Presidente Dutra — MA, CEP: 65.760-
000, tem entre si justo e contratado uma sociedade empresária limitada, regida pelas cláusulas e condições seguintes; 

Cláusula 11: A Sociedade girará sob o nome empresarial de Fernandes & Femandes LTDA — ME, e terá sede na Rua 
Getúlio Vargas, n1 255, centro de Presidente Dutra — Maranhão, com CPF: 65.760 —000. 

ao Cláusula 21: O capital Social será de R$ 20.000,00 (Vinte Mil Reais), dividido em 20 mil quotas de valor nominal de R$ 
1,00 (um real), integralizados em moeda corrente do Pais, pelos sócios: 

Nome Quotas Vir. Em R$ 

Alai Femandes Ferreira 

Vanesa Femandes de Melo Rodrigues 

18 Mil Quotas 1&000,00 

2 Mil Quotas 2.000,00 
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Alteração Contratual N° 01 da Empresa 
Fernandes & Fernandes LTDA - ME. 

Cláusula 3E: O Objeto Social será; 

Primária; 

6319-4/00 — Portais Provedores de conteúdo e outros serviços de informação na Internet 

Secundarias; 

4712-1/00 — Comércio Varejista de mercadorias em geral com predominância de produtos alimentícios — 

Minimercados, Mercearias e Armazéns. 

4530-7/05 — Comércio a Varejo de Pneumáticos e Câmaras de Ar, 

5812-3/01 — Edição de Jornais Diários; 

1811-3/01 — Impressão de Jornais; 

1813-0/99 — impressão de Material para Outros Usos. 

• 4520-0/05 — Serviços de lavagem, lubrificação e Polimento de veículos automotores. 

4520-0/06 — Serviços de Borracharia para veículos automotores. 

6010-1/00 — Atividades de Rádio; 

6021-7/00 — Atividades de Televisão Aberta; 

8219-9/99 — Preparação de Documentos e serviços especializados de apoio Administrativo não especificado 
anteriormente. (Tratamento de dados e Digitalização de Documentos diversos). 

7319-0/99 — Outras atividades de Publicidade não Especificadas Anteriormente. (serviços de alto — falante e de 
sonorização em veículos motorizados ou não). 

7739-0/99 — Aluguel de Outras maquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente 
sem operador. (Gerador de energia a Diesel, maquinas de foto copiadora e aparelhos de uso comercial e industriais). 

Cláusula 42: A Sociedade terá seu prazo de duração indeterminado. 

Cláusula Sá: As Quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento do 
outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço. 

Cláusula 6E: A Responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem 
solidariamente pela integralizaçáo do capital social. 

• Cláusula 7E: A Administração da sociedade caberá ao Sr. Alain Fernandes Ferreira com os poderes e atribuições de 
Sócio Administrador autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse 
social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar 7 
bens Imóveis da sociedade sem autorização do outro sócio. 

Cláusula EIE: Ao término da cada exercício social, em 31, de dezembro o administrador prestará contas justificadas de 
sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado 
econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apurados. 
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Alteração Contratual N2 01 da Empresa 
Fernandes & Fernandes LTDA - ME. 

Cláusula r: Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão sobre as contas e 

designarão administrador (ES) quando for o caso. 

Cláusula 10e: A Sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, mediante alteração 

contratual assinada por todos os sócios. 

Cláusula 11e: Os Sócios poderão de comum acordo, fixar uma retirada mensal a titulo de "Pro labore", observadas as 

disposições regulamentares pertinentes. 

Cláusula 12e: Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os herdeiros, 

sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do (s) sócios (s) remanescentes (s), o 
valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, 
verificando em balanço especialmente levantado. 

Parágrafo único — O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva em relação a 

seu sócio. 

40 Cláusula 13e: O (s) Administrador (es) declara (m), sob as penas da lei, de que não esta (ão) impedidos de exercer a 
administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar (em) sob os 
efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime 'alimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade. 

Cláusula 14e: Fica eleito o foro de Presidente Dutra para exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações 
resultantes deste contrato. 

E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 01 via. 

 RECONHECIMENTO 

Reconheço a assinatura por SEMEI HANÇA de: 

MALAN PERNAMES FERREIRA. (MANEM Fara 
ao ROCIRNIUIES 
Presidem, Detra.MA, 1 

Presidente Dutra — MA, 12 de Junho de 2017. 
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Vanesa Fernandes de Melo Rodrigues. 
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Alteração Contratual N2 02 da Empresa 
Fernandes & Fernandes LTDA - ME. 

Pelo presente instrumento particular de alteração e consolidação do contrato social, os 
abaixo-assinados: 

Alai Femandes Ferreira, brasileiro, casado sob o regime Parcial de Bens, Natural de 
Areia - PB, nascido em 26 de Outubro de 1978, Empresário, com CPF: 782.128.473-49 e 
RG: 2251086 - SSP - PB, residente e domiciliado na Rua Justino Bezerra, n° 02, Bairro 
Paulo Falcão, em Presidente Dutra - MA. CEP: 65.760-000 e; 
Vanesa Femandes de Melo Rodrigues, brasileira casada sob o regime Parcial de Bens, 
Natural de Presidente Dutra - MA, nascida em 12 de Outubro de 1988, Empresaria, com 
CPF: 602.549.403-74 e RG: 034049762007-8 / SESP - MA, residente e domiciliado na 
Rua Juslino Bezerra, n° 02, Bairro Paulo Falcão, em Presidente Dutra - MA, CEP: 
65.760-000; únicos sócios de uma sociedade empresária limitada sob a denominação 
de FERRARDES & FERNANDES LTDA - ME com sede na Rua Getúlio Vargas, n° 255, 
centro de Presidente Dutra - MA, com CEP: 65.760-000, com contrato social arquivado 
na Junta Comercial do Estado do Maranhão sob Nire n° 21200818427 em sessão do dia 
06103/2013, inscrita no CNPJ: 17301.889/0001-20, resolvem entre si, e de pleno e 
comum acordo, alterar o seu contrato social conforme as cláusulas e condições seguintes: 

Cláusula 12: A sociedade que vinha exercendo suas atividades na Rua Getúlio Vargas, n° 
255, centro de Presidente Dutra - Maranhão com CEP: 65.760-000, passa a fazê-lo agora 
na Rua T, 6 Leste, Qd. 28, Late 28, n°2012 - Loteamento Tarumã em Presidente Dutra - 
Maranhão com CEP: 65.760-00. 

Cláusula 25: A sociedade que tem por objeto social; 
Primário; 

6319-4/00 - Portais Provedores de conteúdo e outros serviços de informação na Internet. 
Secundarias; 

4712-1/00 - Comércio Varejista de mercadorias em geral com predominância de produtos 
alimentícios - Minimercados, Mercearias e Armazéns. 
4530-7/05 - Comércio a Varejo de Pneumáticos e Câmaras de Ar. 
5812-3/01 - Edição de Jornais Diários; 

1811-3/01 - Impressão de Jornais; 

1813-0/99 - Impressão de Material para Outros Usos. 
4520-0/05 - Serviços de Lavagem, Lubrificação e Polimento de veicules automotores. 
4520-0/06 - Serviços de Borracharia para veículos automotores. 

P" 
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Alteração Contratual N° 02 da Empresa 
Fernandes & Fernandes LTDA - ME. 

6010-1100-- Atividades de Rádio; 

6021-7/00 - Atividades de Televisão Aberta. 

8219-9/99 - Preparação de Documentos e serviços especializados de apoio 
Administrativo não especificado anteriormente (Tratamento de dados e Digitalização de 
Documentos diversos). 

7319-0/99 — Outras atividades de Publicidade não Especificadas Anteriormente. (serviços 
de alto- falante e de sonorização em veículos motorizados ou não). 

7739-0/99 - Aluguel de Outras maquinas e equipamentos comerciais e industriais não 
especificados anteriormente sem operador. (Gerador de energia a Diesel, maquinas de foto 
copiadora e aparelhos de uso comercial e industriais). 

Passa a partir desta data a ter o seguinte objeto social; 

Primário; 

6319-4/00 - Portais Provedores de conteúdo e outros serviços de informação na Internet; 

Secundarias; 

4712-1/00 - Comércio Varejista de mercadorias em geral com predominância de produtos 
alimentícios - Minimercados, Mercearias e Armazéns; 

4530-7/05 - Comércio a Varejo de Pneumáticos e Câmaras de Ar; 

5812-3/01 - Edição de Jornais Diários; 

1811-3/01 - Impressão de Jornais; 

1813-0/99 - Impressão de Material para Outros Usos; 

4520-0/05 - Serviços de Lavagem. Lubrificação e Polimento de veículos automotores; 
4520-0/06 - Serviços de Borracharia para veículos automotores; 

6010-1/00 - Atividades de Rádio; 

6021-7/00 - Atividades de Televisão Aberta; 

8219-9/99 - Preparação de Documentos e serviços especializados de apoio 
Administrativo não especificado anteriormente. (Tratamento de dados e Digitalização de 
Documentos diversos); 

7319-0/99 — Outras atividades de Publicidade não Especificadas Anteriormente. (serviços 
de alto- falante e de sonorização em veículos motorizados ou não): 
7739-0/99 - Aluguel de Outras maquinas e equipamentos comerciais e industriais não 
especificados anteriormente sem operador. (Gerador de energia a Diesel, maquinas de foto 
copiadora e aparelhos de uso comercial e industriais); 

2 
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Alteração Contratual N° 02 da Empresa 
Fernandes & Fernandes LTDA - ME. 

5611-2/03 - Lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares; 

5612-1/00 - Serviços ambulantes de alimentação; 

1013-9/01 - Fabricação de produtos de carne; 

9601-7/03 - Toalheiros; 

9601-7/01 - Lavanderias; 

9601-7/02 - Tinturarias; 

6920-6/01 - Atividades de contabilidade, 

9002-7/01 - Atividades de artistas plásticos, jornalistas independentes e escritores; 

5911-1/02 - Produção de filmes para publicidade; 

5911-1/99 - Atividades de produção cinematográfica, de videos e de programas de 
televisão não especificadas anteriormente. (filmes, documentados e reportagens em geral 
para intemet e canais de TV aberta em geral); 

Cláusula r: À vista da modificação ora ajustada, consolida-se o contrato social, com a 
seguinte redação: 

CONTRATO SOCIAL 
CONSOLIDAÇÃO. 

Alain Fernandes Ferreira, brasileiro, casado sob o regime Parcial de Bens, Natural de 
Areia - PB, nascido em 26 de Outubro de 1978, Empresário, com CPF: 782.128.473-49 e 
RG: 2251086 - SSP - PB, residente e domiciliado na Rua Justino Bezerra, n° 02, Bairro 
Paulo Falcão, em Presidente Dutra - MA, CEP: 65.760-000 e; 
Vanesa Femandes de Melo Rodrigues, brasileira, casada sob o regime Parcial de Bens, 
Natural de Presidente Dutra - MA, nascida em 12 de Outubro de 1988, Empresaria, com 
CPF: 602.549.403-74 e RG: 034049762007-8 / SESP - MA, residente e domiciliado na 
Rua Justino Bezerra, n° 02, Bairro Paulo Falcão, em Presidente Dutra - MA, CEP; 
65.760-000, tem entre si justo e contratado uma sociedade empresária limitada, regida 
pelas cláusulas e condições seguintes; 

Cláusula V: A Sociedade girará sob o nome empresarial de Fernandes & Fernandes 
LTDA - ME, e terá sede na Rua T , 6 Leste, Qd. 28. Lote 28, n° 2012 - Loteamento 
Tarumã em Presidente Dutra - Maranhão com CEP: 65.760-00. 

3 



Alteração Contratual N2 02 da Empresa 
Fernandes & Fernandes LTDA - ME 

Cláusula r: O capital Social será de R$ 20.000,00 (Vinte Mil Reais), dividido em 20 mil 
quotas de valor nominal de R$ 1,00 (um real), integralizados em moeda corrente do País, 
pelos sócios: 

Nome Quotas Vir. Em R$ 

Alain Fernandes Ferreira 18 Mil Quotas 18.000.00 

Vanesa Femandes de Melo Rodrigues 2 Mil Quotas 2.000,00 

Cláusula 3': O Objeto Social será; 

Primário; 

6319-4/00 - Portais Provedores de conteúdo e outros serviços de informação na Internet; 

Secundarias; 

4712-1/00 - Comércio Varejista de mercadorias em geral com predominância de produtos 
alimentícios - Minimercados, Mercearias e Armazéns; 

4530-7/05 - Comércio a Varejo de Pneumáticos e Câmaras de Ar; 

5812-3/01 - Edição de Jornais Diários; 

1811-3/01 - Impressão de Jornais; 

1813-0/99 - Impressão de Material para Outros Usos; 

4520-0/05 - Serviços de Lavagem, Lubrificação e Polimento de veículos automotores; 

4520-0/06 - Serviços de Borracharia para veículos automotores: 

6010-1/00 - Atividades de Rádio; 

6021-7/00 - Atividades de Televisão Aberta, 

8219-9/99 - Preparação de Documentos e serviços especializados de apoio 
Administrativo não especificado anteriormente. (Tratamento de dados e Digitalização de 
Documentos diversos); 

7319-0/99 — Outras atividades de Publicidade não Especificadas Anteriormente. (serviços 
de alto - falante e de sonorização em veículos motorizados ou não): 

7739-0/99 — Aluguel de Ouras maquinas e equipamentos comerciais e industriais não 
especificados anteriormente sem operador. (Gerador de energia a Diesel, maquinas de foto 
copiadora e aparelhos de uso comercial e industriais); 
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5611-2103- Lanchonetes; casas de chá, de sucos e similares; 

5612-1/00 - Serviços ambulantes de alimentação; 

1013-9/01 - Fabricação de produtos de carne: 

9601-7/03 - Toalheiros; 

9601-7/01 - Lavanderias; 

9601-7/02 - Tinturarias; 

6920-6/01 - Atividades de contabilidade, 

9002-7/01 - Atividades de artistas plásticos, jornalistas independentes e escritores; 

5911-1/02 - Produção de filmes para publicidade; 

5911-1/99 Atividades de produção cinematográfica, de vídeos e de programas de 
televisão não especificadas anteriormente. (filmes, documentados e reportagens em geral 
para intemet e canais de tv aberta em geral); 

Clausula 4": A Sociedade terá seu prazo de duração indeterminado. 

Cláusula 5'; As Quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a 
terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de 
condições e preço. 

Cláusula 6a: A Responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas 
todos respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

Cláusula 7': A Administração da sociedade caberá ao Sr. Alain Fernandes Ferreira com 
os poderes e atribuições de Sócio Administrador autorizado o uso do nome empresarial, 
vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações 
seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens 
imóveis da sociedade sem autorização do outro sócia 

Clausula 8a: Ao término da cada exercício social. em 31 de dezembro o administrador 
prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, 
do balanço patrimonial e do balanço de resultado económico, cebendo aos sócios, na 
proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apurados. 
Cláusula fia: Nos quatro meses seguintes ao término do exercido social, os sócios 
deliberarão sobre as contas e designarão administrador (ES) quando for o caso. 

Cláusula 10*: A Sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra 
dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 



Alteração Contratual N° 02 da Empresa 
Fernandes & Fernandes LTDA - ME. 

Cláusula 11a: Os Sócios poderão de comum acordo, fixar urna retirada mensal a titulo de 
"Pro Labore'', observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

Cláusula 1r: Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas 
atividades com as herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo 
interesse destes ou do (s) sócios (s) remanescentes (s), o valor de seus haveres será 
apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, 
verificando em balanço especialmente levantada 

Parágrafo único — O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a 
sociedade se resolva em relação a seu sócio. 

Clausula 13a: O (s) Administrador (es) declara (m), sob as penas da Lei, de que não esta 
(âo) impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude 
de condenação criminal, ou por se encontrar (em) sob os efeitos dela, a pena que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as 
relações de consumo, fé pública ou a propriedade. 

Cláusula 14a: Fica eleito o foro de Presidente Dutra para exercício e o cumprimento dos 
direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 01 via. 

Presidente Dutra — MA, 27 de maio de 2020. 

;O, ListeH-_ 
Vanesa Fernandes de Melo Rodrigues. 
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11 1  REPÚBLICA FEDERATIVA DO 

BRASIL

C NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

kr\

NUMERO DE wisançao 
17.781.859/0001-20 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATADE":3" 1" 

NOS R EMPFtESARIAL 
FERRARDES a FERRARDES LTDA. 

TITULO DO ESTABELECRIENTO (NCÃE DE FANTASIA) 
MALAGUETA NOTICIAS 

POFtTE 
ME 

Ch0100 E DESCRIÇÃO DA ATNIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 
83.19440 - Porteis, provedores de conteúdo e outros serviços de Informação na Internet 

el
C.80100 E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDÁRIAS 
10.13-941 - Fabricação de produtos de carne 
18.11-3.01. Innpresalio de jornais 
18.13449 - impressão de material para outros usos 
45.20445 - Ser/içar de lavagem, lubrificação e polimento de veículos automotoras 
4520446 - Serviços de borrachuda para veículos automotores 
45.30-745 - Comércio a varejo de pneumáticos e cimaras-de-ar 
47.12-1410 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - ~Imanados, 
mercearias e ananins 
58.11-243 - Lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares 
56.12-1-00 - Serviços ambulantes de alimentação 
58.12-341 - Edição de jornais diários 
51.11-142 - Produção de filmes para publicidade 
59.11-1-99 - Atividades de produção cinematográfica, de vídeos e de programas de televisão não especificadas 
anteriormente 
60.10-140 -Atividades de rádio 
6021-740 -Atividades de televisão aberta 
69.28441 - Atividades de contabifidade 
73.19449 - Outras atividades de publicidade não especificadas anteriormente 
77.394-89 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem 
o-
82.19449 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados 
~dormente 
90.02-741 - Ata/idades de artistas plásticos, jornalistas Independentes e escritores 
116.01-7-01 -Lavandarias 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
208-2 - Sociedade Empresaria Limitada 

i NUMERO 
R T, 6 LESTE, QD. 28, LOTE 28 2012 

COMPLEMENTO 
101**14~ 

CEP 
65.760-000 

SNFtRO/DISTRITO 
LOTEM/MENTO TARUMA 

MUNICIPIO 
PRESIDENTE DUTRA 

UF 
MA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
MALAGUETANOTICIAS@HOTMAIL.COM 

TELEFONE 
(99) 9901-1416 

ENTE FEDERATIVO FtESPOP4SAVEL (UR) 
"'" 

Sf1UAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
06/0312013 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRM 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA &MAÇÃO ESPECIN_ s 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 26/05/2021 às 17:15:14 (data e hora de Brasília). 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

17.701.859/0001-20 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

"061031201TADEABE3RTuRA

NOME EMPRESARIAL 
FERRARDES 8, FERRARDES LTDA. 

choiGo E DESCRIÇÃO ore ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
96.01-7-02 - Tinturarias 
86.01-7-03 - Toalheiros 

CCOMO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
206-2 - ~dada Empresária Limitada 

LOGRADOURO 
R7; LF_STE, 

NalERO COMPLEMENTO 
...,,,...., 6 QD. 28, LOTE 28 2012 

CEP 
65.760-000 

BAIRROZIWITUTO 
LOTF_AMENTO TARUMA 

MUNICIPIO 
PRESIDENTE DUTRA 

UF 
MA 

II ENDEREÇO ELETRÔNICO 

MALADUETANOTICIASUROTMAIL.COM 
TELEFONE 
(99) 9901-1416 

sim FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***Mr 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO "um& 
06/03/2013 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
1~14* 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
111.11~* 

Aprovado pela instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 26/05/2021 às 17:15:14 (data e hora de Brasília). 

• 

Página: 22 



Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA 

CNPJ: 17.701.859/0001-20 
NOME EMPRESARIAL: FERNANDES & FERNANDES LTDA. 
CAPITAL SOCIAL: R$20.000,00 (Vinte mil reais) 

O Quadro de Sócios e Administradores(PSA) constante da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) é o seguinte: 

Nesefflase Empresarial: ALAIN FERNANDES FERREIRA 
Quelificação: 49-Sócio-Administrador 

aloaleMouN Empresarial: VANESA FERNANDES DE MELO RODRIGUES 
%Meação: 22-Sócio 

Para informações relativas à participação no OSA, acessar o e-CAC com certificado digital ou comparecer a uma unidade da RFB. 
Balado no db 21~2•21 is 17:1S (data e hora de Brasile) 

• 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

111 CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÁO 
17.701.859/0001-20 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 06/03/2013

NOME EMPRESARIAL 
FERNANDES & FERNANDES LTDA. 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
MALAGUETA NOTICIAS 

PORTE 
ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
63.19-4-00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de Informação na Internet 

11
4 CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
10.13441 - Fabricação de produtos de carne 
18.11-3-01 • Impressão de jornais 
18.13449 - Impressão de material para outros usos 
45.20-0-05 • Serviços de lavagem, lubrificação e polimento de veículos automotores 
45.20446 - Serviços de borracharia para veículos automotores 
5.30-745 - Comércio a varejo de pneumáticos e amaras-de-ar 

4712-140 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - minimercados, 
mercearias e armazéns 
56.11-243 - Lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares 
5612-140 - Serviços ambulantes de alimentação 
58.12441 - Edição de jornais diários 
59.11-142 - Produção de filmes para publicidade 
59.11-1-99 - Atividades de produção cinematográfica, de vídeos e de programas de televisão não especificadas 
anteriormente 
60.10-140 - Atividades de rádio 
6021-740 - Atividades de televisão aberta 
69.20441 - Atividades de contabilidade 
73.19449- Outras atividades de publicidade não especificadas anteriormente 
77.394-99 - Aluguei de outras máquinas a equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem 
operador 
82.19-9-99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados 
anteriorrnente 
90.02-741 - Atividades de artistas plásticos, jornalistas independentes e escritores 
96.01-741 - Lavanderia 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

¡LOGRADOURO 
R T, 6 LESTE, QD. 28, LOTE 28 

NUMERO 
2012 

COMPLEMENTO 
fr.....m. 

CEP 
65.760400 

BAIRRO/DISTRITO 
LOTEAMENTO TARUMA 

MUNICIPIO 
PRESIDENTE DUTRA 

UF 
MA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
MALAGUETANOTICIAS@HOTMAIL.COM 

TELEFONE 
(99) 9901-1416 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***** 

SITUAÇÃO CADASTRAI. 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
06/03/2013 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
.......... 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
ne. th* • 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 27/05/2021 às 09:43:55 (data e hora de Brasília). 
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a
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

( 

lk 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
17.701.85(4/0001-20 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

00A6ITA031DE2ABoiE3RTURA 

NOME EMPRESARIAL 
FERNANDES & FERNANDES LTDA. 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDÁRIAS 
96.01-742 - Tinturarias 
96.01-743 - Toalheiros 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 
R T, 6 LESTE, CID. 28, LOTE 28 

NUMERO 
2012 

COMPLEMENTO 
******** 

CEP 
65.760-000 

BAIRRO/DISTRITO 
LOTEAMENTO TARUMÃ 

MUNICÍPIO 
PRESIDENTE DUTRA 

UF 
MA 

0ENDEREÇO ELEIRONCO 
MALAGUETANOTICIAS©HOTMAIL.COM 

TELEFONE 
(99) 9901-1416 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***** 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
06/03/2013 

momo De SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
*1~d~ 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
***11~ 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 27/05/2021 às 09:43:55 (data e hora de Brasília). 

• 
Página: 2/2 
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Firefox http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicoskero 

• 

• 

111 MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: FERNANDES & FERNANDES LTDA. 
CNPJ: 17.701.859/0001-20 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabildade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art 151 d, Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos insultos 
em Divida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art 151 do CTN, 
ou garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos 
de execução fiscal, ou objeto de decisão judas' que determina sua desconsideração para fins 
de certificação da regularidade fiscal. 

Conforme cisposto nos art. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
—a. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os Órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://db.gov.br> ou chttplAwAv.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFSPGFN n°1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 15:20:15 do dia 16/02/2021 <hora e data de Braslfia>. 
Válida até 15/08/2021. 
Código de controle da certidão: 9A77.C558.8A1F.4332 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

of 1 16/02/2021 1L20 



27/05/2021 Confirmação de Autenticidade da Certidão 

BRASIL Acesso à informação Participe Serviços Legislação 

ir Receitas, Federal 

Confirmação de Autenticidade das Certidões 
Resultado da Confirmação de Autenticidade da Certidão 

CNPJ : 17.701.859/0001-20 
Data da Emissão : 16/02/2021 
Hora da Emissão : 15:20:15 

Código de Controle da Certidão : 9A77.C658.9A1F.4332 
Tipo da Certidão : Positiva com Efeitos de Negativa 

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa emitida em 16/02/2021, com validade até 15/08/2021. 

Página Anterior 

servioos.receitafazenda.gov.br/Servicos/certidao/certaut/CndConjunta/ConfirmaAutenticResultado.asp 1/1 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

te Cs tia o: 134914/21 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

Data da 05/03/2021 11:25:08 

Inscrição Estadual: 124043526 CPF/CNPJ: 17701859000120 

Radio Saci* FERNANDES & FERRARDES LTDA 

Endereço: RUA T 6 LESTE QD 28 LOTE 28, 2012 CEP 65760000 

W Tslatone: (99)88182428 Municiar): PRESIDENTE DUTRA 

r iciPak 

t is. •20 

\ \..„.9. P L) 

UF: MA 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria, 

substandado pelos wtigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei 

ri° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam ~Nos relativos aos 

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima 

identificado. Ressalvado, todavia, ir Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dividas que 

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência. 

Validade da Certidão: 128 (cante • vinte) dias: 03/97/2421. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
htip://portaLestaz.magov.bd, Soando no Rem *Certidões* e em seguida em "Vaidação de Certidão Negativa 

ele Débito". 

CERTIDÃO EIMTIDA ORATURAMETITE. 

Date Inipniesão: 051031202111 



27/05/2021 Certidão Negativa de Débito

etaknat ép,,. ~ dum  da  14~ , tronai" easimbae 4~,g• 
- 

• - --,----- 

Resultado  da Validação da Certidão Negativa de Débito 

No da Certidão: 134914/21 

Data de Validade: 03/07/2021 

Data de Emissão: 05/03/2021 11:25:08 

Inscrição Estadual: 124043526 

CPF/CNIU: 17701859000120 

Razão Social: FERNANDES & FERNANDES LTDA 

Nova Consulta rim 

Desenvolvido pela Sefaz/COTEC - 2005-2009 

sistemas.sefaz.ma.gov.brkertidoes/jsp/validacaoCertidaoNegativa/validacaoCerlidaoNegativaResultadojel 

o 

1/1 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA 

PP Certidão: 012321/21 Data da 24/02/20i21 0a20:15 

Inscrição Estadual: 124043528 CPF/CNPJ:17701859000120 

Radio Social: FERRARDES & FERRARDES LTDA 

Endereço: RUA T 8 LESTE 00 28 LOTE 28,2012 CEP:857,4000 

trone: (99)88182428 Municipio: PRESIDENTE DUTRA UF: MA 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na 
forma do disposto do artigo 156, de lei ri° 2231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a 
242 da lei n° 7.799, de 19/12J2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de 
outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Divida Ativa, em 
nome do sujeito passivo acima identificado. 

Validade da Certidão: 120 (cento e vinia) dias: 2410W2021. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portalseraz.ma.gov.bd, ciando no kern terticlies- e em seguida em 'Validação de Certidão Negativa 
de Divide Ativa". 

• CERTIDÃO BAMDA GRATUITAMENTE. 

s 



27/05/2021 Certidão Negativa de Débito

• 
wshihLq Cwiltbin tidsistito de Wats Mo 

..... __ _ ... 
Resultado da Validação de CerddioNsoatIvaDhddaAdva de Divkle Alisa 

CER11DÃ0 VÁLIDA! 

R° da Certidão: 012321/21 

Data de Validade: 24/06/2021 

Date da Emissão: 24/02/2021 09:20:15 

Inscrição Estadual: 124043526 

CPF/CIIP3: 17701859000120 

Razão Social: FERNANDES & FERNANDES LTDA 

Nova Consulta 1 Imprimir 

Desenvolvido pela Sefaz/COTEC - 2005-2009 
• 

sistemas.sefaz.ma.gov.bricertidoesfisp/validacaoCertidaoNegativaDividaAtivaNalidacaoCertidaoNegativaDNidaAtivaResultado.pf 1/1 



ri 

MUNICIPIO DE PRESIDENTE DUTRA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
AV. ADIR tEDA, tf SM - TARUMÃ 
CNN: 081383460001011 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DIVIDA ATIVA 

C P ' 

Departamento de Tributos da Prefeitura Municipal de PRESIDENTE DUTRA, e requerimento da pessoa 
interessada FERRARDES & FERRARDES IMA - ME, CERTIFICA para os fns que se fizerem necessários, 
que a pessoa juridicatfísica a seguir referenciada não registra débitos para com os cofres públicos municipais 
até a presente data, tendo a presente CERTIDÃO validade até o dia 1710542021, ressalvando o *eito da 
Fazenda Municipal de exigir o recolhimento de débitos, tributários ou não, constituido anterionnente a esta 
data MOSTO durar** a vireia dessa prazo. 

Cadastro: 000001468 Inscrição Mun al: 000001158 
Contribuinte; PERNAMES & FERRARDES ILTDA - ME CPF/CNRJ: 17701850000120 
Nane Fantasia: MALAGUETA NOTICIAS 

Endereço: R T, LESTE 00. 20. LOTE 26, 2012 Cominam 
Bairro: TARUMA CEP: 88760000 
Cidade: PRESIDENTE DUTRA - MA 
Inscrição Est Data de Abertura 06/0312013 Data de Encerramento: O 
Atividade Portais, provedores da conteúdo e outros serviços da infomm Fabricação els anediam de 

carne, impressão dejornais, Impressão de material para outros mios, Serviços da lavagem, 
iubrificação a polimento da veicules eu, Serviços de borraebeile para velados 

—Attreledetr) MAR 

Fahaesio de produtos de ame 
Impressa calemas 
apreseas de matedal para outros urna 
Unam de lavagem, lubdicaglo • ~eme de Main automotores 
Serviços de beiracherie peta vasa autemateres 
Comércio a anjo de pneumáticos e eameres-dwar 
Comércio meais de mamada em geral, cora predominada de produtos ~anta= - aninnweadee, inerrniarrna • 
Lanchonetes ases de chi, de anos e almilarere 
Serviços ambulantes de amentallo 
~mio de lemes para pubaddade 
Aliviada de rádio 
Porteie, provedores de conteúdo e outros etnias de informaglo na Internet 

Emissão: 11/03/2021 111:18:37 Vaiidacia 17/0820tt Usuário: LANOE 

Mimem/Controle da Candi& DEIAMDF211,74201 

o 

RAYANA DA aVA CARVALHO 
SECRETARIA MUNCIPAL DE FAZENDA 

o 

o 

 fr



27/06/2021 Portal de Serviços :: SIA - Sistema Integrado de Arrecadação 

PRESIDENTE DUTRA-MA, Quinta-feiro, 27 de Maio de 2021 

Portal de Serviços 1 SIA - Sistema de Arrecadação 
MIMICIPIO Ot PRWOOM DUNA 

Autenticidade de Certidão 

Autenticidade e Impressão de Certidão 

Não existe texto descritivo cadastrado para este tipo de certidão. É necessário que se cadastre um texto 
descritivo do tipo :02 - Certidão Negativa para que essa certidão possa ser emitida. 

-- - 
Detalhes Certidão 

Código de Controle da Certidão/Número: 

DE4AAEDF26974201 

Declaração: 

Emitida às: Válida até: 

10:18:37 do dia 19/03/2021 17/06/2021 

Observações: 

• A autencidade e validade da presente certidão poderá ser confirmada na Internet acessando a página da 
Prefeitura Municipal, no endereço: 

• Certidão emitida gratuitamente. 

Atenção : qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

• 

Copyright Fiorilli 2012-2021. Todos os Direitos Reservados. 1 Portal de Serviços v. 2.031-SNAPSHOT 

nfse.adtrinformatica.com.br8095/servIcosweb/paginas/publiddiversos/formAutenticidadeCertidao.jsf 1/1 



officio 

.2/ 

PAIINICIPIO DE PRESIDENTE DURtA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

AV. ADIR UEDA,No 5R4 - TARUMÃ 

CHIN: 013131006000108 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

O Departamento de Tributos da Prefeitura Municipal de PRESIDENTE DUTRA, a requerimento 
da pessoa interessada FERNANDES & FERNANDES LTDA - 1E, CERTIFICA para os fins que se fizerem 
necessarios, que a pessoa jurídica/física a seguir referenciada não registra débitos para com os cofres 
públicos municipais até a presente data, tendo a presente CERTIDÃO validade até o dia 1710612021, 
ressalvando o direito de Fazenda Municipal de exigir o recolhimento de débitos, tributários ou não, constituido 
anteriormente a esta data mesmo durante a vireis desse prazo. 

Cadastro: 000001455 inscrição Municipal: 000001458 

Contribuinte: FERRARDES & FERRARDES LIDA- ME CPF/CNPJ: 1770111.11009120 

Nome Fantasie: MALAGUETA NOTICIAS 

Endereço: Ri, LESTE, QD. 2., LOTE a, 2012 Comutem: 
Bairro: TARUMA CEP: 115750000 
Cidade: PRESIDENTE DUTRA - MA 

Inscrição Est.: Dela de Abertura: 01110312013 Dita de Encanamento: 0 

Atividade: Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de info. ma, Fabricado de produtos de 
carne, impressão de Jamais, Impressão de material para outros usos, Serviços da lavagem, 
lubrificado e polimento de veículos au, Serviços de borrador,' para velcubs 

—AtivitesdmcfME 

FebritieHlo de produtos de osme 

impressa° de Meneie 

irripmeelle de meteria pene outros mos 

Denten de lavagem, luarglação e polimento de velados automotores 

Serviços de banida pra veiados automotores 

COMNS a MOO de pneumáticos e oemeres-dear 

Canado vengsta ds meraidories em gerei, oom predominante" de podiam ellrmialotes minimereados, meinisertss e 

Imitchonstes, ames de eltà, de sucos e sanares 

Serviços embulentes de sementeato 

Ptoduello de emes piem publicidade 

Atividades de Não 

Porteis. provedores de conteúdo e agros serviços de inhame* na Internet 

Enguia: 1540312021 10:111:37 Validade: 17/0612021 Usuário: LANDE 

Ninnero/Contiale da Certidão. DE4AAEDF2arrarni 

2L -PI 
RAYANA DA SILVA CARVALHO 

SECn PiltRIICIPAL Da FAZEP4DA 



27/0612021 Portal de Serviços :: SIA - Sistema Integrado de Arrecadação 

PRESIDENTE DUTRA-MA, Quinta-feiro, 27 de Maio de 2021 

Portai de Serviços 1 SIA = Sistema de Arrecadação 
atueicoto et PlitSIOnat DUMA 

À/tr. 

Autenticidade de Certidão 

Autenticidade e Impressão de Certidão 

Não existe texto descritivo cadastrado para este tipo de certidão. É necessário que se cadastre um texto 
descritivo do tipo : 02- Certidão Negativa para que essa certidão possa ser emitida. 

Detalhes Certidão 

Código de controle da Certidão/Número: 

DE4AAEDF26974201 

Declaração: 

Emitida às: Válida até: 

10:18:37 do dia 19/03/2021 17/06/2021 

Observações: 

• A autencidade e validade da presente certidão poderá ser confirmada na internet acessando a página da 
Prefeitura Municipal, no endereço: 

• Certidão emitida gratuitamente. 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

1 

Copyright Fiorilli 2012-2021. Todos os Direitos Reservados. Portal de Serviços v. 2.0.31-5NAPSHOT 

nfse.adtrinformatica.com.hrB095/servicosweb/paginas/pubfic/diversosnormAutenticidadeCertidaajsf 111 



09/05/2021 Consulta Regularidade do Empregador 

CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

IIIII9Cr1ç5O: 17.701.859/0001-20 

Razão SiOdaWERNANDES E FERRARDES LTDA ME 
Endereço: RUA GETULIO VARGAS 255/ CENTRO / PRESIDENTE DUTRA / NA/ 

65760-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:16/04/2021 a 13/08/2021 

Certificação Número: 2021041602454746450431 

Informação obtida em 08/05/2021 08:43:13 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

tittpetonsulta-crtearga.gmbriconsultacrOpagesempressao.jst 1/1 



Dúvidas mais Frequentes! Inicio IV - 1.1 

Histórico do Empregador 

O Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conforme Manual de 

Orientações Regularidade do Empregador. 

Inscrição: 17.701.859/0001-20 
Razão social: FERNANDES E FERNANDES LTDA ME 

Data de 
Emissão/Leitura Data de Validade Número do CRF 

16/04/2021 16/04/2021 a 13/08/2021 

.3/03/2021

09/03/2021 

18/02/2021 

30/01/2021 

11/01/2021 

23/12/2020 

04/12/2020 

28/03/2021 a 26/04/2021 

09/03/2021 a 07/04/2021 

18/02/2021 a 19/03/2021 

30/01/2021 a 28/02/2021 

11/01/2021 a 09/02/2021 

23/12/2020 a 21/01/2021 

04/12/2020 a 02/01/2021 

15/11/2020 15/11/2020 a 14/12/2020 

27/10/2020 27/10/2020 a 25/11/2020 

08/10/2020 08/10/2020 a 06/11/2020 

19/09/2020 19/09/2020 a 18/10/2020 

31/08/2020 

12/08/2020 

05/07/2020 

18/03/2020 

28/02/2020 

31/08/2020 a 29/09/2020 

12/08/2020 a 10/09/2020 

24/07/2020 a 22/08/2020 

05/07/2020 a 03/08/2020 

18/03/2020 a 15/07/2020 

28/02/2020 a 26/06/2020 

2021041602454746450431 

2021032804144507369806 

2021030902432847418326 

2021021802512253760713 

2021013004075948982856 

2021011103374597337485 

2020122304553840780243 

2020120403251993814753 

2020111503014709374959 

2020102704274512495202 

2020100803552105067172 

2020091904065007706022 

2020083104030150861895 

2020081204322244714507 

2020072404203755362300 

2020070503504238467558 

2020031804215711624200 

2020022803370810928929 

09/02/2020 

21/01/2020 

02/01/2020 

13/12/2019 

23/11/2019 

03/11/2019 

15/10/2019 

25/09/2019 

06/09/2019 

18/08/2019 

30/07/2019 

11/07/2019 

22/06/2019 

09/02/2020 a 09/03/2020 

21/01/2020 a 19/02/2020 

02/01/2020 a 31/01/2020 

13/12/2019 a 11/01/2020 

23/11/2019 a 22/12/2019 

03/11/2019 a 02/12/2019 

15/10/2019 a 13/11/2019 

25/09/2019 a 24/10/2019 

06/09/2019 a 05/10/2019 

18/08/2019 a 16/09/2019 

30/07/2019 a 28/08/2019 

11/07/2019 a 09/08/2019 

2020020903104225720292 

2020012102130546143700 

2020010201321761853314 

2019121305082284083460 

2019112304194800784603 

2019110308371664447906 

2019101505372201384799 

2019092504491580943498 

2019090604372148551294 

2019081804420875092402 

2019073004241643809191 

2019071105043011829428 

22/06/2019 a 21/07/2019 2019062204193499118017 



Data de 
Emissão/Leitura Data de Validade Número do CRF 

03/06/2019 03/06/2019 a 02/07/2019 _ j2019060303075927145929 

Resultado da consulta em 27/05/2021 10:05:42 

Voltar 

• 

• 



Paq 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: FERNANDES & FERNANDES LTDA. (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 17.701.859/0001-20 

Certidão n°: 15102034/2021 

Expedição: 08/05/2021, às 08:47:59 

Validade: 03/11/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que FERIARDES & PERNAMES LTDA. (MATRIZ E FILIAIS). 

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 17.701.859/0001-20, NAO CONSTA do Banco 

Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 

Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 

anteriores à data da sua expedição. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

ENFOUM40 IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

1 b-
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: FERNANDES & FERNANDES LTDA. (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 17.701.859/0001-20 

Certidão n°: 15102034/2021 

Expedição: 08/05/2021, às 08:47:59 

Validade: 03/11/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica—se que FERNANDES & FERNANDES LTDA. (MATRIZ E FILIAIS), 

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 17.701.859/0001-20, NÃO CONSTA do Banco 

Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 

Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dividas e sugestões: endt@tst.jus.br 
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• 
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C P L 

Fernandes & Fernandes LTDA - ME. 
70 - 259;0001-20 FnRE ,C' 21200815427 

0- 11ir 5,,1A 

Baianço Patrtmonia de Encerrado l31,1212020. 

ATIVO PASSIVO 

A7T,i(i") OPOULA.N177-: RASS'l oij LANTL
n1-3pC)NR/FL 

;.1;axa 1332r-ece.33( CC 
Bar33a cirA !viente. r..cas 3 

a,apHostas a -ecarber- Cantas a Paaa,

**Total do Ativo Circulante" 57,178.49 Cbi3açes rr(buta,ays 

5Li NA O ClROLLA NTE 

Máci.:5as E-ciLricar tics 
instaVaci-35,3s 0:3-r3steia 
Móveis e liter.s:h.os 
çie;ra, 3s 

—Total tiL) Passivo Circulante' 46.788.49 

=A 3, c•Tin CULANTE-1: 

LONG PRAZO
5.100.00 

21. 3GC 

tal do Ativo Não Ciretziante" 73.810,00 1Totai do Património Liquidok` 78.900,00 

TOTAL DO ATIVO 130.788.45 TOTAL DO PASSIVO 130,788.49 

Presl-derite 2.5,5tra - 31 jc 121ezeniipir 2020 



Fernandes & Fernandes LTDA - ME 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCiCle 

P.ECE1TA OPEP.,4CIONAL BRUTA 

3653059Ü 

a DEDUÇÕES GA RECEITA BRUTA 

• 

• 

S4..E44-!..ts 

- 2.• .00.SINC '‘,:endas 

2 4- Ete.D.f"al' - 5:(nrAes 

3. R.F_CE/TA OPERACIONAL LiGUtDA 

4. CUSTOS OPERACIONAIS 
4 c.uzt car, Mecadohas ver.drcid 

4. • - :ustc; presta:1o; 

5, LUCRO BRUTO 

DESPS. OPERACIONAIS 

RAC'CNAL 

.:s5c,

!2• LUCRO DO EXER'CLCIC 

(29.687,55 

335.618,35 

49C.479.36 

246.138,99 

245 13S,99 

245 13 .99 



• 

• 

Fernandes & Fernandes LTDA - ME. 

Demonstrativos Financeiros - 2020 
!I 1..".:!•! -T,s.m! • Y\--•3!! Co-re'e 

7ae;sivo .05ctrer.te 

- 
aSSOO C,7,35/aM 

evo -rota-

57 1,102 indice de Liquidez Gera! 

2,521 indico Solvência Gera' 

1.222 3ndice Liquidez Corrente 

; 147 iquidez Seca 

0.397 incline de Endividamento Geral 

1 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratiza*, Gestão e Governo Digital 
Secretaria de Governo Digital 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELEIRONICA 

Fls112/L 

---0 1\4N S5 6--

C P 

Certificamos que o ato da empresa FERNANDES & FERNANDES LTDA - ME consta assinado digitalmente por 

IDENTIFICAÇÃODOMASSINAPITE(8) 

CPF Nome 

78212847349 Al_AIN FERNANDES ~EIRA 

• 

• 

CZITIO/C0 O ancarrzeo ZN 18/02/2821 1755 801 1 202102 66666 . 
PAOTOCOODt 219241700 DR 11/82/2022-

~ zoo atimmairmearich umazzazia. ara za MEDIr 17701859000120. 
MON: 21200816427. CCM 1311508 DO mann° EL 18/02/2021. 

JUCEMA razaans a mas - 

ata ama zatenees ~IÇA 
51C~I~8741: 

leuer.aupawatar.11.149.9morar 

A validade deete doosseetõ, se inato, fica aajeitalcoepirmapia de soa autenticidade noa respectivos partais, 
inframando ama reepectivoe ~ligas dia variricasala• 



27/05/2021 Empresa Fácil Maranhão 

AUTENTICIDADE DE DOCUMENTOS 

• PROTOCOLO: 210261790 
• DATA DO PROTOCOLO: 18102/2021 
• NÚMERO DE REGISTRO: 21200816427 
• ARQUIVAMENTO: 20210261790 
• EMPRESA: FERRARDES & FERNANDES LTDA - ME 

àBalança (https://mav.empresafacilma.gov.brialgfacilicontrato-socialidownload-contrato-

eletronico/arquIvo/YXNzaW5hZG99AJAyMTAyMTgxNzQ1NTRfamFsYW58)19NQUUyMTAwMzgyMDEviLnBlag=4/download/2/peascia/17522/co_protocolo/MAE21 

issmempresafacil.ma.gov.brAista-de-documentos/7protocolo=MAE2100382010 1/1 



1 e 14 

TERMO DE ABERTURA 

Contém o presente conjunto e l'ormélárlos„ 14 (miai-(rze) páginas 

numeradas mecanicamente de 1 ao 14 onde servira de livro diário 
01, com encerramento do exercício social CO] 31/12/2020 da empresa 

identificada abaixo; 

Empresa: Fernander& Fcrnaides LTDA- ME. 
Endereço: R T, 6 Leste: Qd. 28, Lote 28, n 2012 Loteamento Tarumã, 
CEP: 65.760 - 000 em Presidente Dutra - Maranhào. 
Registro na JUCEMA -JUR& 21200816427. 

Data de Arquivamento dos atos constitutivos: 06/03/2013.
CNP!: 17.701.859/0001-20. 

à 

siderite Porro - MÁ, dl deianci o dc 2020. 

Alai Fernandes Ferreira 
Se 2 1.151:f3L1Or 

CR rtH 782.123.473-40

Alam rerm,, Teira 
Centlábillsta 

CR(ili MA -010246 

1 



MOVIMENTO DO CAIXA ne ro/202 
ri istr,:o de Entradas 

Sal anrePor 

aTRAI?). 

00 

• 



OVIMENTO DO CAIXA (F 
Hntliet '20 Er,rtalt,!S 

Sa.elo anterior 

• 

°retro/202M 

e 



MOVIMENTO DO CAIXA Março/2020) 
,,rntradas ENTP,62.-j 

Sado antena,

TOTAL no MÊS 



MOVIMENTO DO CAIXA (Abril/2O20 

TOTAL CO Mã 



MOVIMENTO DO CAI aio/2020 
;4i& ENTRALL, 



MOVIMENTO DO CAIXA ( unho/2020) 
DATA Mnrcr* 1a 

'OTAL DO MÊS R 259S4L 



MOVIMENTO DO CAIXA hol2020) 
Si:st:Ascoisri'retanas 

Zakis snte o 



OVIMENTO DO CAIXA (Agosto/2020) 
Aistoricens 9iitracias E i—.E..EZA 

Saldo anterior 

70TOtit DO MÊS 



°VIM NT° DO CAIXA (Setembro/2C2 
de Entrada,: 

Sate antena/ 

TOTAL Do mÉs 



MOVIMENTO DO CAIXA (Outubro/2020) 
, ES:td:s:o de "rnevada 2.e:TRieLee 

Salda antedo: 

TOTAL DO eae'rOs 



MOVIMENTO 00 CAIXA (Novembrol2020) 
.r.-SntraC:a.? El- TR-.1:3A 

5..44eo anterior 

XALÜOMÉS 

1 



MOVIMENTO DO 

70 TALo MÉS 

AIXA (Dezembro/2020) 



Pági 4 de 1 

tis .2Q)

P1gt: 1 14 cc 4 

TERMO DE ENCERRAMENTO 

Contém o presente tonannu de fl t-rraila, ias, 11 Quatorze) págnicr,-
numeradas mecanicamente d.e 1 ac. 14 onde serviu de livro,;;Wrft af)07 
IS operações compreendidas no período de 01 /01.1202.0 
31/ 1 2p070, da emnreso ide:alheada abaixo; 

Empresa: Fernandes & VenLan4les LTDA - ME. 
Endereço: R T, 6 Leste, Qci. 28. Lote 282 n 2012, Loteamento Tarumã, 
GER 65.760 - 000 ein 2rs e e fl utra - Maranhão. 
Registro na TUCEMA - NIRE: 21200816427. 
Data de Arquivamento dos atos constitutivos; 06/03/2013. 
CNIPI:17.701,859/0001-20. 

.e iJutra - MA. 31 'e dezembro de 2020. 

Alan; Fernandes Ferreira 
Sóc1c/Administrador 
fLPF: 2.128.473-49 

Alain ai-m:111(1es Ferreira 

C r. ; 5-UidL - 

1 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 
Secretaria de Governo Digital 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRONICA 

Certificamos que o ato da empresa FERNANDES & FERNANDES LTDA - ME consta assinado digitalmente por 

IDEMIRCAÇÃODO(S)ASSOLVOE(S) 

CPF Nome 

78212847349 ALAIN FERNANDES FERREIRA 

JUCEMA 

CIETTNICO A AVININIC0010 IN 26/02/2021 17240.40 6011 N' 
20210380817. 
P107000LOs 21030017 UR 2582/2021. NIZZ: 21200816421. 
7132WIDE8 11132001=13LTDA - IN 

ANUM= DIAS CUM= LOPIN WIZNO 
liaNPOISAVIL Pifa aunerrxcadlo 

sAo L010, 26/02/2021 



Ministério da Indústria e Comércio Exterior e Serviços 

Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa 

Departamento de Registro Empresarial e Integração 

TERMO DE AUTENTIOACÁO - LIVRO DIGITAL 

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo, 
L-anterroo e autenticam cor ANSELMO DIAS CARNEIRO LOPES FILHO. sob a autenticidade rt 
12101341375 em 26/02/2021, protocolo 210300917. Para validação de Autenticação dos Termos, 
deverá ser acessado o Portal de Serviços / verificação de documentos do Empreendedor 
(http://www.empresafacil.ma.gov.br) e informar o código de verificação. 

Identificação de Emprese 

Nome Empresarial. FERNANDES & FERNANDES LTDA - ME 

Número de Registro: 21200816427 

CNPJ: 1770185900012u 

Munícipio: Presidente Dutra 

Identificação deUvro Digital 

Tipo de Livro: DIÁRIO 

Número de Ordem: 1 

Período de Escrituração: 01/01/2020 - 31/12/2020 

Assinente(s) Nome CPC/0013 

78212847349 ALAIN FERNANDES FERREIRA MA010246 

JUCEMA 

=MO) A AVIZINTIC3ÇA0 IN 25/92/2021 17:40t45 SM Yr 
20210300817. 
PAMICEMffl.211034~19.55.251111/2021. demo ma VERIVICA40. PZION/Mn 

AIUMIND DIAS CAIIIIMED LOPES MAIO 
aesportivir. vima AuTzwzmOo 

sAo Lufo, 26/02/3021 

A validada dast* documento, ma imprenso. fica "jeito à ~onçao da na autatieldsla mas respectAlrow portais. 
Informando nua ~ativos ~ira da verificaraio 



27/05/2021 Empresa Fácil Maranhão 

AUTENTICIDADE DE LIVROS 

• PROTOCOLO: 210300817 
• DATA DO PROTOCOLO: 27/05/2021 
• NÚMERO DE REGISTRO: 21200816427 
• EMPRESA: FERNANDES & FERNANDES LTDA - ME 

lakhet 

à Temo de Autenticação (https:/Awne.empresafacIlma.gov.br/sigfacilkontrato-sociaUdownioad-contrato-
eletronlaYarquivo/MJAyMTA~NzewNDRIVGVybW9SdXRIbnRpy2F~TUFFMJEwMDM4ODY40F8yMTAMDA4M7cucGRm/dovenload/2/pessoa/17522/co_ 

• 

e 

www.empresafaal.ma.gov.briconsuita-autenticidade-livro 1/1 



cnuinÂo DE REGULARIDADE PROFISSIONAL 

• 

• 

http://201.33.23.178/scripts/SQL_ 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABIUDADE DO MARANHÃO 

CERTIDÃO DE REGULARIDADE PROFISSIONAL 

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO MARANHÃO CERTIFICA que o 
profissional identificado no presente documento encontra-se em situação REGULAR neste 
Regional, apto ao exercício da atividade contábil nesta data, de acordo com as suas 
prerrogativas profissionais, conforme estabelecido no art. 25 e 26 do Decreto-Lei n.' 8.295146. 

lnfon-namos que a presente certidão não quita nem invalida quaisquer débitos ou infrações que, 
posteriormeMe, venham a ser apurados contra o titular deste registro, bem como não atesta a 
regularidade dos trabalhos técnicos elaborados pelo profissional da Contabilidade. 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE MA 

Certidão n!: IM2021/000021112 
Nome: ALAIN FERRARDES FEFtREIRA CPF: 7821211.473-411 
CRWUF 11.• liA410241110 Cetmerle: TÉCNICO EM CONTMIUDADE 
NAdideele: 22.0L2021 
~Idade: EDITAIS DE ucinaçÃo 

Confirme a existilenda deste documento na página htip://201,33.23.178/spaINprincipaLhtm, meciante 
número de controle a seguir 

CPF : 782.133.473-49 Controle: 1036.1348.1663.1877 

c 

of 1 24/05/2021 20:46 



27/0512021 Módulo de Declaração de Rendimento ( DECORE) 

m9RÇ MA 
SÃO LUIS 27.05.2021 

Consulta certidão eletrônica: 

DrIP No 4A/2021/00002612 É VÁLIDA 

Impressão : 24.05.2021 

Validade : 22.08.2021 

profissional: 

Nome: ALAIN FERNANDES FERREIRA 

Número Registro CRC : MA-010246/0 - TÉCNICO EM CONTABILIDADE 

CPF : 782.128.473-49 

Finalidade: EDITAIS DE LICITAÇÃO 

Consultado em 27 de maio de 2021. 

Sair 

Capidemare 

201.33.23.1761suipts/Sta_dhpv03MA.dllnogin 1/1 



PODER JUDICIÁRIO 11 a PI TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 
1101111/1 DISTRIBUIÇÃO DA COMARCA DE 

PRESIDENTE DUTRA-MA 
FÓRUM EURICO GASPAR DUTRA 

FõfUrn ESCO Gaspar Dutra. Rua CT11, QD-17, SM*, Colinas Piot Preirdente Dutra- MA CEP65760-000 
Fone (99) 3663-7367/ E-rnalt NatptlutStImajus.br 

CERTIDÃO ÚNICA DE DISTRIBUIÇÃO PARA FINS GERAIS 

Usando da faculdade que me confere a lei, CERTIFICO, a roque 
rimento verbal de parte interessada, que consultando o sistema informatizado de 
andamento processual — 'ThemisPG, Jurisconsult, Processo Judicial 
Eletrônico, referente ás Varas Cíveis, Comércio, Fazenda Pública, Execução 
Fiscal, Familia, Falência elou Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, 
Insolvência Civil, sucessão, Inventário, Interdição, Tuteia, Curatela e Ausência, a 
partir do dia 1° de janeiro de 2007 até a presente data, constatei NÃO EXISTIR 
distribuição de AÇÕES DE FALÊNCIA EJOU RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
contra: 

FERRARDES & FERRARDES - LTDA (NOME FANTASIA: MALAGUETA 
NOTICIAS), inscrita no CNPJ n° 17.701.859/0001-20, estabelecida na RT, 6 
Leste, Quadra 28, Lote 28, n° 2012, Loteamente Tarumã, Presidente 
Dutra/MA. 

CERTIFICO, finalmente, que esta Secretaria onde funciona a 
Distribuição é a única existente no Termo Judiciário de Presidente Dutra-MA. 
Dada e passada a presente certidão na Distribuição na Secretaria Judicial da 29

presente certidão que segue devidamente assinada. Eu, Alan Cardoso Falcão, a 
meu cargo, conferi e subscrevi. O referido é verdade e dou fé. 

Karla Adriana Sousa Mendes, Servidor do Judiciário, consultei e t e Ádigitaia 

II'
II 

Vara, aos 30 dias de março do ano de dois mil e vinte e um (2021). Eu f 

i I 

ALAN CARDOSO FALCÃO 
Auxiliar Judiciário da r Vatu/Distribuição 

Matricula TJMA 116186 

Observaçõm: 
a) A ',domingo de NOME. CPE CNPJ e MAÇÃO acima é de resporisebaidsde do saltitante ria ~dia devendo a 
Muleridade ser conferida pelo Infentssado e dealinalkia 
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• • Campado/ia Geral de Nage do Estado do liftranhlk8 
c)Ests ce01d6o4 valida apenas para maiores de 18 anos: 
Ø Mn Mios criminais aio constara processos das ~a de Execuções Cri/ninais e Penes Ntemetima da etencie 
Juventude. de Cartas Premerias e da Justiço Matar Thrribém só constam processas nos quais foram ofereddas 
e não constam processos miarivados o u baixados definitivamente 

ESTA CERTIDÃO ABRANGE SOMENTE AS VARAS COMUNS DO TERM) JUDICIÁRIO DE PRESIDENTE DUTRA-MA. 
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22/03/2021, Remessa 21003 

PODER JUDICIÁRIO 

SELO DE FISCALIZAÇÃO 

Para pesquisar a situação de um SELO DE FISCALIZAÇÃO FÍSICO, selecione o tipo do selo, informe no 
campo do formulário abaixo os números impressos no corpo do mesmo e dique em Consultar 

Tipo de selo: 

Abertura de Firma - Cadastro 
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abaixo: 

NaJers•IAGI 
illi5l~11111110.11ealS kg, sameinta 

---a 
~anu anows~ 

se, 

ft * TIS 

SAUI a' • 
N •••~*/~ 1~1411111MI .•

Tribunal de justiça do Maranhão 
Praça D. Pedro II, - Centro 
São Luis - Maranhão - CEP.65 010-905 
CNP) n° 05 288 790/0001-76 
(98) 3198-4300 

02018 Todos os direitos reservados. 

Corregedorla Geral da Justiça 
Rua Engenheiro Couto Fernandes. 5/no - Centro 
São Luis Maranhão CEP: 65.010-100 
Tel.: (98) 3198-4600 Fórum: (98) 3194-5400 

Escola da Magistratura 
Rua Búzios, s/n - Calhau 
São Luis - Maranhão - CEP 65071-415 
Tel.. (98) 3235-3231 

Horário de Funcionamento: 
Segunda a sexta - 8h às 185 Entre em contato através do Fale Conosco 
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Prefeitura Municipal de Presidente Dutra - MA. 
Av. José Olavo Sampaio, s/n, Centro de Presidente Dutra — MA. 

CNPJ: 06.138.366/0001-08 

Atestado de Capacidade Técnica 

Atestamos para os devidos fins que se fizerem necessário que a empresa 
FERNANDES & FERNANDES LTDA — ME, inscrita no CNPJ: 17.701.859/0001-
20, localizada na Rua T, 6 Leste, Qd. 28, Lote 28, n° 2012, Bairro Loteamento 
Tarumã em Presidente Dutra — MA, CEP: 65.750-00 prestou serviços de 
lavagem e borracharia para Prefeitura Municipal de Presidente Dutra — MA. 

A empresa demostrou capacidade técnica no fornecimento dos serviços e não 
existem em nossos registros até a presente data, fatos que desabonem sua 
conduta e responsabilidade com as obrigações assumias. 

2" Oleg IbZudlomeachd r i : ar% 

RecantbeSta 
(1)IIRh1iA HELOISA 

Preedefeeluga4A421 de 

ANDRÉA DOSIANTOS SILVA A -T 
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da verdade. 
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SUL 

Poder Judiciem MIMA Gala 
RECOR031675YDASKJB110711206. 21/05/2021 
16‘6660. AU 13.17.2 Perie* BIRUNA HELOISA 
NOGUEIRA. Ne Fora Benelhanam. is RE 5.12 
final Ri 4.eci FERO M413 FADEP RE 0,11IFEMP 
RE 0.18 Gama htips/Nelosynaflabr 



Nativa Entretenimento Promoção e 
Produção de Eventos LTDA - ME, 

CNPJ: 21.747.594/0001-79 

Atestado de Capacidade Técnica. 

Atestamos para os devidos fins que se fizerem necessário que a empresa FERNANDES & 
FERNANDES LTDA - ME, inscrita no CNP): 17.701.859/0001-20, localizada na Rua T, 6 Leste, Qd. 
28, Lote 28, n° 2012, Bairro Loteamento Tarumã em Presidente Dutra - MA, CEP: 65.750-00 
prestou serviços de lavagem e borracharia para a empresa Nativa Entretenimento Promoção e 

i irodução de Eventos LTDA - ME 

A empresa demostrou capacidade técnica no fornecimento dos serviços e não existem em nossos 
registros até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade com as 
obrigações assumias. 

Presidente Dutra - MA, 22 de dezembro de 2020. 

• 
o.?

Nativa Entretenlmenl nnoção e Produção de Eventos LTDA - ME. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
MUNICIPIO DE PRESIDENTE DUTRA 

DEPARTAMENTO MOBILIAM E DE TRIBUTAÇÃO 

CNPJ: 06138366000106 

Nos Fantasia: MALAGUETA NOTICIAS 

CAFONA& 17701859000120 ROMesoriçoio Estadual: 

Endereço: R T, 8 LESTE, QD. 25, LOTE 28, 2012- TARIAM 

CEP: 65760000 Cemplarminto: 
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¡Ais =0§5 
Governo do Estado do Maranhão 
Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC 
Junta Comercial do Estado do Maranhão 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 
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Fernandes & Fernandes LTDA = 
CNN: 17.701.859/0001-20 
hasc. Estadual: 12.4043524 

Processo Administrativo de Licitação n.2 118/2021 
Pregão Presencial n.* 118/2021 

DECLARAÇÃO 

(Declaração de Atendimento ao inciso V do art. 27 da Lei Federal rf. 8.666/93 e 

alterações) 

A empresa Fernandes & Fernandes LTDA — ME, inscrita no CNP.) n°. 17.701259/0001-

20, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a) Alain Fernandes Ferreira, 

portador (a) da Carteira de Identidade n°. 2251086/SSP — PB, e do CPF ria. 782.128.473-

49, DECLARA, para fins do dispostos no inciso V do art. 27 da Lei Federal n°. 8.666 de 

junho de 8693, alterada pela Lei Federal na. 9.854 de 27 de outubro de 8699, que não 

emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva; emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 

Presidente Dutra —MA, 26 de maio de 2021. 

Ar5 

rorr ndes Ferreira 
CPF :2.128.473-49. 

RG: 22.51086 / SSP — P13. 

Rua T, 6 Leste, QD. 28, Lote 28, NI 2012— Bairro Loteamento Tarumã - Presidente Dutra — MA, CEP: 65.760 — 000. 
Fone: (99) 99901 — 141$/ E-mail: ma laguetanoticias ®hotmail.com 



4 PREFEITURA MUNICIPAL 

41"4"11  

MAIS QUE TRABAUC, 
CUIDAR DA NOSSA GENTE! 

ATA DA SESSÃO PÚBLICA PREGÃO PRESENCIAL N° 118/2021 

OBJETO: Contratação de empresa prestadora de 

serviços em limpeza (lava jato) de automotores visando 

atender à frota atual de veículos da Secretaria 

Municipal de Educação. 

Aos vinte e sete dias do mês de maio de 2021, às 09h08min, na sala de reunião da 

Comissão Permanente de licitação, situada na Prefeitura Municipal de Tuntum/MA, na 

Rua Frederico Coelho, 411, Centro, Tuntum/MA, CEP: 65763-000, reuniram-se a 

Pregoeira Substituta e membros de Equipe de Apoio, para iniciar a Sessão Pública do 

Pregão Presencial n° 118/2021, cujo objeto consiste na contratação de empresa prestadora 

de serviços em limpeza (lava jato) de automotores visando atender à frota atual de 

veículos da Secretaria Municipal de Educação, conforme as especificações do Edital e de 

seus Anexos. Assim, na data e horário acima designados para a sessão pública, 

compareceu o seguinte Licitante: FERNANDES & FERNANDES LTDA inscrita no 

CNPJ/MF sob o número 17.701.859/0001-20, representada por Alai Fernandes 

Ferreira, inscrito no CPF sob o n.° 782.128.473-49. Iniciando-se os trabalhos a Pregoeira 

Substituta declarou a representante da licitante FERNANDES & FERNANDES LTDA 

devidamente credenciada, pelo cumprimento das exigências editalícias. Passou-se ao 

recebimento dos envelopes correspondentes à proposta de preços e documentos 

habilitatórios. Aberto o envelope atinente à proposta de preço, fora promovida a 

verificação da conformidade da proposta com o termo de referência e edital, tendo sido 

as respectivas folhas rubricadas pela Pregoeira Substituta e, ainda pelo licitante. Nesta 

fase, foram apresentados os preços da proposta em anexo. Posteriormente a Pregoeira 

Substituta admitiu a Licitante FERNANDES & FERNANDES LTDA, para a fase de 

lances, de acordo com o que prevê o subitem 9.2 do Edital. A fase de lances foi então 

iniciada, tendo sido dada oportunidade para oferecimento de lance ao Licitante, mas 

sendo está a única empresa participante, o que tomou inviável. Em atendimento ao 

disposto no art. 40, XVII, da Lei n.° 10.520/02 e instrumento convocatório, a Pregoeira 

passou à negociação de preço, tentando obter proposta mais vantajosa junto a licitante, 

sendo que a mesma esclareceu acerca da impossibilidade de propor menor preço ante a 

reduzida margem de lucros auferida. Ato contínuo foi aberto o Envelope n° 02, contendo 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 

Rua Frederico Coelho 411 - Centro • 65763-000 • Tuntum - Maraidão 



PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNTUM 
MAIS COE TRAFIA1  HO, 

CUIDAR DA NOSSA GENTE' 

as documentações de habilitação da Licitante, a verificação da autenticidade dessas 

certidões se deu na presente sessão, que na sequência foram numeradas e rubricadas 

pela Pregoeira Substituta e pelo licitante presente. A licitante é declarada habilitada. 

Destarte, mais uma vez com escora no art. 4°, XVII, da Lei n° 10.520/02 e instrumento 

convocatório, tentou a Pregoeira obter proposta mais vantajosa junto ao licitante, 

oportunidade em que esta reiterou acerca da impossibilidade de propor menor preço. 

Depois a Pregoeira Substituta declarou a Licitante FERNANDES & FERNANDES 

LTDA, como vencedora, foi aberto o prazo para a manifestação de intenção de recurso. 

A licitante renuncia expressamente à interposição de quaisquer recursos em face da 

decisão proferida no presente certame. Não havendo qualquer contestação e nada mais a 

apurar, foi encerrada esta sessão. Eu, Juarana Ribeiro Oliveira, lavrei e assino a 

presente ata com a licitante e equipe de apoio. 

1,1 

I, /1
'1

Juaran iro Oliveira 
Pregoeira Substituta 

Weslle Teira de Sousa 
Equipe de Apoio 

Man jóntes de Araújo Júnior 
Equipe de Apoio 

ERNANDES LTDA 
( AIN ERNANDES FERREIRA) 
Licitante 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 

Rua Frederico Coelho 411 - Centro • 65763-000 • Tuntum - Maranhao 



PREFEITURA MUNICIPAL 

S t.

MAIS QUE HO 
CUIDAR DA NOSSA GENTE! 

ADJUDICAÇÃO 

MODALIDADE: Pregão Presencial n.° 118/2021 

OBJETO: Contratação de empresa prestadora de serviços em limpeza (lava jato) de 

automotores visando atender à frota atual de veículos da Secretaria Municipal de 

Educação. 

AMPARO LEGAL: Lei n°. 10.520/2002 

PRAZO DE EXECUÇÃO: A Execução será imediata, conforme as necessidades da 

Secretaria Municipal de Educação. 

VALOR TOTAL: R$ 79.210,00 (setenta e nove mil e duzentos e dez reais). 

Em Decorrência do processo de licitação acima individuado, com escora no art.4° inciso 

XX, da Lei n.° 10.520/02, adjudico os objetos à empresa: 

FERNANDES & FERNANDES LTDA inscrita no CNPJ/MF sob o número 

17.701.859/0001-20. 

Tuntum/MA, 28 de maio de 2021. 

Sara ra Costa Fleury 
Pregoeira 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 

Rua Frederico Coelho 411 - Centro • 65763-000 • Tuntwn - Maranhão 



St. PREFEITURA MUNICIPAL 

. 11VilTUNTUM 
• MAIS QUE TR.BALHO, 

CUIONIR DA NOSSA GENTE! 

Ao Senhor Secretário de Orçamento, Gestão e Despesas. 

Para apreciação, homologação do presente objeto da licitação, conforme art. 40, inciso 

XXII, da Lei n° 10.520/2002. 

Tuntum/MA, 28 de maio de 2021. 

Sara F .:t ei Costa Fleury 
regoeira 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 

Rua Frederico Coelho 411 -Centro • 65763-000 • Tontura - Maranhão 



PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNTUM 
MAIS OU E TRABALHO, 

CUIDAR DA NOSSA GENTE 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

MODALIDADE: Pregão Presencial n.° 118/2021 

OBJETO: Contratação de empresa prestadora de serviços em limpeza (lava jato) de 
automotores visando atender à frota atual de veículos da Secretaria Municipal de 
Educação. 

AMPARO LEGAL: Lei n° 10.520/2002 

PRAZO DE EXECUÇÃO: A Execução será imediata, conforme as necessidades da 
Secretaria Municipal de Educação. 

VALOR TOTAL: RS 79.210,00 (setenta e nove mil e duzentos e dez reais). 

Com base nas informações constantes nos autos do processo, considerando a inexistência 

de qualquer recurso pendente ao referido processo, o Secretário de Orçamento, Gestão e 

Despesas, no uso de suas atribuições, resolve HOMOLOGAR o procedimento licitatório 

a empresa: FERNANDES & FERNANDES LTDA inscrita no CNPJ/MF sob o número 

17.701.859/0001-20. 

Tuntum/MA, 31 de maio de 2021. 

Rhicarddo H irvall Alexanndro Baptista Costta 

Secretário de Orçamento, Gestão e Despesas 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 

Rua Frederico Coelho 411 - Centro • 65763-000 • Tuntian - Maranhão 
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PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNTUM 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO PRESENCIAL N° 118/2021 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 058/2021 

Aos quatro dias do mês de junho do ano de 2021, o MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA, pessoa 
jurídica de direito público interno, sediada na Rua Frederico Coelho, n.° 411, Centro, Tuntum/MA, 
CEP 65763-000, inscrito no CNPJ sob o n. 06.138.911/0001-66, e a SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCACAO DE TUNTUM, pessoa jurídica de direito público interno, com 
sede em Tunturn/MA, CEP 65763-000, inscrito no CNPJ sob o n° 30.486.318/0001-95, através do 
Órgão Gerenciador Secretaria Municipal de Educação, neste ato representada pelo Sr. 

RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA, portador do RG n.° 

287383946 SSP-MA e inscrito no CPF sob o n.° 769.632.683-04, na qualidade de Onlenador de 

Despesas (Lei complementar Municipal n.° 001/2021, Art.6°, incisos XXIV e X(V); e a empresa 

FERNANDES & FERNANDES LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 17.701.859/0001-20, com 

sede estabelecida na Rua T, 6 Leste, QD. 28, Lote 28, n° 2012, Bairro: Loteamento Tarumã, 

Presidente Dutra/MA, CEP.: 65.760-000, neste ato representada pelo Sr. Alain Fernandes Ferreira, 

portador do RG n.° 2251096 e inscrito no CPF sob o n.° 782.128.473-49, aqui denominada de 

BENEFICIÁRIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, nos termos da Lei n° 10.520/02, n° 

8.666/93 e Decretos Municipais n° 003 e 004 de 2014, em face da classificação da proposta 

apresentada no Pregão Presencial n°. 118/2021, para Registro de Preços, por deliberação da 

Pregoeira, homologado em 31 de maio 2021, resolvem REGISTRAR PREÇOS para eventual 

aquisição, em conformidade com as Cláusulas e disposições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DA ATA REGISTRO DE PREÇOS E DOCUMENTOS 

INTEGRANTES 
Parágrafo Primeiro — A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS é um documento vinculativo, 

obrigacional, com característica de compromisso para futura contrafação, em que se registram os 

preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas; portanto, é um 

compromisso unilateral, assumido pelo vencedor em fornecer à Administração os itens, pelo prazo 

estipulado, em quantidade futuramente solicitada, pelo preço que ofertou; trata-se de um contrato 

preliminar ou pré-contrato a teor do art. 466 do Código Civil; 

Parágrafo Segundo — Como pré-contrato ou contrato preliminar a ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS não contém todos os elementos peculiares do futuro contrato. 

Parágrafo Terceiro - O resumo desta Ata será publicado no Diário Oficial do Município. 
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Parágrafo Quarto - Após cumpridos os requisitos de publicidade desta Ata, terá efeito de 
compromisso de fornecimento, para futura contratação, obrigando-se o Fornecedor do Registro e 
o Órgão Gerenciador, ao cumprimento de todas as condições aqui estabelecidas. 

Parágrafo Quinto - Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização deste pacto, bem 
assim, para definir procedimento e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram 
esta Ata, como se nele estivessem transcritos os seguintes documentos: 

a) Edital do Pregão Presencial n° 118/2021 e seus anexos; 
b) Proposta de Preços da Fornecedora Beneficiária; 
c) Termo de Contrato, nos termos do art. 62 da Lei n° 8.666, de 1993; 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO GESTOR DA ATA 
Parágrafo Primeiro — O Gestor da Ata de Registro de Preços é a Secretaria Municipal de 
Educação, que atuará como Órgão Gerenciador do Registro de Preços, com fundamento na Lei n° 
8.666/93, Decreto Municipal 004 de 2014 e as demais legislações vigentes, bem como: 

a) Sempre que ocorrer solicitação do objeto do Registro, comprovará a adequação dos preços 

registrados assim como os quantitativos registrados; 
b) Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de 

infrações no procedimento licitatório; 
c) Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preços ou do descumprimento das 

obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações; 

Parágrafo Segundo - Os Órgãos que atuarão como Órgãos Participantes do Registro de Preços 

serão responsáveis pela Gestão dos Contratos, obedecidas as Legislações vigentes, bem como: 

a) Promover consulta prévia junto ao Órgão Gerenciador, quando da necessidade de 

contrafação, a fim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os 

valores a serem praticados, encaminhando, posteriormente, as informações sobre a 

contratação efetivamente realizada; 
b) Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser 

procedida atenda aos interesses do Órgão, sobretudo quanto aos valores praticados, 

informando e comprovando junto ao Órgão Gerenciador ou ao Pregoeiro(a) ou à Comissão 

de Licitação a eventual desvantagem na sua utilização; 

c) Zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao cumprimento, 

pelo mesmo, das obrigações contratualmente assumidas, e também, em coordenação com 

o Órgão Gerenciador e, se necessário, sob a orientação jurídica da Procuradoria Geral do 

Munic o — PGM, pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do 
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descumprimento de cláusulas contratuais, de disposições do ato convocatório, da Ata de 
Registro de Preços ou das leis aplicáveis; 

d) Informar ao Órgão Gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em 
atender às condições estabelecidas em edital ou na Ata de Registro de Preços, as 
divergências relativas à entrega, às quantidades, às características e origem dos bens 
licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou prestação de 
serviços; 

e) Notificar, quando necessário, a licitante Detentora do Registro para que, em prazo razoável 
definido pelo órgão Interessado, realize a entrega do objeto ou execute os serviços na 
forma previamente estabelecida. 

Parágrafo Terceiro - Constituem-se em atribuições do órgão não-participante, no que couber, 

àquelas incumbentes aos órgãos participantes previstas no Parágrafo anterior e, ainda: 
I. os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações 

contratualmente assumidas; 
II. a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 

decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias 

contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

§ 1°. A solicitação de adesão do carona deve ser dirigida ao órgão gerenciador, com indicação de 

seu interesse e da quantidade a ser contratada. 
§ 2°. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição 

ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata. 

§ 3°. A responsabilidade do órgão carona é restrita às informações que esse produzir, não 

respondendo por eventuais irregularidades do procedimento da licitação. 

§ 4°. O órgão gerenciador não responde pelos atos praticados no âmbito do órgão participante e do 

carona. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO OBJETO 
Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços tem por objetivo a contratação de 

empresa prestadora de serviços em limpeza (lava jato) de automotores visando atender à frota atual 

de veículos da Secretaria Municipal de Educação, de acordo com as condições e especificações 

constantes do Edital e seus Anexos, Termo de Referência (Anexo 1), Proposta de Preços e 

Contrato, os quais ficam fazendo parte integrante e inseparável deste instrumento, como se aqui 

integralmente tupi aduzidos, e assim resumidos quanto aos seus elementos característicos. 

CLAUSULA QUARTA — DA VIGÊNCIA 

Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional, 

com característica de compromisso para eventual e futura contratação ou contrato preliminar 

vigorará pelo o de 12 (doze) meses, a partir da data de sua publicação no Diário Oficial do 

Municigjo, Contrato atenderá a forma do art. 57 e 65 da mesma Lei, prazo em que a 
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FORNECEDORA se abriga a fornecer os produtos de acordo com as condições estabelecidas no 
Edital. 

Parágrafo Segundo - Toda prorrogação de prazo será justificada por escrito e previamente 
autorizada pelo CONTRANTE, passando tal documento a integrá-la. 

Parágrafo Terceiro - A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência do 
Órgão Gerenciador não gerará ao Fornecedor direito a qualquer espécie de indenização. 

CLÀUSULA QUINTA — DOS PREÇOS E ESPECIFICAÇÓES DOS SERVIÇOS 
Parágrafo Primeiro - Os preços ofertados pela empresa FERNANDES & FERNANDES 

LTDA, inscrita no CNPJ sob o no 17.701.859/0001-20, classificada em primeiro lugar, por objeto, 

signatária da presente Ata de Registro de preços, são os abaixo: 

LOTE 1- MANUTENÇÃO E FUNC. DA SEC. DE EDUCAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD. P. UNIT. P. TOTAL 

1 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, SIMPLES DE VEÍCULO 

TIPO MINIVAN DOBLO, KOMBI, 
SAFIRA. 

UND 180 R$ 39,50 RS 7.110,00 

2 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE 

VEÍCULO TIPO MINIVAN DOBLO, 
KOMBI, SAFIRA. 

UND 180 R$ 49,50 RS 8.910,00 

3 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 

LAVAGEM, SIMPLES DE VEÍCULO 
TIPO MINIVAN DUCATO. 

UND 150 R$ 39,50 R$ 5.925,00 

4 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 

LAVAGEM, COMPLETA DE 
VEÍCULO TIPO MINIVAN DUCATO. 

UND 150 R$ 49,50 RS 7.425,00 

5 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM COMPLETA ONIBUS. 

UND 140 R$ 149,00 RS 20.860,00 

TOTAL RS 50.230,00 

LOTE II - MANUT. E FUNC. DO ENS. FUNDAMENTAL - FUNDES 40% 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD. P. UNIT. P. TOTAL 

1 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 

LAVAGEM, SIMPLES DE VEÍCULO 
TIPO HATCH GOL, UNO. 

UND 180 R$ 24,50 RS 4.410,00 
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PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
2 LAVAGEM, COMPLETA DE UND 180 R$ 29,50 R$ 5.310,00 

VEÍCULO TIPO HATCH GOL, UNO. 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 

3 
LAVAGEM, SIMPLES DE VEÍCULO 

TIPO CAMINHONHETE 
UND 190 R$ 34,50 R$ 6.555,00 

SIO/TOYOTA. 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 

4 
LAVAGEM, COMPLETA DE 

VEÍCULO TIPO CAMINHONHETE 
UND 190 R$ 39,50 R$ 7.505,00 

SIO/TOYOTA. 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
5 LAVAGEM, SIMPLES DE VEÍCULO UND 50 R$ 49,50 ItS 2.475,00 

TIPO CAMINHONHETE BAÚ F4000. 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 

6 
LAVAGEM, COMPLETA DE 

VEÍCULO TIPO CAMINHONHETE UND 50 
R$ 54,50 R$ 2.725,00 

BAÚ F4000. 

TOTAL RS 28.980,00 

VALOR GLOBAL RS 79.210,00 

CLÁUSULA SEXTA — DO VALOR TOTAL 
Parágrafo Primeiro — O valor total é de RS 79.210,00 (setenta e nove mil e duzentos e dez reais). 

Parágrafo Segundo — Os preços unitários e total estão discriminados na Proposta de Preços 

apresentada pela Fornecedora Beneficiária, inclusas todas as despesas que resultem no custo para 

a fornecimento ou prestação de serviços, tais como impostos, taxas, transportes, seguros, encargos 

fiscais e todos os demais ônus diretos e indiretos atinentes ao objeto deste instrumento. 

Parágrafo Terceiro — A existência dos preços registrados não obriga a PREFEITURA a firmar 

as contratações que deles advir facultando-lhe a realização de licitação especifica para aquisição 

pretendida, sendo assegurado ao FORNECEDOR do registro a preferência de contratação em 

igualdade de condições; 

CLÁUSULA SÉTIMA — DA ATUALIZAÇÃO E CONTROLE DOS PREÇOS 

Parágrafo Primeiro — A verificação dos preços praticados no mercado, para que seja aferida a 

vantagem da ARP, deverá ser promovida trimestralmente quando: 

ao dos percentuais dos índices setoriais relativos ao item for superior a 5%; 
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b) a cotação do objeto for vinculada a variação cambial e seus índices atingirem percentuais 
superiores a 5%; 

c) se tratar de objeto cuja tecnologia tenha potencial risco de desatualização acelerada que 
interfira nos preços. 
Não ocorrendo a variação prevista nos inícios I e II deste artigo, restará dispensada a 

pesquisa mercadológica. 
II. Não existindo índice setorial relativo ao item, nos termos do inciso I, deverá ser utilizado 
o índice geral de preço — IGP 

• 

• 

Parágrafo Segundo - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preço, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 

mais vantajosa. 

Parágrafo Terceiro - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens 

registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, 

observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei n° 8.666, 

de 1993. 

Parágrafo Quarto - Os preços registrados que estiverem sujeitos ao controle oficial, poderão ser 
atualizados nos termos e prazos fixados pelo órgão controlador. 

Parágrafo Quinto - Para tanto, a empresa interessada deverá apresentar sua solicitação por escrito 
ao Gestor da Ata de Registro de Preços para atualização dos preços com os devidos comprovantes, 

para posterior análise e negociação por parte da Prefeitura. 

Parágrafo Sexto - As licitantes vencedoras não poderão praticar preços realinhados sem a devida 

aprovação do Gestor da Ata de Registro de Preços do pedido de que trata o Parágrafo Quinto, sob 

pena de serem aplicadas as sanções previstas em Lei 8.666/93, 10.520/92 e no Edital de Licitação. 

Parágrafo Oitavo - As licitantes vencedoras não poderão suspender a execução ou o fornecimento 

do objeto, durante o período de análise do pedido de que trata o Parágrafo Quinto, devendo praticar 

os preços até então registrados, sob pena de serem aplicadas as sanções previstas em Lei 8.666/93, 

10.520/92 e no Edital de Licitação. 

Parágrafo Nono — Nas demais causas especificadas no Decreto Municipal n° 004/2014. 
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CLAUSULA OITAVA — CONTRATO 
Parágrafo Primeiro — O CONTRATO: Documento de vínculo contratual firmado entre o Órgão 
Gerenciador ou Participante e o Fornecedor, extraído desta Ata de Registro de Preços, mediante 
manifestação expressa do Órgão Participante em efetivar a aquisição dos produtos registrados. 

Parágrafo Segundo — A contratação do objeto licitado será efetivada mediante CONTRATO, 
solicitada pelo Órgão Participante ou Gerenciador ou da Ata de Registro de Preços em 
conformidade com a Lei n.° 10.520/02, Lei n.° 8.666/93, como também na forma do Decreto 
004/2014. 

Parágrafo Terceiro — Cada contratação, durante a vigência do SRP é autônoma. Por esse motivo, 
na prática, prevalecerão o instrumento de contrato. 

Parágrafo Quarto — O Contrato terá vigência conforme o respectivo crédito orçamentário do 
exercício financeiro ao qual estão vinculados, e atenderão aos dispostos no atr. 57 e 65 da Lei n° 
8.666/93. 

CLÁUSULA NONA — DAS PENALIDADES 
Parágrafo Primeiro — Ficará Impedido de licitar e contratar com o Município de Tuntum — MA 
e, será descredenciado do sistemas de cadastramento de fornecedores Municipal, pelo prazo de até 
5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital, ata registro de preços e contrato e 

das demais cominações legais, conforme Art. 70 da Lei 10.520/02 e Decreto Municipal n° 

004/2014: 
a) O licitante que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar a Ata 

de Registro de Preços ou Contrato; 
b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 

c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

d) Não mantiver a proposta; 
e) Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 

f) Comportar - se de modo inidõneo ou cometer fraude fiscal. 

Parágrafo Segundo - Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas deverá, 

obrigatoriamente, constar de justificativa protocolada no órgão emitente da Ata de Registro de 

Preços ou Contrato, dirigida à autoridade competente, até o 2° (segundo) dia útil anterior à data 

prevista para o fornecimento do material ou prestação do serviço; 

Parágrafo Terceiro - Não acolhida a justificativa de atraso ou não tendo sido apresentada, o 

contratado ou fornecedor beneficiário sujeitar-se-á a multa nos seguintes termos: 

a) multa de 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado sobre o valor total da Ata de Registro 

de Preços oj ontrato, e correção diária conforme abaixo: 
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a.1) 0,33 % ao dia, até o décimo quinto dia, incidente sobre o valor da etapa; 
a.2) 0,66 % ao dia a partir do décimo sexto dia de atraso na execução do Ata de Registro de 
Preços ou Contrato, sem prejuízo da sanção prevista no Parágrafo Primeiro. 
b) Ultrapassado o trigésimo dia de atraso, será a Ata de Registro de Preços ou Contrato, 
conforme o caso, rescindido. 

Parágrafo Quarto — Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou Contrato a 
Administração poderá, garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
intimação, aplicar à contratada, sem prejuízos das demais, as seguintes sanções: 

a) advertência; 
b) multa de 30% sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o 

caso; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
d) declaração de irtidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 
contratado ou fornecedor beneficiário ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes 

e após decorrido o prazo da sanção aplicada; 

Parágrafo Quinto — Se o valor da multa não for recolhido pela contratada, será automaticamente 

descontado da primeira parcela do pagamento a que fizer jus e/ou da garantia contratual. Em caso 

de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado 
administrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa do Município de Tuntum- MA e cobrado 

judicialmente; 

• Parágrafo Sexto — À licitante vencedora se recusar, injustificadamente, a assinar a Ata de Registro 

de Preços ou Contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação que lhe 

será encaminhada, caracterizando o descumprimento da obrigação assumida, será aplicada a multa 

de 30% (trinta por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o caso, 

podendo a Administração convidar a aceitar as demais licitantes, na sua ordem de classificação 

final, mantendo-se o prazo e as mesmas condições da vencedora. 

Parágrafo Sétimo — Caberá ao Gestor da Ata propor a aplicação das penalidades previstas, 

mediante relatório circunstanciado, apresentando argumentos que justifiquem a proposição. 

Parágrafo Oitavo — As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção administrativa 
consequent nte, a sua aplicação não exime ao Fornecedor da reparação dos eventuais danos, 

perdas ou p os que seu ato punível venha acarretar ao Município de Tuntum - MA. 
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Parágrafo Nono — Após a aplicação de qualquer penalidade será feita notificação escrita ao 
Fornecedor, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora. 

Parágrafo Décimo - As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que cometerem: 

a) atraso injustificado na entrega dos bens objeto da Ata Registro de Preços; 
b) reincidência de descumprimento de obrigações contratuais, especialmente aquelas relativas 

às características dos bens, qualidade, quantidade, prazo ou recusa do serviço prestado ou 
entrega, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e 
comprovados; 

c) reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa; 
d) irregularidades que ensejem a frustração da licitação ou a rescisão contratual; 
e) condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

I) prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou prejudicar a execução 
da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 

g) prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a proponente idoneidade para contratar 

com a Prefeitura. 

Parágrafo Décimo Primeiro - Cabe ao órgão gerenciador ou participante aplicar, garantida a 

ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata 
de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas 

próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador (Decreto Municipal 

004/2014.) 

• Parágrafo Décimo Segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 

Fornecedor Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial 

do Município, Estado ou União, conforme o caso, respeitado o princípio do contraditório e da 

ampla defesa. 

CALUSULA DÉCIMA — CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Parágrafo Primeiro — Constituem motivos para o Cancelamento da Ata de Registro de Preços e 

rescisão do Contrato, sem exclusão dos dispostos na Lei n°. 8.666/93: 
a) O não cumprimento de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, 

especificações, projetos ou prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, 

especificações, projetos ou prazos; 
c) A lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a 

cim ssibilidade do fornecimento, no prazo estipulado; 
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d) O atraso injustificado do fornecimento; 
e) A paralisação dos serviços ou fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ao 

CONTRATANTE; 
Ir) O desatendimento das determinações regulares emanadas pelo Gestor da Ata, Contratante 

ou responsável pelo acompanhamento e fiscalização do fornecimento; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1° do art. 67 

da Lei Federal n° 8.666/1993; 
h) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
i) A dissolução do Fornecedor Beneficiário ou Contratada; 
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do Fornecedor 

Beneficiário ou Contratada, que prejudiquem a execução do Contrato; 
k) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal n° 8.666/1993, sem 

prejuízo das sanções penais cabíveis; 
I) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 

execução do Contrato; 
m) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado ao 
Fornecedor Beneficiário ou Contratada e exaradas no processo administrativo a que se 

refere a Ata ou Contrato; 
n) A supressão, por parte do Fornecedor Beneficiário ou Contratada, dos materiais, 

acarretando modificação do valor inicial da Ata ou Contrato além do limite permitido no § 

1° do art. 65 da Lei Federal n° 8.666/1993, salvo as supressões resultantes de acordo 

celebrado entre os contratantes, nos termos do § 2° do art. 65 da referida Lei; 
o) A suspensão de fornecimento, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo superior 

a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da 

ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 

contratualmente imprevista desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado 

a CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 

obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

Parágrafo Segundo - O descumprimento de quaisquer das cláusulas e condições ora pactuadas, 

independentemente da aplicação das penalidades a que se refere este Edital, ensejará a rescisão 

antecipada do Contrato e cancelamento da Ata de registro de Preços, na forma da legislação 

específica vigente, sem que implique em indenizações por parte do MUNICÍPIO, conforme norma 

de direito administrativo atinente ao caso. 

Parágrafo Terceiro — A comunicação do cancelamento do preço registrado e rescisão contratual, 

nos casos p .stos nesta Cláusula, será feita por correspondência com aviso de recebimento ou 

notificaç rmal,juntando-se o comprovante ao processo. 
C-
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Parágrafo Quarta — No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor 
Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do 
Município, Estado ou União, conforme o caso, considerando-se, assim, para todos os efeitos, 
cancelado o preço registrado ou rescisão contratual, respeitado o principio do contraditório e da 
ampla defesa. 

Parágrafo Quinto — A solicitação do Fornecedor Beneficiário ou Contratado para cancelamento 
dos preços registrados deverá ser formulada com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, 
facultando à Prefeitura a aplicação das penalidades previstas nesta Ata de Registro de Preços ou 
Contrato, caso não aceitas as razões do pedido. 

a  Parágrafo Sexto — A Ata de Registro de Preços o Contrato poderá ser cancelada ou rescindido em 
qualquer uma das hipóteses do Decreto Municipal no 004/2014 e do Artigo 78 da Lei n° 8.666/93. 

• 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
11.1. Será permitida a participação de órgãos não participantes (carona) nas seguintes condições: 
11.1.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão 
ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no 
que couber as condições e as regras estabelecidas na Lei 8.666/93, Decreto Municipal e neste 
Edital. 
11.1.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento/prestação dos serviços, desde que 
este fornecimento/prestação não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o Órgão 
Gerenciador e/ou Órgão Participantes. 
11.1.3. Ao Órgão não participante que aderir à Ata de Registro de Preços competem à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada 
a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrente do descumprimento de 
cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao 
Órgão Gerenciador. 
11.1.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação a solicitada em até 90 (noventa) dias, observadas o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços. 
11.1.5. Caberá ao Órgão Gerenciador autorizar, excepcionalmente e justificadamente, a 
prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitando o prazo de vigência da ata, desde 
que solicitada pelo órgão não participante. 
11.1.6. Na Ata de Registro de Preços, as quantidades previstas panos itens com preços registrados 
poderão ser remanejadas pelo órgão gerenciador entre participantes e não participantes do 
procedimen citatório para registro de preços. 
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11.1.6.1. O remanejamento de que trata o item anterior somente poderá ser feito de órgão 
participante para órgão participante e de órgão participante para órgão não participante. 
11.1.6.2. No caso de remanejamento de órgão participante para órgão não participante, devem ser 
observados os limites previstos no Decreto Municipal n° 004/2014. 
11.1.6.3. Para efeito do disposto no subitem 11.1.6 caberá ao órgão gerenciador autorizar o 
remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão 
participante, desde que haja prévia anuência do órgão que vier a sofrer redução dos quantitativos. 
11.1.7 Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua 
vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não 
tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 
11.1.8 As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este Item não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 

• e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
11.1.9 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS CLÁUSULAS GERAIS 
Parágrafo Primeiro - Fica a FORNECEDORA responsabilizada por todo e qualquer prejuízo 
causado à PREFEITURA, pelo uso inadequado do objeto desta Ata, por seus prepostos ou não, 
antes de efetivamente recebido pela PREFEITURA. 

Parágrafo Segundo - É vedado à FORNECEDORA caucionar ou utilizar a presente Ata como 
garantia para qualquer operação financeira. 

Parágrafo Terceiro - A FORNECEDORA não poderá utilizar o nome da PREFEITURA, ou sua 

110 qualidade de FORNECEDORA em quaisquer atividades de divulgação profissional, como, por 
exemplo, em cartões de visitas, anúncios diversos, impressos etc., sob pena de imediata rescisão 
da presente Ata, independentemente de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, sem 
prejuízo da responsabilidade da FORNECEDORA. 

Parágrafo Quarto - A não utilização, pelas partes, de qualquer dos direitos assegurados nesta 
Ata, ou na Lei em geral, não implica em novação, não devendo ser interpretada como desistência 
de ações Muras. Todos os meios postos à disposição nesta são cumulativos e não alternativos, 
inclusive com relação a dispositivos legais. 

Parágrafo Quinto - São assegurados à PREFEITURA todos os direitos e faculdades previstos na 
Lei n°8.078, .09.90 (Código de Defesa do Consumidor). 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA PUBLICAÇÃO 
Parágrafo Primeiro - O Órgão Gerenciador providenciará o envio do resumo desta Ata ao Diário 
Oficial do município e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO FORO 
Parágrafo Primeiro - As partes elegem, de comum acordo com a renúncia a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, o Foro do Município de Tuntum - MA para dirimir as questões 
decorrentes da presente Ata de Registro de Preços. 

Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, para todos os fins e efeitos de direito. 

Tuntum- MA, 04 de junho de 2021. 

rN, 

RfflCARDO RELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 
Órgão Ger nciador e Ordenador de Despesas 

aFERNANDES LTDA 
" sob o 17.701.859/0001-20 

representa pelo Sr. Alain Fernandes Ferreira 
CPF sob o n.° 782.128.473-49 
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CONTRATO Número: 177/2021 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICIPIO DE TUNTUM, A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO DE 
TUNTUM, E A EMPRESA FERNANDES & 
FERNANDES LTDA, TENDO COMO OBJETO A 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PRESTADORA DE 
SERVIÇOS EM LIMPEZA (LAVA JATO) DE 
AUTOMOTORES VISANDO ATENDER À FROTA 
ATUAL DE VEÍCULOS DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

O MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA, pessoa jurídica de direito público interno, sediada na Rua 
Frederico Coelho, n.° 411, Centro, Tunturn/MA, CEP 65763-000, inscrito no CNN sob o n. 
06.138.911/0001-66, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e 
Despesas, o Sr. Rhicarddo Helirvall Alexanndro Baptista Cosa CPF n.° 769.632.683-04, na 
qualidade de Ordenador de Despesas (Lei Complementar Municipal n° 001/2021, Art.6°, incisos 
XXIV e XXV), doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e a empresa FERNANDES 
& FERNANDES LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 17.701.859/0001-20, com sede estabelecida na 
Rua T, 6 Leste, QD. 28, Lote 28, n°2012, Bairro: Loteamento Tarumã, Presidente Dutra/MA, CEP.: 
65.760-000, neste ato representada pelo Sr. Alain Fernandes Ferreira, portador do RG n.° 2251096 e 
inscrito no CPF sob o n.° 782.128.473-49, daqui por diante denominada simplesmente 
CONTRATADA, com base no Processo Administrativo de Licitação Pública 118/2021, 
Modalidade Pregão Presencial n°: 118/2021, e de acordo com a Lei Federal n°. 10.520/02, conjugado 
com o que couber a Lei Federal n°. 8.666/93 de 21 de junho de 93, resolvem celebrar o presente Ato 
Administrativo, observadas as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO — O objeto deste contrato é a contratação de empresa 
prestadora de serviços em limpeza (lava jato) de automotores visando atender à frota atual de 
veículos da Secretaria Municipal de Educação, conforme o Edital de PREGÃO PRESENCIAL N° 
118/2021 e a proposta do CONTRATADO, constante do PROCESSO LICITATÓRIO 1‘1° 118/2021, 
que ficam fazendo parte integrante deste instrumento, exceto no que discrepar com quaisquer de suas 
cláusulas. 

1.1 - A CONTRATADA declara ter conhecimento detalhodo do Termo de Referência, Edital, e da 
documentação atinente ao objeto do presente contrato, possuir condições de executá-lo dentro das 
normas técnicas com qualidade e segurança. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL - Faz parte deste contrato, 
independentemente de transcrição, os seguintes documentos, cujo teor é de conhecimento das partes 
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contratantes: proposta da CONTRATADA, os termos contidos no edital, além das normas e 
instruções legais vigentes no País que lhe forem atinentes. 

CLÁUSULA TERCEIRA - REGIME DE EXECUÇÃO - A execução do objeto poderá ser da 
forma indireta não sendo permitida a subcontratação; 
3.1 - Ao Município é reservado o direito de não receber os objetos que não estejam de acordo com as 
exigências do Termo de Referência e edital, e solicitar a reposição dos mesmos ou reparos dos 
serviços prestados. 

CLÁUSULA QUARTA — DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES GERAIS DO 
FORNECIMENTO OU EXECUÇÃO 
4.1. O fornecimento ou execução do objeto será feita de forma parcelada, conforme solicitação da 
Secretaria Requisitante por meio de Ordem de Fornecimento ou Execução. O fornecimento ou 
execução do objeto deverá ser efetivado ao Município de Tuntum no prazo máximo de até 05 (cinco) 
dias, contados da emissão da ordem de fornecimento ou serviços. 
4.2. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas e aceitos pela Prefeitura Municipal de Tuntum — MA, não serão 
considerados como inadimplemento contratual. 
4.3. Obriga-se a Contratada a efetuar o fornecimento no local indicado na Ordem de Fornecimento, 
em dias úteis, devendo ser acertada previamente com o Responsável pelo recebimento, acompanhado 
da Ordem de Fornecimento e Nota Fiscal correspondente. 
4.4. A execução dos serviços ou fornecimento será realizada em local determinado no Contrato ou na 
Ordem de Serviços/Fornecimento, conforme o caso. 
4.5. As aquisições obedecerão à conveniência e às necessidades do Órgão Gerenciador e/ou 
Participante. 
4.6. A aquisição do(s) item(ns) será precedida do respectivo Contrato, que será assinado pela 
Fornecedor e o Órgão Gerenciador ou Participantes; 
4.7. Obriga-se a Contratada a efetuar a entrega ou execução do objeto na(s) quantidade(s) constantes 
do Contrato. 
4.8. O Responsável pelo recebimento do objeto será servidor devidamente designando para essa 
função, onde irá recebe-los, conforme o caso, em conformidade com o art. 73, incisos I e II, da Lei 
n° 8.666/93. 
4.9. A Prefeitura Municipal de Tuntum — MA rejeitará, no todo ou em parte o objeto em desacordo 
com as condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços, ficando o Contratado sujeito a 
substituição, por sua conta, do objeto rejeitado. 
4.10. Em caso de recusa do objeto será lavrado o Termo de Recusa, no qual se consignarão as 
desconformidades, devendo o objeto ser substituído imediatamente pelo Contratado, quando serão 
realizadas novamente as verificações antes referidas. 
4.11. O aceite/aprovação do objeto pelo Contratante, não exclui a responsabilidade civil do 
Contratado por vícios de quantidade ou qualidade do objeto ou disparidade com as especificações 
técnicas exigidas no Edital ou atribuídas pela Contratada verificados posteriormente, garantindo-se 
ao Contratante as faculdades previstas no art. 18 da Lei d. 8.078/90 (Código de Defesa do 
Consumidor). 

l 
atribuídas por Lei, relacionadas com comprimento do presente edital e com as obrigações assumi 
obrigando-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a se 

4.12. Será de responsabilidade da Contratada o ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos
e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa de qualquer de seus empregados e/ou propostos, 

no Contrato; 
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4.13. O inadimplemento de qualquer item do Edital, da Proposta, Ata de Registro de Preços ou do 
Contrato, ensejará, a critério da PREFEITURA, o cancelamento da Ata de Registro do Preço ou 
Rescisão Contratual, sujeitando-o às penalidades previstas no Edital. 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO E CONDIÇõES DE PAGAMENTO — O valor global estimado 
do presente contrato é de R$ 79.210,00 (setenta e nove mil e duzentos e dez reais). 
5.1 - Os pagamentos serão autorizados pela contratante via sistema bancário, com processamento de 
débito eletrônico, conforme definido no Edital e Termo de Referência. 
5.2 -A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões do objeto contratado, até o limite de 25 % (vinte e cinco por cento) do contrato, sendo os 
mesmos, objeto de exame pela Procuradoria do Município. 
5.3 - Os serviços/produtos que forem entregues com atraso imputável à CONTRATADA, não 
gerarão direito a reajuste. 

CLÁUSULA SEXTA - CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS - As despesas decorrentes da execução 
do objeto do presente Contrato correrão por conta do seguinte crédito orçamentário constante do 
orçamento municipal para o exercício de 2021: 

12.361.0002.2009.0000 - Manutenção e Func. da Sec. de Educação 
12.361.0008.2020.0000 - Manut. e Func.do Ens. Fundamental - FUNDEB 40% 
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

LOTE 1- MANUTENÇÃO E FUNC. DA SEC. DE EDUCAÇÃO 
ITEM DESCRIÇÃO UND QTD. P. UNTT. P. TOTAL 

1 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 

LAVAGEM, SIMPLES DE VEÍCULO 
TIPO MINIVAN DOBLO, KOMBI, 

SAFIRA. 
UND 180 R$ 39,50 R$ 7.110,00 

2 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE 

VEÍCULO TIPO MINIVAN DOBLO, 
KOMBI, SAFIRA. 

UND 180 R$ 49,50 R$ 8.910,00 

3 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 

LAVAGEM, SIMPLES DE VEÍCULO 
TIPO MINIVAN DUCATO. 

UND 150 R$ 39,50 R$ 5.925,00 

4 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 

LAVAGEM, COMPLETA DE 
VEÍCULO TIPO MINIVAN DUCATO. 

UND 150 R$ 49,50 R$ 7.425,00 

5 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM COMPLETA ÔNIBUS. UND 140 R$ 149,00 R$ 20.860,00 

TOTAL R$ 50.230,00 

LOTE II - MANUT. E FUNC. DO ENS. FUNDAMENTAL - FUNDEB 40% 
ITEM DESCRIÇÃO UND QTD. P. UNTT. P. TOTAL 
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1 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 

LAVAGEM, SIMPLES DE VEÍCULO 
TIPO HATCH GOL, UNO. 

UND 180 R$ 24,50 R$ 4.410,00 

2 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 

LAVAGEM, COMPLETA DE 
VEÍCULO TIPO HATCH GOL, UNO. 

UND 180 R$ 29,50 R$ 5.310,00 

3 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, SIMPLES DE VEÍCULO 

TIPO CAMINHONHETE 
SIO/TOYOTA. 

 UNI) 190 R$ 34,50 R$ 6.555,00 

4 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE 

VEÍCULO TIPO CAMINHONHETE 
SIO/TOYOTA. 

UND 190 R$ 39,50 R$ 7.505,00 

5 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 

LAVAGEM, SIMPLES DE VEÍCULO 
TIPO CAMINHONHETE BAÚ F4000. 

UND 50 R$ 49,50 RS 2.475,00 

6 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA 
LAVAGEM, COMPLETA DE 

VEÍCULO TIPO CAMINHONHETE

BAÚ F4000. 

UND 50 R$ 54,50 R$ 2.725,00 

TOTAL R$ 28.980,00 
VALOR GLOBAL R$ 724210,00 

CLÁUSULA OITAVA - PRAZO DE ENTREGA/SERVIÇO - O prazo de entrega e/ou início dos 
serviços do objeto deste contrato deverá obedecer rigorosamente ao constante do Termo de 
Referência e do Edital, contados a partir da data de recebimento da Nota de Autorização de 
Fornecimento emitido pelo Setor da Municipalidade requisitante. 

CLÁUSULA NONA - GARANTIAS - A contratada ficará isenta de prestar garantia para a execução 
do Contrato desse objeto. 

CLÁUSULA DÉCIMA - FORÇA MAIOR OU CASO FORTUITO - Ocorrendo fato novo 
decorrente de força maior ou caso fortuito, nos termos da legislação vigente ou qualquer dos motivos 
a que se refere o § 1° do art. 57, da Lei Federal rr. 8666/93, que obstem, prejudiquem ou retardem o 
cumprimento dos prazos e demais obrigações estatuídas neste CONTRATO, ficará a 
CONTRATADA, isenta das multas e penalidades pertinentes, justificando-se destarte, a alteração do 
cronograma aprovado, devendo a mesma comunicar por escrito o Município no prazo de 48 (quarenta 
e oito) horas, quaisquer alterações que lhe impeçam, mesmo que temporariamente, a execução do 
objeto deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA - Atender a todas 
condições descritas no Termo de Referência e no edital de licitação, devendo ser consideradas 
juntamente com o que estipula este contrato, todas as normas publicadas pela Associação Brasileira 
de Normas Técnicas ABNT. 
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10.1 - Normas de fornecimento de materiais, especificações, métodos de ensaio, terminologias, 
padronização e simbologias; 
10.2 - O objeto deve ser fornecido, rigorosamente, de acordo com estas Especificações Técnicas e 
com os documentos nelas referidos, as Normas Técnicas vigentes, as especificações de materiais 
descritos neste edital e no Termo de Referência; 
10.3 - A contratada deverá acatar as decisões, instruções e observações que emanarem da contratante, 
corrigindo o serviço, sem ônus para o contratante; 
10.4 - Observar o prazo mínimo de validade dos produtos fornecidos, conforme definido no Termo 
de Referência; 
10.5 - Providenciar de imediato, a correção das deficiências apontadas pelo gestor/fiscal de contrato 
do Município com respeito à execução do objeto, conforme exigências contidas no Termo de 
Referência; 
10.6 - Entregar os serviços ou produtos objeto do contrato dentro das condições estabelecidas e 
respeitando os prazos fixados, ressalvado o direito do Município em não receber produtos e serviços 
que não atendam os padrões de qualidades definidos por ele; 
10.7 - Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos, substituindo, de imediato, aqueles que 
apresentarem qualquer tipo de vício ou imperfeição, ou não se adequarem às especificações 
constantes do Termo de Referência e anexos deste edital, sob pena de aplicação das sanções cabíveis, 
inclusive rescisão contratual, cumprir os prazos previstos no contrato ou outros que venham a ser 
fixados pelo Município; 
10.8 - Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do objeto, durante toda 
a vigência do contrato, a pedido do Município; 
10.9 - Manter, durante a vigência do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação ou de qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar ao 
Município, de imediato, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da contratação, 
bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado; 
10.10 - Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria, especialmente a 
indicada nos autos do processo, de modo a favorecer e a buscar a constante melhoria dos serviços e 
dos resultados obtidos, preservando o Município de qualquer demanda ou reivindicação que seja de 
exclusiva responsabilidade do Contratado; 
10.11 - Indicar na assinatura do contrato e sempre que ocorrer alteração, um preposto com plenos 
poderes para representá-lo, administrativa ou judicialmente, assim como para decidir acerca de 
questões relativas aos serviços, bem como para atender aos chamados do gestor/fiscal de contrato do 
Município, principalmente em situações de urgência, inclusive nos finais de semana e feriados, a 
partir de contato feito por meio de telefonia móvel ou outro meio igualmente eficaz; 
10.12 - Fornecer números telefônicos, endereços eletrônicos, sites ou de outros meios igualmente 
eficazes, para contato do gestor/fiscal de contrato do Município com o preposto, ainda que fora do 
horário normal de expediente, sem que isso gere qualquer custo adicional; 
10.13 - Encaminhar ao Município, juntamente com a nota fiscal/fatura, os documentos 
comprobatórios da manutenção das condições de habilitação ou qualificação exigidas na licitação, 
especialmente cópias das certidões de regularidade junto ao FGTS, Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CNDT e a seguridade social - INSS, cuja autenticidade será confirmada nos sites dos 
órgãos emissores pelo gestor/fiscal de contrato do Município; 
10.14 - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitadas pela Prefeitura, cujas reclamações se 
obriga prontamente a atender; 
10.15 - Apresentar no ato da assinatura do contrato dados de conta bancária da pessoa jurídi 
contratada para receber os pagamentos via transferência eletrônica; 
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10.16 - Responder por danos e desaparecimentos de bens patrimoniais e avarias que venham a ser 
causados por seus empregados ou prepostos ao Município ou a terceiros, de acordo com o art. 70 da 
Lei Federal n°. 8.666/93; 
10.17 - Ressarcir o Município do valor correspondente ao pagamento de multas, indenizações ou 
despesas a esta, imposta por autoridade competente, em decorrência do descumprimento pela 
contratada, de leis, decretos ou regulamentos relacionados aos serviços prestados; 
10.18 - Permitir ao Município exercer a fiscalizar dos serviços e a entrega dos produtos licitados, 
inclusive fornecendo informações aos seus prepostos; 
10.19 - O dono do contrato não será obrigado a prestar garantia de execução contratual, no entanto, 
estará obrigado a cumprir com e exigência da Logística Reversa, bem como praticá-la durante todo o 
contrato de fornecimento ou prestação de serviços, de acordo com avaliação e indicação dos produtos 
inservíveis que deverão ser recolhidos pela contratada (produtos e serviços). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE — A contratante 
deverá comunicar à Contratada qualquer irregularidade que venha a ocorrer durante o fornecimento 
de produtos e a execução dos serviços contratados; 
11.1 - Atestar a execução do objeto contratado no documento fiscal correspondente, dando ciência do 
recebimento e efetuar todas as conferências necessárias ao perfeito cumprimento do objeto; 
11.2 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos funcionários 
ou contratados, em relação aos serviços objeto do Contrato; 
11.3 - Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados, mediante a apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestada, depois de constatado o cumprimento das obrigações da licitante 
vencedora; 
11.4 - Indicar o servidor responsável para exercer a fiscalização da execução do objeto contratado, o 
que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade do fornecedor pelo perfeito cumprimento das 
obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades 
constatadas; 
11.5- Emitir, por meio da unidade administrativa de compras a nota de autorização de serviço (ordem 
de serviço); 
11.6 - Rejeitar todo e qualquer material ou serviço de má qualidade ou em desconformidade com as 
especificações do Termo de Referência; 
11.7 - Efetuar o recebimento provisório e definitivo do objeto, por meio do gestor/fiscal de contrato; 
11.8 - Arcar com as despesas de publicação do extrato do contrato, bem como dos termos aditivos 
que venham a ser firmados; 
11.9 - Fazer juntada no processo administrativo de licitação, por meio de agente público habilitado, 
todos os autos necessários a comprovação da legalidade do processo. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES 
Parágrafo Primeiro — Ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Tuntum — MA e, 
será descredenciado do sistema de cadastramento de fornecedores Municipal, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital, ata registro de preços e contrato e das 
demais cominações legais, conforme Art. 70 da Lei 10.520/02 e Decreto Municipal 004/2014: 

a) O licitante que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar a Ata de 
Registro de Preços ou Contrato; 

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
d) Não mantiver a proposta; 
e) Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 
O Comportar - se de modo inidõneo ou cometer fraude fiscal. 
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Parágrafo Segundo - Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas deverá, 
obrigatoriamente, constar de justificativa protocolada no órgão emitente da Ata de Registro de Preços 
ou Contrato, dirigida à autoridade competente, até 02° (segundo) dia útil anterior à data prevista para 
o fornecimento do material ou prestação do serviço; 

Parágrafo Terceiro - Não acolhida a justificativa de atraso ou não tendo sido apresentada, o 
contratado ou fornecedor beneficiário sujeitar-se-á a multa nos seguintes termos: 
a) multa de 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado sobre o valor total da Ata de Registro de 
Preços ou Contrato, e correção diária conforme abaixo: 
Li) 0,33 % ao dia, até o décimo quinto dia, incidente sobre o valor da etapa; 
a.2) 0,66 % ao dia a partir do décimo sexto dia de atraso na execução do Ata de Registro de Preços 
ou Contrato, sem prejuízo da sanção prevista no Parágrafo Primeiro. 
b) Ultrapassado o trigésimo dia de atraso, será a Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o 
caso, rescindido. 

Parágrafo Quarto — Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou Contrato a 
Administração poderá, garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
intimação, aplicar à contratada, sem prejuízos das demais, as seguintes sanções: 
a) advertência; 
b) multa de 30% sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o caso; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ou 
fornecedor beneficiário ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo 
da sanção aplicada; 

Parágrafo Quinto - Se o valor da multa não for recolhido pela contratada, será automaticamente 
descontado da primeira parcela do pagamento a que fizer jus e/ou da garantia contratual. Em caso de 
inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado 
administrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa do Município de Tuntum - MA e cobrado 
judicialmente; 

Parágrafo Sexto - À licitante vencedora se recusar, injustificadamente, a assinar a Ata de Registro 
de Preços ou Contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação que lhe será 
encaminhada, caracterizando o descumprimento da obrigação assumida, será aplicada a multa de 30% 
(trinta por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o caso, podendo 
a Administração convidar a aceitar as demais licitantes, na sua ordem de classificação final, 
mantendo-se o prazo e as mesmas condições da vencedora. 

Parágrafo Sétimo - Caberá ao Contratante propor a aplicação das penalidades previstas, mediante 
relatório circunstanciado, apresentando argumentos que justifiquem a proposição. 

Parágrafo Oitavo - As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção administrativ 
consequentemente, a sua aplicação não exime a contratada da reparação dos eventuais danos, 
ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar ao Município de Tuntum- MA. 
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Parágrafo Nono - Após a aplicação de qualquer penalidade será feita notificação escrita a contratada, 

excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora. 

Parágrafo Décimo - As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 
de contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão 
também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 

a) atraso injustificado na entrega dos bens objeto da Ata Registro de Preços; 
b) reincidência de descumprimento de obrigações contratuais, especialmente aquelas relativas às 

características dos bens, qualidade, quantidade, prazo ou recusa do serviço prestado ou 
entrega, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e 
comprovados; 

c) reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa; 
d) irregularidades que ensejem a frustração da licitação ou a rescisão contratual; 
e) condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
f) prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou prejudicar a execução da 

Ata de Registro de Preços ou Contrato; 
g) prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a proponente idoneidade para contratar 

com a Prefeitura. 

Parágrafo Décimo Primeiro - Cabe ao contratante aplicar, garantida a ampla defesa e o 
contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços 
ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

Parágrafo Décimo Segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
Fornecedor Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do 
Município, Estado ou União, conforme o caso, respeitado o princípio do contraditório e da ampla 
defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO 
OBJETO DA LICITAÇÃO - A prestação dos serviços e o recebimento dos produtos será 
acompanhado e fiscalizado por servidor designado para esse fim, representando a municipalidade, 
podendo contar com apoio técnico de profissional ou empresa habilitada; 
13.1 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
prestação dos serviços ou entrega dos produtos, determinando o que for necessário à regularização 
das faltas ou defeitos observados; 
13.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato deverão ser 
solicitados aos seus superiores (Gestor do Contrato- Secretário Municipal) em tempo hábil para a 
adoção das medidas convenientes; 
13.3 - O licitante vencedor poderá manter preposto, aceito pela municipalidade, durante o período de 
vigência do contrato, para representá-la sempre que for necessário; 
13.4 - Independente da indicação do fiscal do contrato, compete a Secretaria Municipal de Controle 
Interno exercer a fiscalização da execução do contrato e dos contratos oriundos do processo, podendo 
determinar regularização de quaisquer atos que atestar inconformidade ou solicitar o cancelamento 
da ata ou rescisão do contrato quando verificada em auditoria irregularidades que ensejar ilegalida 
dos atos praticados. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DIREITOS DO CONTRATANTE - São prerrogativas do 
CONTRATANTE as previstas no art. 58, da Lei Federal n°. 8.666/93, que as exercerá nos termos 
das normas referidas no preâmbulo deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - RESCISÃO - A rescisão poderá ser: 
15.1 - Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos a seguir enumerados: 
15.1.1 - Não cumprimento de cláusula contratual, especificações ou prazos; 
15.1.2 - Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
15.1.3 - Lentidão constante no cumprimento do atendimento na entrega dos produtos e na realização 
dos serviços, levando o contratante a comprovar a falta de interesse da contratada; 
15.1.4 - Atraso injustificado no inicio dos serviços; 
15.1.5 - Subcontratação total do seu objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no 
instrumento convocatório e no contrato; 
15.1.6 - Cometimento reiterado de faltas na execução; 
15.1.7 - Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
15.1.8 - Dissolução da sociedade ou falecimento da contratada; 
15.1.9 - Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da contratante, que prejudique 
a execução do contrato; 
15.1.10 - Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa do órgão contratante, e exaradas no 
processo administrativo a que se refere o contrato; 
15.1.11 - Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do contrato; 
15.2 - Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo administrativo, desde que haja conveniência do 
contratante. 
153 - Em caso de rescisão enumerada abaixo, sem que haja culpa da contratada, será esta ressarcida 
dos prejuízos regularmente comprovados, quando os houver sofrido: 
153.1 - Suspensão de sua execução, por ordem escrita do contratante, por prazo superior a 120 (cento 
e vinte) dias, salvo, em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, 
ou ainda por repetidas suspensões, que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratuahnente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas, assegurado à contratada nesses casos, o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 
153.2 - Atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo contratante decorrente de 
serviços ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo, em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à contratada o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação, caso em que, sua decisão deverá 
ser comunicada por escrito ao contratante; 
1533 - Rescisão contratual pelo não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazo 
acarretando as seguintes consequências: 
1533.1 - Assunção imediata do objeto contratado, no estado e local em que se encontrar, por ato 
próprio do contratante; 
15.332 - Ocupação e utilização do local, instalação, equipamentos, material e pessoal empregados 
na execução do contrato, necessário à sua continuidade. 
15.4 - Na ocorrência de rescisão por conveniência administrativa, a contratada será notificada com 
30 (trinta) dias de antecedência. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA VIGÊNCIA DO CONTRATO - O presente Contrato terá 
vigência de 12 (doze) meses, e produzirá efeitos até o cumprimento de todas as obrigações ajustadas 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - CESSÃO E TRANSFERÊNCIA CONTRATUAL - O 
presente CONTRATO não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte, salvo 
tarefas especificas devidamente justificadas e com anuência da contratante ou as condições de 
subcontratação previstas no Termo de Referência e no Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS - Os casos omissos serão solucionados 
diretamente pelo Pregoeiro ou Autoridade Competente, observados os preceitos de direito público e 
as disposições da Lei n.° 10.520/02, Lei 8.666/93 e suas alterações, Decretos Municipais 003 e 004 
de 2014 e Lei Complementar 123/2006 e alterações posteriores e demais ordenamentos cabíveis e 
aplicáveis à espécie. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - FORO - As partes contratadas elegem o Foro da Comarca do 
contratante, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente Contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DISPOSIÇÕES FINAIS - Fazem parte integrante do 
presente Contrato, independente de transição, as condições estabelecidas no instrumento Termo de 
Referência e no convocatório e as Normas contidas na Lei Federal n°. 8.666/93, principalmente nos 
casos omissos. 

E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente Contrato em 2 (duas) vias de igual teor 
e valor, na presença de duas testemunhas, infra-assinadas. 

(Pelo ORD ADOR DE DESPESA 
Rhicardd Helirvall Alexanndro Baptista Costta 
Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas 

CPF: 782.128.473-49 

TESTEMUNHAS: 

çoJe erj..042»

CPF: elLte.50") LU-

Tunttun (MA), 11 de junho de 2021. 

2. S,4-

CPF: 
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Aos quatro dias do mês de junho do ano de 2021, o MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA, pessoa jurídica de direito público 
interno, sediada na Rua Frederico Coelho, n.° 411, Centro, Tuntum/MA, CEP 65763-000, inscrito no CNPJ sob o n. 
06.138.911/0001-66, e a SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO DE TUNTUM, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede em Tuntum/MA, CEP 65763-000, inscrito no CNPJ sob o n° 30.486.318/0001-95, através do órgão 
Gerenciador Secretaria Municipal de Educação, neste ato representada pelo Sr. RHICARDDO HELIRVALL 
ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA, portador do RG n.° 287383946 SSP-MA e inscrito no CPF sob o n.° 769.632.683-04, 
na qualidade de Ordenador de Despesas (Lei complementar Municipal n.° 001/2021, Art.6°, incisos XXIV e )(XV); e a 
empresa FERNANDES & FERNANDES LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 17.701.859/0001-20, com sede estabelecida na 
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Rua T, 6 Leste, QD. 28, Lote 28, n° 2012, Bairro: Loteamento Tarumã, Presidente Dutra/MA, CEP.: 65.76 

representada pelo Sr. Alain Femandes Ferreira, portador do RG n.° 2251096 e inscrito no CPF soba n.° 7 i 173-4W 

aqui denominada de BENEFICIÁRIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, nos termos da Lei n° 10.520/02, n e 

Decretos Municipais n° 003 e 004 de 2014, em face da classificação da proposta apresentada no Pregão Presencial n°. 

118/2021, para Registro de Preços, por deliberação da Pregoeira, homologado em 31 de maio 2021, resolvem 
REGISTRAR PREÇOS para eventual aquisição, em conformidade com as Cláusulas e disposições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA ATA REGISTRO DE PREÇOS E DOCUMENTOS INTEGRANTES 
Parágrafo Primeiro - A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS é um documento vinculativo, obrigacional, com característica de 
compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a 
serem praticadas; portanto, é um compromisso unilateral, assumido pelo vencedor em fomecer à Administração os itens, 
pelo prazo estipulado, em quantidade futuramente solicitada, pelo preço que ofertou; trata-se de um contrato preliminar ou 
pré-contrato a teor do art. 466 do Código Civil; 

Parágrafo Segundo - Como pré-contrato ou contrato preliminar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS não contém todos os 
elementos peculiares do futuro contrato. 

Parágrafo Terceiro - O resumo desta Ata será publicado no Diário Oficial do Município. 

Parágrafo Quarto - Após cumpridos os requisitos de publicidade desta Ata, terá efeito de compromisso de fornecimento, 
futura contratação, obrigando-se o Fornecedor do Registro e o Órgão Gerenciador, ao cumprimento de todas as 

dições aqui estabelecidos. 

Parágrafo Quinto - Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização deste pacto, bem assim, para definir 
procedimento e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram esta Ata, como se nele estivessem 
transcritos os seguintes documentos: 

a) Edital do Pregão Presencial n° 118/2021 e seus anexos; 
b) Proposta de Preços da Fornecedora Beneficiária; 
c) Termo de Contrato, nos termos do art. 62 da Lei n°8.666, de 1993; 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO GESTOR DA ATA 
Parágrafo Primeiro - O Gestor da Ata de Registro de Preços é a Secretaria Municipal de Educação, que atuará como 
Órgão Gerenciador do Registro de Preços, com fundamento na Lei n° 8.666/93, Decreto Municipal 004 de 2014 e as 
demais legislações vigentes, bem como: 

a) Sempre que ocorrer solicitação do objeto do Registro, comprovará a adequação dos preços registrados assim como os 
quantitativos registrados; 
SPoderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no procedimento 
\Oratório; 
c) Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumpiimento do pactuado 
nesta ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias 
contratações; 

Parágrafo Segundo - Os órgãos que atuarão como órgãos Participantes do Registro de Preços serão responsáveis pela 
Gestão dos Contratos, obedecidas as Legislações vigentes, bem como: 
a) Promover consulta prévia junto ao órgão Gerenciador, quando da necessidade de contratação, a fim de obter a 
indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores a serem praticados, encaminhando, posteriormente, as 
informações sobre a contrafação efetivamente realizada; 
b) Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser procedida atenda aos interesses 
do órgão, sobretudo quanto aos valores praticados, informando e comprovando junto ao órgão Gerenciador ou ao 
Pregoeiro(a) ou à Comissão de Licitação a eventual desvantagem na sua utilização; 
c) Zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao cumprimento, pelo mesmo, das 
obrigações contratualmente assumidas, e também, em coordenação com o Órgão Gerenciador e, se necessário, sob a 
orientação jurídica da Procuradoria Geral do Município - PGM, pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE TuNTUM - MA 

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 
http://tuntum.ma.gov.biltransparencia/diario 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 261837cad9be8fd123&467b741adccb2228c858 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 



nato - :: Digno Oddel - Edição 104:; Quinta, lide Junho de 2021 :: Põgl de 34 

descumprimento de cláusulas contratuais, de disposições do ato convocatório, da Ata de Registro de Pre 

aplicáveis; 
d) Informar ao órgão Gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em atender a 

estabelecidas em edital ou na Ata de Registro de Preços, as divergências relativas à entrega, às quantiddfl, as 

características e origem dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou prestação de 

serviços; 
e) Notificar, quando necessário, a licitante Detentora do Registro para que, em prazo razoável definido pelo órgão 
Interessado, realize a entrega do objeto ou execute os serviços na forma previamente estabelecida. 

Parágrafo Terceiro - Constituem-se em atribuições do órgão não-participante, no que couber, àquelas incumbentes aos 
órgãos participantes previstas no Parágrafo anterior e, ainda: 
I. os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas; 
II. a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 
cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
§ 1°. A solicitação de adesão do carona deve ser dirigida ao órgão gerenciador, com indicação de seu interesse e da 
quantidade a ser contratada. 
§ 2°. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação 
solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata. 
§ 3°. A responsabilidade do órgão carona é restrita às informações que esse produzir, não respondendo por eventuais 
irregularidades do procedimento da licitação. 

Ni. O órgão gerenciador não responde pelos atos praticados no âmbito do órgão participante e do carona. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO 
Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços tem por objetivo a contratação de empresa prestadora de 
serviços em limpeza (lava jato) de automotores visando atender à frota atual de veículos da Secretaria Municipal de 
Educação, de acordo com as condições e especificações constantes do Edital e seus Anexos, Termo de Referência 
(Mexo I), Proposta de Preços e Contrato, os quais ficam fazendo parte integrante e inseparável deste instrumento, como 
se aqui integralmente reproduzidos, e assim resumidos quanto aos seus elementos característicos. 

CLAUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA 
Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional, com característica de 
compromisso para eventual e Mura contratação ou contrato preliminar vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir da 
data de sua publicação no Diário Oficial do Município, cujo Contrato atenderá a forma do art. 57 e 65 da mesma Lei, prazo 
em que a FORNECEDORA se abriga a fomecer os produtos de acordo com as condições estabelecidas no Edital. 

Parágrafo Segundo - Toda prorrogação de prazo será justificada por escrito e previamente autorizada pelo CONTRANTE, 
passando tal documento a integrá-la. 

arágrafo Terceiro - A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência do órgão Gerenciador não 
ará ao Fomecedor direito a qualquer espécie de indenização. 

CLÁUSULA QUINTA - DOS PREÇOS E ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 
Parágrafo Primeiro - Os preços ofertados pela empresa FERNANDES & FERNANDES LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 
17.701.859/0001-20, classificada em primeiro lugar, por objeto, signatária da presente Ata de Registro de preços, são os 
abaixo: 

LOTE 1- MANUTENÇÃO E FUNC. DA SEC. DE EDUCAÇÃO 
ITEM DESCRIÇÃO UND QTD. P. UNIT. P. TOTAL 
1 PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

PARA LAVAGEM, SIMPLES DE 
VEÍCULO TIPO MINIVAN DOBLO, 
KOMBI, SAFIRA. 

UND 180 R$ 39,50 R$ 7.110,00 

2 PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
PARA LAVAGEM, COMPLETA 
DE VEÍCULO TIPO MINIVAN 

UND 180 R$ 49,50 R$ 8.910,00 
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. 
DOBLO, KOMBI, SAFIRA. 

. eíb ris 

if, •1F 
3 PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

PARA LAVAGEM, SIMPLES DE 
VEICULO TIPO MINIVAN 
DUCATO. 

UND 150 R$ 39,50 R$ 5.925,00 'J a
N CPI-

4 PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
PARA LAVAGEM, COMPLETA 
DE VEICULO TIPO MINIVAN 
DUCATO. 

UND 150 R$ 49,50 R$ 7.425,00 

5 PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
PARA LAVAGEM COMPLETA 
ÔNIBUS. 

UND 140 R$ 149,00 R$ 20.860,00 

TOTAL R$ 50.230,00 
LOTE II- MANUT. E FUNC. DO ENS. FUNDAMENTAL - FUNDEEI 40% 
ITEM DESCRIÇÃO UND QTD. P. UNIT. P. TOTAL 
1 PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

PARA LAVAGEM, SIMPLES DE 
VEICULO TIPO HATCH GOL, 
UNO. 

UND 180 R$ 24,50 R$ 4.410,00 

2 

• 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
PARA LAVAGEM, COMPLETA 
DE VEICULO TIPO HATCH GOL, 
UNO. 

UND 180 R$ 29,50 R$ 5.310,00 

3 PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
PARA LAVAGEM, SIMPLES DE 
VEICULO TIPO CAMINHONHETE 
SlOfTOYOTA. 

UND 190 R$ 34,50 R$ 6.555,00 

4 PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
PARA LAVAGEM, COMPLETA 
DE VEICULO TIPO 
CAMINHONHETE SIOTTOYOTA. 

UND 190 R$ 39,50 R$ 7.505,00 

5 PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
PARA LAVAGEM, SIMPLES DE 
VEICULO TIPO CAMINHONHETE 
BAÚ F4000. 

UND 50 R$ 49,50 R$ 2.475,00 

6 PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
PARA LAVAGEM, COMPLETA 
DE VEICULO TIPO 
CAMINHONHETE BAÚ F4000. 

UND 50 R$ 54,50 R$ 2.725,00 

',TAL R$ 28.980,00 
R$ 79.210,00 VALOR GLOBAL 

CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR TOTAL 
Parágrafo Primeiro - O valor total é de R$ 79.210,00 (setenta e nove mil e duzentos e dez reais). 

Parágrafo Segundo - Os preços unitários e total estão discriminados na Proposta de Preços apresentada pela Fornecedora 
Beneficiária, inclusas todas as despesas que resultem no custo para a fornecimento ou prestação de serviços, tais como 
impostos, taxas, transportes, seguros, encargos fiscais e todos os demais ônus diretos e indiretos atinentes ao objeto 
deste instrumento. 

Parágrafo Terceiro - A existência dos preços registrados não obriga a PREFEITURA a firmar as contratações que deles 
advir facultando-lhe a realização de licitação especifica para aquisição pretendida, sendo assegurado ao FORNECEDOR 
do registro a preferência de contratação em igualdade de condições; 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ATUALIZAÇÃO E CONTROLE DOS PREÇOS 
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Parágrafo Primeiro - A verificação dos preços praticados no mercado, para que seja aferida a vantagem 

ser promovida trimestralmente quando: 

a) a variação dos percentuais dos índices setoriais relativos ao item for superior a 5%; 
b) a cotação do objeto for vinculada a variação cambial e seus índices atingirem percentuais superiores a 5%; 
c) se tratar de objeto cuja tecnologia tenha potencial risco de desatualização acelerada que interfira nos preços. 
I. Não ocorrendo a variação prevista nos inícios I e II deste artigo, restará dispensada a pesquisa mercadológica. 
II. Não existindo índice setorial relativo ao item, nos termos do inciso I, deverá ser utilizado o índice geral de preço - IGP 

Fit eJS 
ARrf erá 

rica 

C P L 

Parágrafo Segundo - Não havendo êxito nas negociações, o Órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de 
Registro de Preço, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

Parágrafo Terceiro - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador 
promover as negociações junto aos fomecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do c,aput 
do art. 65 da Lei n°8.666, de 1993. 

Parágrafo Quarto - Os preços registrados que estiverem sujeitos ao controle oficial, poderão ser atualizados nos termos e 
prazos fixados pelo órgão controlador. 

~grafo Quinto - Para tanto, a empresa interessada deverá apresentar sua solicitação por escrito ao Gestor da Ata de 
lielSistro de Preços para atualização dos preços com os devidos comprovantes, para posterior análise e negociação por 
parte da Prefeitura. 

Parágrafo Sexto - As licitantes vencedoras não poderão praticar preços realinhados sem a devida aprovação do Gestor da 
Ata de Registro de Preços do pedido de que trata o Parágrafo Quinto, sob pena de serem aplicadas as sanções previstas 
em Lei 8.666/93, 10.520/92 e no Edital de Licitação. 

Parágrafo Oitavo - As licitantes vencedoras não poderão suspender a execução ou o fornecimento do objeto, durante o 
período de análise do pedido de que trata o Parágrafo Quinto, devendo praticar os preços até então registrados, sob pena 
de serem aplicadas as sanções previstas em Lei 8.666/93, 10.520/92 e no Edital de Licitação. 

Parágrafo Nono - Nas demais causas especificadas no Decreto Municipal n° 004/2014. 

CLAUSULA OITAVA - CONTRATO 
Parágrafo Primeiro - O CONTRATO: Documento de vínculo contratual firmado entre o órgão Gerenciador ou Participante 
e o Fornecedor, extraído desta Ata de Registro de Preços, mediante manifestação expressa do órgão Participante em 
efetivar a aquisição dos produtos registrados. 

a grafo Segundo - A contratação do objeto licitado será efetivada mediante CONTRATO, solicitada pelo Órgão 
Participante ou Gerenciador ou da Ata de Registro de Preços em conformidade com a Lei n.° 10.520/02, Lei n.° 8.666/93, 
como também na forma do Decreto 004/2014. 

Parágrafo Terceiro - Cada contratação, durante a vigência do SRP é autónoma. Por esse motivo, na prática, prevalecerão 
o instrumento de contrato. 

Parágrafo Quarto - O Contrato terá vigência conforme o respectivo crédito orçamentário do exercício financeiro ao qual 
estão vinculados, e atenderão aos dispostos no atr. 57 e 65 da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 
Parágrafo Primeiro - Ficará Impedido de licitar e contratar com o Município de Tuntum - MA e, será descredenciado do 
sistemas de cadastramento de fornecedores Municipal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas neste edital, ata registro de preços e contrato e das demais cominações legais, conforme Art. 7° da Lei 10.520/02 
e Decreto Municipal n°004/2014: 
a) O licitante que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar a Ata de Registro de Preços ou 
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Contrato; 
b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
d) Não mantiver a proposta; 
e) Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 
f) Comportar - se de modo inidõneo ou cometer fraude fiscal. 

Parágrafo Segundo - Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas deverá, obrigatoriamente, constar de 
justificativa protocolada no órgão emitente da Ata de Registro de Preços ou Contrato, dirigida à autoridade competente até 
o 2° (segundo) dia útil anterior à data prevista para o fornecimento do material ou prestação do serviço; 

Parágrafo Terceiro - Não acolhida a justificativa de atraso ou não tendo sido apresentada, o contratado ou fomecedor 
beneficiário sujeitar-se-á a multa nos seguintes termos: 
a) multa de 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, e 
correção diária conforme abaixo: 
a.1) 0,33 % ao dia, até o décimo quinto dia, incidente sobre o valor da etapa; 
a.2) 0,66 % ao dia a partir do décimo sexto dia de atraso na execução do Ata de Registro de Preços ou Contrato, sem 
prejuízo da sanção prevista no Parágrafo Primeiro. 
b) Ultrapassado o trigésimo dia de atraso, será a Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o caso, rescindido. 

gelyágrafo Quarto - Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou Contrato a Administração poderá, 
Mantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação, aplicar à contratada, sem prejuízos das 
demais, as seguintes sanções: 
a) advertência; 
b) multa de 30% sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o caso; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não 
superior a 2 (dois) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
que será concedida sempre que o contratado ou fornecedor beneficiário ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada; 

Parágrafo Quinto - Se o valor da multa não for recolhido pela contratada, será automaticamente descontado da primeira 
parcela do pagamento a que fizer jus e/ou da garantia contratual. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da 
Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa do Município de Tuntum- MA 
e cobrado judicialmente; 

Parágrafo Sexto - A licitante vencedora se recusar, injustificadamente, a assinar a Ata de Registro de Preços ou Contrato, 
4ffitro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação que lhe será encaminhada, caracterizando o 
jelcumprimento da obrigação assumida, será aplicada a multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor da Ata de Registro 
de Preços ou Contrato, conforme o caso, podendo a Administração convidar a aceitar as demais licitantes, na sua ordem 
de classificação final, mantendo-se o prazo e as mesmas condições da vencedora. 

Parágrafo Sétimo - Caberá ao Gestor da Ata propor a aplicação das penalidades previstas, mediante relatório 
circunstanciado, apresentando argumentos que justifiquem a proposição. 

Parágrafo Oitavo - As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção administrativa consequentemente, a sua 
aplicação não exime ao Fomecedor da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha 
acarretar ao Município de Tuntum - MA. 

Parágrafo Nono - Após a aplicação de qualquer penalidade será feita notificação escrita ao Fornecedor, excluídas os 
casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora. 

Parágrafo Décimo - As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão também ser aplicadas às empresas ou 
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aos profissionais que cometerem: 

a) atraso injustificado na entrega dos bens objeto da Ata Registro de Preços; 
b) reincidência de descumprimento de obrigações contratuais, especialmente aquelas relativas às caracter os 

bens, qualidade, quantidade, prazo ou recusa do serviço prestado ou entrega, ressalvados os casos fortuitos ou de força 

maior, devidamente justificados e comprovados; 
c) reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa; 
d) irregularidades que ensejem a frustração da licitação ou a rescisão contratual; 
e) condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
f) prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou prejudicar a execução da Ata de Registro de Preços 
ou Contrato; 
g) prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a proponente idoneidade para contratar com a Prefeitura. 

Parágrafo Décimo Primeiro - Cabe ao órgão gerenciador ou participante aplicar, garantida a ampla defesa e o 
contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do 
descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contrafações, informando as ocorrências ao 
órgão gerenciador (Decreto Municipal 004/2014.) 

Parágrafo Décimo Segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fomecedor Beneficiário ou 
Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município, Estado ou União, conforme o caso, 
"variado o princípio do contraditório e da ampla defesa. 

CALUSULA DÉCIMA - CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Parágrafo Primeiro - Constituem motivos para o Cancelamento da Ata de Registro de Preços e rescisão do Contrato, sem 
exclusão dos dispostos na Lei n°. 8.666/93: 
a) O não cumprimento de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
c) A lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade do fornecimento, no prazo 
estipulado; 
d) O atraso injustificado do fornecimento; 
e) A paralisação dos serviços ou fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
f) O desatendimento das determinações regulares emanadas pelo Gestor da Ata, Contratante ou responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do fornecimento; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1° do art. 67 da Lei Federal n°8.666/1993; 
h) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
i) A dissolução do Fornecedor Beneficiário ou Contratada; 
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do Fornecedor Beneficiário ou Contratada, que 
prejudiquem a execução do Contrato; 

le descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal n° 8.666/1993, sem prejuízo das sanções penais 
vais; 

I) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato; 
m) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade da esfera administrativa a que está subordinado ao Fornecedor Beneficiário ou Contratada e exaradas no 
processo administrativo a que se refere a Ata ou Contrato; 
n) A supressão, por parte do Fornecedor Beneficiário ou Contratada, dos materiais, acarretando modificação do valor 
inicial da Ata ou Contrato além do limite permitido no § 1° do art. 65 da Lei Federal n° 8.666/1993, salvo as supressões 
resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, nos termos do § 2° do art. 65 da referida Lei; 
o) A suspensão de fornecimento, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, 
salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões 
que totalizam o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevista desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado a CONTRATADA, nesses 
casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

Parágrafo Segundo - O descumprimento de quaisquer das cláusulas e condições ora pactuadas, independentemente da 
aplicação das penalidades a que se refere este Edital, ensejará a rescisão antecipada do Contrato e cancelamento da Ata 
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de registro de Preços, na forma da legislação específica vigente, sem que implique em indenizaçõ 

MUNICÍPIO, conforme norma de direito administrativo atinente ao caso. 

C Pt. 

Parágrafo Terceiro - A comunicação do cancelamento do preço registrado e rescisão contratual, nos casos pre esta 

Cláusula, será feita por correspondência com aviso de recebimento ou notificação formal, juntando-se o comprovante ao 

processo. 
Parágrafo Quarta - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor Beneficiário ou Contratado, 

a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município. Estado ou União, conforme o caso, considerando-
se, assim, para todos os efeitos, cancelado o preço registrado ou rescisão contratual, respeitado o princípio do 
contraditório e da ampla defesa. 

Parágrafo Quinto - A solicitação do Fornecedor Beneficiário ou Contratado para cancelamento dos preços registrados 
deverá ser formulada com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, facultando à Prefeitura a aplicação das 
penalidades previstas nesta Ata de Registro de Preços ou Contrato, caso não aceitas as razões do pedido. 

Parágrafo Sexto - A Ata de Registro de Preços o Contrato poderá ser cancelada ou rescindido em qualquer uma das 
hipóteses do Decreto Municipal n° 004/2014 e do Artigo 78 da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
11.1. Será permitida a participação de órgãos não participantes (carona) nas seguintes condições: 
ãdi l .1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 
ainistração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde 
que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber as condições e as regras estabelecidas na Lei 
8.666/93, Decreto Municipal e neste Edital. 
11.1.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não do fornecimento/prestação dos serviços, desde que este fornecimento/prestação não 
prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão Gerenciador e/ou órgão Participantes. 
11.1.3. Ao Órgão não participante que aderir à Ata de Registro de Preços competem à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de 
eventuais penalidades decorrente do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contrafações, 
informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador. 
11.1.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação a solicitada em 
até 90 (noventa) dias, observadas o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 
11.1.5. Caberá ao órgão Gerenciador autorizar, excepcionalmente e justificadamente, a prorrogação do prazo para 
efetivação da contrafação, respeitando o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante. 
11.1.6. Na Ata de Registro de Preços, as quantidades previstas para os itens com preços registrados poderão ser 
remanejadas pelo órgão gerenciador entre participantes e não participantes do procedimento licitatório para registro de 
preços. 

1.6.1. O remanejamento de que trata o item anterior somente poderá ser feito de órgão participante para órgão 
icipante e de órgão participante para órgão não participante. 

11.1.6.2. No caso de remanejamento de órgão participante para órgão não participante, devem ser observados os limites 
previstos no Decreto Municipal n° 004/2014. 
11.1.6.3. Para efeito do disposto no subitem 11.1.6 caberá ao órgão gerenciador autorizar o remanejamento solicitado, 
com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão participante, desde que haja prévia anuência do órgão 
que vier a sofrer redução dos quantitativos. 
11.1.7 Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser 
utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante anuência do órgão gerenciador. 
11.1.8 As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este Item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
11.1.9 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS CLÁUSULAS GERAIS 
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Parágrafo Primeiro - Fica a FORNECEDORA responsabilizada por todo e qualquer prejuízo causado à PRE 
uso inadequado do objeto desta Ata, por seus prepostos ou não, antes de efetivamente recebido pela PREF 

pRs. 
EITU A iso 

C P L 
Parágrafo Segundo - É vedado à FORNECEDORA caucionar ou utilizar a presente Ata como garantia para qua quer 
operação financeira. 

Parágrafo Terceiro - A FORNECEDORA não poderá utilizar o nome da PREFEITURA, ou sua qualidade de 
FORNECEDORA em quaisquer atividades de divulgação profissional, como, por exemplo, em cartões de visitas, anúncios 
diversos, impressos etc., sob pena de imediata rescisão da presente Ata, independentemente de aviso ou interpelação 
judicial ou extrajudicial, sem prejuízo da responsabilidade da FORNECEDORA. 

Parágrafo Quarto - A não utilização, pelas partes, de qualquer dos direitos assegurados nesta Ata, ou na Lei em geral, não 
implica em novação, não devendo ser interpretada como desistência de ações futuras. Todos os meios postos à 
disposição nesta são cumulativos e não altemativos, inclusive com relação a dispositivos legais. 

Parágrafo Quinto - São assegurados à PREFEITURA todos os direitos e faculdades previstos na Lei n° 8.078, de11.09.90 
(Código de Defesa do Consumidor). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO 
Parágrafo Primeiro - O órgão Gerenciador providenciará o envio do resumo desta Ata ao Diário Oficial do município e 

gjá disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 
Parágrafo Primeiro - As partes elegem, de comum acordo com a renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, 
o Foro do Município de Tuntum - MA para dirimir as questões decorrentes da presente Ata de Registro de Preços. 

Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, para todos os fins e efeitos de direito. 

• 

Tuntum- MA, 04 de junho de 2021. 

RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 
Órgão Gerenciador e Ordenador de Despesas 

FERNANDES & FERNANDES LTDA 
CNPJ sob o n°17.701.859/0001-20 

representada pelo Sr. Alain Femandes Ferreira 
CPF sob o n.° 782.128.473-49 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO PRESENCIAL N° 095/2021 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 061/2021 

Aos oito dias do mês de junho do ano de 2021, a SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO DE TUNTUM, pessoa 
jurídica de direito público intemo, com sede em Tuntum/MA, CEP 65763-000, inscrita no CNPJ sob o n. 
30.486.318/0001-95, através do órgão Gerenciador: Secretaria Municipal de Educação, neste ato representada pelo Sr. 
RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA, portador do RG n.° 287383946 SSP-MA e inscrito no CPF 
sob o n.° 769.632.683-04, na qualidade de Ordenador de Despesas (Lei complementar Municipal n.° 001/2021, Art.6°, 
incisos XXIV e XXV); e a empresa PANTOGRAF GRAFICA E EDITORA LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 
29.055.287/0001-39, com sede estabelecida na Av. Pinheiral, N° 744, Loja 02, Bairro: São Jorge, Pinheiral - RJ, CEP.: 
27.197-000, neste ato representada pelo Sra. Juliene Pauline Lopes Tripeno, portadora do RG n.° 10867771-7 e inscrita no 
CPF sob o n.° 082.670.637-14, aqui denominada de BENEFICIÁRIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, nos termos da 
Lei n° 10.520/02, n° 8.666/93 e Decretos Municipais n° 003 e 004 de 2014, em face da classificação da proposta 
apresentada no Pregão Presencial n*. 095/2021, para Registro de Preços, por deliberação da Pregoeira, homologado em 
02 de junho de 2021, resolvem REGISTRAR PREÇOS para eventual aquisição, em conformidade com as Cláusulas e 
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CONSTRUTORA CARVALHO GOMES E LOCACOES EIRELI 
CNPJ sob o n° 12.040.112/0001-55 

representada pela Sra. Eduarda de Santana Carvalho Barbosa 
CPF sob o n.° 024.357.183-65 Cp 

AVISO DE CONTINUAÇÃO DE LICITAÇÃO. PREGÃO PRESENCIAL N°122/2021 ATRAVÉS DE SISTEMA DE RGISTRO 
DE PREÇOS. A Prefeitura Municipal de Tuntum - MA, através de sua Pregoeira e Equipe de Apoio, torna público aos 
interessados que estará dando continuidade à sessão de licitação do Pregão Presencial n° 122/2021, que tem como 
OBJETO a Aquisição de Equipamentos de Proteção Individual (EPI), em caráter de urgência para o enfrentamento da 
emergência de Saúde Pública (PANDEMIA) a fim de atender às demandas da Secretaria Municipal de Saúde, às 
09h00min do dia 22 de junho de 2021. BASE LEGAL: Lei Federal n° 10.520/02, subsidiariamente pela Lei Federal n.° 
8.666/93 e alterações posteriores e as condições do Edital. Para mais esclarecimentos, entrar em contato por meio do 
seguinte endereço eletrônico: cpltuntum@gmail.com. Tuntum - MA, 17 de junho de 2021. Sara Ferreira Costa Fleury - 
Pregoeira. 

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). EXTRATO DO CONTRATO N.° 177/2021. 
CONTRATANTES: MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA, CNPJ: 06.138.911/0001-66; e, SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCACAO DE TUNTUM, CNPJ: 30.486.318/0001-95. CONTRATADA: FERNANDES & FERNANDES LTDA, CNPJ sob 
o n° 17.701.859/0001-20. Base legal: Lei n° 10.520/2002 e subsidiariamente a Lei n° 8.666/93. Pregão Presencial n° 
118/2021. Objeto: Contratação de empresa prestadora de serviços em limpeza (lava jato) de automotores visando atender 
ata atual de veículos da Secretaria Municipal de Educação. PRAZO: 12 (doze) meses. Valor: R$ 79.210,00 (setenta e 
IIIPh mil e duzentos e dez reais). 12.361.0002.2009.0000; 12.361.0008.2020.0000; 3.3.90.39.00. Tuntum (MA), 11 de 
junho de 2021. RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
ORÇAMENTO, GESTÃO E DESPESAS. 

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). EXTRATO DO CONTRATO N.° 182/2021. 
CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO DE TUNTUM, CNPJ: 30.486.318/0001-95. CONTRATADA: 
PANTOGRAF GRAFICA E EDITORA LTDA, CNPJ sob o n° 29.055.287/0001-39. Base legal: Lei n° 10.520/2002 e 
subsidiariamente a Lei n° 8.666/93. Pregão Presencial n° 095/2021. Objeto: Contratação de empresa para aquisição de 
livros escolares para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação do Município de Tuntum/MA. PRAZO: 
06 (seis) meses. Valor: R$ 537.292,00 (quinhentos e trinta e sete mil e duzentos e noventa e dois reais). 
12.361.0008.2020.0000; 12.365.0051.2050.0000; 3.3.90.30.00. Tuntum (MA), 11 de junho de 2021. RHICARDDO 
HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, GESTÃO E 
DESPESAS. 

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). EXTRATO DO CONTRATO N.° 183/2021. 
CONTRATANTES: MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA, CNPJ: 06.138.911/0001-66; e, SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCACAO DE TUNTUM, CNPJ: 30.486.318/0001-95. CONTRATADA: CONSTRUTORA CARVALHO GOMES E 
L COES EIRELI, CNPJ sob o n° 12.040.112/0001-55. Base legal: Lei n° 10.520/2002 e subsidiariamente a Lei n°

3. Pregão Presencial n° 093/2021. Objeto: Contratação de empresa para eventual prestação de serviços de 
cação de veículos automotores para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Tuntum/MA. 

PRAZO: 12 (doze) meses. Valor: R$ 785.640,00 (setecentos e oitenta e cinco mil e seiscentos e quarenta reais). 
12.361.0002.2009.0000; 12.361.0008.2020.0000; 12.365.0051.2050.0000; 3.3.90.39.00. Tuntum (MA), 16 de junho de 
2021. RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, 
GESTÃO E DESPESAS. 

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). EXTRATO DO CONTRATO N.° 184/2021. 
CONTRATANTES: MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA, CNPJ: 06.138.911/0001-66; e, FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE 
TUNTUM, CNPJ: 10.476.850/0001-14. CONTRATADA: CONSTRUTORA CARVALHO GOMES E LOCACOES EIRELI, 
CNPJ sob o n° 12.040.112/0001-55. Base legal: Lei n° 10.520/2002 e subsidiariamente a Lei n° 8.666/93. Pregão 
Presencial n° 094/2021. Objeto: Contratação de empresa para eventual prestação de serviços de locação de veículos 
automotores para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Tuntum/MA. PRAZO: 12 (doze) meses. 

Valor: R$ 1.929.600,00 (um milhão e novecentos e vinte e nove mil e seiscentos reais). 10.122.0002.2023.0000; 
10.122.0002.2024.0000; 10.301.0019.2054.0000; 3.3.90.39.00. Tuntum (MA), 16 de junho de 2021. RHICARDDO 
HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, GESTÃO E 
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